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APRESENTAÇÃO 

pelo Dr. SEBASTIAO EMMANUEL 
BALDIJINO, Procurador Geral do Es-
tado. 

Criada pela Lei n.°  5.50, de 11 de novembro de 1964, é a 
Procuradoria Geral do Estado a síntese de todos os setores da As-
sessoria Jurídica do Poder Executivo, guardando, em sua organiza-
ção, atribuições da Consultoria Jurídica do Estado, Procuradoria 
Fiscal e Serviço de Assistência Judiciária, órgãos extintos pelo di-
ploma citado, e completando-se com a defesa patrimonial e a Re-

vista de Direito. 
Dentre os órgãos especializados que compõem essa estrutura 

é, sem sombra de dúvida, a Revista de Direito o que vem comple-
mentar o sistema jurídico-administrativo do Estado. 

Exercitando-se nos diversos setores das ciências jurídicas, 
embora até então dispersos, o Estado de Goiás não dispunha de veí-
culo do seu pensamento jurídico-legal, que permitisse a publicidade 
da sua doutrina e da sua jurisprudência, em face da interpretação 

e aplicação das leis. 
Surgiu, pois, a Revista de Direito, publicação oficial do Es-

tado, visando a trazer a lume, para o público especializado, sua 

orientação jurídica. 
Para atingir o objetivo com que foi criada, a nossa publica-

ção especializada fará, trimestralmente, a promoção dos pareceres 
proferidos pelos órgãos de assessoria jurídica do Executivo e do 
Tribunal de Contas, pelos Procuradores do Ministério Público, pela 
Comissão de Constituição e Justiça da Assembléia Legislativa, bem 
assim das decisões do Chefe do Poder Executivo e do Egrégio 
Poder Judiciário, e das Resoluções do Colendo Tribunal de Contas 
do Estado. 



Além disso, a Revista de Direito publicará, normalmente, 
unia seleção de leis e decretos dos mais importantes para a vida 
administrativa do Estado, o que, inegàvelnwnte, será de grande 

valia para os estudiosos do Direito. 
Propagando o nosso pensamento jurídico, estamos oferecen-

do a nossa colaboração até onde possa ir a circulação do órgão, que, 
pretendemos, atingirá os mais importantes organismos de consulta 
do País, bem assim os mais renomados juristas brasileiras, fazendo 
sentir o nosso esfôrço no sentido de contribuir para o perfeito equi-
líbrio das relações entre o Estado e os seus jurisdicionados, bem 
assim, e com especial atenção, para colaborar no aprimoramento 

do nosso sistema legal. 
Do trabalho desenvolvido pelos diversos profissionais do Di-

reito que 3e filiaram ao Serviço Público, sem embargo da remune-
ração que os cobrem nesse labor, observa-se e sente-se a preocu-

pação do estudo e da pesquisa de alto nível. 

Êsse o grande anseio da REVISTA DE DIREITO, e da Pro-

curadoria Geral do Estado, em todos os seus setores de trabalho, 
que, com ôste apresentamos aos advogados de Goiás e do Brasil, 
assim como a todos os que, de alguma maneira, tenham interôsses 
vinculados à Administração Pública do Estado de Golas. 

Doutrina 
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RECURSO OBRIGATÕRIO DA PROMOTORIA(*) 

ROMEU PIRES DE CAMPOS BAR-
ROS - professor Catedrático da Fa-
culdade de Direito da Universidade 
Federal de Goiás. 

SUMÁRIO: 1 - 
contrapostas. 2 - 
em nosso direito. 
Público no Código 
4 - Pressupostos 
Conclusões. 

Conceito de partes 
Processo de partes 
3 - O Ministério 
da Justiça Militar 
do recurso. 5 - 

1 - CONCEITO DE PARTES CON-
TRAPOSTAS. 

1. As questões da esfera da justiça miii-
iar cuidam de causas penais, visto que as 
penas por delitos militares previstas no 
preceito sanclonador dêsse ramo de direi-
to penal são aplicadas através da jurisdi-
ção. Assim, a doutrina do processo penal 
militar não pode afastar-Se dos princípios 
basilares, que norteiam o processo penal 
comum. O princípio de combate judiciá-
rio não é essencial .io conceito de partes. 
A lei construiu o processo sob a forma de 
uma contradição entre duas partes, mi-
mo quando os interês,es de ambas sejam 
convergentes. Pode acontecer que o réu 
confesse o crime ou que o acusador deixe 
de pedir a condenação e, mesmo assim, n.o 
deixará de existir o contraditório. Portan-
to, o contraste é apenas aparente e resul-
ta da construção do processo em têrmos de 
luta, o que também poderia ter sido alcan-
çado se êle fôsse construído, em têrmos de 

colaboração. Objetiva máximo do processo 
é a descoberta da verdade com relação ao 
fato que lhe deu causa e uma imparcial 
aplicação da lei. Esta missão só poderia 
ser alcançada por um terceiro desinteressa-
do. Êste, porém, deve colocar-se super-par-
tes, e dotado de um poder de sujeição sôbre 
os demais sujeitos do processo. Daí porque 
o Juiz, representando a função jurisdiciO-
nal do Estado, é inerte e age em função da 
solicitação das partes. Os interessados são 
os melhores informados do fato que serve 
de objeto à imputação, e poderão pretar 
melhor ajuda na elucidação dos mesmos. 
Colaboram, assim, com o Juiz ao mesmo 

() Tese aprovada no l.° Congresso de Di-
reito Penal Militar realizado de 8 a 
15 de Junho de 1958, no Rio de Ja- 
neiro. 
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tempo que lhe controlam a atividade. (1) 
2. Mas, a determinação do conceito de 
parte não encerra simples importância teó-
rica. Torna-se isso necessário não só para 
conceituar as exceções processuais, como 
também para se verificar os que estão su-
jeitos aos efeitos da coisa julgada, e podem 
evitar que esta se forme pelo uso das im-
pugnações. A idéia de parte é fornecida 
pela própria lide, pela relação processual, 
pela demanda, sendo desnecessária a sua 
pesquisa na relação substancial, uma vez 
que esta é controvertida. Ensina CHIO-
VENDA: 

"Parte é aquêle que demanda em seu 
próprio nome (ou em cujo nome é 
damandado) a atuação de uma von-
tade da lei, e aquêle em face de 
quem essa atuação ê demandada." 
(2) 

3. Diante dessa concepção, parte é a pes-
soa que no processo, frente a outra, requer 
uma decisão sôbre uma pretensão discuti-
da (ou não) pelo adversário, nos modos e 
com as formalidades próprias do processo 
penal, mediante a direção do Juiz, poden-
do ser identificada pelos três elementos se-
guintes: 1) participação no processo; 2) 
Pelos modos e formas previstas no direito 
processual penal; 3) Exercício dos podêres 
de parte sôbre a direção do Juiz. 

Certo está, pois, que no processo penal 
as partes têm um poder dispositivo limi-
tado sôbre os direitos e faculdades proces-
suais. Em virtude da obrigatoriedade da 
ação penal, de índole exclusivamente públi-
ca, é que não se encontra um amplo podar 
de disponibilidade por parte do acusador 
nem do defensor, visto que também a de-
fesa é no sistema do nosso direito, uma ver-
dadeira injunção legal. Mesmo assim, con-
soante ensina o Prof. Alfredo de MarsicO, 
não se pode negar um poder dispoitivO 
dêsses sujeitos sôbre o conteúdo do proces-
so, tais como a renúncia dos meios de pro-
vas, de "Recursos" e de incidentes, e ainda 
pela contumácia e revelia, argüição de nu-
lidades, etc. Diante disso, não vê impossi-
bilidade de estender aos processos penais o 
conceito de parte em sentido material, guar 
dado o princípio da inderrogabilidade da 
ação penal. Afirma que a controvérsia 
gira em tôrno da confusão entre dois con-
ceitos profundamente diversos: "Órgão" e 
"representação" - O primeiro tem em  

atenção aeuê ente que, incapaz-c13 agir 
diretamente porque ente e não indivíduo, 
intervém por meio de um sujeito físico. 
Enquanto que o segundo, aquêle outro que, 
em virtude de razões jurídicas (e não físi-
cas) de incapacidade, não pode agir senão 
por meio de =terceiro que, capaz, volun-
târiamente, age por meio de um terceiro 
que intervém no seu lugar e no seu interês-
se: a pessoa jurídica age mediante "Ór-
gãos", a pessoa física mediante "Represen-
tante". O Ministério Público, portanto, é 
órgão, não representa o Estado; representa 
o Estado, segundo a linguagem comum, ma 
como órgão. A relação de dualidade, pela 
qual se fala de representante e representa-
do, não é concebível em tema de "órgão, 
em que entes e pessoas físicas, mediante as 
quais êstes agem são uma só cousa. O ór-
gão é o ente que o representa,e o ente age 
no órgão: o Ministério Público, portanto, 
não deduz no juízo penal pretensão outra, 
mas pretensão que, por ser do ente que 
age com êle, são suas próprias. 

Agindo o Ministério Público para a 
atuação do direito objetivo, animado de 
um interêsse púbibo e não pessoal, é êle 
uma parte imparcial, visto que parte não 
quer dizer parcialidade, mas titularidade 
de direito próprio sôbre o conteúdo mate-
rial ou formal do processo, emprestando-
se a esta expressão o seu conceito nitida-
mente jurídico. (3) 

Assim, o Ministério Pública surge do 
fato de que o Estado tem uma dúplice fun-
ção: aquela de promover a persecução do 
réu, sôbre a base da "Opinio delicti" con-
tra aquêle que seja aparentemente imputá-
vel, e aquela de julgar. A atuação do direi-
to objetivo e não do interêsse pessoal, im-
pulsiona tanto .0 Ministério Público, quan- 

(1) - JOSÉ GUARNERI - "Las partes 
en nel processo penal" - pág. 23 - 
Editorial José M. Cajica Jr. - I'ue-
bla Pue, Mexico - 952. 

(2) - GIUSEPPE CHIOVENDA - "Ins-
tituições de direito processual civil" 
- Vol. II, pág. 320 - Trad. de J. 
Guimarães Menegale - Ed. Sarai-
va - S. Paulo - 1943. 

(3) - ALFREDO DE MARSICO - 
zione di Dirito processuale Penale 
- Tersa Edizione, paga. 30-34 - 
Casa Editrice Dott Engene Jové-
ne— Napoli —1955. 

to o Juiz; mas sôbre um ângulo visual 
diverso, com uma atividade diversa. Con-
sequentemente, atenta à lição do sábio pro-
fessor italiano, atrás citado, são partes no 
processo penal, aquêles que, nos limites fi-
xados pela inderrogabilidade da ação pú-
blica, têm podêres de disposição sôbre o 
objeto ou sôbre qualquer aspecto do mes-
mo, e, em correlação a tais podêres, sôbre 
o conteúdo formal dos memos. 

2 - O PROCESSO DE PARTES EM 
NOSSO DIREITO. 

4. Acentuado como já foi, que o processo 
penal é um processo de partes, verifica-se 
que o juiz encarna o poder do Estado de 
aplicar o direito objetivo, há um autor que 
pede a atuação da "voluntas legis". e um 
réu que impetra a prestação jurisdicional 
para anular a pretensão punitiva do adver-
sário. Quem encarna no processo, o inte-
rêsse punitivo do Estado é o Ministério 
Público. Titular do "jus acusationis", e do 
"jus punlendi", o Ministério Público é par-
te no sentido formal, como sujeito da rela-
ção processual, e em sentido material, por 
representar o Estado na relação material 
entre êste e o réu. Em. nosso direito o pro- 
cesso é ato entre três pessoas (actum trium 
personarum), ou seja, com juiz e partes, 
estando isto visível nos textos dos artigos 
499 usque 501, do Código de Processo Penal 
e 213 a 219, do Código da Justiça Militar. 
O Ministério Público na Justiça Militar é 
o titular do direito de ação, por isso que 
nela, a "res in judicio deducta", sômente 
pode versar sôbre crimes de ação pública 
(artigo 187, do Código da Justiça Militar). 
Cumpre-lhe, assim, provocar a atividade 
jurisdicional para que seja apreciada e de-
cidida uma pretensão punitiva devidamen-
te deduzida na acusação, que é objeto da 
denúncia. Por fôrça do disposto no artigo 
190, § 1.°, do mencionado Código, não pode 
o representante do Ministério Público dei- 
xar de oferecer denúncia, imperando por 
isso o princípio da obrigatoriedade, não po- 
dendo dispor do direito de acusar. Mas, 
ao - Estado interessa também que a acusa-
ção se exerça imparcialmente, daí estender 
ao Ministério Público os impedimentos pre- 
vistos para os magistrados (artigo 53, do 
C. J. M.). No entanto, ficou também as- 
sentada a incompatibilidade entre as duas 
funções (art. 47). Nesse sentido, observa 
com sabedoria o prof. José Frederico Mar-
ques: 

"Como o processo brasileiro, no ter-
reno penal, é eminentemente acusa-
tório, separados estão o Ministério 
Público e Poder Judiciário: aquêle 
compete pedir a atuação da lei pe-
nal, a êste pronunciar imperativa-
mente a vontade dessa lei" (4). 

3 - O MINISTÉRIO PÚBLICO NO 
CÓDIGO DA JUSTIÇA MILITAR. 

5. Disso resulta que Juiz e Promotor, no 
processo penal, se entendem e se relacio- 
nam como sujeitos do processo, ou seja, 
como parte e julgador. É indubitável, por 
isso, que também o Ministério Público Mi- 
litar está sujeito aos dois princípios que 
orientam a instituição: a indisponibilidade 
e a indivisibilidade. Apesar de exercitar a 
ação penal e a acusação, não pode da pri- 
meira dispor, nem fazê-las depender de 
critérios oportunísticos. Enquanto pela in- 
divisibilidade, o órgão atua, sob uma só di-
reção, podendo ser os funcionários substi-
tuídos, sem que o órgão perca a sua unida-
de. Aliás, a nossa Magna Carta, tratando 
da organização da Justiça Militar, em seus 
artigos 106 e seguintes, sem fazer qualquer 
referência, ao Ministério Público, para dês-
te tratar no artigo 125, deixou nitidamen-
te assentada a distinção entre êsses dois 
órgãos. Em que pêse essa situação paritá-
ria, sob diversos aspectos entre o direito 
processual penal multar e o direito proces-
sual comum, o Código da Justiça Militar 
(Dec. -Lei, n.° 925, de 2 de Dezembro de 
1938, nesta parte modificado pelo dec. Lei 
n.° 4.023, de 15 de Janeiro de 1942) dispon-
do em seu artigo 103, letra g, que compete 
ao promotor: "recorrer obrigatóriamente 
para o Superior Tribunal Militar: 

1) Da decisão do não recebimento da 
denúncia; 

II) Da decisão ou sentença de absolvi-
ção, que conclui pela inexistência do crime 
ou pela existência de transgressão disci-
plinar; 

III) Da sentença absolutória, baseada 
em dirimente ou justificativa; 

(4) - JOSÉ FREDERICO MARQUES - 
Curso de Direito Penal, Vol. 3.0, 
págs. 362-375 - Ed. Saraiva - São 
Paulo - 195. 
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IV) Quando se tratar de crimes funcio-
nais ou de morte", não deixou de ferir os 
postulados básicos da moderna ciência pro-
cessual, notadamente os princípios infor-
mativos dos estatutos processuais em re-
ferência. Nos casos tipificados no referido 
mandamento processual, que abrange a 
maioria dos provimentos jurisdicionais com 
os quais termina a relação processual. fica 
o órgão do Ministério Público cercado de 
grande parte da relativa disponibilidade, 
que lhe confere o ordenamento processual. 
Além disso, sóbre importar numa descon-
fiança que afeta à dignidade da própria 
instituição do Ministério Público, atenta 
contra o próprio conceito de recurso, bas-
tando, para isso, demonstrar, um ligeiro 
exame da teoria geral das impugnações. 

4— PRESSOPOSTOS DO RECURSO 

6. Doutrina Liebman, que a principal fi-
nalidade do recurso é a de reparar quanto 
se possa a falibilidade do juízo humano e 
assegurar que a decisão da causa seja a 
melhor possível, ou seja, a mais justa. 
Disso resulta a pluralidade de instâncias, 
isto é, uma hierarquia de órgãos judiciários, 
a qual permite que um órgão mais eleva-
do reveja e controle o juízo emitido pelo 
órgão que decidiu a causa, exprimindo uma 
garantia de justiça, no exercício da função 
judiciária. (5) 

7. No entanto, isto não exclui a exigên-
cia por parte daquele que exercita o recurso 
de interêsse no exame da causa, ou por ou-
tra, pelo menos a suposição de que a deci-
são lhe cause prejuízo. Tanto isso é certo 
que Leone, o grande mestre italiano, define 
o meio de impugnação como sendo: "um re-
médio atribuído às partes (em casos parti-
cula res a sujeitos que não participaram do 
processo com as vestes de partes) para re-
mover um prejuízo nascido de uma deci-
são do juiz" - Acrescentando, ainda: 
"pressuposto da impugnação é o prejuízo 
derivado de um provimento do juiz; finali-
dade é a remoção de tal prejuízo, medi-
ante a substituição do provimento impug-
nado por outro" (6). 

8. Decompondo-se tais conceitos em seus 
diversos elementos, verifica-se o seguinte: 
a) a impugnação é o direito da parte, ou 
de outro sujeito excepcionalmente ligitima-
do, de requerer a remoção de uma prejudi-
cial decisão, sendo êsse pedido dirigido ao 

mesmo ou a outro juiz; b) a impugnação 
provoca uma nova decisão que remova o 
prejuízo da precedente decisão. Isto nos 
ensina que o direito de recorrer nasce com 
a emanação da decisão recorrível. É por-
tanto, um direito de natureza processual, 
não só porque exercitado exclusivamente 
mediante o processo, mas precisamente 
por se ter originado do próprio processo. 
Identifica-se, assim, com a natureza jurídi-
ca do direito de ação, constituindo direito 
subjetivo frente ao juiz e direito potestati-
vo frente à outra parte, mas guarda intei-
ra autonomia do direito à ação, devido ao 
seu caráter constitutivo. Daí distinguir o 
citado jurista, o DIREITO DE IMPUGNA-
ÇÃO, de MEIO DE IMPUGNAÇAO, dizen-
do: "direito de impugnação é o poder que 
nasce do provimento prejudicial do juiz, 
dirigido no sentido de remover o prejuízo, 
mediante uma nova decisão". Enquanto 
que: "meio de impugnação é o direito de 
impugnação referente à sua atuação" - O 
recurso obrigatório para a promotoria de 
justiça se equipara, no seu aspecto de in-
quisitoriedade ao recurso ex officio (Art. 
574, ris. 1 e II e 746, do Código de Processo 
Penal). Estudando esta matéria, no proces-
so civil, diz o professor ALFREDO BU-
ZAID: "A apelação necessária não é um 

"recurso nem mera providência, di-
tada por motivo de ordem pública. 
Os elementos que a definem são: 
a) a ordem de devolução à instância 
superior. Quando o juiz insere a de-
claração de que apela de ofício, não 
exprime uma manifestação de sua 
vontade, mas da vontade da lei. Não 
o faz, porque o apraz, antes porque 
é um dever funcional. Nem pode fa-
zer quando quer, mas só quando a 
lei lho permite. A ordem de devo-
lução, como emana obrigatóriamen-
te da lei, não de um ato espontâneo 
de sua vontade, pode ser realizada, 
ainda que contra, ou com oposição 
do magistrado. b) a instância su- 

(5) - ENRICO TULLIO LIEBMAN - - 
"Lezione di dirito processuale civil" 
- Vol. II - pág. 113 - Milano - 
1951. 

(6) - GIOVANE LEONE - "Lineamentti 
di Dirito Processuale Penale". 4a. 
Edizione - pág. 466 - 471. Casa 
Editrice Dott Eugene Jovane - 
Napoli - 1956. 

perior conhece da causa integaral- 
mente. Realmente, devolve-se a ela 
o conhecimento integral de tôdas as 
questões, suscitadas e discutidas no 
processo (Código Processo Civil art. 
824), de forma que o "Tribunal pode 
manter ou reformar a decisão. Nem 
as partes arrozoam, nem o juiz for-
mula pedido de nova decisão. Po-
rém o Tribunal reexamina a causa 
em sua integridade. Se faltar a de-
claração de devolução na sentença, o 
Tribunal avoca os autos. Não está 
sujeito a ordem de devolução o pra-
zo para a remessa. E a sentença 
não será exequível, enquanto não fôr 
confirmada pelo Tribunal. Decorre 
daí, portanto, que o característico tia 
apelação de ofício é a ordem de de-
volução, imposta pela lei, que trans-
fere à instância superior o conheci-
mento integral da causa". (7). 

9. Nem se poderia dizer mais, nem me-
lhor. Assim o recurso obrigatório ferindo o 
princípio da voluntariedade que deve go-
vernar o instituto, admite um juízo aprio-
rístico da injustiça da decisão, importando 
numa desconfiança não só nos membros 
do Ministério Público, como na própria 
atuação da justiça de primeira instância. 

5 - CONCLUSÕES. 

10. Pelas considerações expandidas, o re 
curso obrigatório da promotoria, conforme 
vem disciplinando no Código da Justiça 
Militar, deverá ser banido do nosso direito 
positivo, pelos seguintes motivos: a) não 
encontra amparo na doutrina processual 
moderna, constrastando com o conceito de 
parte e com a própria natureza jurídica 
e fundamentos da teoria geral dos recur-
sos; b) é contrário à sistemática de nosso 
direito que se inspira no sistema acusató-
rio; c) atenta contra a dignidade do Mi-
nistério Público, importando, também, 
numa desconfiança na justiça de primeira 
instância, ferindo ainda o princípio do du-
plo grau de jurisdição. Diante disso, 4 de 
tôda a conveniência e concorde com a dou-
trina processual moderna, o princípio da 
voluntariedade do recurso, e por êste deve-
rá ser regulamentada a matéria, no futuro 
Código de Processo Penal Militar. 

(7) - ALFREDO BUZAID - "Da apela-
ção ex-officio" - págs. 49-50 - Ed. 
Saraiva - S. Paulo - 1951. 
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EMBARGOS - INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO - PRAZO 

L.
A interposição da apelação se opera 
oma apresentação da petição em 
cartórk dentro dos três qüinqüídios. 

TRIBUNAL liE JUSTIÇA DE GOIÁS 
Apelação Cível n.° 2.997 - Piracanjuba 

Relator - Desor. Geraldo Bonfim 
de Freltas 

ACÓRDAO 

1 

VISTOS, relatados e discutidos êstes 
autos de embargos infringentes e de nuli-
dade n.° 177, da Comarca de Piracanjuba, 
em que são embargantes J.S.F. e sua mu-
lher e embargados F.A.F. e outras. 

Pelo venerando acórdão de 11 de mar-
ço do ano em curso, a Terceira Turma 
Julgadora, da Segunda Câmara dêee 
Trlbuial, contra o respeitável voto do 
Exmo. sr. desor. Elísio Taveira, não co-
nheceu da apelação cível n.° 2.997, da Co-
marta de Piracanjuba, interposta pelos 
embargantes, e isso assim por entender 
ter sido ela interposta intempestivamen-
te, de vez que, publicada a sentença ape-
lada em 21 de agôsto de 1957, em presen-
ça das partes, a petição de apelação deu 
entrada em o protocolo do juízo em 5 de 
actembro do mesmo ano, data em que a 
despachou a autoridade processante, acon-
tecendo, porém, que a sua juntada aos au-
tos sômente se deu em o dia 9 do citado 
mês, fora, pois, dos três qüinqüídios fixados 
por lei. 

A maioria, em abono ao seu entendi-
mento, no tocante à intempestividade do 
apêlo, procurou abordoar-se a decisões e-
manadas nem só do Supremo Tribunal Fe-
deral, senão também de Tribunais outros do 
País, segundo as quais, extemporânea é a 
apelação que, muito embora apresentada 
em juízo dentro do prazo legal, isso depois 
de passar pela Portaria do Forum, chega 
em cartório já fora dêsse prazo. 

Não comungou com a maioria o Ilus-
trado e digno desor. Elísio Taveira, por 
considerar tempestivo qualquer recurso, 
desde que a manifestação da inconfor-
midade com o julgado e decidido seja 
apresentado dentro do prazo para êle 
fixado, na Portaria do Forum, pórtico de 
entrada de todos os papéis que se desti-
nam ao juízo e um prolongamento dos 
próprios cartórios judiciais. 

O voto vencido deu chance a que se 
atacasse o julgado por meio de embargos 



infringentes e de nulidade, visando a sua 
reforma e conseqüente prevalência do roto 
vencido para que se declarasse atempada 
a apelação. 

A despeito da erudição dêsse voto e da 
responsabilidade de seu prolator, que pon-
pode êle prosperar, por contrário á ju-
tifica sempre com brilho e autoridade, não 
risprudêneja dominante até mesmo dentro 
dêste Tribunal. 

Pelo que se vê dos autos, a sentença 
julgando improcedente o pedido de regis-
tro no sistema Torrens, formulado pelos 
apelantes, ora embargantes, foi publicada 
em audiência do dia 21 de agôsto de 1957, 
na qual estêve presente o seu advogado. 
Em petição datada de 4 de setembro, as-
sinada nesta capital, manifestou o causídi-
co o seu apêlo, recebido na Portaria do 
Forum no dia seguinte, cinco, nesse mes-
mo dia despachado pelo juiz, que determi-
nou a sua juntada aos autos. 

Resta saber qual dêsses dois pontos 
deve constituir o objetivo seguro para 

O interpositor do apêlo. A bússola para 
norteá-lo, nessa sua viagem à Instância 
Superior, é o art. 823 do Código de Proces-
so Civil, que diz: "O PRAZO PARA IN-
TERPOSIÇAO EM CARTÕR]  (grifei) p, 
RECURSO DE _APELAÇAO, SERÁ DE  

UINZE  =DIAS OBSERVADO O 
DISPOSTO NO  ARTIGO 812". 

Bem é de ver-se, por aí, sem a menor 
sombra de dúvida, que a apelação se ope-
ra com a apresentação da petição em Car-
tório, sendo êste o seu ponto de :hegada, 
dentro de quinze dias, contados com as 
regras traçadas pelo artigo 812 do citado 
corpo de lei. Pouco importa que ela tenha 
shegado a tempo na Portaria do Forum, 
caminho  obrigatório de todos os papéis que 
ssfinam ao juízo, segundo o que dis-
põe o artigo 189 de nossa lei judiciária, pois 

lei estadual não pode sobrepor-se ao 
txto claro do Código nacional de Pro-
cesso. 

Vale dizer, de passagem, que o arti-
go 823, atrás citado, foi salutar, pois, êle 
atende ao principio de economia do pro-
cesso e à inutilidade de um despacho or-
denando a juntada da petição dos autos 
e a sua conclusão posterior, para o fim de 
ser recebida a apelação. 

O eminente Ministro Nelson Hungria, 
preferindo o seu voto vencedor, na qua-
lidade de relator do recurso extraordiná-
rio n.° 20.004, por sinal de Goiás, disse, 
empós de transcrever o artigo 823 do Có-
digo de Processo Civil, que 'não há dú-
vida, portanto, de que a  interposição  J 
apelação se opera com a apresentação da 
petição em Cartório". 

Esse ponto de vista, s. exa. já o pos-
suía desde quando integrava o Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal, ar-de, como re-
lator, então dizia que "a apelação se en-
tende interpsta com a apresentação em 
cartório, no prazo legal, da petição do re-
curso, pois a sua apresentação, no últi-
mo dia do prazo, assegura o direito do 
recorrente, embora o escrivão só faça con-
clusos os autos e o juiz a despache dias 
depois". 

Dêsse mesmo teor são os acórdãos do 
Egrégio Supremo Tribunal Federal, data-
dos de 21 de dezembro de 1948, relatado 
pelo Ministro Edgar Costa; de 17 de ja-
neiro de 1950, relatado pelo Ministro Hah-
nemann Guimarães; de 17 de abril de 1951, 
relatado pelo Ministro Orozimb Nonato; 
de 3 de agôsto de 1954, relatado pelo Mi-
nistro Macedo Ludolt; de 27 de janeiro 
de 1954, relatado pelo Ministro Henrique 
d'Avila. 

E como prata de casa, valendo, tam-
bém, como preito de saudade ao cxmo. 
sr . desor. Ovídio Nogueira Machado 
Júnior, cita-se um acórdão seu, da Se-
gunda Câmara, datado de 7 de maio de 
1957, e preferido na apelação cível n.° 2.871, 
da comarca de  Qoiás, donde se tira a. se-

, uinte passagem  "Efetivamente, profe- 

1

rida a sentença aclada no dia 21 de de-
zembro do ano findo, os promovidos ora 
apelantes levaram a petição interpositora 
o recurso ao MM. Juiz de Direito da 2a. 

Vara da comarca de Goiás, que a despa-
chou  I  em 26 do mesmo mês. No entanto, 
sõrnente a 16 de janeiro dêste ano, a en-
tregaram em cartório, como testifica a cer-
tidão de fls. 76 v. dos autos, evidentemen-
te fora do Prazo legal de 15 dias. E isso 
Porque, consoante a regra estabelecida 
pelo artigo 823 do Código de Processo Ci-
vil, o recurso de apelação deve ser inter-
posto em cartório e a jurisprudência pa-
cifica e reiterada dêste País vem decidin-
do que, embora despachada pelo juiz den-
tro do prazo legal, a petição interposito-
ra da apelação, a mesma há de ser entre-
gue em cartório dentro do referido prazo, 
e, se não o fôr, o recurso não pode ser ad-
mitido por intempestivo".  

Espancado está, a mais não poder, o 
ponto de vista dos que têm por atempada 
a apelação que chegou na Portaria do Fo-
rum dentro dos 15 dias que a lei destina 
às partes, para manifestarem o seu desa-
grado a um decisório, mesmo chegando em 
cartório depois dêsse prazo. 

- Não basta a sua chegada, a sua en-
trada na Portaria do Forum, dentro de 
três qüinqüídios. Dentro dêsse prazo, a 
petição interpositora do apêlo há de che-
gar em cartório e ser efetivamente recebi- 

- Não é inconstitucional a Lei n.° 
3.651, de 1961. Nenhuma incompatibili-
dade há entre ela e o preceito contido 
no art. 186 da Constituição Federal. 

da pelo escrivão, ou então junta aos autos, 
Porque, do contrário, sofrerá o castigo im- 
piedoso da preclusão, da extemporaneidade. 
	 t 

E por tudo quanto ficou exposto, acor-
da o Egrégio Tribunal de Justiça do Es-
tado, pelas suas Câmaras Reunidas, à una-
nimidade de votos, conhecer dos embargos, 
regular,e tempestivamente interpostos, pro-
cessados, e, no mérito, por ocorrência de 
empate na votação, declarar mantido o 
acórdão embargado. 

Custas pelos embargantes. 

Goiânia, 15 de outubro de 1958. 

Moacyr José de Morais, Presidente 
Geraldo Bonfim. de Freitas, Relator 

Jorge Jardim (vencido, da inteiro e côr-
do com o voto vencido declarado no acór-
dão embargado, a cujos fundamentos, que 
faço meus, me reporto). Clóvis Esselin, 
Fausto Xavier de Rezende (vencido) e Eli-
sio Taveira (vencido). 

(Conhecia dos embargos e têrinos do 
voto vencido, por mim proferido, lhe dava 
provimento para reformar o acórdão em-
bargado). 

A. Diurivê Ramos Jubé. 

Aconteceu, todavia, que a petição in-
terpositora do apêlo sõmente foi juntada 
aos autos no dia 9 do dito mês. Tomando-
se como ponto de chegada a Portaria do 
Forum, a apelação deu entrada em tempo 
oportuno, porque exatamente no 15.0  dia. 
Mas, se levar em conta que a meta de che-
gada é o Cartório, aí então ela foi ofereci-
da a destempo, já no 4.0  dia depois de ven-
cidos os três qüinqüídios legais. 

FUNCIONÁRIO PÚBLICO - EFETIVAÇÃO - CARGO DE 
CARREIRA E ISOLADO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE GOIÁS 
Mandado de Segurança n° 209 - 
Goiânia. 

Relator - Desor. Hamilton de Barros 
Velasco 

ACÓRDAO 

Vistos, oralmente expostos e discutidos 209, da Comarca de Goiânia, em que figu-
êstes autos de mandado de segurança n.° ram como requerentes J. C. e outros, sen- 
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do requerido o Exmo. Sr. Dr. Secretário 
da Administração do Estado de Gqiás. J. 
C. é outros, servidores públicos estaduais, 
cujos nomes se relacionam na inicial, vêm 
de requerer a esta Instância Superior, via 
de procurador legalmente constituído, o 
presente mandado de segurança, contra ato 
do Secretário da Administração do Estado 
de Gos, que lhes negou a apostila de efe-
tivação, até que êste órgão do Poder Ju-
diciário se pronuncie a respeito da lei n.° 
3.651, de 13/10/61, segundo a qual ficam 
efetivados todos os funcionários interinos 
do Quadro trnico do Funcionalismo do Es-
tado, com mais de cinco anos de serviço 
público, exceção feita aos professôres se-
cundários sujeitos a concurso por fórça de 
legislação federal. 

Entendem que, em deixando de apli-
car a lei que os efetivou, sob pretexto de 
sua inconstitucionalidade, a autoridade re-
querida praticou abuso de poder, uma vez 
cue, enquanto não fôr qualquer ato legisla-
tivo declarado pelos Tribunais, através de 
ação judicial própria, incompatível com a 
Constituição, é obrigatório em todos os 
seus efeitos. E, empós longas considerações 
ôbre o seu pretendido direito, em face da 

lei, da doutrina e da jurisprudência pátria, 
pediram a concessão da medida excepcio-
nal posta em Juízo. 

A autoridade requerida, a quem se re-
meteu a segunda via do peticionado e, bem 
assim, dos documentos que o acompanha-
ram, prestou alentadas informações, em 
que procura justificar o seu ato, tido por 
ela por não infringentes da lei, sem deixar 
de se referir à inconstitucionalidade da 
mencionada lei n.° 3.651, de 1961. 

Por sua vez a Procuradoria Geral emi-
tiu seu parecer examinando a posição de 
todos os postulantes, no processo, para, afi-
nal, opinar no sentido de se tomar conhe-
cimento do pedido apenas com relação a 
seis dêles, denegando-lhes, porém, a im-
petração sob côr de ser inconstitucional a 
lei, na qual o remédio se funda. 

Quanto aos demais postulantes, ao seu 
visto, não Instruíram a postulação sufici-
entemente, razão pela qual não lhes deve 
tomar conhecimento do pedido. 

Isto pôsto: de primeiro, imper4e res-
saltar que, na realidade, a petição inau-
gural, no respectivo aos requerentes, cujos  

nomes constam de fis. vinte, L.C.S. e 
G.S.S., além de A.V.J. acha-se comple-
tamente desacompanhada de qualquer do-
cumento. 

Fêz-se, nesse concernente, inteiramen-
te desinstruída. 

É de sabença comum que, em tema de 
mandado de segurança ,indispensável é a 
prova documental prévia de que resulte o 
direito certo e incontestável a ser protegido. 

Não é à toa que os tribunais, notada-
mente o de São Paulo, vêm decidindo: "Em 
Mandado de Segurança, a prova documen-
tal deve ser oferecida com o pedido, e, se 
apresentar conflitante, poderá divisar di-
reito líquido e certo a ser protegido (Rev. 
dos Trib. Vol. 241, pág. 132). Portanto, a 
preliminar, nesse sentido suscitada pela 
outra Procuradoria Geral, se antolha como 
de todo precedente. Entretanto no que diz 
respeito aos demais impetrantes, os docu-
mentos, por êles oferecidos, elidem a sua 
alegativa, pois, por via dêles, se surpreen-
dem, satisfatôriamente, os requisitos ne-
cessários à instrução do pedido. 

J.C., A.I.T. e P.A.S., na realidade, 
foram nomeados para o exercício do car-
go em comissão. Mas, vale lembrado e é 
conveniente ressaltar, que a sua situação 
não destoa da dos demais Fiscais de Ren-
da do Estado. 

É que, pelo tempo da nomeação dês-
ses servidores, o provimento de seus cargos 
era feito em comissão. Todavia, a Lei 
n.° 1.434, de 12-12-56, estabeleceu: "Os atu-
ais ocupantes em comissão de cargos que, 
por fôrça dessa lei, passam a ser de pro-
vimento efetivo, poderão ser enquadrados 
na nova situação como interinos". 

E, mercê do anexo IX, que acompa-
nhou essa lei, verificou-se o seu reajusta-
mento como interinos. 

Quer dizer que, por vontade expressa 
da lei, operou-se a transmudação da natu-
reza de provimentos dos cargos, até então 
ocupados em comissão. 

Tornaram-se de provimento efetivo e 
seus titulares nêles se viram enquadrados 
como interinos. 

De ver, por aí, que não há mais falar, 
quanto aos impetrantes, cujos nomes fu- 

ram acenados, estejam no exercício dos 
cargos em comissão. 

Já agora, a sua situação é Idêntica à 
dos demais impetrantes do presente "writ". 

Intitulam-se funcionários efetivos, in-
vocando, para tanto, a lei n.° 3.651, de 13 
de outubro de 1961, por contarem mais de 
cinco anos de serviço público e serem es-
tranhos ao magistério secundário. 

Entretanto, com Insurgir-se contra es-
sa pretensão, a digna Secretaria da Admi-
nistração, e, com ela fazendo côro, a Pro-
curadoria Geral da Justiça, argüi de in-
constitucional a lei em referência. 

No seu parecer, o ilustrado chefe do 
M. P. invoca um aresto do mais alto Pre-
tório do Pais, de 21/11/58, de que foi rela-
tor o eminente Ministro Luiz Gallotti. 

Ésse pronunciamento colegial, porém, 
nenhuma aplicação tem no caso, e estaria 
muito certo se se tratasse de situação idèr.-
tica à dos outros. 

Ali se cuidava de uma efetivação em 
cargo, provadamente de carreira, enquanto 
aqui os cargos são isolados, de provimento 
efetivo, cujos titulares estão nêles investi-
dos interinamente há mais de cinco anos. 

Não há dúvida de que, com o advento 
da Lei n.° 1.434 de 12-12-56, profunda e 
radical transformação se operou no meca-
nismo da pública administração do Es-
tado, pois que, em conseqüência dêsse ato 
legislativo, ficou extinto o Quadro Geral do 
Funcionalismo do Estado, constituído que 
era, na sua quase totalidade, de cargos de 
carreiras profissionais distintas, criando-
se, em seu lugar, o atual Quadro tlnico 
do Funcionalismo do Estido, formando 
conjunto de cargos isolados, de provimen-
to efetivo e de provimento em comissão, 
além de funções gratificadas. 

Não há, em qualquer contexto da lei, 
referência, mesmo de passo, a cargos de 
carreira, e, bem assim, à organização de 
carreiras funcionais, mas, do diverso, cada 
funcionário passou a ser titular de um car-
go público Isolado, criado por lei e com 
denominação própria. 

Essa, a verdadeira situação dos fun-
cionários estaduais em face das normas 
legiferadas. 

1 

E sustentar ponto de vista contrário 
será inadmissível, salvo indesculpàvelmen.. 
te. Compreendendo, por certo, tudo isto, 
foi que, em 30 de janeiro de 1959, através 
de sucessivos decretos insertos no "Diário 
Oficial" n.° 7.958, da mesma data, o Chefe 
do Executivo do Estado houve por bem efe-
tivar, nominalmente, todos os impetrantes, 
em meio a muitos outros. 

A Lei n.° 3.651, de 1961, fora de dúvida, 
teve, apenas, o condão de declarar uma si-
tuação preexistente, pois que, por fôrça do 
ato legislativo n.° 1.434, de 1956, que consi-
derou todos os cargos da pública adminis-
tração estadual como de provimento efeti-
vo, os seus titulares, à proporção que fôssem 
completando cinco anos de exercício, tor-
nar-se-iam efetivos. 

E, aquêles que ainda não hajam com-
pletado dito tempo, se acham em estado 
probatório, gozando de relativas garantias, 
"scilicet", só poderão ser demitidos medi-
ante processo contraditório, em cujo curso 
se lhes assegure ampla defesa. 

Fora dali, tudo é ilegalidade. 

Quando a Constituição Federal se refe-
re a cargo de carreira, essa expressão há de 
ser entendida no sentido da técnica de ser-
viço público organizado, como significando 
a existência de carreiras profissionais, via 
das quais os seus integrantes sempre terão 
possibilidades de percorrer tôda escala ver-
tical hierárquica, gradual e sucessiva, me-
diante provimento, por decreto do Poder 
Executivo, em outro cargo vago imediata-
mente superior, pelo critério alternado de 
antiguidade de classe e merecimento, ex vi 
do Decreto-lei 	4.920, de 28 de outubro 
de 1941, art. 49 e seguintes (Est. dos 
Func.). 

Carreira - coisa sabida e ressabida - 
é a organização piramidal, em escalas hie-
rárquicas, ocupando a inicial maior número 
de cargos da mesma profissão, e com igual 
padrão de vencimentos, cargos êsses de 
idêntica denominação, que vão decrescendo 
com o aumento do padrão de vencimento, 
à medida que, em sentido vertical, se per-
correm as escalas, até final, com menor 
número de cargos e maiores proventos. 

Ésse não é o sistema adotado e vigente 
no Estado, sob o império da lei reguladora 
da espécie, Lei n.° 1.434, de 12 de dezembro 

-18- 



de 1956, por amor da qual os cargos pú-
blicos "respeitadas as características de 
criação por lei, denominação própria, 
número certo", são dispostos em linha hori-
zontal, por ordem de número arábico, quan-
tidade e símbolo dentro de cada grupo de 
ocupações, os quais, por sua vez, em con-
junto, formaram o chamado Serviço. 

O artigo 12, da Lei n.° 1.434, prescreve 
que cada cargo terá um vencimento padrão, 
progressivo, ao fim de cada período de dois 
anos de efetivo exercício, de acôrdo já com 
uma nova tabela, que é a de padrões cie 
vencimentos. 

Essa tabela de vencimentos, ora em vi-
gor, em face da Lei n.° 3.780, de 10 de no-
vembro de 1961, em sentido perpendicular, 
é numerada de um a vinte e cinco, corres-
pondendo cada algarismo a um padrão de 
vencimentos dos diversos cargos públicos, 
considerados isoladamente, conforme a sua 
classificação. 

Completa-se a tabela com tantas li-
nhas horizontais quantos sejam os padrões 
representativos, do avanço de progresso LO 

tempo (de 2 em 2 anos), por classe, a ní-
veis mais elevados de vencimentos do pró-
prio cargo, começando de O a 7, em relação 
a cada padrão de vencimentos. 

Não há confundir, portanto, a expres-
são classe aí empregada com o mesmo vo-
cábulo, de usança na terminologia jurídica, 
como um conjunto de cargos de igual re-
muneração, e escalonadas as classes su-
periores, sempre mediante acesso gradual 
e sucessivo, segundo a hierarquia dos pa-
drões de vencimentos. 

Existe, bem de ver, profunda distinção 
a respeito. 

Reconheça-se, porém, que na Lei n.° 
1.434, houve, quando do emprêgo da de-
nominação classe, evidente impropriedade 
de expressão. 

Para espancar alguma dúvida ou en-
tredúvida, que possa subsistir sôbre o as-
sunto, vale acentuar que, pelo art. 12, suso 
mencionado, vagando-se qualquer cargo do 
Quadro Único do Funcionalismo do Esta-
do, mesmo que seja da última classe do 
padrão de vencimento, o seu provimento 
sõmente se dará na classe inicial do res-
pectivo padrão de vencimentos. 

Ora, por si só, essa a circunstância da 
pretendida organização de carreiras fun-
cionais. 

Nessa organização, não é demais dizê-
lo, verificada a vaga no final de uma car-
reira, importa isso automática e forçosa-
mente abertura de tôdas as vagas que de-
correrem da necessidade do preenchimento 
do cargo originário. 

Não contravém ao regime adotado pela 
Lei n.° 1.434, no que diz respeito aos cargos 
de Fiscal de Rendas ou Exator, o permissi-
vo da Lei n.° 3.333, de 12 de novembro de 
1960, pois, a faculdade de poderem aquêles 
funcionários "sempre que possível", ser pro-
movidos a cargos vagos de Assessor Fiscal e 
Inspetor de Coletorias, não induz à conclu-
são de que sejam de carreira. 

A recíproca que é a verdadeira: de 
carreiras se tornaram os atuais cargos de 
Assessor Fiscal e de Inspetor de Coleto-
rias. 

Providência legislativa de natureza que 
tal no ensino sempre oportuno do Tribu-
nal Federal, "não infringe ao postulado 
constitucional, seja o pretérito como o vi-
gente, atendendo antes à lição de experiên-
cia e às necessidades do serviço, de modo 
a tornar concreta" a tendência inovadora 
de se permitir o progressivo acesso para os 
servidores públicos, quer de carreiras, quer 
de séries funcionais principais ou auxilia-
res. 

Admite-se, assim, que as carreiras e 
séries funcionais nessas condições, uma 
vez respeitados os requisitos legais, consti-
tuem uma profissão para efeito de promo-
ção (Ac. de 7-12-49, in Rev. de Dir. Adm., 
vol. 29, pág. 41). 

Fazendo articulação direta com o Qua-
dro Único do Funcionalismo do Estado, e 
com a expressa cláusula de "serem isola-
dos de provimento efetivo", foram oriados 
um sem número de cargos, como de profes-
sor do ensino secundário, símbolo E.1.4.10 P 

(Lei n.° 2.417, de 1958), Assessor Fiscal (Lei 
no 3.025, de 1960), Consultor Jurídico, Fiscal 
de Rendas Técnico de Administração, Pro-
tocolista, Conservador de Museu, Auxiliar 
de Museu, Médico Psiquiatra (Lei n.° 3.180, 
de 1960 e n.° 3.335, de 1960). 

Por outro lado, diversos atos legislati-
vos, inda fazendo menção expressa ao Qua-
dro Único do Funcionalismo do Estado, fo-
ram baixados com o objetivo de declarar 
de provimento efetivo, os cargos criados, 
a saber: Conservador de Museu Lei n.° 
2.736, de 1959), Consultor Jurídico (Lei n.° 
2.964, de 1960), Inspetores de Ensino (Lei 
n.° 2.157 de 1958), Professôres Normalistas 
do Magistério Primário e Professôres inte-
rinos com mais de 5 anos (Lei n.° 2.925, 
de 1959). 

Convencido dessa realidade e visando 
à formação de carreiras no serviço policial, 
o digno e honrado Governador do Estado 
viu-se na contingência de lançar mão de 
uma lei especial, para êsse fim votada. 

Trata-se da Lei 3.595, de 3 de outu-
bro de 1961, regulamentada pelo decreto 
n.° 23, de 17 de março de 1962. De fora 
parte o serviço policial, que é constituído 
de cargos de carreiras - Guarda Civil, 
Guarda de Trânsito, Escrivão de Polícia 
e Comissário de Polícia - os demais inte-
grantes do Quadro Único do Funcionalis-
mo do Estado são isolados e de provimento 
efetivo. 

Face às considerações expendidas, bem 
de ver que não é inconstitucional a Lei n.° 
3.651 de 13 de outubro de 1961, publicada 
no "Diário Oficial" de 28 de dezembro de 
1961 (Doc. de fls. 28). 

Isso assim porque, nenhuma incompati-
bilidade há entre ela e o preceito contido 
no art. 186, da Constituição Federal. 

Pelo menos, a êsse respeito vem-se fir-
mando a jurisprudência dos tribunais, in-
clusive o Pretório Excelso, como se infere 
dêsse pronunciamento: "Lei municipal lhe 
outorgou, a êle e a todos os que se achas-
sem em suas condições, categoria de efe-
tivo". 

O intuito da lei municipal é transpa-
rente. Seu sentido cristalino não se entur-
va de qualquer dúvida: dispensou, nos ca-
sos previstos, o concurso, e  outorgou aos 
efetivos direito a futuras promoções. E a 
lei municipal não ofendeu princípio cons-
titucional.., não é, pois, inconstitucional 
ou, pelo menos, não o é evidentemente, pa-
ra que, assim o decrete o Judiciário. 

Trata-se, pois, de funcionário efetivo. 
(V. do Mm. Orozimbo Nonato, in Rec. 

Ext. n.° 5.944, publ. em Jurisp. Org. da 
Adm., Vol. XI, pág. 141). 

Inda mais êstes, inclusive no recurso 
ordinário dêste Estado: "A efetivação de 
funcionário interino, por determinação de 
lei, não subverte o princípio da indepen-
dência e harmonia dos podêres". (Rev. de 
Dir. Adm., vol. 42, pág. 131). 

"Defeito de redação dos atos adminis-
trativos, que efetivaram servidores muni-
cipais, com mais de 5 anos de serviços 
prestados à Prefeitura, não lhes prejudica 
a efetivação garantida por lei expressa" 
(Rec. Ord. de Mand. de Seg. n.° 9.670, 
de Buriti Alegre-Goiás). 

Não se deslembre de que, também, no 
magistério do mais alto Tribunal do Pais, 
para o funcionário alcançar estabilidade 
no cargo não é necessário que seja inin-
terrupto o prazo de cinco anos de exercí-
cio (Rev. dos Tribs. vol. 249, pág. 659). 

Por outro lado, quando a lei se refere 
a tempo de serviço público, sem o espeo:-
ficar, como no caso em colação, tanto pode 
ser federal, como estadual, ou municipal, 
isolada ou englobadamente. 

Indubitàvelmente, não se podia recusar 
a execução da malsinada lei. 

De feito, doutrina Viveiros de Castro: 
"O Poder Executivo só tem uma ocasião pa-
ra se manifestar sôbre a inconstitucionali-
dade da lei: - quando ela é submetida à 
sua sanção. Desde que a lei é sancionada 
pelo Poder Executivo, não pode o mesmo 
mais declará-la inconstitucional. Só o pode 
fazer a autoridade judiciária". (Rev. do 
Sup. Trib. Fed. n.° 56, pág. 168). 

Por seu turno, Alfredo Buzaid prele-
ciona: "O poder de decretar a inconsti-
tucionalidade das leis, no Brasil, compete, 
privativamente, ao Poder Judiciário. Não 
o pode exercer o Legislativo, porque é ve-
dado ser juiz em causa própria, aliás a sua 
função consiste em 'elaborar ou revogar 
leis, não em apreciar a sua validade. Tam-
bém não o pode exercer o Executivo, pois 
isso o tornaria superior ao Congresso". 
(Da Ação Direta de Declaração de Incons-
titucionalidade no Direito Brasileiro, pág. 
41). 

Não discrepa do direito pátrio, no con-
cernente a essa partilha de atribuições, o 
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direito alienígena, conforme o testemunho 
de Leoi Duguit, in "Traité de Droit Consti-
tucionnel" vol. III, pág. 671. "L'État con-
cède aux trileuniaux à titrée consequence 
natureile et logique, sans qu'il soit besoin 
de le dire expressement, le pouvoir et le de-
voir de verifier Ia constituciouna.lité des bis 
invoquées devaux eux, lepouvoir et le devo-
ir de refuser d' apliquer des bois invoquées 
devaux eux le devoir et le bois contraíres à 
Ia constitution". (apud "Jurisp. e Dout". 
do Ceará, vol. 37, pág. 262). 

Ademais, se houvesse, na espécie, qual-
quer flagício à Lei Maior, não seria o 
mandado de segurança o meio hábil para 
a sua declaração. 

Não vem fora de propósito, e perdoa-
das as repetidas citações, que foram fei-
tas a título de ilustração, êste oportuno 
aresto do Trib. Sub. Riograndense: "Não 
é admissível, por via de mandado de se-
gurança, a decretação da nulidade de uma 
lei em tese, por vício de inconstituciona-
lidade". (Rev. de Dir. Adm. vol. 15, 
pág. 165). 

Conclusão: Por serem os cargos isola-
dos de provimento efetivo, direito líquido, 
certo e incontestável assiste a seus titula-
res de verem deferida sua pretensão. 

Vistos, oralmente expostos e discutidos 
éstes autos de mandado de segurança n.° 
216 da Comarca de Anápolis, em que U.V., 

Assim: Acordam os desembagadores 
do Trib. de Justiça do Estado, por vota-
ção indiscrepante de suas Câmaras Reuni-
das, conhecer do pedido, com exclusão do 
formulado por A. V. J. e por aquêles cujos 
nomes constam no final da petição Inici-
al, e desprezada a preliminar de Incons-
titucionalidade levantada pela douta Pro-
curadoria Geral deferir a segurança re-
querida por J. C., J. P. B., L. T. R., 
S. C., A. I. T., A. R., M. P. L., P. A. 5., 
J. E. S., H. T., A. R., G. J., E. M. A., 
J. G., L. R., E. S. R., 1. R. e D. B. S. 

O Exmo. Sr. Desembargador Ramos 
Jubé concedia a segurança a todos os im-
petrantes. 

Custas ex lege 

Goiânia, 26 de outubro de 1962. 

Elisio Taveira, Presidente 

Hamilton de Barros Velasco, Relator 

Geraldo Bonfim de Freitas, Manoel 
Amorim Félix de Souza, MI Corrêa de Mo-
raes, Rivadávia Licínio de Miranda. Esti-
veram presentes os Exmos. Srs. Desors. 
Ramos Jubé e Paranahyba Pirapitinga 
Santana, que tomaram parte no julgamen-
to. Era ut supra. Hamilton Velasco. 

- A estabilidade do funcionário não 
se relaciona com o cargo em cujo exer-
cício se encontra, pois independe da 
natureza dêsse cargo. 

brasileiro, casado, residente e domiciliado 
na cidade de Anápolis, dêste Estado, Impe-
tra a êste Egrégio Tribunal mandado de 

Segurança contra o ato do Exmo. Sr. 
Governador do Estado, que o exonerou do 
cargo de Escrivão de Polícia P. 2.1.8.0. Tal 
exoneração fôra calcada no § 3.° do Art. 21, 
do Decreto-Lei 4.920, de 28 de outubro de 
1941, que estabelece: "Aprovarias as inscri-
ções, serão exonerados os interinos que ti-
verem deixado de cumprir o disposto no 
parágrafo anterior:'.  O parágrafo anterior 
diz o seguinte: "A aprovação da inscri-
ção dependerá da satisfação, por parte do 
interino, das exigências estabelecidas para 
o concurso". Ocorre, porém, que o supli-
cante foi nomeado para o cargo de Escri-
vão de Polícia por decreto publicado no 
Diário Oficial de 12-4-56, portanto, há 
mais de 6 anos, tanto que a 8-1-62, pela 
Secretaria da Administração, lhe foram 
concedidos benefícios pelo qüinqüênio de 
serviço público. Está, assim, o peticioná-
rio amparado pela Lei n.° 3.651, de 10-10-61, 
que efetivou os funcionários interinos com 
mais de 5 anos de serviço público. Não se 
julga, pois, o lmpetranté obrigado a se 
inscrever em um concurso para interino 
se está em gôzo dos direitos que lhe confere 
uma lei que o efetivou. Sua exoneração, 
assim, sôbre ter sido ilegal e arbitrária, não 
atentou, também, para sua fôlha de ser-
viços de funcionário que, em mais de 6 
anos, jamais gozou férias ou licença e 
nem sofreu qualquer tipo de punição. 

A autoridade averbada de coatora 
prestou, em resumo, os seguintes informes: 
que, funcionário interino que era, tendo 
aceito, em comissão, o cargo de Delegado 
Distrital de Goiânia, perdera o impetran-
te o direito ao cargo que tinha ocupado 
anteriormente; que foi exonerado, a pedi-
do, do cargo de Delegado Distrital, por de-
creto de 7-3-59, ao invés de ato do Chefe 
do Executivo. Assim, preliminarmente, não 
se deve conhecer do pedido. No concer-
nente ao méritô, abordou o tema da cons-
titucionalidade da Lei n. 3.651, de 13-10-61, 
invocada pelo suplicante. Alegou que o 
artigo 186 da Constituição Federal proíbe 
a efetivação de funcionários ocupantes 
de cargos de carreira que não seja via 
concurso, daí concluindo ser inconstitu-
cional a citada Lei 3.651, que, assim, não 
pode criar direitos. Empós outras conside-
rações, bate-se pela denegação da seguran-
ça, nesse particular apoiada pelo DD. Pro-
curador de Justiça, cujo pronunciamento 
foi solicitado. Isto pôsto. Certifica-se dos 
autos que a exoneração do impetrante foi 
publicada no "Diário Oficial" de 3 de agôs- 

to de 1962, sendo o pedido de segurança 
ajuizado a 9 de novembro. Assim, é tempes-
tivo. O impetrante, Escrivão de Polícia P. 
2.1.8.0., nível 1, viu-se exonerado dêsse 
cargo, por decreto Executivo, a pretexto de 
haver deixado de submeter-se a concurso, 
invocando-se, para tanto, o parágrafo 3.0  do 
artigo 21, do Decreto 4.920 de 28 de outu-
bro de 1941, que assim dispõe: "Artigo 21 
- O exercício interino de cargos cujo pro-
vimento dependa de concurso não isenta 
dessa exigência o respectivo ocupante, para 
nomeação efetiva, ou para estágio probató-
rio, qualquer que seja o tempo de serviço. 
Parágrafo 1.0  - Todo aquêle que ocupar 
interinamente cargo de provimento efeti-
vo que depende de concurso será inscrito, 
"ex-officio", no primeiro que se realizar. 
Parágrafo 2.0  - A aprovação da inscrição 
dependerá da satisfação por parte do inte-
rino, das exigências estabelecidas para 
concurso. Parágrafo 3.0  - Aprovadas a 
inscrições, serão exonerados os interinos 
que tiverem deixado de cumprir o disposto 
no parágrafo anterior". Irresignado com 
sua exoneração, bate o Impetrante às por-
tas dêste pretório mirando à sua reinte-
gração nas referidas funções, com as van-
tagens e regalias decorrentes. Examinados 
os elementos de prova carreados para os 
autos, certifica-se que vinha o postulante 
ocupando o aludido cargo desde 12 de abril 
de 1956. Assim, quando se deu sua exone-
ração (3 de agôsto de 1962), já contava 
msis de 6 anos de serviço público. Ora, a 
Lei n.° 3.651, d e3 de outubro de 1961, dis-
pôs, peremptôriamente: "Art. 1.0 - Ficam 
efetivados todos os funcionários interinos 
integrantes do Quadro tTnico do Funciona-
lismo do Estado, com mais de 5 anos de 
serviço público, exceção feita aos professô-
res secundários sujeitos a concurso por fôr-
ça da legislação federal". Nessas condi-
ções, se a referida lei considerou efetiva-
dos todos os funcionários interinos com 
mais de cinco anos de serviço público; se 
o impetrante conforme provou, já conta-
va, àquela época, êsse interstício legal, 
como exigir-se dêle a prestação do concur-
so? É certo que se procurou, nestes autos, 
acenar com a inconstitucionalidade do re-
ferido diploma legal, em face dos têrmos 
do art. 186 da Lei Maior, dizendo que a 
primeira Investidura em cargo de carreira 
efetuar-se-á mediante concurso. Ocorre, 
porém, que a matéria já foi apreciada e 
dirigida, soberanamente, por êste pretório, 
que, em acórdão unânime, de 26 de outu-
bro de 1962, proclamou a sua constitucio- 
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ACÓRDÃO naldade, decisão essa que transitou em 
juigado. Afirmou o venerando julgado, a 
certo passo: "Face às considerações expe-
didas, bem de ver que não é insconstitu-
cional a Lei ei.°  3.651, de 13-de outubro 
de 1961, publicada no Diário Oficial de 28 
de dezembro de 1961. Isso assim porque ne-
nhuma incompatibilidade há entre ela e o 
preceito contido no art. 186 da Constituição 
Federal". Assim, quando sobreveio a Lei n.° 
3.595, de 3 de outubro de 1961, que institui 
no Quadro lrnico do Funcionalismo e 
considerou como integrante de carreira, 
os cargos do serviço policial, já 
gozava o requerente de efetivi-
dade. Tinha, portanto, direito adquirido, 
líquido e certo. Aliás, a  própria adminis-
tração concedendo-lhe, como fêz, a gratifi-
cação adicional por um qinquênio de ser-
viço público, reconheceu êsse seu alegado 
direito (ver às fis. 7 a portaria respectiva). 

Siem. colhe a assertiva, utilizada pelo im-
petrado, de que a situação do postulante é 
precaríssima, isto porque exercera, antes, 
o cargo, em comissão, inclusive o de Dele-
gado Distrital. Ésses fatos, porém, em nada 
alteram a sua situação jurídica. Com  efei-
to, o Colendo Supremo Tribunal Federal, 
na sua elevada sabedoria, confirmando 
mandado de segurança concedido pelo Tri-
bunal de Justiça paraense, endossou-lhe a 
tese de que o tempo de serviço público 
desempenhado em comissão deve ser com- 

putado (para efeito de estabilidade), por 
isto que êste não é Inferior ao prestado 
ad ínterim (Rev. For., vol. 183 pág. 182). 
A estabilidade não se relaciona com o car-
go em cujo exercício se encontra o fun-
cionário, pois independe da natureza dêsse 
cargo e pode ser adquirida pelo exercício 
de carg' diversos, um após o outro, desde 
que não haja solução de continuidade no 
serviço público (Ac. de 17-12-1956, Rev. 
For., 176 pág., 138). Noutra oportunidade, 
a mesma Egrégia Côrte proclamou: "A 
Constituição Federal declara estáveis os 
funcionários públicos com mais de 5 anos 
de exercício e só permite a sua demissão, 
mediante processo adminislativo" (Ac. 
unânime, Rei. Mire. Luiz Gallotti, obra ci-
tada, vol. 177, pág. 164). Ao teor dessas con-
siderações. Acorda o Tribunal de Justiça, 
por unanimidade de votos, conhecer do pe-
dido e deferir a segurança impetrada. 

Sem custas. 
Goiânia, 20 de março de 1963. 
Hamilton de Barros Velasco, Presidente 
Arí Corrêa de Morais, Relator 
Fausto Xavier de Resende 
Clenon de Barros Loyola. 
Geraldo B. de Freitas 
Paranayba Santana 
Frederico de Medeiros 
Everardo de Souza 
Manoel Amorim Felix de Sousa 

- Os cargos estabelecidos no Qua-
dro único do Funcionalismo do Esta-
do, exceto os que caracterizam o Ser-
viço Policial, são cargos isolados. 

- O art. 254, inciso II, da 
Lei 4.100, de 1962, garante ao ocupan-
te de cargo isolado, que contar trinta 
anos de efetivo exercício, o aumento 
de trinta por cento sôbre o vencimen-
to ou a remuneração. 

Vistos, relatados e discutidos os pre-
sentes autos de Mandado de Segurança 
n.° 248, da Comarca de Goiânia, em que são 
requerentes A. R. F. e outros e requerido 
o Estado de Goiás. A. R. e 1. P., ora im-
petrãntes, Exatores, A. F. 3.3.4-0 e A.F. 
3.3.4-1, respectivamente, do Quadro tini-
co do Funcionalismo do Estado, por con-
tarem mais de trinta anos de serviço pú-
blico, foram aposentados, por decretos de 
30 e 25 de outubro de 1963, publicados no 
"Diário Oficial" de 7 e 1.0  de novembro 
último, respectivamente, baixados pelo 
Senhor Governador do Estado, nos quais 
lhes foi reconhecido o direito a vencimen-
tos integrais da classe imediatamente su-
perior, previsto no Item 1 do art. 254, d 
Lei n.° 4.100, de 6 de julho de 1962, ao 
Invés de remuneração total de seus cargos, 
aumentada de 30%, conforme prevê o item 
II do mesmo artigo. Inconformados com 
essas decisões administrativas, os servido-
res impetram, tempestivamente, a presen-
te segurança, indicando o Senhor Governa-
dor do Estado como autoridade coatora. 
Em seu entender, contando mais de trin-
ta anos de serviço público e sendo ocupan-
tes de cargos isolados de provimento efe-
tivo, não era de se aplicar o inciso primei-
ro, mas o segundo, do art. 254, do Esta-
tuto dos Funcionários Públicos Civis do 
Estado de Goiás. Para demonstrarem que 
seus cargos são isolados de provimento efe-
tivo, os requerentes invocam decisão an-
terior destas Colendas Câmaras Reunidas, 
proferida no Mandado de Segurança im-
petrado por J. C. e outros, de que foi re-
lator o Exmo. Senhor Desembargador Ha-
milton de Barros Velasco, além de outros 
julgados mais recentes. O pedido final é 
no sentido de que seja compelida a autori-
dade coatora a proceder à retificação dos 
decretos de aposentadoria, para inclusão do 
aumento de 30% e exclusão do avanço de 
classe, condenada a Fazenda Pública Es-
tadual ao pagamento de honorários de 
advogado e custas. O honrado Senhor Go-
vernador do Estado prestou, no prazo le-
gal, as necessárias informações, esclare-
cendo que os atos impugnados foram pre-
cedidos de aprovação do Egrégio Tribunal 
de Contas do Estado e baixados na vigên-
cia do Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado (Lei ei.°  4.100, de 6-7-62), 
que não suscita dúvida sôbre a existência  

de cargos de carreira. Pela denegação da 
segurança se manifestou a douta Procu-
radoria Geral de Justiça, fundada em que 
os cargos de Exatores formam classes e 
admitem promoção vertical para o de Ins-
petor de Coletoria. Ainda que assim não 
fôsse, aos postulantes falece direito ao au-
mento de 30% sôbre tôda a remuneração, 
que, além da parte fixa, compreende a va-
riável, devendo incidir sômente sôbre o 
vencimento. 

Isto pôsto: Era de se conhecer da 
impetração, dada sua manifesta tempesti-
vidade. Decisões várias têm afirmado que 
os cargos estabelecidos no Quadro trnico 
do Funcionalismo do Estado, exceto os que 
caracterizam o Serviço Policial, são car.:' 
gos isolados. Hajam vista os acórdãos;das 
Câmaras Reunidas relativos aos manda-
dos de segurança n°s. 209, 240 e 234. A 
matéria já constitui assunto pacífico, nes-
ta alta Côrte. No caso sub judice, porém, 
tanto a Governadoria, como o Órgão do 
Ministério Público, argumentam com o n&-
vo Estatuto dos Funcionários Civis do Es-
tado de Goiás, com o fim de forçar outro 
entendimento. Não há dúvida de que o 
recente código dos Funcionários Estaduais 
preconiza a existência de carreiras. En-
tretanto, não as estruturou, deixando êsse 
encargo para uma futura reclassificação 
(art. 336). Nestas condições, os impetran-
tes foram aposentados, quando ainda per-
duravam as mesmas razões que levaram as 
Egrégias Câmaras Reunidas a proclamarem 
que os cargos do Quadro único do Funcio-
nalismo do Estado são isolados, o qúe se 
deu no Mandado de Segurança n.° 209, re-
querido por José de Castro e outros. Ade-
mais, classe, pela definição do Estatuto, 
é um agrupamento de cargos da mesma 
profissão ou atividade e de igual padrão 
de vencimentos (art. 5.0), conceito inade-
quado à orientação do Colendo Tribunal de 
Contas do Estado, assente em dispositivos 
da revogada Lei n.° 2.588, de 3 de setembro 
de 1959. Têm, pois, os impetrantes direito 
líquido e certo ao aumento de trinta por 
cento previsto no inciso II do art. 254 da 
Lei ei.°  4.100, de 6 de julho de 1962. Quan-
to ao critério de incidência dessa percen-
tagem, razão ainda assiste aos requeren-
tes. De acôrdo com o art. 100 do mesmo 
Estatuto, remuneração é a retribuição paga 
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ao funcionário, pelo efetivo exercício do 
cargo, correspondente ao padrão de ven-
cimento fixado em lei e mais as quotas-
partes de percentagens atribuídas em lei. O 
art. 254, inciso II, garante ao ocupante de 
cargo isolado, que contar trinta anos de 
efetivo exercício, o aumento de trinta por 
cento sôbre o vencimento ou a remunera-
ção; no caput do artigo não deixa dúvida 
de que a vantagem incide também sôbre 
as quotas-partes, que, com o vencimento 
fixo, constituem a retribuição paga aos fun-
cionários do fisco. Motivo não há para a 
concessão de honorários de advogado, pe-
didos na inicial. Nestes têrmos: Acordam 
os Juizes do Egrégio Tribunal de Justiça, 

em Câmaras Reunidas, sem divergência de 
votos, conhecer da segurança e a deferir, 
deixando de o fazer sàmente com respeito 
aos honorários de advogado. 

Custas ex lege. 

Goiânia, 22 de abril de 1964. 

Antônio Diurivê Ramos Jubé, Presi-
dente 

Clenon de Barros Loyola, Relator 
Geraldo Bonfim de Freitas, Paranahy-

za Pirapitinga Santana, Frederico de Me-
deiros, Everardo de Sonsa, Manoel Amorim 
Felix de Souza, Ari Corrêa de Morais, Faus-
to Xavier de Resende. 

- Interpretação da Lei 3.780, de 1961. 

- A pensão é uma única e se divide 
entre os beneficiários. 

a autoridade coatora, esta prestou as infor-
mações de fis. 31 a 33, em que diz que, de 
fato, proferiu despacho denegatório na 
pretensão das requerentes, baseando-se nos 
argumentos expedidos sôbre o assunto pelo 
Exmo. Sr. Dr. Procurador Geral de Jus-
tiça. Ouvida a Procuradoria, esta, através 
de um de seus procuradores, foi de pare-
cer que se conhecesse do pedido e o dene-
gasse. É o relatório. A majoração prevista 
na Lei 3.780 de 10-11-1961, diz respeito só-
mente a uma única pensão e que cabe à 
família de contribuinte falecido. Se êsse 
deixou apenas um beneficiário, a êle cabe 
Integralmente a pensão, mas se deixou mais 
de um, cada qual recebe uma parcela de 
benefício, que se divide entre os mesmos. 
Dizem as requerentes que, procedendo-se 
assim, o montepio de cada beneficiário fi-
ca dividido. Não o montepio é que se divi-
de pelo número de beneficiários. Agarram-
se as suplicantes ao art. 5•0 da Lei 3.780, 
dizendo que por êle tôdas as pensões in-
dividuais passaram a cinco mil cruzeiros. 
O dispositivo não se refere à pensão indi-
vidual. Ei-lo: 'Ficam elevadas para cinco 
mil cruzeiros (Cr$ 5.000,00) tôdas as pen-

sões de mercê especial e montepio concedi-
das pelo Estado cujo valor não ultrapas-
se aquela quantia". Evidentemente êste tex- 

to legal não fala que o montepio se multi-
plica pelo número de beneficiários. A in-
tepretação só pode ser a de que o benefi-
cio se reparta entre os beneficiários. Vale 
assinalar aqui que à interpretação da lei 
não pode o Juiz enquistar-se apenas em 
uma expressão gramatical na análise léxi-
ca e simplista de seu texto, mas procurar 
o seu sentido na distensão de legislador, e 
o seu espírito, a uma parte geradora e pri-
mária. À luz, pois, da legislação de monte-
pio, pelo método dedutivo, chega-se à con-
clusão de que a pensão é uma única e se 
divide entre os beneficiários. Por conse-
guinte, não assiste às impetrantes direito 
líquido e certo. 

Custas pelas impetrantes. 

Votou vencido o desor. Everardo de 
Sousa, que conhecia do pedido e o deferia. 

Goiânia, 27 de março de 1963. 

Hamilton de B. Vellasco, Presidente 
Fausto X. de Rezende, Relator 
Geraldo B. de Freitas, Paranayba Pi-

rapitinga de Santana, Manoel Amorim Fé-
lix de Souza, Ari Corrêa de Moraes. Estê-
ve presente e foi voto vencido o exmo. sr. 
desor. Everardo de Souza. Data Supra. 
Fausto X. de Resende. 

FUNCIONÁRIO PÚBLICO - PENSÃO DE MONTEPIO - 
MAJORAÇÃO - PARTILHA ENTRE OS BENEFICIÁRIOS 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE GOIÁS 

Mandado de Segurança ne  215 - 
Goiânia 	

IMISSÃO DE POSSE - AQUISIÇÃO DE CASA 
Relator - Desor. Fausto Xavier de 

Rezende 

ACORDÃO 

Vistos, verbalmente relatados e discu-
tidos êstes autos de mandado de saguran-
ça da comarca desta Capital, em que são 
requerentes C. F. C. e H. F. C. e reque-
rido o Exmo. Sr. Secretário de Estado da 
Administração. Acordam os componentes 
do Tribunal de Justiça do Estado, em Câ-
maras Reunidas, por maioria de votos, não 
conhecer da segurança, por não assistir às 
impetrantes o direito de requererem o pre-
sente mandado de segurança com o propó-
sito de lhes ser reconhecido o direito de 
perceberem, cada qual, a quantia de cinco 
mil cruzeiros, prevista no art. 5.0  da Lei 
Estadual n.° 3.780, de 10-11-961, na quali-
dade de pensionista do montepio deixado 
pelo falecimento de seu pai, S. F. C. Ex-
põem que o Sr. Secretário de Estado da 

Administração, por despacho de 28 de agôs-
to do ano passado, exarado no processo 
7.350-62, anexo ao de n.° 7.444-62, negou-
lhes a concessão dos benefícios da supraci-
tada Lei, deixando de expedir para as re-
querentes os títulos de pensionista de mon-
tepio do Estado. Apesar de ter a Consulto-
ria Jurídica do Estado dado um parecer 
favorável à pretensão dos suplicantes, a 
Secretaria da Administração preferiu aban-
donar a tese jurídica do referido órgão 
Técnico, para criar uma partilha e dividir 
o que a lei determinou para cada uma das 
impetrantes, por mês, individualmente. O 
direito desta foi, destarte, desprezado, ba-
seando a requerida para tal fim em Leis 
e regulamentos de 30 anos passados e que 
não tem cabimento na espécie. Notificada 

- A aquisição de uma casa em ter-
reno alheio não justifica o exercício da 
ação de imissão de posse. 

- Os honorários de advogado não 
são devidos, uma vez que não existiu 
reconvenção para os pedir e nem hou-
ve por parte do vencido dolo proces-
sual. 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE GOIÁS 

Apelação Cível n.° 4.139 - tJruana 

Relator - Desor. Fausto Xavier de 
Rezende 

ACORDÃO 

	

Vistos, relatados e discutidos êstes au- 	de Uruana, em que é apelante J. F. e ape- 

	

tos de apelação cível n.° 4.139, da comarca 	lados R. J. M. e sua mulher: - 

-26- 	 -27- 



Como é sabido, a imissão de posse, em-
bora conceituada em nosso direito como 
possessória, tem como base o domínio. Nes-
sa ação, reclama-se a posse como acessó-
rio do domínio. No caso em tela, o terreno 
onde foi edificada a casa de que o apelante 
quer a posse, é do 'Patrimônio de São Se-
bastião de Uruana", conforme se verifica 
de documento de fis. 6. 

A edificação em terreno alheio não Jus-
tifica o exercício dessa ação. Há, sôbre o 
assunto, um acórdão do Tribunal de Justi-
ça do Estado de Minas Gerais, cuja emen-
ta é a seguinte: "A aquisição de benfeito-
ria não autoriza a imissão de posse se o 
terreno não foi adquirido" (Cfr. "Ementá-
rio Minas Forense", pág. 205). 

Ora, o terreno em questão não é pro-
priedade do apelante, relevando notar-se 
que os apelados alugaram a casa, não do 
apelante, mas de G. M. J., que se dizia 

ACORDAM os desembargadores com-
ponentes da 4a. Turma Julgadora da 2a. 
Câmara de Justiça do Estado, por unanimi-
dade de votos, conhecer a apelação e dar-
lhe provimento, em parte, a fim de excluir 
da condenação os honorários de advogado, 
ficando, quanto ao mais, mantida a sen-
tença apelada. 

proprietária do imóvel. Só depois da mor-
te da xeferida mulher foi que o apelante, 
dizendo-se proprietário do prédio, exigiu 
a desocupação dos apelados. 

Decidiu bem o juiz, quando deu o au-
tor como carecedor da ação, desde que, 
quando êste não exibe título que legitima a 
ação, será esta julgada pela carência e 
não pela imorocedência. Por êsiTnguio, 
a sentença não merece censura. 

Acontece, porém, que o juiz condenou 
o apelante ao pagamento dos honorários de 
advogado, quando os apelados não recon-
vieram para osjedir, não havendo de sua 
parte dolo processual. O Código de Proces.. 
,o Civil não admitiu a tese de que os 
norários advocatícios sejam sempre devi-
dos pelo vencido na causa, subordinando 
a condenação nêles à prova do dolo pro-
cessual. Nessa parte, póT o dècisório pre-
cisa ser reparado, a fim de excluir-se da 
condenação tal verba. 

Custas em proporção. 

Goiânia, 24 de setembro de 1963. 

Hamilton de Barros Velasco, Presidente 
Fausto Xavier de Rezende, Relator 
Frederico de Medeiros e Everardo de 

Souza. 

- Não obstante a morte do man-
dante, prevalece o mandato outorgado 
para dar escritura da venda do imóvel, 
cujo preço já tenha sido recebido. 

do-lhe provimento, desprezar as prelimi-
nares e reformar a decisão  apelada, para 
julgar os autores carecedores da ação. 

Alega-se que o juiz deveria mandar ci-
tar J. J. B. (documento de fis. 36-37), 
atual detentor do imóvel, eis que êste ad-
quiriu de A. M. C. e de sua mulher M. P. 
J. Os réus, na contestação, pediram isto e o 
despacho saneador não tratou do assunto. 
Por outro lado, os contestantes, cientes do 
saneador, não interpuseram agravo no auto 
do processo. 

Não há a menor dúvida de que J. J. B. 
deveria ter sido citado ,eis que êle tinha 
interêsse no desfecho da questão. Se pro-
cedente o pedido, a transcrição de seu imó-
vel cairia por terra e êle ficaria como ad-
quirente a "non domine". Todavia, não 
foi feita a sua citação na qudade de li-
tisconsorte passivo e o despacho saneador 
transitou em julgado. Acontecendo tal fa-
to, êsse assunto não pode mais ser ventila-
do na Instância superior. 

Outra nulidade argüida é de que, na ins-
trução probatória, realizada por precatória, 
ou seja, fora da jurisdição de juiz da causa 
descumpriu-se o disposto no art. 246, do 
C. P. Civil, não tendo os réus a oportuni-
dade de inquirir as testemunhas, pois não 
se viram intimadas para êsses atos. Com  
isso, não se observou o princípio sagrado 
de contraditório. 

Efetivamente, tal fato ocorreu. Poder-
se-ia anular o processo, mas, para economia 
processual, verifica-se que o mérito exami-
nado acautela os interêsses dos prejudica-
dos com a omissão. Assim é que os auto-
res são carecedores da ação. Pelo docu-
mento de fis. 68, apura-se que, em 9 de 
janeiro do ano de 1946, V. B. N. e su 
primeira mulher, G. B. N., venderam os 
trinta alqueires localizados no Imóvel "Fa-
zendinha" a A. M. C. Ésse documento não  

foi transcrito no registro imobiliário, fi-
cando de pé o registro anterior em nome 
dos vendedores, mas foi registrado no livro 
de Títulos e Documentos, sob número 346, 
na Comarca de Trindade. Quase dez anos 
depois da transação, a pedido dos adquiren-
tes, os vendedores fizeram M. R. O. como 
sua mandatária para vender as terras a 
quem o comprador ordenasse. 

Em 1960, o vendedor V. B. N. e seu 
filho, revelando a morte de sua mulher 
G. B. N., propuseram a presente ação, vi-
sando a tornar sem efeito a alienação fei-
ta. Com  isso, o que pretendiam êles? Tal 
como bem frisou o Exmo. Sr. Dr. Promotor 
Geral da Justiça "querem lograr um enri-
quecimento ilícito", dado o valor mais cres-
cente das terras. 

O pedido é evidentemente imoral: ven-
deu, recebeu e, agora que as terras valori-
zaram, querem desfazer o negócio. O pre-
texto foi a morte da primeira mulher, mas 
êles deveriam sempre ter feito a venda boa, 
firme e valiosa, já que receberam o preço 
da alienação. 

Ademais, já decidiu o Supremo Tribu-
nal Federal que "prevalece, não obstante 
a morte do mandante, o mandado outor-
gado para dar escritura da venda do imó-
vel, cujo preço já tenha sido recebido" (Crf. 
"Rev. Fer." vol. 134, pág. 442). 

Pelos fundamentos expostos, não ten-
do os apelados ação alguma que possa am-
parar a sua imoral pretensão, são êles ca-
recedores de ação. 

Custas pelos apelados. 

Goiânia, 2 de abril de 1963. 
Hamilton de Barros Velasco, Presidente 
Fausto Xavier de Rezende, Relator 
Frederico de Medeiros, Revisor 
Everardo de Souza, Vogal 

IMÓVEL - ANULAÇÃO DE VENDA - MORTE DE UMA DAS 
OUTORGANTES 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE GOIÁS 

Apelação Cível n.° 3.883 	Trindade 

Relator - Desor. Fausto Xavier de 
Rezende 

ACÓRDÃO 

ACORDAM os juizes competentes, da 
4a. Turma Julgadora, da 2a. Câmara cio Tribunal de Justiça do Estado, por unani-

midade de votos, conhecer do apélo e, dan- 
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IMÓVEL - PROMESSA DE COMPRA E VENDA - CESSÃO DO 
DIREITO A TERCEIROS 

1.0 - J. A. S.; 2.0  - M. S. e, 
z.S.P. 

Mediante declaração em escrito parti-
cular, J. A. S. e seu filho A. J. S. com-
prometeram-se a vender a Z. S. P. um 
lote residencial nesta Capital, pelo preço 
de duzentos mil cruzeiros (Cr$ 200.000,00), 
dos quais, a título de jóia, receberam no 
momento e deram quitação, cinqüenta mil 
cruzeiros (Cr$ 50.000,00), ficando de outor-
gar a escritura definitiva depois do inven-
tário do seu marido e pai, eis que o lote 
em referência estava vinculado ao espólio 
de G. J. S. 

Decorridos mais de dois anos, como os 
vendedores não providenciassem o inven-
tário e se negassem a receber o restante 
do preço, o comprador propôs contra os 
mesmos uma consignatória de pagamento. 
Os demandados negaram-se a receber o 
depósito, sob alegação de que, não tendo 
o autor integralizado o preço com o res-
tante do pagamento, fizeram cessão de to-
dos os direitos de meação e hereditários 
a C. F. S.. Por sua vez, ingressa no pro-
cesso, como terceiro interveniente, M. S. 
exibindo uma escritura pública de cessão 
dos referidos direitos, a êle outorgada por 
C. F. S. 

Considerando que, de  acôrdo com o Su-
premo Tribunal Federal, "o documento re- 

- A cessão do direito a terceiros im-
porta em arrependimento do primei-
ro pactuado, sujeitando-se, conseqüen-
temente, os inadimplementes à multa 
avençada na forma prevista no ins-
trumento contratual. 

Fôssem ambos os documentos de igual 
natureza, isto é, de cessão de direitos he-
reditários, era de se perfilhar a tese espo-
sada pelo ilustrado juízo monocrático, de 
prevalência pela procedência do documen-
to, de que se originara a obrigação. En-
tretanto, tais documentos são de natureza 
jurídica diferente. O primeiro, apresentado 
pelo autor da ação, embora sob forma de 
recibo, enfeixa todos os elementos de um 
compromisso de compra e venda, não mi-
portando seja redigido em escrito parti-
cular e com uma das assinaturas a rôgo. 
Por êle ,se obrigaram os promitentes ven-
dedores a subscrever a escritura defi-
nitiva do imóvel (lote), depois de concluído 
o respectivo inventário. Confessaram rece-
bida a importância de Cr$ 50.000,00 como 
jóia (sinal, ou arras), dando a entender o 
documento (não há cláusula expressa a 
respeito) que a integralização do pagamen-
to se daria com a outorga da escritura 
definitiva. Já os outros documentos, em-
bora com datas posteriores, tanto o exibi-
do pelos réus, como pelo terceiro interve-
niente, são escrituras públicas de cessão e 

transferência de direitos hereditários, fei-
ta e acabada, sem qualquer condição. 

Poderiam a viúva e o filho do inven-
tariado, G. J. S. assim proceder? Pode-
riam, contanto que arcassem com as san-
ções penais e civis por ésse ato. É decor-
rente de enquadramento na lei penal o ilí-
cito de se vender, ou propor a ver-da do 
mesmo objeto a duas pessoas diferentes, 
recebendo-se o preço, ou parte dêste. E 
civilmente, o promitente vendedor, inadim-
plente, responde por perdas e danos, nos 
têrmos do art. 880 do Código Civil. 

O_compromisso  de compra e venda, fir-
mado  eISSÍ 

ir-
madoiiiEe  as partes,_no primeiro docu-
mento,  não está quitado pagamento  inte-
gralizado) nem Inclui cláusula de irrevo-
gabilidade,  ou irretratabilidade, hipóteses 
que dariam ao credor direito a adjudica-
çoconuisória.  Por outro lado. o instru-
mento contratual,  falando em "jóia", que 
outra cousa não pode  ser senão arras,  ad-
mite implicitamente  o arrependimento, me-
diante a multa convencionada, ou seja, o 
pagamento em dôbro o sinal de negócio,  

o que, por si só,çonflgura as perdas e da-
nos. 

Nessa ordem de idéias, a cessão do di-
reito a terceiros Importa em arrependi-
mento do primeiro pactuado, sujeitando-
se, conseqüentemente, os inadimplentes à 
multa avençada na forma prevista no ins-
trumento contratual. 

Diante do exposto: 

ACORDA o Tribunal de Justiça do Es-
tado, à unanimidade de votos da primei-
ra turma julgadora de sua Egrégia Segun-
da Câmara, em conhecer de ambos os re-
cursos e lhes dar provimento para, refor-
mando a decisão apelada, julgar o autor 
carecedor da ação, ressalvando-se-lhe o 
direito de pedir perdas e danos em ação 
própria. 

Custas como de lei. 

Goiânia, 27 de dezembro de 1963. 

Hamilton de Barros Velasco, Presidente 
Frederico de Medeiros, Relator 
Everardo de Souza e Mi Corrêa de 

Morais 

- O acréscimo de um têrço, insti-
tuído pela Lei no 2.738, de 1959, a que 
fazem jus os Desembargadores aposen-
tados, por implemência de tempo (30 
anos), à maneira, de gratificação adi-
cional, previsto no art. 22, da Consti-
tuição Estadual, incorporando-se, de 
vez, aos vencimentos do cargo, acom-
panha-os em tóda e qualnuer poste-
rior Inajoração. 

- Irredutibilidade dos vencimentos 
de magistrados (Const. Fed., art. 95. 
inciso flI). 

Vistos, relatados e discutidos os pre-
sentes autos de Apelação Cível n.° 4 188, 
da Comarca de Goiânia, em que são ape-
lantes: 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE GOIÁS 

Apelação Cível n.° 4.188 - Goiânia 

Relator - Desor. Frederico de Medeiros 

ACORDÃO 

lativo à promessa de compra e venda, mu-
to emoora em zorma ae recmo, vaie para 
êsse fim, desde que tenha todos os elemen-
tos essenciais ao compromisso", e que 
documento apresentado pelo autor da o ção 

apelado, 	tem precedência sôbre os demais, estando 
devidamente transcrito no registro de tí-
tulos e documentos, julgou o juiz proceden-
te a ação e subsistente o respectivo depó-
sito. Dessa decisão é que, em tempo há-
bil, apelaram os réus e o terceiro inter-
veniente. 

MAGISTRADO - APOSENTADORIA - ACRÉSCIMO DE 1/3 
INCORPORA-SE AOS VENCIMENTOS 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE GOIÁS 

Mandado de Segurança n.° 266 - 

Goiânia 

Relator - Desor. Hamilton de Barros 
Velasco 
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ACÓEDAO 

Vistos, relatados e discutidos êstes au-
tos de Mandado de Segurança n.° 266, da 
comarca de Goiânia, em que figuram como 
impetrantes o desembargador J. C. e ou-
tros, sendo impetrado o Egrégio Tribunal 
de Justiça do Estado: 

Os desembargadores aposentados J. C., 
E. A., M. J. M., C. R. E., F. M. A., 
M. M. T., M. C. F.,D.D.C.eO.N.M.J., 
êste como litisconsorte, vieram de formular 
pedido de mandado de segurança contra 
ato administrativo dêste Colendo Tribil-
nal de Justiça, em virtude do qual se lhes 
negou o acréscimo percentual sôbre a ma-
joração de seus vencimentos, a pretexto 
de que a lei n.° 4.600, de 1.0  de outubro de 
1963, revogou aquêle benefício, que, até 
então, a êles era assegurado. 

A petição postuladora do "writ of man-
damus" é extensa e se acha acostada em 
farta citação de doutrina e julgados, ten-
dentes a demonstrar a liquidez e certeza 
do direito invocado. 

O fundamento nuclear da postulação 
descansa em que a lei revogadora da van-
tagem não pode ser aplicada com efeito 
retroativo de molde a prejudicar situação 
jurídica definida ou direito adquirido. 

Ressaltam, ainda, que êles, impetran-
tes, aposentaram-se com implemência in-
tegral de tempo, motivo por que, por ato 
governamental, lhe foi concedido o porcen-
tual em referência. 

A lei n.° 2.738, de 11 de novembro de 
1959, no art. 70, § 1.0, dispõe: 

"É assegurado aos desembargadores 
do Tribunal de Justiça que tenham 
completado, na atividade, mais de 
trinta anos de serviço público, con-
tados na forma da lei, o direito, na 
aposentadoria, a um acréscimo de 
um têrço (1/3) sôbre os vencimen-
tos do cargo". - 

Por sua vez, e ao fito de evitar dúvi-
das sôbre os seus efeitos, "ad futuram", o 
§ 30, do ante-referido art. 7.0  estabele-
ceu: 

"O acréscimo de vencimentos de que 
trata O § 1.0  dêste artigo. depois de 

concedido, bem como a gratificação 
adicional prevista no art. 122, da 
Constituição Estadual, com que fo-
rem aposentados os desembargadores 
vitalícios, acompanhará, automáti-
ca-mente, o vencimento do cargo cor-
respondente, sujeito sempre à atua-
lização, vedada, porém, a concessão 
de novos qüinqüênios para o futu-
ro". 

Despachada a petição vestibular, foram 
solicitadas informações ao Exmo. Sr. Pre-
sidente do Egrégio Tribunal de Justiça, que 
as prestou às fls. 19, deixando a nu o en-
tendimento adotado pelas Câmaras Reu-
nidas a respeito da revogação do acrés-
cimo de que se ocupa a lei n.° 4.600, de 
1963. 

A Procuradoria Geral, na sua audição, 
suscitou a preliminar de que é incabível a 
segurança, uma vez que fôra dirigida con-
tra o direito em tese; e, no mérito, empós 
de trazer à balha alguns julgados da Côr-
te Excelsa, no seu achar, desaproveitosos 
à pretensão "sub judice", bateu-se ardoro-
samente pelo indeferimento da medida ex-
cepcional. 

No curso do procedimento, ingressou 
na relação processual, com invocação do 
art. 88, do Código do Processo Civil, o de-
sembargador O.N.M.J., cuja situação é 
idêntica à dos demais postulantes. 

Exposta-, sucintamente, a causa, passa-
se à decisão: 

De entrada, insta se examine a prelimi-
nar aventada pelo Chefe do Ministério Pú-
bUco, relativamente a que o mandado de 
segurança em colação foi dirigido contra 
o direito em tese. 

Decididamente, desassiste-lhe qualquer 
razão, pois que evidente é a viabilidade 
processual no caso; em primeiro lugar, por-
que a lei n.° 4.600, de 1963, é auto-execu-
tável, vale dizer, para sua execução, ir--
depende do nôvo ato legislativo; e em se-
gundo, porque, qual se tira das informa-
ções da douta Presidência da Casa, cs im-
petrantes já estão excluídos ou descontem - 
plados da vantagem outorgada pela lei 
caduca. 

Mas, quando assim não fôsse, estariam 
Ies tomados de justo receio de que fala 

o texto legal, e o qual justifica o remédio 
heróico. 

Do tal arte, não é demais repetir-se, 
ocorro perfeita adequação do pressuposto 
Kisado para a segurança, ou, por outra, 
Indiscutível viabilidade procedimental. 

Cruzadas as barreiras da preliminar, 
chega-se, assim, sem tropeços, ao mérito, 
que, malgrado o esfôrço - porque não o 
dizer, elogiável da Procuradoria Geral, em 
sentido diverso, de todo procedente é o 
"mar.damus" ajuizado. 

Efetivamente, não se desconhece a 
opinião quase generalizada, com a dissi-
d6ncla, porém, de Pontes de Miranda 
(Questões Forenses, vol. II, pág. 536), de 
que as relações jurídicas, entre o Estado 
e o funcionário, não são de natureza con-
tratável, senão, são elas estatutárias, po-
dando ser alteradas por ato unilateral do 
primeiro, tôdas as vêzes em que o reclamar 
o Ir.terêsse público. 

Dessa forma, os vencimentos do ser-
vidor, como outro direito seu qualquer, es-
tão sujeitos a acréscimo ou diminuição, 
sem que lhe assista direito à reclamação. 

E, ao propósito, decidiu o Supremo Tri-
bunal Federal: 

"Em face da doutrina, da jurispru-
dência e da própria lei, os funcio-
nários, mesmos os estáveis, não têm 
direito à irredutibilidade de venci-
mentos e demais proventos do car-
go" (Rev. For. vol. 163, pág. 199). 

No entanto, deslembrar não se deve 
de que igual tratamento não pode ser dis-
pensado ao magistrado vitalício, cujos ven-
cimentos são irredutíveis por vontade so-
berana e expressa da "lei das leis", como 
uma das principais garantias de sua efici-
nc1a e independência na prática dos atos 

jurisdicionais. 

Leis secundárias não se podem sobre-
por ao mandamento constitucional. 

Há o princípio de sucumbência a que 
fica sujeita a legislação ordinária. 

Convém registrar que, em hipótese 
afim, a Instãncia Máxima, pela bõca do  

eminente Min. Nelson Hungria, se exter-
nou: 

"Assegurada a jredutibilidade dos 
vencimentos dos magistrados, con-
forme preceito categórico da Cons-
tituição, e desde que a gratificação 
adicional a êles outorgada não o é 
sôbre os vencimentos X, sôbre venci-
mentos determinados, mas, sim, sôbre 
vencimentos 	indiscriminadamente 
percebidos, seja qual fôr o seu alga-
rismo, devendo entender-se, por con-
seguinte, que abrange vencimentos 
atuais e futuros, parece-me realmen-
te, que o acórdão recorrido contra-
riou o preceito constitucional, ao cis-
cunscrever, ao limitar os adicionais 
aos vencimentos contemporâneos à 
sua concessão..." 

O acréscimo de um têrço (1/3), insti-
tuído pela Lei n.° 2.738, de 1959, a quefa-
zem jus os desembargadores aposentados, 
por implemência de tempo (trinta anos), 
à maneira da gratificação adicional, pre-
vista no art. 122, da Constituição do Es-
tado de Goiás, incorporando-se, de vez, aos 
vencimentos do cargo, acompanha-os em 
tôda e qualquer posterior majoração. 

Essa vantagem entrou para o patrimô-
nio dos impetrantes e, como tal, constitui 
direito adquirido, que não pode, nem deve, 
em absoluto, ser desconhecido por leis sub-
següentes. 

Não faz muito, o opinado Tribunal de 
São Paulo decidiu: 

"O ato da aposentadoria, estabele-
cendo uma relação de direito defi-
nitiva entre o Estado e o funcioná-
rio não pode ser modificado poste-
riormente, contrariando o disposto 
no art. 30,  da lei de introdução do 
Cód. Civil, isto é, com prejuízo do 
ato jurídico perfeito, consumado a 
lei vigente ao tempo em que se efe-
tuou". 

(Rev. dos Tribs., vol. 67, pág. 91). 
Há de prevalecer a situação jurídica 

da aposentadoria, registrada nos respecti-
vos títulos concessivos, com as vantagens 
conferidas, ao depois, de forma regular, 
o que importa dizer, por leis. 

Com isso, não se vulnera o princípio 
de isonomia, apesar de os proventos dos 



desembargadores, em exercício, serem infe-
riores. 

Em se tratando de juiz de primeiro 
grau, por vêzes iterativas, tem o Pretório 
Excelso compreendido que "é licito o rece-
bimento, pelo juiz aposentado, de venci-
mento de desembargador" (Rev. Dir. 
Admn., vol. 45, pág. 131). 

Ora, se não é defeso ao magistrado da 
instância inferior, ocupante da última en-
trância, quando contar mais de trinta anos 
de serviço, aposentar-se com os vencimen-
tos de desembargador, por que negar a êste 
o direito a uma percentagem, conferida 
como um prêmio pelo dilatado e útil tempo 
de serviço "pro labore facto"? 

Aplica-se a mesma solução a situação 
jurídicas idênticas. 

Sobreleva notar que, "in casu", não se 
estão pedindo benefícios, outorgados poste-
riormente àqueles já concedidos expressa-
mente por lei e integrados no patrimônio 
dos interessados. 

Daí a não aplicação do voto do Mm 
Evandro Lins, transcrito no parecer da 
douta Procuradoria Geral: 

"Não é possível conceder (ao recorren-
te), agora, benefícios que eram inaplicáveis 
ao tempo em que se aposentou". 

Por bem dizer, o a que se visa, com a 
impetração, é o restabelecimento de um di-
reito sonegado por ato administrativo do 
Poder Judiciário. 

É contra a aplicação retroativa de uni 
diploma legislativo que tomou corpo o re-
médio jurídico de que dão conta éstes autos. 

Vale relembrar, a esta altura, que o 
Poder Executivo, na plena vigência da Lei 
n° 4.600, num caso de aposentadoria com-
pulsória, era decorrência do Ato Institucio-
nal, concedeu o percentual, tomados por 
base os vencimentos atuais. 

Cuida-se da aposentadoria do Desor. 
P.M., "ut" Diário Oficial no 9.417, de 2 
de junho de 1964. (Fls. 32). 

Essa disparidade entre os proventos dos 
aposentados é que quebra o princípio de 
isonomia, consagrado na Lei Maior, por- 

que, no magistério, sempre oportuno, de 
Rui Barbosa, se "a regra da igualdade não 
consiste senão em quinhoar desigualmen-
te aos desiguais, na medida em que se de-
sigualam", também, "tratar com desigual-
dade a iguais, ou a desiguais com igualda-
de, seria desigualdade flagrante, e não 
igualdade real" (Oração aos Moços, Ed. 
Letras e Artes, pág. 37). 

O acréscimo percentual a que fazem 
jus os desembargadores aposentados deve 
ser calculado sempre sôbre os vencimentos 
do cargo, e jamais sôbre o quantum que 
percebiam pelo tempo da legislação revo-
gada. 

A lei nova não pode ter o condão de 
afetar o direito adquirido, verificado sob o 
império da antecedente, sob pena de des-
respeitar a garantia constitucional: "a lei 
não prejudicará o direito adquirido, o ato 
jurídico perfeito e a coisa julgada". 

Direito adquirido, segundo Clóvis Bevi-
laqua, é um bem jurídico criado por um 
fato capaz de produzi-lo, conforme as pres-
crições da lei então vigente, e que, de acôr-
do com os preceitos da mesma lei, entrou 
para o patrimônio do titular. 

Se a lei não se reveste de eficácia tem-
porária, vige até que outra a venha derro-
gar ou revogar. 

De feito, preleciona Espínola Filho: 
"...salvo o caso de ter sido, determinada-
mente, estabelecida para um período certo 
ou para um efeito essencialmente transitó-
rio, a lei subsiste enquanto não é revogada 
ou derrogada por outra" (A Lei da Intro-
dução ao Cód. Civil Brasileiro, vol. 1.0  
pág. 69). 

Entretanto, os efeitos da lei (ab-roga-
da) não se extinguem, ou não se exaurem 
com esta, vigorando mesmo no regime da 
lei posterior. 

Essa, pelo menos, a lição de Carlos 
Maximiliano, neste passo: 

"Atos jurídicos definitivamente comple-
tados sob o império da lei anterior e de 
acôrdo com a mesma, continuam em inte-
gral validade na vigência da norma poste-
rior e contrária". (Dir. Intertemporal, 
pág. 80). 

De orientação que tal, não discrepam, 
no direito alienígena, os tratadistas da su- 

posição de Roudier (Lés Conflits des Leis 
dano le Temps); Gabba Teoria delia Re-
troattivitá deile Legge), Messineo (Manual-
lo dl Diritto Civile e Comerciale) e tantos 
outros. 

O direito adquirido se consuma ante o 
concurso dos requisitos: 

a) - que tenha havido um fato jurídi-
co ldnôeo a produzir efeitos; 

b) - que na sua realização tenha sido 
observada a lei vigente, que o regula; 

c) - que tenha capacidade legal a pes-
soa que o praticar; 

d) - que o fato, ou melhor, o direito 
tenha entrado a fazer parte do patrimô-
nio do adquirente. 

Induvidosamente, êsses pressupostos 
Informativos do chamado direito adquirido 
estão aglutinados, "ad satiatem", no caso 
em foco, confortando a situação jurídica 
dos impetrantes. 

Por derradeiro, invoca-se ,ainda, como 
suporte do entendimento esposado pela 
tmaioria dêste Tribunal de Justiça, o pre-
cedente judiciário vindo a lume no acór- 

dão do eminente Desor. Fausto Xavier de 
Rezende, o qual concedeu igual medida aos 
magistrados de primeira instância que, nas 
mesmas condições dos ora postulantes, es-
tavam sendo prejudicados, no seu direito 
adquirido, mercê da aplicação retroativa da 
Lei n. 4.600, de 1963. 

Por tudo que ficou expendido: 

Acordam os desembargadores do Tri-
bunal de Justiça do Estado de Goiás, pela 
totalidade de votos de suas Câmaras Reu-
nidas. conhecer da impetração e, por maio-
ria, conceder a segurança requerida, exten-
siva ao litiscor.sorte. Votou vencido o 
Exmo. Sr. Desor. Paranahyba P. Santana, 
que coerente com o seu ponto de vista, ex-
ternado no mandado de segurança anterior, 
denegava o "writ". 

Custas ex-lege. 

Goiânia, aos 18 de novembro de 1964 

Antônio Diurivê Ramos Jubé, Presi-
dente 

Hamilton de Barros Velasco, Relator 

Geraldo Bonfim de Freitas, Parar..ahy-
ba Pirapitinga Santana, Manoel Amorim 
Félix de Souza, Ari Corrêa de Moraes, 
Fausto Xavier de Resende e Jorge Salomão 

- Concede-se habea.s corpus a quem 
é prêso fora dos casos expressos em 
lei. 

- É ilegal e inconstitucional a prisão 
Para averiguações policiais. 

- Condenação da autoridade coato-
ia nas custa do processo, por abuso de 
poder. 

PRISÃO - AVERIGUAÇÕES 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE GOIÁS 

Habeas corpus n. 2.147 - Goiânia 

Relator - Desor. Everardo de Souza 

'DA 



USUCAPIÃO - IMÓVEL COM REGISTRO PAROQUIAL 

- O imóvel que foi levado a regis-
tro paroquial há mais de cem anos é 
do domínio público. 

- Se não decorrer o tempo necessá-
rio para gerar a prescrição aquisitiva, 
julga-se improcedente a ação de usu-
capião. 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE GOlAS 

Apelação Cível n. 4.348 - Luziânia 

Relator - Desor. Fausto Xavier de 
Reiende 

ACORDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes au-
tos de apelação cível "ex offecio" e volun-
tário n.° 4.348, da comarca de Luziânia, em 
que é primeiro apelante o Dr. Juiz de 
Direito, segundos apelantes S. M. S. e 
outros e terceiros apelantes L. R. e ou-
tros e apelados os mesmos: 

ACORDAM os desembargadores com-
ponentes da 3a. Turma Julgadora da 2a. 
Câmara do Tribunal de Justiça do Estado, 
por unanimidade de votos, conhecer dos 
apelos e dar provimento ao dos segundos 
apelantes a fim de julgar a ação impro-
cedente, dando por prejudicadas as demais 
apelações. 

A primeira coisa a saber-se é se o imó-
vel usucapiendo é do domínio particular. 
O exmo. sr. Dr. Procurador Geral de Jus-
tiça entende que êle não se desincorporou 
do patrimônio público por qualquer título 
legítimo de aquisição, desde que o docu-
mento primitivo, que beneficia os requeren-
tes, remonta apenas ao ano de 1924, não se 
filiando à cadeia dominial que data de 
1887. 

Não tem razão o nobre órgão. Já em 
10 de setembro do ano de 1858, há mais de 
cem anos, portanto, E. J. A., primitiva do-
na do Imóvel usucapiendo, o levava a re-
gistro paroquial, segundo dá conta o do-
cumento de fis. 112. 

Dizem os segundos apelantes que os 
promoventes do usucapião avançaram sÔ-
bre a fazenda "Capitão do Mato" or4e êles 

não são condôminos. Após exaustivos estu-
dos, analisando e confrontando documen-
tos, chega-se à conclusão de que êstes ape-
lantes têm razão. Assim é que a gleba que 
os autores querem usucapir está locali-
zada entre as fazendas "Santa Maria" e 
"Capitão do Mato", e tudo leva a crer que 
ela pertença a esta última, uma vez que 
aquela fica além do ribeirão "Santa Maria" 
e o imóvel usucapiendo aquém dêste. O 
documento de fls. 109 - que é registro 
paroquial de T. A. - primitiva dona do 
imóvel "Santa Maria, quando levou a re 
gistro o mesmo, deu-lhe as seguintes divi-
sas: "... divindo pelo Nascente com ter-
ras de E. A., ao Poente com as de J.P.R., 
ao Sul com as do Capitão G. C. R. e ao 
Norte com as de M.M., J.C. e J.C., 
cujas terras possui por compra desde Abril 
de 1857, tendo de extensão ne nascente 
a poente, meio quarto de légua, e de Norte 
a Sul, quarto, isto aquém do Ribeirão 
Santa Maria. 

Ora, se o imóvel dividia pela nascente 
com a pertencente a E. M., como pode 
a gleba usucapienda ser parte da fazenda 
"Santa Maria"? Ademais pelo registro pa-
roquial de E., o imóvel "Capitão do Mato" 
divide pelo poente com T. A.. Temos de 
considerar êstes dois documentos primiti-
vos como válidos, pOjS se constituíram as 
primeiras propriedades privadas, libertan-
do-se do domínio público. 

- O "croquis" de fis. 188 dá uma idéia 
da situação onde aparecem delimitadas as 
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ACÓRDÃO 

Vistos, oralmente expostos e discutidos 
êstes autos de "habeas corpus" originário 
n. 2.147, da comarca de Goiás, em que são 
impetrantes U. B. e J. N., sendo paci-
ente J. G. J. 

Asseveram os impetrantes que o paci-
ente, vereador à Câmara Municipal de 
Goiás, está sofrendo injusto e ilegal cons-
trangimento em sua liberdade de locomo-
ção, uma vez que, sem ter perpetrado crime 
algum, se acha detido para averiguações 
no Quartel da Cia. Independente Araguaia, 
sediada naquela cidade. 

Os impetrantes indicam como autori-
dade coatora o Dr. Juiz de Direito Substi-
tuto da zona, o qual, segundo êles, man-
comunado com o seu primo Prefeito e por 
razões político-partidárias, teria dado or-
dem verbal ao Major Delegado Especial de 
Policia para colocar o paciente sob cus-
tódia. 

Indagado a respeito dos motivos de de-
tenção do paciente, o Major Delegado Es-
pecial de Polícia, em resposta aos impe-
trantes (fis. 7), confirmou que não foi la-
vrado flagrante contra êle e que inexiste 
ordem escrita da autoridade competente, 
mas que o paciente se achava detido "como 
medida punitiva" para averiguações de fa-
tos que lhe são imputados, medida essa 
também determinada "verbalmente" pelo 
Dr. Juiz de Direito Substituto, "a fim de 
que outros fatos dessa natureza não mais 
se repetissem". 

A derradeira, o Juiz Distrital de Goiás, 
em exercício na Comarca, prestou os lacô-
nicos informes de fia. 12, pelos quais se 
infere, de logo, que, envolvendo a pessoa 
do paciente, nenhum inquérito fôra reme-
tido à justiça nem existe qualquer proce-
dimento penal instaurado em seu desfa-
vor. 

Isto pôsto: 

Do pedido se conhece orig1ràriamen-
te, porque, dando o Dr. Juiz de Direito 
Substituto como coator, há a afirmativa 
dos impetrantes, confirmada pela autor-
dade policial e não infirmada pela auto-
ridade judiciária Informante. 

Não padece a menor dúvida de que é 
manifestamente arbitrária e ilegal a cus-
tódia inosta ao paciente. 

Por demais sabido e ressabido que é 
ilegal e inconstitutucional a chamada pri-
são para averiguações policiais. 

Na verdade, ninguém, neste país, pode 
ser prêso, salvo em flagrante delito ou me-
diante ordem escrita da autoridade compe-
tente (Constituição Federal, art. 141, § 
20). 

Fora, pois, os casos expressos em lei, 
que são flagrância de delito, preventivida-
de da prisão, pronúncia e condenação, 
qualquer limitação à liberdade física do 
indivíduo tornar-se-á ilegal e passível de 
"habeas corpus". 

Nos autos, é de maior relêvo acentuar-
se, aponta-se, também, como causa gera-
triz da prisão do paciente, o fato de haver 
êle criticado a ação administrativa do Sr. 
Prefeito Municipal. 

Lamentável que isso ainda ocorra na 
cidade de Goiás, terra de tradições, bêrço 
de goianos ilustres. 

No caso, em remate, está patenteado 
um evidente abuso de poder. 

Pelo expendido: 

ACORDA o Tribunal de Justiça do Es-
tado, pelos desembargadores integrantes de 
sua Segunda Câmara Julgadora, por vota-
ção unânime e em harmonia com o pare-
cer do ilustrado delegado da Procuradoria 
Geral, conhecer do pedido e conceder a 
ordem impetrada, condenando a autoridade 
coatora nas custas do processo, na confor-
midade com o disposto no art. 653 do Có-
digo de Processo Penal. 

Goiânia, 2 de fevereiro de 1965. 

Geraldo Bonfim de Freitas, Presidente 
Everardo de Sousa, Relator 
Ari Corrêa de Morais, Fausto Xavier 

de Rezende e Jorge Salomão 

Fui presente: José Sóerates Gomes 
Pinto, Procurador Geral de Justiça. 



USUCAPIÃO - "PRO LABORE" - DIFERENÇA 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE GOItS 

Apelação Cível n. 4.177 - Goiânia 

Relator - Desor. Everardo de Souza 

ACÓRDÃO 

divisas das fazendas 'Palmta1", "Santa 
Maria", "Taveira" e "Capitão do Mato". 
O documento de fia. 177 não pode Invalidar 
o de fia. 112, que é um documento público, 
relevando notar-se que aquêle só veio apa-
recer já no final desta ação. 

O referido documento tinha por mira 
confundir o julgador e parece que logrou 
o seu intento. Assim é que o juiz, para 
afirmar que as terras eram do domínio 
particular, estribou-se no documento de fls. 
112 e parà demonstrar a posse dos auto-
res louvou-se no Inventário dos bens dei-
xados por M. F. M. e V. C. S., que obti-
veram seus quinhões na divisão da fazen-
da "Taveira" limítrofe da gleba questio-
nada (fls. 107). A fazenda "Capitão do 
Mato", constituída como propriedade par-
ticular por E., não se confunde com a fa-
zenda "Taveira", onde está situada a gleba 
de terras atribuída a M. F. M. e V. C. S. 
na divisão judicial do mencionado imóvel. 

Para caracterizar a  posse dos autores, 
afirma o prolator do decisório, que pouco 
importa a denominação do imóvel a que 
vise o usucapião,, se "Santa Maria", "Ca-
valo Morto", "Santa Rosa" ou "Capitão do 
Mato", ou que outro nome tenha (Cfr. te. 
204). Nesta inflação de documentos, cada 
qual fornecendo divisas, cumpria o julga-
dor confrontá-los e tirar a ilação certa. 
Não quis assim proceder e daí uma série 
de considerandos menos certos. Dizer, por 
exemplo, que pouco importa o nome do 
imóvel a que deva pertencer a gleba usu-
capienda é um contra-senso, porque isto 
impede o modo de identificar a coisa. 

Se examinasse menos perfunctôriamefl-
te a questão chegaria ao seguinte: E. R., 
pai dos autores, possuindo parte ideal na  

fazenda "Capitão do Mato", vendeu-a a 
S. M. A. No entanto, depois da alienação, 
continuou com sua posse num pasto no 
referido imóvel, que fechara antes com cêr-
ca de arame. Os condôminos do imóvel 
"Capitão do Mato" não se opuseram a que 
êle mantivesse ali, pasto. Aconteceu, po-
rém, que êle morreu e seus herdeiros des-
creveram no inventário terras nas fazen-
das "Santa Rosa" e "Cavalo Morto", per-
tencentes a A. R. anteriormente que, por 
sua vez, as houve dos herdeiros de M. F. M. 
e V. C. S. Entendendo que a posse de seu 
pai era jurídica, ingressaram os autores 
com a presente ação de usucapião, aumen- 
tando, todavia, a área do imóvel para além 
daquela que seu pregenitor havia fecha- 
do. Os autos não fornecem elementos des-
sa área, nem da que está cercada, nem da 
que os autores pretendem usucapir além 
dela. 

O que é certo é que a posse de E.R., 
sem título, tem de começar da data em 
que o domínio da gleba passou a S. M. A., 
ou seja a 31 de janeiro de 1943 (fls. 108). 
Desta data até à época em que foi con-
testado o primeiro usucapião do qual decaí-
ram os autores (o acórdão que anulou o 
processo a partir da citação tem a data 
de 8-5-1958 fls. 110 v.) não decorreu o 
tempo necessário para gerar o usucapião 
pretendido. 

Custa "ex lege". 

Goiânia, 22 de dezembro de 1964 

Antônio Diurivê Ramos Jubé, Presi-
dente 

Fausto Xavier de Rezende, Relator 
Ari Corrêa de Morais. Estêve presen-

te no julgamento o Exmo. Sr. Desor. Eve-
rardo de Sousa. 

Vistos, relatados e discUtidCS êstes au-
tos de apelação cível n.° 4.117, da comarca 
de Goiânia, em que é apelante S. C. S. 
sendo apelado o Estado de Goiás. Do exa-
me da prova se apura que o apelante 
ocupa, efetivamente, como seu, por dez 
anos completos e ininterruptos, sem con-
testação ou oposição alguma, trato de 
terra com a área de 7,26 ha, ou seja, de 
alqueire e meio, à margem esquerda do 
rio Meia Ponte, prôximamente à reprê-
sa da Usina Jaó, neste município. Aliás, 
verdade é que essa ocupação, que incide 
sóbre terreno rural, fechado a arame e 
perfeitamente caracterizado, data dos idas 
de 1939, e sempre foi, por todos, sabida e 
respeitada sobretudo pelo Estado de Goiás, 
que reconheceu, administrativamente, os 
direitos do apelante através de atos inequí-
vocos e positivos, consubstanciados nos do-
cumentos que se vêem em fls. 127 a 131. 
Liquida-se, com efeito, dêsses documentos, 
que são públicos e oficiais, que o Estado 
de Goiás, naquele ano, veio de desapropriar 
grande faixa de terra às margens do rio 
Meia Ponte destinada ao alargamento da 
reprêsa do Jaó, mas, como as águas repre-
sadas não atingiram todo o imóvel, res- 
taram diminutas áreas, não aproveitadas 
ou beneficiadas pelo expropriante, que as 
relegou ao abandono. Dessas áreas rema-
nescentes, uma de pouco mais de 7 hecta-
res, exatamente a usucapienda, passou a 
ser ocupada pelo apelante, que, desde então, 
nela tem a sua morada tornando-a produti-
va e valorizada por trabalho próprio. No 
sadio propósito de proteger o pequeno rurí-
cola e fixá-lo ao solo, a atual Constituição 
de 18 de setembro de 1946, na mesma estei-
ra da Carta Política de 10 de novembro de 
1937 (art. 148) e do Estatuto Fundamen- 

tel de 16 de julho de 1934 (art. 115), es-
tabelece no art. 156, § 3.0: "Todo aquêle 
que, não sendo proprietário rural nem ur-
bano, ocupar, por dez anos ininterruptos, 
sem opOSjÇO nem reconhecimento de do-
mínio alheio, trecho de terra não superior 
a vinte e cinco hectares tornando-o produ-
tivo p3r seu trabalho, e, tendo nêle a 
sua mcrada, adquirir-lhe-á a propriedade, 
mediante sentença declaratória, devida-
mente transcrita". Instituiu-se, assim, o 
usucapião "pro-labore", também chamado 
rústico ou constitucional, que, tal sucede às 
particulares, pode recair sôbre terras públi-
cas, matéria pacífica e a respeito da qual 
não ocorre a mínima, dúvida, diante do tex-
to claro e expresso da Lei Maior. 

Como se consignou, de início, o ape-
lante satisfez todos os requisitas legais à 
sua pretensão, provando, fartamente, com 
documentos e testemunhas, que não é pro-
prietário rural nem urbano e que ocupa 
as terras usucapiendas, com cultura efeti-
va e morada habitual, por mais de 20 
anos, mansa e pacificamente, sem cposiçáo 
ou contestação de quem quer que seja. A 
alegada permuta de terras, abrangendo a 
área usucapienda, realizada pelo Estado 
de Goiás com Interestadual Mercantil S. 
A., em cujo nome se acha ela transcrita 
no Registro de Imóveis, não afetou, abso-
lutamente em nada, a situação do apelan-
te. Isso precisamente porque, em 1955, 
quando se verificou tal permuta, já esta-
va consumado o usucapião decenal em seu 
prol. Do tempo daquela transação, con-
soante frisou, com muita justeza, o ilus-
tre signatário do parecer de fia. 188-192, 
Dr. Manuel Onofre de Andrade, o atingi-
mento pacífico do decênio já havia gerado 
o usucapião especial, como fenômeno ju- 

- O usucapião "pro Iabo1" difere do 
usucapião estabelecido no Código Ci-
vil. Este se contenta com a posse, 
aquêle pede a ocupação. 
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rídico inerente ao fato, de sorte que os ex-
pedientes retardatários, opondo-se ao la-
bore, já não podiam interromper o que se 
consumou. Tampouco tem fomento de 
justiça a arguição do apelado, segundo a 
qual faltava animus domini ao apelante, 
uma vez que, duvidando de seu direito, 
propôs compra da gleba de terras ao Es-
tado de Goiás. Não vinga o argumento, 
que não pode constituir óbice à sentença 
declaratória do usucapião do gênero. O 
texto constitucional se satisfaz com o sim-
ples fato material da ocupação, abstraindo-
se do conceito teórico e, às vêzes, equivoco 
que, em nosso direito, tem o instituto da 
posse. "O usucapião pro labore difere do 
usucapião estabelecido no Código Civil. 
Éste se contenta com a posse, aquêle pede 
a ocupação". (Ac. do Trib. de Justiça de 
Minas Gerais, in "Rev. For.", vol. 122, 
pág. 202)... A Constituição não recorreu 
ao conceito material de ocupação. Se, no 
Direito Civil Brasileiro, já não se exige o 
animus, aqui seria a fortiori, de intrusão, 
a todo ponto, absurda (Pontes de Miran-
di). "Comentários à Constituição de 1946". 
30 edição, Tomo V, pág. 535). Deve-se re-
gistrar, à derradeira, que a própria Cons-
tituição Estadual, no art. 143, estimula a 
ocupação de terras devolutas premiando 

Vistos, relatados e discutidos êstes au-
tos de apelação cível no 3.547, da Comarca 
de Pirenópoljs, sendo apelante o Estado de 
Goiás e apelada a Cia. A. P. G. 

Ao que se liquida do relatório retro, 
que passa a integrar o presente julgado,  

essa ocupação com o reconheimefltO do 
domínio do ocupar-te. Bem de ver, pelo ex-
pendido, que a sentença de primeira ins-
tância, embora sustentada com brilho, não 
pode subsistir, por divorciada do direito e 
da prova coligida nos autos. Ao teor de 
tal sorte de motivos: Acorda o Tribunal de 
Justiça do Estado, por votação unânime 
dos desembargadores que compõem a Se-
gunda Turma Julgadora de sua Segunda 
Câmara e, na conformidade com o judicio-
so parecer da douta procuradoria Geral 
de Justiça, neste integrado o relatório de 
fls. 192, conhecer do recurso, para, dan-
do-lhe provimento, reformar a decisão ape-
lada e julgar a lide procedente, determi-
nando, em conseqüência, seja expedido a 
favor do recorrente o competente manda-
do, para a devida transcrição no Registro 
de Imóveis. 

Sem custas. 

Goiânia, 10 de dezembro de 1963. 

Antônio Diurivê Ramos Jubé, Presi-

dente 
Everardo de Sousa, Relator 
Fausto Xavier de Rezende. Tomou 

parte no julgamento o Sr. Desor. Ari 
Corrêa de Morais. 

o Estado de Goiás, por intermédio de seus 
procuradores, ajuizou, na comarca de Pi-
renópolis, a presente ação discriminatória 
das terras "Lage Verde", ali situadas. 

Procedidas às citações, a Cia. A. P. O. 
ingressou no processo com os títulos pelos  

quais pretende provar seu domino sôbre 
parte do imóvel discriminando, contestan-
do, no tempo oportuno, a ação. Prelimi-
narmente, requereu a absolvição da ins-
tância, fundada no art. 201, no 1, do CPC., 
bem como o reconhecimento da prescrição 
aquisitiva. No tangente ao mérito, alega 
ser senhora e legítima possuidora de par-
te das terras demandadas, ao tempo em 
que juntou farta documentação. 

Com a resposta do Autor sôbre a con-
testação, foi o processo julgado saneado, 
sem recurso. 

Empós de realizada, por determinação 
judicial, uma vistoria no imóvel, com apre-
sentação de laudos, teve lugar a audiên-
cia de inst. e julg., à qual se fizeram pre-
sentes os peritos, prestando os esclareci-
mentos solicitados, tendo sido dispensados 
os depoimentos testemunhais. 

Em final, o M. Juiz deitou sentença 
julgando improcedente a ação, isto de-
pois de apreciar o pedido de absolvição de 
instância, feito na contestação; de abordar, 
igualmente, a alegada prescrição aquisiti-
va de parte do imóvel discriminando que 
está integrada à fazenda São Carlos e de 
reconhecer o domínio da apelada em de- 
corrência de seus títulos dominais, enten-
dendo, também, existir coisa julgada a res-
peito. 

Dessa decisão, apelou, na atempação 
legal, o Estado de Goiás, visando à refor-
ma do decisório, para que julgada proce-
dente seja a presente discriminatória. 

Contrarrazoado o apêlo, vieram ter os 
autos a êste Egrégio Tribunal, onde se co-
lheu o pronunciamento da D. Procurado-
ria de Justiça, a qual, via de um de seus 
ilustrados delegados, a quem tocou a in-
cumbência, lançou o substancioso parecer 
de fis. 330-340. 

Opinou, preliminarmente, por que se 
conheça do recurso do Estado de Goiás, 
manifestado que foi no prazo devido (art. 
32 CPC), bem como do "ex officio', que, 
embora não interposto pelo Juiz, como lhe 
cumpria, é, no caso, obrigatório. Quanto ao 
mérito, foi por que se dê provimento aos 
recursos para que, reformada a decisão 
recorrida, seja a ação julgada procedente, 
tecendo longas considerações a respeito. 

Isto pôsto: 

Conhece-se de ambos os apelos: o do 
Estado de Goiás, porque regular e tempes-
tivamente interposto, ou seja, com ob-
servância do artigo 32 do CPC., e o "ex 
officio", que, pôsto não manifestado ex-
pressamente pelo Dr. Juiz é, todavia, obri-
gatório, por fôrça do disposto no artigo 
822 ai. III, do predito Código. 

Perlustrando-se a sentença recorrida, 
verifica-se haver ela abordado, de primeiro, 
o pedido de absolvição da Instância pela 
Ré formulado na peça contestatória, fun-
dada em que a inicial se apresenta desnuda 
dos documentos indispensáveis à proposi-
tura da ação, preliminar essa - saliente-
se - não devidamente apreciada no despa-
cho saneador. 

Ocorre, porém, que a sentença (nessa 
parte por sinal não muito clara), embora 
pareça, a prirkCípio, ter pretendido dar 
guarida ao pedido de absolvição da instân-
cia, chegando mesmo a asseverar que a 
ocasião era oportuna para tal apreciação 
(fis. 284-v), deixou, todavia, de acolhê-
lo expressamente, afirmando que outras 
alegações mereciam apreciadas como a da 
prescrição. 

Portanto, o M. Juiz não decretou a 
pretendida absolvição da instância. Aliás, 
era-lhe defeso fazê-lo assim de plano, vez 
que não observara as prescrições do artigo 
202 da legislação processual civil. 

De ver, por aí, que perde todo o ia-
terêsse a discussão sôbre essa preliminar, 
uma vez que a sentença não a acolheu, 
eis que adentrou o mérito da causa, como 
se disse. 

Passa-se, destarte, à segunda questão 
apreciada e acolhida pelo decisório infe-
rior: a prescrição aquisitiva a favor da 
apelada. 

De entrada vem a lanço deixar frisado 
haver o prolatOr da sentença, nesse passo, 
fugido, à inteira, ao exame dos elemen-
tos informativos do processo. Limitou-Se, 
tão-sôniente, a transcrever uma messe de 
julgados pertinentes à matéria possessória 
à guisa de justificar o acolhimento da 
tese defendida pela apelada. 

Dispensando-Se, como o fêz S. Exa., 
de qualquer análise das provas acumula- 

USUCAPIÃO - TERRAS DEVOLUTAS 

- É improcedente a ação de usuca-
pião de terras devolutas, com o lapso 
prescricional cumprido depois da vi-
gência do Código Civil. 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE GOIÁS 

Apelação Cível ri0  3.547 - PirenópoliS 

Relator - Desor. Ari Corrêa de Morais 

ACÓRDÃO 
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das no bôjo dos autos, estranhável não é 
houvesse aportado a uma conclusão errô-
nea. 

Ao revés do que sustentou, a prova 
compaginada no processo não socorre a 
pretensão da apelada. 

Com efeito, a perícia procedida, aliás 
por determinação do próprio dirigente do 
processo, vejo demonstrar, de maneira con-
clusiva, a inexistência de posse por parte 
da apelada, a não ser, é certo, posse recen-
te, ou seja, de menos de 10 anos, é correr 
com os olhos sôbre os laudos dos peritos e 
sôbre as explicações por êles prestadas na 
assentada da audiência de instrução e jul-
gamento para se concluir em definitivo do 
acêrto desta afirmativa. 

Não há, pois, como admitir, tal como 
se pretende, usucapião em terras devolutas 
com posse que não vai além de 10 anos. 

Ao que se sabe, tratando-Se, como 
se trata, de terras públicas, o lapso pres-
cricional deveria integrar-se antes da 'vi-
gência do Cód. Civil. 

É, pois, de se dar razão ao ilustre de-
legado da Proc. de Justiça quando, em 
o seu parecer de fls., assim se expressou: 

"Nem seria o caso de se alegar a exja-
tência de posse com os característicos que 
lhes atribui o C . C.". 

"Ésse corpo de leis, como é da juris-
prudência uniforme dêsse Egrégio Tribu-
nal, excluiu a possibilidade de usucapião 
de terras públicas. Dêsse modo, o lapso 
prescricior.al  havia de estar concluído an-
tes de primeiro de janeiro de 1917. É sa-
bido, por outro lado, que antes do Códi-
go Civil tinha aplicação, entre nós, a teo-
ria Savigniana da posse. Fazia-se mister, 
portanto, a existência sóbre as terras dis-
criminadas de sinais que evidenciassem 
posse (conceito de SavignY) contínua du-
rante pelo menos quarenta anos antes da 
entrada em vigor do Código referido, pro-
va que, a nosso ver, não foi sequer esbo-
çada". 

"Nem vale invocar, como comprovação 
dessa posse, a justificação procedida, em 
1905, pelos interessados. 

"A natureza do veículo judicial da que 
se lançou mão desautoriza concluir pela 
procedência da afirmação". 

Ao propósito, escreveu Bevilaqu, em 
escólios ao art. 67 do CC.: 

"Os bens públicos, em face do que 
prescreve o art. 67, são isentos de usuca-
pião, porque não podem sair do patri-
mônio da pessoa jurídica de direito pú-
blico, senão pela forma que a lei pres-
creve e o usucapião pressupõe uni bem 
capaz de ser, livremente, alienado". 

Esposando idêntico entendimento é o 
acórdão de 22-5-1947, do opinado T. Jus-
tiça do Ceará, em "jurisprudência e Dou-
trina", vol. 22, pág. 307, além de vários 
outros, pelo que fastidioso seria citá-los. 

Um dos mais abalizados juristas pá-
trios, PONTES DE MIRANDA, lembrado 
no aludido parecer, adverte: 

"A eficácia da sentença na justifica-
ção é limitada à pretensão a provar ou a 
assegurar a prova (art. 676, VI) sem a 
utilização dessa eficácia em enunciados da 
mérito de outra ação. Não basta, por exem-
plo, para provar o domínio oriundo de 
usucapião. Na ação de usucapião é que 
a justificação, com o seu julgamento es-
pecifico, tem de ser utilizada". 

Ademais, como bem ponderou o mesmo 
parecer, além de gracioso, trata-se de pro-
cesso do qual não participou o Estado de 
Goiás, cujo representante legal, à época, 
era o Procurador Fiscal. 

Pelo visto, ainda nesse ponto não tem 
razão a sentença apelada. 

Ainda o decisório inferior reconheceu 

o domínio da apelada pelos títulos por ela 
apresentados, fazendo-o, porém, com me-
nos acêrto. 

Ésse ponto da questão, aliás, foi exa-
ustivamente analisado de maneira brilhan-
te, com argumentação convincente, pelo 
bem elaborado parecer da D. Procurado-
ria, ao qual se reporta êste acórdão (fis. 
335-338). 

Por derradeiro, o prolator da sentença 
reconheceu, ainda, a existência de coja 
julgada a respeito da apuração do domí-
nio das terras em foco. 

Todavia, como o demonstrou, de ma-
neira Irrespondível, o predito parecer (fls. 
338 e sgs.), tal assertiva distoa, às com- 

pletas, da realidade dos fatos, isto porque 
o Estado não participou da ação em re-
ferência para a qual não fôra citado. Não 
há, pois, como reconhecer a  eficácia da 
sentença com relação à Fazenda do Es-
tado. 

Em final, deve-se frisar que, julgando 
inteiramente improcedente a demanda, co-
co o fêz o Juízo de primeiro grau, pro-
feriu éle, inegàvelmente, uma decisão ultra 
petita, pois, como se vê da contestação (as. 
92), foi esta apresentada parcialmente e, 
no entanto, a pretensão do Autor foi in-
teiramente rejeitada. 

Em conclusão: 

Acorda a Segunda Câmara do 'rribu-
nal de Justiça, à unanimidade de votos dos 
Desembargadores que compõem a sua 1 
Turma Julgadora, conhecer de ambas as 
apelações - "ex officio" e voluntária - pa-
ra, dando provimento à primeira, reformar 
sentença apelada e julgar procedente a 
a ação, que deverá prosseguir-se na forma 
legal; ficando prejudicado o segundo apê-
lo. 

Custas pela apelada. 

Goiânia, 5 de março de 1963 

Hamilton Barros Velasco, Presidente 
Ari Corrêa de Moraes, Relator 
Fausto Xavier Rezende 
Frederico Medeiros 
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AÇÃO DEMARCATÓRIA 

- O Registro do Vigário não é título 
hábil a outorgar domínio a seu bene-
ficiário. 

- Formalidades intrínsecas e extrín-
secas reputadas indispensáveis pelo di-
reito pré-codificado para a validade 
das escrituras de mão. 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Co-
marca de Pedro Afonso. 

O Estado de Goiás, pessoa jurídica de 
direito público interno, por seus represen-
tantes legais, os Procuradores do Estado 
Infrafirrnados, nos têrinos do Aitigo 14, nu 
da Lei no 5.550, de 14/11/64, vêm, na 
atempação legal, contestar a presente ação 
demarcatória do imóvel denominado "Pa-
nela de Ferro", que se diz situado no mu-
nicípio de Tupiratins, târmo judiciário des-
sa Comarca, proposta por J.AF. e sua 
consorte, d. E.L.F., brasileiros, casados, 
proprietários, residen;es e domiciliados no 
município de Caroina, Fstado do Mara-
nhão, alegando os fatos a seguir alinhava-
dos: 

10 - A ação de demarcação compete, 
nos precisos têrmos do art. 415 do Código 
do Processo Civil, 'ao proprietário, ou con-
dômino, de um prédio contra os possuidores 
dos prédios confinantes, par afixação de 
rumos novos ou avivcntaçao dos existen- 
te,,,". 

Preceito semelhante estampa o artigo 
569 do Código Civil: "todo proprietário 
pode obrigar o seu confinante a proceder 
com êle à demarcação dos dois prédios.. ." 

Vê-se, dos autos, : vista da documen- 

tação exibida, que aos requerentes falece a 
condição de proprietários, que os autoriza-
ria a valer-se da 'finiuni regundorum', 
porquantos os documentos que lhes benefi-
ciam, não tem o condão de atri»uir domi-
nialidade privada ao imóvel em tela. 

20 - O título primeiro da cadeia domi-
nial do imóvel "Panela de Ferro" - su-
porte dos demais - remonta aos idos de 
1854, quando, por disposição expressa do ar-
tigo 91 e seguinte, do Regulamento n.° 1.318, 
de 30 de janeiro de 1854, que prescrevia a 
obrigatoriedade de os possuidores de terras 
levarem-nas a registro, F.M.B.  apresen-
tou-se ao pároco da freguesia de N. Se-
nhora da Consolaçao da Vila de Boa Vista 
e declarou possuir os terrenos compreendi-
dos entre 'RIBEIRÃO LAGEADO ao 
NORTE, RIBEIRÃO LAGINHAS ao 
SUL, o TOCANTINS ao OCIDENTE, e as 

* - Contestação oferecida pelos Drs. Luis 
Francisco Guedes de Amorim e Hei-
lion B. Oliveira, Procuradores do Es-
tado, no processo de demarcatória do 
imóvel 'Panela de Ferro". - A Re-
dação. 

e-
dação. 
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iifl•iI.tulo, para sua validade, fôsse feito e 
Hiuiludo ou sômente assinados pelas par-
Søu o subscrita por duas testemunhas pre-
øøIiohtin. (Grifamos). O Egrégio Tribuial 
do Justiça do Estado, em brilhante acordão, 
)É Leve oportunidade de decidir, assentado 
no Parecer do Prof. Gabriel Rezende Fi-
lho, lo Rev. dos Tribs., vol. 175, pág. 498: 
"IrriL legitima a forma de escrito particu-
lar, como ainda, para sua validade, nada 
Hrnhs se exigia senão o cumprimento das 
formalidades das Ordenações, E. 10, tít. 78, 
• 4, as quais mandavam que no escrito 
pusesaem suas assinaturas a parte ou par-

Is interessadas e duas testemunflas, e 
lilanhido uma das partes não soubesse escre-
ver, por ela assinasse a rôgo um terceiro, 
min especial menção do fato do escrito". 

6.0  - A época da lavratura do escrito 
particular de 1.900 vigia o Decreto-Lei n.° 
170 de 1.890, que exigia expressamente, no 
Instrumento particular transiativo de do-
ml nio, a assinatura das partes celebrantes. 
Efetivamente, reza o artigo 74, do citado 
decreto: "Não são admissíveis para os atos 
do registro, senão os títulos seguintes: ins-
trumento público; os escritos particulares, 
essinados pelas partes que nêle figurarem, 
reconhecidas pelos Oficiais do Registro, e 
selados com os seles competentes". Tam-
bém Lysippo Garcia ensinava que a falta 
da assinatura do comprador no instrumen-
to particular de compra e venda, induzia 
nulidade substancial do ato, mesmo no di-
reito antigo: 'O instrumento particular de 
compra e venda, além de escrito ou sim-
plesmente assinado pelo vendedor e duas 
testemunhas deve também ser assinado pe-
lo comprador, assignatura que manifesta o 
seu consentimento, indispensável para que 
se dê o acôrdo de vontades, e, portanto, 
para validade do contrato". (Lysippo Gar-
cia, O Registro de Imóveis, 1.0 vol., A 
Transcripçáo, pág. 174). 

7.1)  - Sem embargo de se mostrar fal-
ta da assinatura do comprador, apresenta, 
ainda, referida escritura privada, faltas 
insanáveis, tôdas elas, de por si, capazes de 
invalidar aquêle ato privado: assinatura 
de terceiro, a rôgo do vendedor, e a falta 
de reconhecimento das firmas dos signatá-
rios daquele documento. Se é assente que, 
desde as Ordenações, pudesse o analfabto 
outorgar mandato verbal a terceiro, para 
que por êle assinasse nos instrumentos 
particulares de compra e venda de bens de 

raiz não excedentes a 200$000 - entendi-
mento também acolhido pela Lei 1.237 de 
24-9-1.864, pelo Decreto no 3.453, de 
26-4-1.865, e pelo Decreto n° 169/A de 
19-1-1.890, não menos assente é que, a 
partir da vigência da Lei n° 79 de 27-8-1892, 
ficou expressamente vedada a possioilidade 
de, nos escritos particulares translativos de 
bens de raiz, de terceiros assinarem a rô-
go do vendedor. Essa a lição de J. L. 
Ribeiro de Souza: "Pela Lei n° 79 de 23-8-
1892, foi que se firmou: "As pessoas que 
podem pasasr procuração de próprio punho 
estão habilitadas para contrahir por instru-
mento particular, FEITO E ASSIGNADO 
DE PRÓPRIO PUNHO E COM DUAS 
TESTEMUNHAS, obrigações e compromis-
so, qualquer que seja o valor da transac-
ção". Logo, a partir do Decreto n° 79 cita- 
do SÓ ERAM VALIDOS OS CONTRAC-
TOS PARTICULARES, de valor não exce- 
dente a 200$000, transmissivos de bens de 
raiz, ±"iaTOS E ASSIGNADOS PELO 
PUNHO DO VENDEDOR E StJBSCRIP- 
POS POR DUAS TESTEMUNHAS". (Ri-
beiro de Souza in Acções Possessoriais, 
pág. 168/169). 

8.1  - Além dessa falta, o direito ante-
rior sempre exigiu, para validade dêmos 
documentos, o reconhecimento da firma dos 
celebrantes, o que no caso em pauta não 
se verificou. Nos autos de apelação cível 
no 3.640, da comarca de Niquelândia, as-
sentou a Egrégia Instância Revisional do 
Estado: "Sempre se exigiu, porém, como 
condição para sua validade, o reconheci-
mento das firmas dos signatários do docu-
mento por tabelião, conforme o artigo 80, 
§ 20, da Lei 1.237, de 24.9.864, artigo 77, 
§ 20, do Decreto 3.453, de 26-4-1865 e ar-
tigo 80, § 20, do Decreto n° 169/A, de 19-1-. 
1.890. No caso dos autos, entretanto, vigia, 
à época da celebração da escritura priva-
da, a Lei n.° 79, de 23-8-1.892, que, na pe-
gada da legislação anterior, exigia, tam-
bém, o reconhecimento das firmas dos sig-
natários do documento para sua validade, 
como expressamente declara no seu artigo 
31  a Lei n.° 79 atrás referida. 

Outro não é o ensinamento de Ribeiro 
de Souza: "De forma que tôdas essas for-
malidades são precisas, - para que se pos-
sa dar a transmissão do domínio, ou me-
lhor: - se o documento não foi feito e as-
signado pelo próprio punho do vendedor 
subscripto por duas testemunhas não têm a 
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TERR.AS  DE J.P.B. ao NASCENTE, com 
a extensão de "seis léguas de frente e lar-
gura cinco léguas". 

Cumpre acentuar que ésse registro ins-
tituído pela Lei de 1.850, artigo 13, era ]e -
vado 

e-
vado a efeito pelo vigário da freguesia da 
situação do imóvel, e ac qual, segundo Avi-
so Imperial da época, era vedado pesqui-
ar acêrca da vera':da(ie das declarações 

prestadas pelos registrantes; sua função li-
mitava-se, tão-sômente, em anotar em li-
vro próprio tôdas essas informações que 
lhe eram fornecidas pelos interessados. 

Por aí já se vê sue, a luz da legisla-
ção vigente à época, a simples declaração, 
desnuda de qualquer comprovação, não ti-
nha fôrça a atribuir domínio ao declaran-
te. Já Teixeira de Freitas, o notável autor 
da Consolidação das Leis Civis, comen-
tando êsse registro, em nota ao artigo 91 
e seguinte, do regulamento 1.318, de ja-
neiro de 1854, e ao artigo 905 de sua Con-
solidação, proclama: "Com êsse registro 
nada se predispõe, como pensam alguns, 
para o cadastro da propriedade imóvel, 
base do regime hypothecário germânico. 
Teremos uma simples descrição estatisaica, 
mas não uma exacta conta corrente de tô-
da propriedade imóvel do paiz, demons-
trando sua legitimidade e todos os seus 
encargos. O systema cadastral é impossí-
vel entre nós". 

Tinha, assim, o registro do vigário fi-
nalidade meramente estatística' era um 
levantamento a respeito de tôdas as terras 
do nosso país que, em determinado momen-
to, se encontravam apossadas. 

3,0 - Acresce, ainda, e como remate a 
êsse ponto, a circunstância de que, pela 
Lei de 1.850, eram defesas as aquisições de 
terra, a não ser pela compra. Prescreve 
ela, em seu artigo primeiro: "Ficam prohi-
bidas as aquisições de terras devolutas por 
outro título que não seja de compra". 

Vê-se que a própria lei que instituiu, 
no seu artigo 13, o registro paroquial, não 
o considerou título dominlai, tanto que 
proibiu, no seu artigo primeiro, tôdas as 
aquisições de terras devolutas, a não ser 
pela compra. E essas terras, cumpre rele-
var, o Estado não as vendeu. Na mesma es-
teira de Teixeira de Freltas e adotando o 
entendimento de que o paroquial não é tí-
tulo dominial, voga todo o elenco de auto- 

res clássicos, à frente Francisco Morato, 
Lafaytte, J. O. Lima Pereira, Whitaker, 
Messias Junqueira, Rui Cirne de Lima. 
Evidenciado, à saciedade e exaustivamente, 
fica assim falecer ao título primeiro dos 
que se arvoram em proprietários do imó-
vel "Panela de Ferro", fôrça para desin-
corporar ditas terras do patrimônio públi-
co. 

4,0 - Os documentos seguintes da ca-
dela dominial do imóvel "Panela de Fer-
ro" se traduzem por três escritos particu-
lares de compra e venda que estampam da-
tas de 17/8/1.900, de 14/3/1.904 e, nova-
mente, de 14/3/1904, vias dos quais J.F.B., 
J.R.L. e P.B.G.M. alienaram ao Cap. 
H . S .M .P., meia légua de terra, uma par-
te de terra, e duas partes de terra, respec-
tivamente, no lugar "Panela de Ferro". 

Repesando os documentos em epigrafe, 
vê-se, de intróito, que não guardam êles 
vinculação jurídica com o paroquial de 
1.854; a escritura particular de 17/3/1.960 
refere-se à alienação que J.F.B. fêz de 
meia légua de terra no lugar "Panela de 
Ferro" ao Capitão H.S.M.P., não rezan-
do, contudo, a procedência de que J.F.B. 
adquiriu terras no imóvel em aprêço. 

Há, assim, um hiato na cadeia dominial 
dos promoventes, por isso que toda a docu-
mentação restante que beneficia os autores 
é absolutamente alheia ao registro de 1.854, 
donde se conclui que as terras pressunilvel-
mente ocupadas pelo declarante de 1.854, 
jamais foram por êle transferidas. Obser-
va-se, assim, que a posse eventualmente 
exercida por F. M. B. no lugar denomina-
do "Panela de Ferro' foi por êle abandona-
da, porque delas não dispôs por qualquer 
título de alienação. A escritura de 1.900, 
tendo por objeto o imóvel "Panela de Fer-
ro", foi, não há negar, passada a non domi-
no, de quem delas não era dono, de quem 
delas não tinha a faculdade de disposição, 
ressentindo-se, assim, êste titulo privado de 
1.900 do vício de falsidade ideológica. 

5.0  - A par de se não relacionar com 
o registro do vigário de 1.854, mostra-se es-
sa escritura de mão carente de um dos ele-
mentos integrantes do contrato de compra 
e venda juridicamente perfeito: o consen-
timento do adquirente. Cumpre notar que 
desde os tempos do Brasil Colônia, o escrito 
particular fôra considerado título hábil a 
operar transferência de bens, exigindo-se, 
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firma do registro reconhecida por tabelião" 
(Op. e pág. citados). 

• . .0 direito anterior, à míngua de forma-
lidades, já intrínsecas, já extrínsecas, re-
putadas por êle como substanciais, deu 
realce à iniprestabiidade da escritura pri-
vada de 1.900 como título hábil a transfe-
rir domínio. 

90 - As outras duas escrituras particu-
lares de 14-3-1.904, via das quais J.R.L. 
e P . B . G . M. alienaram, respectivamente, 
uma e duas partes de terras no lugar "Pa-
nela de Ferro" ao Capitão H.S.M.P.; tam-
bém elas não guardam vinculação jurídica 
ao paroquial de 1.854. 

Vê-se, de seus contextos, que tanto J. 
R.L. como P.B.G.M. referem ter havi-
do as terras alienadas pelo escrito de 1904 
por herança de seu marido e pai G.G.M. 
Dos autos, entretanto, não consta nem um 
título, através do qual o registrante no pa-
roquial F.M.B. haja alienado partes de 
terras no lugar "Panela de Ferro" a G.G. 
M., donde se conclui estar a venda feita pe-
los herdeiros de G.G.M. ao Capitão H.S. 
P., contaminada, também, do vício de fal-
sidade ideológica, feita por quem não ti-
nha disposição das terras, objeto do escri-
to particular de compra e venda. 

Além de se não amarrarem ao paro-
quial, mostram-se as duas escrituras de 
1.904 imprestáveis como títulos transiati-
vos de domínio, por não estar em seu con-
texto a assinatura do comprador, formali-
dade indispensável ao aperfeiçoamento do 
contrato de compra e venda. Consoante 
já se expôs no item 6 desta peça, e ao qual 
ora se reporta, a falta da assinatura do 
adquirente, nos instrumentos particulares 
de compra e venda, invalida o contrato. 

100 - Semelhantemente ao de 1.900, 
ambos êsses escritos de 1.904 revelam-se 
faltes de dois requisitos reputados indispen-
sáveis pelo direito antigo para validade 
dêsses títulos, como instrumentos aptos a 
transferir domínio de bens de raiz, id est, 
a assinatura de terceiros, a rôgo do vende-
dor, e a inexistência do reconhecimento da 
firma dos contratantes, conforme procla-
mam doutrinadores e jurisprudência mdi-
genas (ressaltados nos artigos 5, 6, 7 e 8 
desta contestação). 

110 - Como último documento da ca-
deia domjnial do imóvel "Panela de Ferro",  

que beneficia os requerentes, aparece a es-
critura particular de 15-7-932, através da 
qual L.P.M.  alienou três posses de terras 
no imóvel em aprêço aos promoventes da 
presente ação demarcatórja. Noticia ésse 
documento particular de 1.932 ter a alie-
nante havido as três posses de terras por 
herança de seu marido, Cap. H.S.M.P. 

Porta êle o mesmo vício dos anteceden-
tes, já que não estampa a assinatura do 
comprador, requisito êsse reputado por Ly-
sippo Garcia e Serpa Lopes como indispen-
sável para o aperfeiçoamento do contrato 
de compra e venda (Cfr. Serpa Lopes, Tra-
tado do Registro Público, 4.a ed., pág. 
364/5). 

Provada a exuberância, resta, assim, a 
imprestabilidade dos títulos apresentados 
para outorgar a seus benefíciários o domí-
nio sôbre a terra demarcanda, devendo, de 
consequência, serem os autores julgados 
carecedores da ação em tela, sob color de 
lhes não a.s.sistir a condição de proprietá-
rios do imóvel objeto da ação. 

120 - Desamparados ficam, pois, os 
possuidores precários das terras no lugar 
denominado "Panela de Ferro", com a des-
truição dos documentos em que assentavam 
seu domínio. 

Estão, assim, no imóvel, na qualidade 
de possuidores precários, porquanto sua 
posse remonta, apenas, há poucos anos. 

Nem alegar podem a posse "ad usoca-
pionem" em seu favor porquanto, confor-
memente a nossa legislação, as terras devo-
lutas são imprescritíveis, não se prestam ao 
usucapião, não constituem a "res habilis" 
um dos elementos configurativos da pres-
crição aquisitiva que, aliada à posse, ao 
lapso de tempo e ao "animus domini", com-
pleta e perfaz o instituto do usucapião. 

Com o advento do Código Civil, os bens 
públicos - os de uso especial, os de uso 
comum e os patrimoniais -, nos têrmos 
expressos do artigo 67, foram declarados 
inalienáveis e, consequentemente, colocados 
fora do comércio e insuscetíveis de serem 
usucapidos. 

Êsse entendimento é ponto pacífico en-
tre os nossos doutrinadores e princípio 
consagrado pelos nossos excelsos Colégios 
de Juízes: "Os bens públicos não suscetí- 

s'ln de usucapião na vigência do Cód. Civ. 
iftit. da 2.a Turma do S.T.F., em 21-9-43, 
,iu Itec. Extr. de S. Paulo, Rei. Mm. Ben-
ii) de Faria, in Jurispr. do S.T.F., vol. 
III. pág. 28). "Na vigência do Cód. Civ." 
flu *Ao usucapíveis os bens patrimoniais 

iki Estado" (Ac. da Segunda Turma do 
Rei. Min. Edgar Costa, in Arq. 

Jud. vol. 93, pág. 19). 

130  - Ê bem verdade que no direito 
wiGurior ou pré-codificado eram susceu-
vvIs de serem usucapidas as terras devo-
Iii is, cumprindo ao prescribente provar 
SUL posse mansa e pacífica por um lapso 
de tempo de, pelo menos, 40 anos, que há 
do ser completado antes da entrada em vi-
gor do Cód. Civil. 

A posse dos autores data de apenas 
ilileos anos, não podendo êies, conseguin-
tenente, valer-se da liberalidade dos nos-
sos legisladores do direito anterior com 
respeito à prescrição dos bens públicos, 
porque, para tanto, é mister que os réus 
tenham posse anterior ao ano de 1.8871  
D que lhes torna de todo impossível adqui-
rir o domínio de ditas terras pela posse 
"tidusucapionem". 

Falece-lhe, ainda, razão para invocar, 
riu seu favor, o instituto da prescrição 
aquisitiva, pela inexistência de vários re-
quisitos legalmente exigidos para se deli-
near o usucapião. 

Assim, ressumbra evidente que as ter-
ras demarcadas são devolutas e constituem 
bem público dominial ou patrimonial do 
Estado de Goiás, ex vi do disposto no ar-
tigo 64 da nossa 1.a Constituição Republi-
cana, visto que se não desincorporaram do 
seu patrimônio e nem se encontram no do-
mínio particular por qualquer título legí-
timo. 

140 - Ponto finalizando, outro argu-
mento de grande relevância pode ser aqui 
apontado: o não existir no município de 
Tupiratins as terras, objeto da ação, com  

os limites descritos no paroquial de 1854, 
que reza: "O Ribeirão Lageado ao norte, 
Ribeirão Laginhas ao sul, o Tocantins ao 
ocidente, e as terras de J.P.B. ao nascen-
te", com a extensão de "seis léguas de 
frente e largura cinco léguas". 

Não demanda conhecimentos especiali-
zados o constatar-se não poder jamais o 
município de Tupiratmns ter o rio Tocan-
tins como limite oeste, e, sim, com êle se 
limita pelo lado leste; basta para compro-
vá-lo o abrir-se do mapa do Estado. 

Outro pormenor sintomático, e que mais 
ainda evidencia não se localizarem as ter-
ras demarcandas no município de Tupira-
tins, é o fato de se não locar no referido 
município o ribeirão Lagmnhas, a que se 
refere o paroquial, como limite sul do imó-
vel demarcado. 

À vista disso, não há falar que as ter-
ras se encontrem no município de Tupira-
tins, pelo que aflora evidente a iliceidade 
do pedido dos autores, o que autoriza seja 
pedida a absolvição de instância, e é o que, 
preliminarmente, requer o Estado de Goi-
ás, com fulcro no inciso 3 do art. 201 do 
Código de Processo Civil. 

Se, porém, desprezada a preliminar 
argüida, pede o Estado que, no mérito, se-
jam julgados os autores carecedores da 
ação, por faltar de legitimação ativa. 

Protesta provar o alegado por todos os 
meios de provas em direito permitidos, in-
clusive vistoria. 

P. e E. deferimento 

Pedro Afonso, 	de 	de 1965 

Luis Francisco Guedes de Amorim 

Procurador do Estado - Categoria inicial. 

Heilion B. Oliveira 

Procurador do Estado 



AÇÃO POPULAR - AUMENTO DE SUBSÍDIOS DE DEPUTADOS - 
SUSTAÃO DO PAGAMENTO 

1 - O. N. e  outros estão promovendo, 
no fôro desta Comarca, perante o MM. 
Juiz de Direito da 2a Vara e Cartório dos 
Feitos da Fazenda Pública Municipal, uma 
actio popularis, com fundamento no art. 
141. § 38, da Constituição Federal, visan-
do à declaração de nulidade da Resolução 
no 13, de 7 de novembro de 1963, da Augus-
ta Assembléia Legislativa do Estado, que 
majorou os subsídios dos Nobres Deputa-
dos Estaduais. 

2 - No bôjo da referida ação, os seus 
Autores pediram a notificação do Excelen-
tíssimo Senhor Governador do Estado e 
Secretário de Estado da Fazenda, "para 
que suspendam qualquer pagamento aos 
Suplicados (Deputados Estaduais), ou a 
servidores de sua Secretaria, proveniente 
da Resolução n° 13, acima aludida, ou das 
vinculações a ela pertinentes", como se vê, 
claramente, do final de mandado de fis.. 

3 - Ao despachar a inicial, determinou 
o MM. Juiz de Direito a notificação pedi-
da, acolhendo a medida acauteladora e de 
previsão de responsabilidade, adotada pe-
los Autores, no procedimento judicial em 
questão. 

4 - Do que se expôs, se conclui, então, 
que há no fôro desta Comarca, em anda-
mento, uma Ação Popular visando a anu-
lar ato lesivo ao patrimônio do Estado, es-
tando os seus Autores interessados em que, 
enquanto a questão estiver sub judice, não 
dispenda o Estado de Goiás nenhum cen-
tavo com o ato inquinado de nulo, sob pe-
na de, não o fazendo, responderem as au-
toridades referidas, pessoalmente, pelos 

- Em caso de Ação Popular contra 
aumento dos subsídios dos Deputados 
Estaduais, poderá ser suspenso o pa-
gamento dos subsídios, até dêcisão 
final da Justiça, sem, no entanto, fe-
rir seus possíveis direitos. 

prejuízos que, porventura, resultarem ao 
patrimônio do Estado, com o desfecho da 
demanda. E' a consequência jurídica da 
notificação, acolhida pelo MM. Juiz de Di-
reito do feito. 

5 - Colocada a questão nesse ponto, 
é pedida à Consultoria orientação jurídi-
ca de como proceder, para que não haja 
lesão de direitos e, muito menos, qualquer 
prejuízo ao Estado' 

6 - Não resta a menor dúvida de que 
a notificação feita ao Estado de Goiás e 
aos seus dirigentes, pessoalmente, objetivou 
vinculá-los à actio popularis referida, dan-
do-lhes, judicialmente, conhecimento da 
demanda e prevenindo-lhes as responsabi-
lidades, nos têrmos da legislação em vigor 
sôbre a matéria. 

7 - O bom caminho, agora, no terreno 
do Direito, é o da cautela e parcimônia 
com a coisa pública, sem nenhuma libera-
lidade, - conduta essa que tem a dupla 
vantagem de ir ao encontro dos interêsses 
do Estado, sem ferir os possíveis direitos 
nos Nobres Deputados, arrolados na dita 
ação popular. Isso porque, suspendendo o 
pagamento como foi pedido e determinado 
na notificação, pelo MM. Juiz do feito, es-
tarão as autoridades estaduais procedendo 
com zêlo na administração da coisa públi-
ca; do mesmo tempo, êsse ato de cautela 
não resulta e nem resultará em qualquer 
prejuízo para os Nobres Deputados que, 
se vencedores da ação popular, - o que não 
acreditamos - terão oportunidade de rece- 

1 - Ex-Consultoria Jurídica do Estado  

b.r a diferença de subsídios que, por direi-
to, lhes couber, no momento oportuno. 

8 - Acreditamos, até, que os Nobres 
Deputados, por questão moral e com o ob-
jetivo de fugirem a vexatórias ações re-
pressivas, não terão interésse em receber 
do Estado a parcela de subsídios, cuja le-
galidade foi posta em litígio, em Juízo, por 
pessoas do povo, através da mais pura e 
democrática das ações - que é a ação po-
pular - a qual, ao contrário do comum 
das demandas, não visa ao bem dos pro-
moventes, mas ao benefício coletivo, - que 
• o do Poder Público. 

9 - Vale a pena frisar que na ação po-
pular que se moveu, na Comarca de Anã-
polis, neste Estado, para anular ato da Cá-
mira Municipal daquela Comarca, que 
majorara os subsídios de Vereadores, o seu 
Autor entendeu, até, de pedir "perdas e da-
nos" contra os Vereadores que, porventu-
ra, venham receber pelo nôvo subsídio, 
uabendo-o ilegalmente depois da Proposi-
lura desta "Actio Popularis", como se vê 

da respeitável sentença do MM. Juiz de 
Direito daquela Comarca, Doutor Jorge Sa-
lomão, in Revista Forense, vol .181, pág. 
281/288, confirmada pelo Egrédio Tribunal 
de Justiça do Estado. E' verdade que, não 

Procuradoria Geral 

Parecer n° 255/ 

Autor: Dr. D. 

1 - Cogita-se, no presente processo, de 
dispensa de concorrência para construção 
de muros de arrimo da Ponte do Rio Bu-
gre, na Rodovia GO-4, que liga Goiânia à 
cidade de Goiás.  

tendo havido o recebimento no curso da 
ação, dado como ilícito por parte dos Ve-
readores, não houve a condenação pedida. 
Porém, fica patente o cabimento do pedido 
que é mais rigoroso e vexatório do que a 
medida acauteladora pleiteada na tção 
popular mencionada e objeto do presente 
estudo, isto é, a suspensão do pagamento 
da parcela dos subsídios dos Nobres Depu-
tados, dada como ilícita, face ao § 38 do 
art. 141, da Constituição Federal. 

10 - Assim, bem pesada a questão, em 
perfeita harmonia com a linha de conduta 
adotada pelo atual Govêrno, de zêlo e pro-
bidade na administração da coisa pública, 
entende a Consultoria Geral do Estado, 
através da Secretaria da Fazenda, deve 
acolher o pedido constante da notificação 
determinada pelo MM. Juiz de Direito da 
2.a Vara desta Comarca, na ação popular 
de que dá conta o mandado de fiz., man-
dando suspender, até sua decisão final, o 
pagamento de tôda e qualquer importância 
proveniente da Resolução n° 13, de 7 de 
ncvenibro de 1963, publicada no Diário Ofi-
cial de 27 de dezembro de 1963, aos Nobres 
Deputados ou a qualquer outro servidor a 
ela vinculado. 

Goiânia, 7 de abril de 1964. 

- É dispensável a concorrência pú-
blica para a execução dos trabalhos 
públicos que, por circunstâncias im-
previstas ou de interêsse nacional, não 
permitirem a publicidade ou as demo-
ras exigidas pelos prazos de concor-
rência. 

2 - A necessidade de construção da 
aludida obra, considerada de natureza su-
pletiva, constatou-se após a conclusão da 

1 - Ex-Consultoria Jurídica do Estado 

Procuradoria Geral do Estado de Goiás (1) 

Parecer no 262/64 

Autor: Dr. José Crispim Borges 

AUTARQUIA - CONCORRÊNCIA PÚBLICA - DISPENSA 

do Estado de Goiás (1) 

64 

L. Santana 
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TERRAS DE J.P.B. ao NASCENTE, com 
a extensão de "seis léguas de frente e lar-
gura cinco léguas". 

Cumpre acentuar que êsse registro ins-
tituído pela Lei de 1.850, artigo 13, era ]e -
vado 

e-
vado a efeito pelo vigário da freguesia da 
situação do imóvel, e ac qual, segundo Avi-
so Imperial da época, era vedado pesqui-
ar acêrca da vera:dade das declarações 

prestadas pelos registrantes; sua função li-
mitava-se, tão-sômente, em anotar em li-
vro próprio tôdas essas informações que 
lhe eram fornecidas pelos interessados. 

Por aí já se vê çue, a luz da legisla-
ção vigente à época, a simples declaração, 
desnuda de qualquer comprovação, não ti-
nha fôrça a atribuir domínio ao declaran-
te. Já Teixeira de Freitas, o notável autor 
da Consolidação das Leis Civis, comen-
tando êsse registro, em nota ao artigo 91 
e seguinte, do regulamento 1.318, de ja-
neiro de 1854, e ao artigo 905 de sua Con-
solidação, proclama: "Com êsse registro 
nada se predispõe, como pensam alguns, 
para o cadastro da propriedade imóvel, 
base do regime hypothecário germânico. 
Teremos uma simples descrição estatisaica, 
mas não uma exacta conta corrente de tô-
da propriedade imóvel do pais, demons-
trando sua legitimidade e todos os seus 
encargos. O systema cadastral é impossi-
vei entre nós". 

Tinha, assim, o registro do vigário fi-
nalidade meramente estatística' era um 
levantamento a respeito de tôdas as terras 
do nosso país que, em determinado inomen-
to, se encontravam apossadas. 

3,0 - Acresce, ainda, e como remate a 
êsse ponto, a circunstância de que, pela 
Lei de 1.850, eram defesas as aquisições de 
terra, a não ser pela compra. Prescreve 
ela, em seu artigo primeiro: "Ficam prohi 
bidas as aquisições de terras devolutas por 
outro título que não seja de compra". 

Vê-se que a própria lei que instituiu, 
no seu artigo 13, o registro paroquial, não 
o considerou título dominial, tanto que 
proibiu, no seu artigo primeiro, tôdas as 
aquisições de terras devolutas, a não ser 
pela compra. E essas terras, cumpre rele-
var, o Estado não as vendeu. Na mesma es-
teira de Teixeira de Freltas e adotando o 
entendimento de que o paroquial não é tí-
tulo dominial, voga todo o elenco de auto- 

res clássicos, à frente Francisco Morato, 
Lafaytte, J. O. Lima Pereira, Whitaker, 
Messias Junqueira, Rui Cirne de Lima. 
Evidenciado, à saciedade e exaustivamente, 
fica assim falecer ao título primeiro dos 
que se arvoram em proprietários do imó-
vel "Panela de Ferro", fôrça para desin-
corporar ditas terras do patrimônio públi-
co. 

4 0  - Os documentos seguintes da ca-
deia dominial do imóvel "Panela de Fer-
ro" se traduzem por três escritos particu-
lares de compra e venda que estampam da-
tas de 17/8/1.900, de 14/3/1.904 e, nova-
mente, de 14/3/1904, vias dos quais J.F.B., 
J.R.L. e P.B.G.M. alienaram ao Cap. 
H.S.M.P., meia légua de terra, uma par-
te de terra, e duas partes de terra, respec-
tivamente, no lugar "Panela de Ferro". 

Repesando os documentos em epigrafe, 
vê-se, de intróito, que não guardam êles 
vinculação jurídica com o paroquial de 
1.854; a escritura particular de 17/3/1.950 
refere-se à alienação que J.F.B. fêz de 
meia légua de terra no lugar "Panela de 
Ferro" ao Capitão H.S.M.P., não rezan-
do, contudo, a procedência de que J.F.B. 
adquiriu terras no imóvel em apréço. 

Há, assim, um hiato na cadeia dominial 
dos promoventes, por isso que t5da a docu-
mentação restante que beneficia os autores 
é absolutamente alheia ao registro de 1.854, 
donde se conclui que as terras pressumivel-
mente ocupadas pelo declarante de 1.854, 
jamais foram por êle transferidas. Obser-
va-se, as.sim, que a posse eventualmente 
exercida por F.M.B. no lugar denomina-
do "Panela de Ferro' foi por êle abandona-
da, porque delas não dispôs por qualquer 
título de alienação. A escritura de 1.900, 
tendo por objeto o imóvel "Panela de Fer-
ro", foi, não há negar, passada a non domi-
no, de quem delas não era dono, de quem 
delas não tinha a faculdade de disposição, 
ressentindo-se, assim, êste titulo privado de 
1.900 do vício de falsidade ideológica. 

5.0  - A par de se não relacionar com 
o registro do vigário de 1.854, mostra-se es-
sa escritura de mão carente de um dos ele-
mentes integrantes do contrato de compra 
e venda juridicamente perfeito: o consen-
timento do adquirente. Cumpre notar que 
desde os tempos do Brasil Colônia, o escrito 
particular fôra considerado título hábil a 
operar transferência de bens, exigindo-se, 

contudo, para sua validade, fôsse feito e 
SMinado ou sômente assinados pelas par-
teu, e subscrita por duas testemunhas pre-
enc1ais. (Grifamos). O Egrégio Tribupal 

de Justiça do Estado, em brilhante acordão, 
já teve oportunidade de decidir, assentado 
1w Parecer do Prof. Gabriel Rezende Fi-
lho, la Rev. dos Tribs., vol. 175, pág. 498: 
'Era legítima a forma de escrito part.icu-
lar, como ainda, para sua validade, nada 
mais se exigia senão o cumprimento das 
formalidades das Ordenações, E. 10,  tít. 78, 

40,  as quais mandavam que no escrito 
apusessem suas assinaturas a parte ou par-
Vá Interessadas e duas testemunhas, e 
quando uma das partes não soubesse escre-
ver, por ela assinasse a rôgo um terceiro, 
com especial menção do fato do escrito". 

6.0  - A época da lavratura do escrito 
particular de 1.900 vigia o Decreto-Lei n.° 
370 de 1.890, que exigia expressamente, no 
Instrumento particular transiativo de do-
minto, a assinatura das partes celebrantes. 
Efetivamente, reza o artigo 74, do citado 
decreto: "Não são admissíveis para os atos 
de registro, senão os títulos seguintes: ins-
trumento público; os escritos particulares, 
assinados pelas partes que nêle figurarem, 
reconhecidas peles Oficiais do Registro, e 
selados com os seles competentes". Tam-
bém Lysippo Garcia ensinava que a falta 
da assinatura do comprador no instrumen-
to particular de compra e venda, induzia 
nulidade substancial do ato, mesmo no di-
reito antigo: 'O instrumento particular de 
compra e venda, além de escrito ou sim-
plesmente assinado pelo vendedor e duas 
testemunhas deve também ser assinado pe-
lo comprador, assignatura que manifesta o 
seu consentimento, indispensável para que 
se dê o acôrdo de vontades, e, portanto, 
para validade do contrato". (Lysippo Gar-
ela, O Registro de Imóveis, 1.0 vol., A 
Transcripção, pág. 174). 

70 - Sem embargo de se mostrar fal-
ta da assinatura do comprador, apresenta, 
ainda, referida escritura privada, faltas 
Insanáveis, tôdas elas, de per si, capazes de 
Invalidar aquêle ato privado: assinatura 
de terceiro, a rôgo do vendedor, e a falta 
de reconhecimento das firmas dos signatá-
rios daquele documento. Se é assente que, 
desde as Ordenações, pudesse o analfabto 
outorgar mandato verbal a terceiro, para 
que por êle assinasse nos instrumentos 
particulares de compra e venda de bens de  

raiz não excedentes a 2008000 - entendi-
mento também acolhido pela Lei 1.237 de 
24-9-1.864, pelo Decreto n° 3.453, de 
26-4-1.865, e pelo Decreto n° 169/A de 
19-1-1.890, não menos assente é que, a 
partir da vigência da Lei no 79 de 2°-8..1892, 
ficou expressamente vedada a possioilidade 
de, nos escritos particulares tranalativos de 
bens de raiz, de terceiros assinarem a rô-
go do vendedor. Essa é a lição de J .L. 
Ribeiro de Sonsa: "Pela Lei n° 79 de 23-8-
1892, foi que se firmou: "As pessoas que 
podem pasasr procuração de próprio punho 
estão habilitadas para contrahir por instru-
mento particular, FEITO E ASStGNADO 
DE PRÓPRIO PUNHO E COM DUAS 
TESTEMUNHAS, obrigações e compromis-
so, qualquer que seja o valor da transac-
ção". Logo, a partir do Decreto no 79 cita-
do SÓ ERAM VALIDOS OS CONTRAC-
TOS PARTICULARES, de valor não exce-
dente a 200$000, transmissivos de bens de 
raiz, 1'1TOS E ASSIGNADOS PELO 
PUNHO DO VENDEDOR E StJBSCRIP-
TOS POR. DUAS TESTEMUNHAS". (Ri-
beiro de Souza in Acções Possessoriais, 
pág. 168/169). 

8.0  - Além dessa falta, o direito ante-
rior sempre exigiu, para validade dêsses 
documentos, o reconhecimento da firma dos 
celebrantes, o que no caso em pauta não 
se verificou. Nos autos de apelação cível 
no 3.640, da comarca de Niquelândia, as-
sentou a Egrégia Instância Revisional do 
Estado: "Sempre se exigiu, porém, como 
condição para sua validade, o reconheci-
mento das firmas dos signatários do docu-
mento por tabelião, conforme o artigo 80, 

§ 20, da Lei 1.237, de 24.9.864, artigo 77, 
§ 20, do Decreto 3.453, de 26-4-1865 e ar-
tigo 80, § 20, do Decreto n° 169/A, de 19-1-. 
1.890. No caso dos autos, entretanto, vigia, 
à época da celebração da escritura priva-
da, a Lei n.° 79, de 23-8-1.892, que, na pe-
gada da legislação anterior, exigia, tam-
bém, o reconhecimento das firmas dos sig-
natários do documento para sua validade, 
como expressamente declara no seu artigo 
30  a Lei n.° 79 atrás referida. 

Outro não é o ensinamento de Ribeiro 
de Souza: "De forma que tôdas essas for-
malidades são precisas, - para que se pos-
sa dar a transmissão do domínio, ou me-
lhor: - se o documento não foi feito e as-
signado pelo próprio punho do vendedor 
subscripto por duas testemunhas não têm a 
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1014 di, usucapião na vigência do CM. Civ. 
(Ao da 2.a Turma do S.T.F., em 21-9-43, 
no Itec. Extr. de S. Paulo, Rei. Mm. Ben-
to do Faria, in Jurispr. do S.T.F., vol. 
IS, pág. 28). "Na vigência do Cód. Civ." 
Me são usucapíveis os bens patrimoniais 
do Estado" (Ac. da Segunda Turma do 
• ,T.F, Rel. Min. Edgar Costa, in Arq. 
Jud, vol. 93, pág. 19). 

130  - É bem verdade que no direito 
anterior ou pré-codificado eram suscetí-
Viii de serem usucapidas as terras devo-
lutas, cumprindo ao prescribente provar 
nua posse mansa e pacífica por um lapso 
do tempo de, pelo menos, 40 anos, que há 
do ser completado antes da entrada em vi-
gor do Cód. Civil. 

A posse dos autores data de apenas 
poucos anos, não podendo êlos, conseguin-
tomente, valer-se da liberalidade dos nos-
os legisladores do direito anterior com 

respeito à prescrição dos bens públicos, 
porque, para tanto, é mister que os réus 
tenham posse anterior ao ano de 1.887, 
o que lhes torna de todo impossível adqui-
rir o domínio de ditas terras pela posse 
°adusucapionem". 

Falece-lhe, ainda, razão para invocar, 
t'n seu favor, o instituto da prescrição 
aquisitiva, pela inexistência de vários re-
quisitos legalmente exigidos para se deli-
tiear o usucapião. 

Assim, ressumbra evidente que as ter-
ras demarcadas são devolutas e constituem 
bem público dominial ou patrimonial do 
Estado de Goiás, ex vi do disposto no ar-
tigo 64 da nossa 1.a Constituição Republi-
cana, visto que se não desincorporaram do 
seu patrimônio e nem se encontram no do-
mínio particular por qualquer título legí-
timo 

140 - Ponto finalizando, outro argu-
mento de grande relevância pode ser aqui 
apontado: o não existir no município de 
Tupiratins as terras, objeto da ação, com 

os limites descritos no paroquial de 1854, 
que reza: "O Ribeirão Lageado ao norte, 
Ribeirão Laginhas ao sul, o Tocantins ao 
ocidente, e as terras de J.P.B. ao nascen-
te", com a extensão de "seis léguas de 
frente e largura cinco léguas". 

Não demanda conhecimentos especiali-
zados o constatar-se não poder jamais o 
município de Tupiratins ter o rio Tocan-
tins como limite oeste, e, sim, com êle se 
limita pelo lado leste: basta para compro-
vá-lo o abrir-se do mapa do Estado. 

Outro pormenor sintomático, e que mais 
ainda evidencia não se localizarem as ter-
ras demarcandas no município de Tupira-
tins, é o fato de se não locar no referido 
município o ribeirão Lagmnhas, a que se 
refere o paroquial, como limite sul do imó-
vel demarcado. 

A vista disso, não há falar que as ter-
ras se encontrem no município de Tupira-
tins, pelo que aflora evidente a iliceidade 
do pedido dos autores, o que autoriza seja 
pedida a absolvição de instância, e é o que, 
preliminarmente, requer o Estado de Goi-
ás, com fulcro no inciso 3 do art. 201 do 
Código de Processo Civil. 

Se, porém, desprezada a preliminar 
argüida, pede o Estado que, no mérito, se-
jam julgados os autores carecedores da 
ação, por faltar de legitimação ativa. 

Protesta provar o alegado por todos os 
meios de provas em direito permitidos, in-
clusive vistoria. 

P. e E. deferimento 

Pedro Afonso, 	de 	de 1965 

Luiz Francisco Guedes de Amorim 

Procurador do Estado - Categoria inicial. 

Heilion B. Oliveira 

Procurador do Estado 
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firma do registro reconhecida por tabelião-
(Op. e pág. citados). 

.0 direito anterior, à míngua de forma-
lidades, já intrínsecas, já extrínsecas, re-
putadas por êle como substanciais, deu 
realce à imprestabilidade da escritura pri-
vada de 1.900 como título hábil a transfe-
rir domínio. 

90 - As outras duas escrituras particu-
lares de 14-3-1.904, via das quais J.R.L. 
e P . B . G . M. alienaram, respectivamente, 
uma e duas partes de terras no lugar "Pa-
nela de Ferro" ao Capitão H.S.M.P.; tam-
bém elas não guardam vinculação jurídica 
ao paroquial de 1.854. 

que beneficia os requerentes, aparece a es-
critura particular de 15-7-932, através da 
qual L.P.M. alienou três posses de terras 
no imóvel em aprêço aos promoventes da 
presente ação demarca'ja. Noticia êsse 
documento particular de 1.932 ter a alie- 
nante havido as três posses de terras por 
herança de seu marido, Cap. H.S.M,p. 

Porta êle o mesmo vício dos anteceden-
tes, já que não estampa a assinatura do 
comprador, requisito êsse reputado por Ly- 
sippo Garcia e Serpa Lopes como indispen- 
sável para o aperfeiçoamento do contrato 
de compra e venda (Cfr. Serpa Lopes, Tra-
tado do Registro Público, 4.a ed., pág. 
364/5). 

Provada a exuberância, resta, assim, a 
imprestabiidade dos títulos apresentados 
para outorgar a seus benefíciários o domí- 
nio sôbre a terra demarcanda, devendo, de 
consequência, serem os autores julgados 
carecedores da ação em tela, sob color de 
lhes não assistir a Condição de proprietá-
rios do imóvel objete da ação. 

120 - Desamparados ficam, pois, os 
Possuidores precários das terras no lugar 
denominado "Panela de Ferro", com a des- 
truição dos documentos em que assentavam 
seu domínio. 

Estão, assim, no imóvel, na qualidade 
de possuidores precários, porquanto sua 
P~ remonta, apenas, há poucos anos. 

Nem alegar podem a posse "ad usoca- 
pionem" em seu favor porquanto, confor-
znemente a nossa legislação, as terras devo-
lutas são imprescritíveis, não se prestam ao 
usucapião, não constituem a "res habilis" 
um dos elementos configurativos da pres-
crição aquisitiva que, aliada à posse, ao 
lapso de tempo e ao "animus domini", com-
pleta e perfaz o instituto do usucapião. 

Com o advento do Código Civil, os bens 
públicos - os de uso especial, os de uso 
comum e os patrimoniais -' nos têrmos 
expressos do artigo 67, foram declarados 
inalienáveis e, consequentemente,colocados 
fora do comércio e insuscetíveis de serene 
Usucapidos. 

Ésse entendimento é ponto pacífico en-
tre os nossos doutrinadores e princípio 
consagrado pelos nossos excelsos Colégios 
de Juízes: "Os bens públicos não susceti- 

Vê-se, de seus contextos, que tanto J. 
R.L. como P.B.G.M. referem ter havi-
do as terras alienadas pelo escrito de 1904 
por herança de seu marido e pai G.G.M. 
Dos autos, entretanto, não consta nem um 
título, através do qual o registrante no pa-
roquial F.M.B. haja alienado partes de 
terras no lugar "Panela de Ferro" a G.G. 
M., donde se conclui estar a venda feita pe-
los herdeiros de G.G.M. ao Capitão H.S. 
P., contaminada, também, do vicio de fal-
sidade ideológica, feita por quem não ti-
nha disposição das terras, objeto do escri-
to particular de compra e venda. 

Além de se não amarrarem ao paro-
quial, mostram-se as duas escrituras de 
1.904 imprestáveis como títulos translati-
vos de domínio, por não estar em seu con-
texto a assinatura do comprador, formali-
dade indispensável ao aperfeiçoamento do 
contrato de compra e venda. Consoante 
já se expôs no item 6 desta peça, e ao qual 
ora se reporta, a falta da assinatura do 
adquirente, nos instrumentos particulares 
de compra e venda, invalida o contrato. 

100 - Semelhantemente ao de 1.900, 
ambos êsses escritos de 1.904 revelam-se 
faltes de dois requisites reputados indispen-
sáveis pelo direito antigo para validade 
dêsses títulos, como instrumentos aptos a 
transferir domínio de bens de raiz, id est, 
a assinatura de terceiros, a rôgo do vende-
dor, e a inexistência do reconhecimento da 
firma dos contratantes, conforme procla-
mam doutrinadores e jurisprudência indí-
genas (ressaltados nos artigos 5, 6, 7 e 8 
desta contestação). 

110 - Como último documente da ca.-
cleia dominial do imóvel "Panela de Ferro", 



AÇÃO POPULAR - AUMENTO DE SUBSÍDIOS DE DEPUTADOS - 
SUSTAÇÃO DO PAGAMENTO 

1 - C. N. e outros estão promovendo, 
no fôro desta Comarca, perante o MM. 
Juiz de Direito da 2a Vara e Cartório dos 
Feitos da Fazenda Pública Municipal, uma 
aetio popularis, com fundamento no art. 
141. § 38, da Constituição Federal, visan-
do à declaração de nulidade da Resolução 
n° 13, de 7 de novembro de 1963, da Augus-
ta Assembléia Legislativa do Estado, que 
majorou os subsídios dos Nobres Deputa-
dos Estaduais. 

2 - No bôjo da referida ação, os seus 
Autores pediram a notificação do Excelen-
tíssimo Senhor Governador do Estado e 
Secretário de Estado da Fazenda, "para 
que suspendam qualquer pagamento aos 
Suplicados (Deputados Estaduais), ou a 
servidores de sua Secretaria, proveniente 
da Resolução n° 13, acima aludida, ou alas  
vinculações a ela pertinentes", como se vê, 
claramente, do final de mandado de fis.. 

3 - Ao despachar a inicial, determinou 
o MM. Juiz de Direito a notificação pedi-
da, acolhendo a medida acauteladora e de 
previsão de responsabilidade, adotada pe-
los Autores, no procedimento judicial em 
questão. 

4 - Do que se expôs, se conclui, então, 
que há no fôro desta Comarca, em anda-
mento, uma Ação Popular visando a anu-
lar ato lesivo ao patrimônio do Estado, es-
tando os seus Autores interessados em que, 
enquanto a questão estiver sub judice, não 
dispenda o Estado de Goiás nenhum cen-
tavo com o ato inquinado de nulo, sob pe-
na de, não o fazendo, responderem as au-
toridades referidas, pessoalmente, pelos 

- Em caso de Ação Popular contra 
aumento dos subsídios dos Deputados 
Estaduais, poderá ser suspenso o pa-
gamento dos subsídios, até decisão 
final da Justiça, sem, no entanto, fe-
rir seus possíveis direitos. 

prejuízos que, porventura, resultarem ao 
patrimônio do Estado, com o desfecho da 
demanda. E' a consequência jurídica da 
notificação, acolhida pelo MM. Juiz de Di-
reito do feito. 

5 - Colocada a questão nesse ponto, 
é pedida à Consultoria orientação jurídi-
ca de como proceder, para que não haja 
lesão de direitos e, muito menos, qualquer 
prejuízo ao Estado' 

6 - Não resta a menor dúvida de que 
a notificação feita ao Estado de Goiás e 
aos seus dirigentes, pessoalmente, objetivJu 
vinculá-los à actio popularis referida, dan-
do-lhes, judicialmente, conhecimento da 
demanda e prevenindo-lhes as responsabi-
lidades, nos têrmos da legislação em vigor 
sôbre a matéria. 

7 - O bom caminho, agora, no terreno 
do Direito, é o da cautela e parcimônia 
com a coisa pública, sem nenhuma libera-
lidade, - conduta essa que tem a dupla 
vantagem de ir ao encontro dos interêsses 
do Estado, sem ferir os possíveis direitos 
nos Nobres Deputados, arrolados na dita 
ação popular. Isso porque, suspendendo o 
pagamento como foi pedido e determinado 
na notificação, pelo MM. Juiz do feito, es-
tarão as autoridades estaduais procedendo 
com zêlo na administração da coisa públi-
ca; do mesmo tempo, êsse ato de cautela 
não resulta e nem resultará em qualquer 
prejuízo para os Nobres Deputados que, 
se vencedores da ação popular, - o que não 
acreditamos - terão oportunidade de rece- 

1 - Ex-Consultoria Jurídica do Estado 

bør a diferença de subsídios que, por direi-
to, lhes couber, no momento oportuno. 

8 - Acreditamos, até, que os Nobres 
Deputados, por questão moral e com o ob-
jetivo de fugirem a vexatórias ações re-
rosslvas, não terão interêsse em receber 

do Estado a parcela de subsídios, cuja le-
alldade foi posta em litígio, em Juízo, por 

pessoas do povo, através da mais pura e 
democrática das ações - que é a ação po-
pular - a qual, ao contrário do comum 
das demandas, não visa ao bem dos pro-
moventes, mas ao benefício coletivo, - que 

o do Poder Público. 

9 - Vale a pena frisar que na ação po-
pular que se moveu, na Comarca de Anã-
polis, neste Estado, para anular ato da Câ-
mara Municipal daquela Comarca, que 
majorara os subsídios de Vereadores, o seu 
Autor entendeu, até, de pedir "perdas e da-
nos" contra os Vereadores que, porventu-
ra, venham receber pelo nôvo subsídio, 
sabendo-o ilegalmente depois da Proposi-
tura desta "Actio Popularis", como se vê 

da respeitável sentença do MM. Juiz de 
Direito daquela Comarca, Doutor Jorge Sa-
lomão, in Revista Forense, vol .181, pág. 
281/288, confirmada pelo Egrédio Tribunal 
de Justiça do Estado. E' verdade que, não 

Procuradoria Geral 

Parecer n° 255,' 

Autor: Dr. D. 

1 - Cogita-se, no presente processo, de 
dispensa de concorrência para construção 
de muros de arrimo da Ponte do Rio Bu-
gre, na Rodovia GO-4, que liga Goiânia à 
cidade de Goiás.  

tendo havido o recebimento no curso da 
ação, dado como ilícito por parte dos Ve-
readores, não houve a condenação pedida. 
Porém, fica patente o cabimento do pedido 
que é mais rigoroso e vexatório do que a 
medida acauteladora pleiteada na -,tção 
popular mencionada e objeto do presente 
estudo, isto é, a suspensão do pagamento 
da parcela dos subsídios dos Nobres Depu-
tados, dada como ilícita, face ao § 38 do 
art. 141, da Constituição Federal. 

10 - Assim, bem pesada a questão, em 
perfeita harmonia com a linha de conduta 
adotada pelo atual Govêrno, de zêlo e pro-
bidade na administração da coisa pública, 
entende a Consultoria Geral do Estado, 
através da Secretaria da Fazenda, deve 
acolher o pedido constante da notificação 
determinada pelo MM. Juiz de Direito da 
2.a Vara desta Comarca, na ação popular 
de que dá conta o mandado de fia., mau-
dando suspender, até sua decisão final, o 
pagamento de tôda e qualquer importância 
proveniente da Resolução n° 13, de 7 de 
ncvembro de 1963, publicada no Diário Ofi-
cial de 27 de dezembro de 1963, aos Nobres 
Deputados ou a qualquer outro servidor a 
ela vinculado. 

Goiânia, 7 de abril de 1964. 

- É dispensável a concorrência pú-
blica para a execução dos trabalhos 
públicos que, por circunstâncias im-
previstas ou de interêsse nacional, não 
permitirem a publicidade ou as demo-
ras exigidas pelos prazos de concor-
rência. 

2 - A necessidade de construção da 
aludida obra, considerada de natureza su-
pletiva, constatou-se após a conclusão da 

1 - Ex-Consultoria Jurídica do Estado 
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AUTARQUIA - CONTRATO DE ABERTURA DE CREDITO obra principal relativa à construção da 
ponte no local indicado. Os muros de ar-
dmo compreendem, pelo que se vê exposto 
pelos órgãos técnicos, serviços de comple-
mentação da obra principal ê tem caráter 
de urgência. 

3 - E' bem verdade que a Lei Esta-
dual n° 4.931, de 14 de novembro de 1963, 
estabelece em seu artigo 10, § 10, que o Es-
tado sõmente executará obra por adminis-
tração direta quando fôr impossível a con-
corrência pública administrativa ou coleta 
de preços e nos casos de calamidade pú-
blica que exige pronto socorro, bem como 
em se tratando de mão de obra gratuita. 

4 - Entretanto, sendo as Leis de Con-
tabilidade Pública aplicáveis pelo Estado, 
ex vi do que determina o artigo 183 da 
Constituição Estadual, é de se reconhecer 
que, na dependência de autorização go-
vernamental expressa, é dispensável a con-
corrência para a execução dos trabalhos 
públicos que, por circunstâncias imprevistas 
ou de interêsse nacional, não permitirem 
a publicidade ou as demoras exigidas pelos 
prazos de concorrências. Aludidos diplo-
mas legais assim se anunciam: 

CONSTITUIÇÃO ESTADUAL - "Art. 
183 - Aplicam-se aos Estados e aos 
Municípios, no que contrariar os dispo-
sitivos desta Constituição, as leis de 
contabilidade pública". 

Decreto n° 15.783, de 8-11-1922 - 
"Art. 246: Será dispensável a con-
corrência: a) - Para os fornecimentos, 
transportes e trabalhos públicos que, 
por circunstâncias imprevistas ou de 
interêsse nacional, a juízo do Presiden-
te da República, não permitirem a pu-
blicidade ou demoras exigidas pelo 
prazo de concorrências". 

5 - No processo está demonstrado que 
as obras relativas à construção da ponte, 
em que pêse ao estado de calamidade ad-
vindo com a destruição, há quase um ano, 
daquele trecho pelas enchentes da estação 
chuvosa, foram objetos de concorrência pú-
blica, não se dispensando, apesar de tudo, 
tal medida para que se empreitassem os 
serviços. 

6 - Entretanto, nas especificações, não 
se fêz incluir a construção dos muros de 
arrimo, que, agora, Se evidencia necessária, 
de caráter inadiável, para a segurança da 
obra, como sua própria complementação. 
A firma empreiteira oferece condições se-
não absolutamente vantajosas ao menos 
mais convenientes aos interêsses da admi-
nistração, eis que, dada a urgência que o 
término da obra requer, já se sentem os re-
clamos públicos quanto à morosidade que 
o asfaltamento da Rodovia sofre, em que 
pêse ao interêsse governamental em levar 
de concluída tal realização em benefício das 
populações das cidades marginais pela GO- 
4, a fim de cumprir um solene compromis-
so, assumido com o povo, principalmente 
da ex-Capital do Estado. 

7 - A proposta da firma empreiteira, 
com preços razoáveis pelo que se constata, 
com canteiro de obra ainda instalado no lo-
cal, satisfaz o interêsse da administração 
e a necessidade de se extinguir essa angús-
tia que a interrupção do trânsito pela ci-
tada Rodovia traz ao público, principal-
mente nessa época de escoamento da pro-
dução de vastas regiões, consideradas ce-
leiros do Estado e fontes de crescimentos 
da arrecadação faxendária estadual. 

8 - São essas as considerações que ex-
pendemos para justificar o nosso pronun-
ciamento no sentido de que, dada a natu-
reza suplementar das obras e a presente 
necessidade de vê-ias concluídas o mais 
rápido possível, possibilitando o rápido en-
caminhamento da pavimentação asfáltica 
naquele trecho, haja por bem o Excelentís-
simo Senhor Governador do Estado de au-
torizar a dispensa de concorrência para a 
execucão dos muros de arrimo na referi-
da ponte, tal como propõe o ilustre Secre-
tário do Planejamento e Coordenação, 
aprovando a proposta da firma empreitei-
ra para a execução dos aludidos serviços, 
com urgência, valendo-se da faculdade que 
lhe assegura o artigo 183, da Constituição 
Estadual, combinado com o artigo 246 do 
Decreto-lei federal n° 15.783, de 8 de no-
vembro de 1922, que regulamentou a Lei 
n° 4.536, de 22 de janeiro do mesmo ano 
(Código de Contabilidade Pública da 
União). 

Goiânia, 3 de abril de 1964. 

1 - A Companhia Agrícola do Estado 
dn Goiás (CAESGO), via dos instrumentos 
que Instruem o presente processo, celebrou 
rrn o Banco do Brasil S.A., agência local, 
uni contrato de abertura de crédito no va 
lnr de Cr$ 120.000.000,00 (cento e vinte 
tnllhôes de cruzeiros), oferecendo em ga-
rantia: 

a) - o penhor industrial das máquinas 
e viaturas adquiridas com o produto do 
empréstimo; 

b) - penhor mercantil de 1.040 obri-
Estado de Goiás, no valor global de Cr$ 
102.000.000,00; 

c) - fiança do Banco do Estado de 
Goiás S.A. 

2 - Obrigou-se a creditada, vale dizer, 
a CAESGO, a pagar o empréstimo em três 
parcelas anuais, iguais e consecutivas, das 
quais a primeira em 23 de agôsto do cor-
rente ano. 

3 - Por motivos que ignoramos, o con-
trato de fls., não obstante datado de agôs-
to de 1962, sàmente agora, depois de ven-
cida a primeira prestação, foi encaminha-
do a registro no Egrégio Tribunal de Con-
tas, oportunidade em que se verificou a não 
participação do Estado de Goiás na ope-
ração. 

4 - Não contando o contrato com a 
garantia do Estado de Goiás, ilegal se tor-
nou, conseqüentemente, o recolhimento, ao 
Banco do Brasil S.A., das Obrigações de 

que fala a guisa de fls. 35. 

5 - Se isso não bastasse, o Estado de 
Goiás, que é absolutamente estranho à ope-
ração realizada entre a CAESGO e o Bati- 

co do Brasil S.A.,  vencida a primeira par-
cela. efetuou o seu pagamento, conforme se 
verifica do item 8 do expediente de fls. 
47/49, ficando no desembôlso da importân-
cia de Cr$ 39.584.555,60. 

6 - Pretende agora a CAESGO, a fim 
de legalizar uma situação de fato, que o 
Govêrno do Estado, via de ato aditivo a ser 
celebrado com o Banco do Brasil S.A. e na 
qualidade de fiador, assuma o encargo que. 
desde o comêço, foi intenção das partes 
obter no contrato. 

7 - Cumpre-nos, antes de mais nada, 
examinar a autorização concedida ao Po-
der Executivo e consubstanciada na Lei n° 
4.045. de 6 de julho de 1962, cujo artigo 10  
reza: 

"Fica o Estado de Goiás autorizado a 
constituir-se avalista da Companhia 
Agrícola do Estado de Goiás (CAES-
GO), perante o Banco do Brasil S.A., 
até o limite de Cr$ 120.000.000,00 des-
tinado à aquisição de patrulhas meca-
nizadas". 

Autorizado a constituir-se AVALISTA, 
diz claramente a lei. 

8 - Dada a analogia existente entre 
ambos, há generalizada confusão entre o 
aval e a fiança. São institutos distintos 
com evidentes diferenças em pontos essen - 
ciais. 

Magarinos Tôrres doutrina: - 

"Chama-se aval a garantia pessoal, 
plena e solidária que se pode juntar 

1 - Ex-Consultoria Geral do Estado. 
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na nota promissória à obrigação de 
qualquer dos obrigados". 
"Distingue-se o aval de quaisquer 
outras garantias de direito comum, 
em ser firmado no próprio título e 
sujeito sempr3 aos rigores cambiais". 
(Nota Promissória, 60  ed. vol. 1, pág. 
265). 

"Da longa controvérsia sôbre a natu-
reza jurídica do aval (Saraiva, § 92, 
pág. 270, Arruda, Vol. E pág. 65) só se 
pode apurar que tanto na doutrina 
nacional como na estrangeira, ten-
dência predominante é para a dis-
tinção radical entre êsse instituto e o 
da fiança". 

"Aval não é, pois, fiança, embora, 
como obrigação de garantia, que o é 
também declaradamente em nossa 
lei, suporte e exija a aplicação dos 
princípios da fiança que não ofende 
os princípios cambiais". (Obra cita-
da, pág. 278-79). 

"A fiança, contrato acessório de ga-
rantia pessoal, só pode ser dada por 
um terceiro estranho ao título, e fo-
ra dêle (porque no titulo é aval). - 
(Obra citada, pág. 235). 

Paulo de Lacerda ensina: - 

"Embora seja um instituto jurídico 
de refôrço a outra obrigação cambiá-
ria, prestado pela pessoa que assina 
a declaração, e ligando-se de modo 
análogo à fiança, êle é "sui generis", 
peculiar à cambial, e em outros pon-
tos essenciais diferindo da fiança, 

com a qual é êrro confundi-lo na 
doutrina e impossível perante a lei. 
(A Cambial no Direito Brasileiro --
6a. edição, pág. 163). 

Whitaker cpina: 

"Sem falar em que a fiança é um 
contrato, ao passo que o aval é um 
ato unilateral, o que desde logo ir-
redutivelmente os diferencia, aquela 
é essencialmente uma obrigação 
acessória, que nem se compreende, 
nem se admite, sem a obrigação 
principal, ao passo que êste, pôsto 
que formalmente possa ser tomado 
como obrigação acessória, substanci-
almente é urna obrigação autónoma, 

cuja validade não é afetada por ne-
nhuma outra obrigação cambiaria, 
nem mesmo por aquela à qual é es-
pecificamente equiparada. (Letra de 
Câmbio - 30  ed. pág. 173 - nota 
277). 

Pontes de Miranda, com a franqueza 
que lhe é peculiar doutrina: 

"Exames superficiais apontam seme-
lhança, senão identidade, com a fi-
ança, confusão que tem sido respon-
sável por erros sem conta na práti-
a. Em verdade, a própria expressão 

garantia, com que se procura carac-
terizar o aval, é forte demais: o ava-
lista mais se equipara ao avalizado 
que o Larante. (Direito Cambiário 
—I,ág. 133). 

Paulo J. da Silva Pinto, um dos mais 
festejados tratadistas do direito cambiá.-
rio dos dias atuais, em nosso Pais, no ver-
bête "Aval" inserto no Repertório Enciclo-
pédico do Direito Brasileiro (Carvalho 
Santos) escreve: 

"Aval não pode ser considerado fian-
ça, pois é da essência desta a acesso-
riedade absluta". 

"A maioria dos autores afasta, em 
face do sistema da lei brasileira, o 
conceito de aval-fiança, para afir-
mar a autonomia da obrigação cria-
da pelo aval". 

"A melhor doutrina é a que tende 
para a conceituação do aval como 
garantia típica cambiária, não equi-
parável à fiança mas a esta seme-
lhante em sua fnahdade, a ponto de 
se justificar, em matéria de aval, 
aplicação de certos preceitos previs-
tos para fiança, sempre que se pos-
sam conciliar com os ttributos da 
obrigação canibiária". (Vol. 5, págs. 
231-233). 

9 - Em rápida digressão, procuramos 
mostrar, com a opinião das maiores auto-
ridades no assunto, que aval não é fiança, 
não podendo o Executivo ir, salvo melhor 
juízo, além da autorização legal, vale dizer, 
daquela faculdade outorgada pelo artigo 10  
da Lei n° 4.045, de 6 de julho de 1962. 

10 - Acontece que a pretensão da 
CAESGO vai muito mais longe. Pleiteia  

ela que a Interventoria, em instrumento a 
ser firmado em aditamento das fls., legali-
ze o penhor mercantil das 1.040 Obrigações 
da Dívida Pública Flutuante do Estado de 
Goiás, supostamente feito nos têrmos do 
diploma mencionado no item anterior. 
Dizemos supostamente porque a Guia de 
lis. 35 esclarece que o recolhimento dos tí-
tulos ao Banco do Brasil S. A. era nos 
térmos da Lei n. 4.045, citada, que não 
contém tal autorização. 

11 - Ante o exposto, entendemos, "da-
ta venia" que o Executivo não pode, sem 
prévia autorização legal, firmar, mnio se 
pretende, o instrumento aditivo, no qual 
ratifique o penhor mercantil das 1.040 
Obrigações mencionadas no documento de 
lis. 35. 

12 - Como, porém, se trata de negócio 
ajustado entre sociedades da economia 
mista, certamente com aprovação prévia 
do Executivo, animados todos da melhor 
intenção, mas levados inexplic&-ejjoeiste a 
uni êrro, mister se torna encontrar urna 
solução que resguarde os interésses do 
Banco do Brasil S.A., e o nome do Es-
tado de Goiás e suas emprêsas. 

13 - Pleiteia, ainda, a CAESGO, sob a 
alegação de que é emprésa deficitária, que 
o Govêrno cubra os prejuízos que anual-
mente sofre, ou a transferência das má-
quinas e implementos agrícolas à proprie-
dade de outro órgão governamental que 
possua recursos suficientes para suportar os 
prejuízos decorrentes do amparo à lavou-
ra. 

14 - Embora o assunto fuja à alçada 
da Procuradoria, e neg.5eio de tamanho 
vulto exija exame também por ângulos ou- 

tros que não sômente o jurídico, entende-
mos que o Estado de Goiás, organizador e 
maior acionista da Sociedade, deva, com a 
necessária antecedência, examinar a si-
tuação econômica da CAESGO, a fim de 
evitar nôvo constrangimento à época cio 
pagamento da segunda prestação do em-
préstimo a que se referem os documentos 
de fls. 

Ante o exposto, opinamos para que: - 
a) - o Executivo, em época oportu-
na, via de mensagem ao Legislativo, 
obtenha prévia autorização para ofe-
recer ao Banco do Brasil S. A., em 
penhor mercantil, nos têrmos do art. 
273 do Código Comercial cento e cin- 
co milhões de cruzeiros (Cr$ 	 
105.000.000) de Obrigações da Dívi-
da Pública Flutuante do Estado de 
Goiás, constante da emissão autori-
zada pela Lei n° 3.194, de 11 de no-
vembro de 1960, em garantia do con-
trato de abertura de crédito n° 62/5, 
de 23 de agôsto de 1962 e instrumen-
tos aditivos - para o que oferecemos 
a minuta anexa; 

b) - via da Comissão para êsse fim 
especialmente designada, seja levan-
tada a situação econômico-financei-
ra da CAESGO, o inventário do seu 
equipamento moto-mecanizado, com 
os respectivos valôres e apresentação 
de minucioso relatório com o parecer 
conclusivo sôbre a proposta. 

15 - E' o nosso parecer, salvo melhor 
juizo. 

Goiânia, 23 de dezembro de 1964. 
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1 - A esta Procuradoria foi encami-
nhado o incluso processo, em que o 
IDAGO Solicita pronunciamento sõbre a 
situação dos Drs. W. O e EM., que até 
há pouco prestaram serviços àquele órgão. 

2 - Conforme se infere das peças dos 
autos, o Dr. W. O. foi contratado, inicial-
mente, pela Secretaria da Agricultura pelo 
Prazo de uni ano, isto é, de 10 de janeiro a 
31 de dezembro de 1962, e colocado à dis- 
posição do extinto Departaniej 	de ler- 
rãs e Colonização. E vencido ésse primei-
ro contrato, um outro foi celebrado com o 
mesmo órgão, para o período da 1' de ja-
neiro a 10  de novembro de 1963. 

3 - Logo ao expirar êste último instru-
mento, foi o Dr. W. O. nomeado ,por de-
creto governamental de 13 de noveniT de 
1963, para exercer o cargo de Diretor dos 
Serviços Gerais do Instituto de Desenvol-
vimento Agrário de Goiás (IDAGO), com 
revalidação de seu exercício a Parti:' de .10  
de novembro do mesmo ano. 

4 - E, finalmente, por ato datado de 2 
do mês em curso, do Senhor Interventor 
Federal, foi êle exonerado do cargo em 
comissão, de Diretor dos Serviços Gerais do 
IDAGO, do qual já havia solicitado demis-
são desde 26 de novembro último. 

5 - Pretende êle, agora, indenização ou 
readmissão no cargo de Assessor Jurídico 
do IDAGO. 

6 - De início, observa-se cue, vencido 
o segundo contrato firmado entre o inte-
ressado e a Secretaria da Agricultura, não 
houve renovação nem tampouco prorroga-
ção do mesmo. 

7 - Dai por que, ao ser nomeado pa-
ra exercer o cargo de confiança de Diretor 
dos Serviços Gerais, não tinha éle mais 
nenhuma vinculação jurídica com a Secre-
taria da Agricultura, como também com o 
IDAGO, já que a relação Contratual de 
prestação de serviço deixara de existir ao 
expirar o prazo determinado para a vigên-
cia do referido contrato. 

8 - Nessas condições, a situação jurí-
dica do Dr. W. O., no IDAGO, a partir 
de 10 de novembro de 1963, era a de ocu-
pante de um cargo em comissão, de estrita 
confiança do Govêrno, demissível "ad nu-
tum". 

9 - A Lei n° 4.039, de 6 de julho de 
1962, que criou o IDAGO, dispõe: 

"Art. 30 - O IDAGO será represen-
tado legalmente pelo seu Presidente, 
e terá a gestão de suas atividades 

realizadas através dos seguintes ór-
gãos: 

III - SUPERINTENDÊNCIA EXECU-
TIVA, órgão central incumbido de 
promover a execução das atividades 
dos órgãos executivos centrais, bem 
como articular a execução das ativi-

dades das sociedades ou entidades 
bem como articular a evecução das 
atividades das sociedades ou entida--

vinculadas ao IDAGO, referidas no 
início seguinte, composto de um Di-
retor dos Serviços Gerais e um Di-
retor de Estudos e Planejamento e 
um Diretor de Colonização e Reco-

lonização". 

§ 1.° - O Presidente do IDAGO e os 
DIRETORES de que trata o inciso 
III dêste artigo serão livremente es-
colhidos, nomeados e demissíveis 

"ad nutuns", tendo ainda, venci-
mentos fixados pelo Governador". 

direito à reclamação contra o ato demissó- 
rio. 

10 - Evidenciado está que, mesmo na 
hipótese do Dr. W. O. n?io houvesse soli-
citado sua demissão, esta se daria sem 
qualquer justificativa do Senhor Interven-
tor Federal, dada a natureza do cargo 
Que ocupava, e sem lhe assistir qualquer 
direito à reclamação contra o ato demis-
sário. 

11 - Entretanto, o que cabe examinar 
no presente caso, é se o Dr. W. O. tem 
direito de continuar a prestar serviços ao 
IDAGO como Assessor Jurídico, e, em ca-
so afirmativo, no çaso de rescisão de con-
trato, estaria a Autarquia obrigada ao pa-
gamento das indenizações legais. 

12 - Patente já ficoi que, ao ser no-
meado para o cargo de Diretor dos Servi-
ços Gerais, o Dr. W. O. deixara de ser 
contratado da Secretaria da Agricultura, 
não podendo êle, portanto, em tais circuns-
tâncias, invocar o art. 472, da Consolidação 
das Leis do Trabalho, que reza dêste teor: 

"O afastamento do empregado em 
virtude de exigências do serviço mili-
tar ou outro encargo público, não 

constituirá motivo para a alteração 
ou rescisão do contrato de trabalho 
por parte do empregado". 

13 - E não pode invocar pela razão já 
exposta de que à época de sua nomeação 
para o último cargo ocupado, não tinha 
êle mais nenhuma relação de emprégo com 
a Secretaria da Agricultura e nem com o 
IDAGO. 

14 - Mesmo levando-se em conta que 
o prazo do contrato não estivesse expirado, 
ainda assim o citado art. 472, da Consoli-
dação das Leis do Trabalho não serviria de 
arrimo à sua pretensão, porque o exercício 
do cargo de Diretor dos Serviços Gerais 
não Constitui encargo público. E nem lhe 
socorre, por outro lado, o art. 450 da men-
cionada Consolidação, já que ali se trata 
dos empregados chamados a ocupar, em 
comissão, interinamente ou em substitui-
ção eventual ou temporária, cargo diverso 
do que exercer na emrésa, assegurando-se-
lhes a contagem do tempo naquele serviço 
como a volta ao cargo anterior. E não lhe 
socorre pelo motivo de não ser empregado 
da emprêsa (IDAGO), senão, é certo, de 
uma outra, qual seja a Secretaria de Agri-
cultura. 

15 	E' sabido 4ue encargo pb]ico 
o dever impôsto ao cidadão de prestar de-
terminados serviços ao Estado. E', assim, 
uma obrigação legal, não podendo, de for-
ma alguma, confundir-.se  com função pú-
blica. 

"Encargo apresenta sentido diverso 
de funções públicas, como se ins-
crevia no Código Civil: realmente, 
há funções públicas que não cons-
tituem encargos e que não obrigam 
o empresário a manter o ligame. 

O empregado que presta concurso e 
vai ocupar um cargo público não tem 
direito de ver mantido seu lugar. É 
preciso que haja um caráter de obri-
gatoriedade com relação à função 
que o obreiro vai exercer, para que 
se lhe garantam os direitos ao em-
prêgo" (Antônio lamarca, iii "Con-
trato de Trabalho", pág. 67/68). 

16 - É bem de ver, pois, que o exer-
cício do cargo de Diretor dos Serviços Ge-
rais do IDAGO não constitui encargo pú- 

AUTARQUIA CONTRATO DE SERVIÇOS - CARGO EM COMISSÃO - 
VIGÊNCIA DO CONTRATO 

- O afastamento do empregado, 
em virtude de encargo público ou ser-
viço militar, não Constitui motivo para 
rescisão do contrato de trabalho por 
parte do empregado, não se cogitando, 
também, do direito de se investir na 
função pública do cargo anterior, se 
foi empregado em eluprêsa diferente 
da do cargo anterior. Entretanto, te-
rá direito a reinyestimento de função, 
caso seja cargo na mesma emprêsa e 
se seu contrato do cargo anterior esti-
ver ainda em vigor. 

Procuradoria Geral do Estado de Goiás 

Parecer no 2061/64 

Autor: Dr. Elias E. Daher 
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blico, uma ver que não era urna obrigato-
riedade imposta pela lei ao Dr. W. O. 
Ao revés de sua vontade exclusiva, 'depen-
deu aceitar a sua indicação, eis que essa 
aceitação não derivou de nenhurlia obriga-
ção legal. 

17 - E aceitando a sua indicação pa-
ra o cargo em aprêço, mesmo se existisse 
relação de emprêgo entre sua pessoa e a 
outra emprêsa, no caso a Secretaria da 
Agricultura, ficou ela rompida em defi-
nitivo. 

18 - Ademais, e ainda no mesmo sen-
tido, encargo público, nada mais é do que 
"a obrigação ou dever do cidadão de pres-
tar certos serviços ao Estado, em corres-
pondência aos seus direitos políticos; a fun-
ção de mesário durante as eleições, a de 
jurado de ofício, etc." (.José Náufel, in 
Nôvo Dicionário Jurídico Brasileiro, vol. II, 
págs. 281/282), não podendo, por isso, con-
fundir-se com função pública, que é "em 
sentido lato, todo põsto, tôda situação que 
Implique da parte de seu titular em gestão 
da coisa pública" (ob. cit. vol. III, pág. 
38). 

19 - Ao teor do exposto, chega-se a 
uma conclusão lógica e juridicamente cer-
ta: ao Dr. W. O. não cabe direito algum 
à recondução ao cargo de Assessor Jurídi-
co do IDAGO, onde se encontrava à dis-
posição, contratado que era da Secretaria 
da Agricultura, nem o de ser indenizado 
na falta desta. 

20 - No que tange ao Dr. E. M., no-
ta-se que foi êle admitido, coma engenhei-
ro civil, do IDAGO, em 10  de dezembro de 
1963, tendo sido designado na nlesrna data 
para a Chefia da Divisão de Normas Téc-
nicas. 

21 - Por decreto de 8 de junho de 
1964, foi êle nomeado para exercer, em co-
missão, o cargo de Diretor do Departanien-
to de Estudos e Planejamento do IDAGO, 
tendo sido exonerado na mesma data em 
que o foi o Dr. W. O., e do qual já havia 
solicitado demissão em ofício datado de 28 
de novembro do corrente ano. 

22 - Deseja a Presidência do IDAGO 
saber se o Dr. E. M. tem direito de ser 
reconduzido ao cargo de engenheiro civil, 
que ocupava inicialmente, em decorrência 
de sua exoneração do último cargo. 

23 - Primeira vista se poderia supor 
da serneiiança entre a situação jurídica 
dc Dr. W. O. com  o caso presente. Entre-
tanto, urna difere da outra pela razão do 
primeiro ter sida contratado de urna empré-
sa e ser cnamado para exercer cargo de 
confiaria em outra. No relativo ao Dr. 
E. M. era dc contratado como engenheiro 
civil do IDAGO quando foi nomeado, em 
comtssãc, para cargo na própria emprêsa. 

24 - E em seu abono vem a letra da 
própria Consolidaçãj das Leis do Traba-
lho, expressa em seu art. 50: 

"Ao empregado chamado a ocupar, 
em comissão, interinamente ou em 
substituição eventual ou temporária, 
cargo diverso do que exercer na em-
prêsa, serão garantidas a contagem 
de tempo naquele serviço bem como 
a volta ao cargo anterior". 

25 - Segundo J. Antero de Carvalho, 
in "Cargos de Direção no Direito do Traba-
lho, os cargos de confiança são aquêles que 
demandam uma fé forte, de parte do em-
pregador ,nas qualidades do empregado, 
sendo a êstes conferidas atribuições de di-
reito, fiscalização, etc. (págs 176 e segs. 
2a ed.). 

E' de ver, pois, que o comissionamen 
to de um empregado corresponde ao desem-
penho de uma função de confiança, sem 
que tenha êle renunciado ao cargo ante-
rior. E, no caso, como empregado da mes-
ma emprêsa, cessada a comissão, voltará 
êle ao seu antigo lugar, de contratado, ou 
melhor, ao cargo que ocupava anteriormen-
te, com os salários a êste relativos. 

26 - Fora de qualquer dúvida, o Dr. 
E. M. atendeu ao chamamento para um 
cargo de confiança e em comissão, dentro 
da mesma emprêsa, e quando ainda em vi-
gência o seu contrato de trabalho pelo art. 
450, citado, da Consolidação das Leis ao 
Trabalho. 

27 - Por essa razão, o contrato de tra-
balho que o Dr. E. M. mantém com o 
IDAGO está em pleno vigor, ainda, tendo 
êle direito, portanto, de se investir na fun-
ção de engenheiro civil, por fôrça de legis-
lação vigente atinente à espécie. 

Goiânia, 22 de dezembro de 1964. 

2 - Expressamente excluídos do regi-
me, estão entretanto, por fôrça do precita-
do diploma federal (art. 30), os servido-
res civis e militares da União, dos Esta-
dos, Municípios e dos Territórios, bem co-
mo os das respectivas autarquias, que esti-
verem sujeitos a regimes próprios de pre-
vidência. 

3 - De sua vez, reiterando a disposi-
ção do diploma já mencionado, o Decreto 
federal de no 48.959-A, de 19 de setembro 
de 1960, aprovou, em seu art. 1,0, sob a de-
nominação de "Regulamento Geral da Pre-
vidência Social" o Regulamento que acom-
panhla o mesmo ato do Executivo. 

E êsse Regulamento, em seu art. 30, 
repae a distjsão da Lei de n° 3.807, ao 
dispor que ficam excluídos de seu regime 
os uneiomiários das autarquias estaduais, 
que "esti7crem Sujeitos a regime próprio 
de previdência social", e que determine 
sua filiação a sistema de seguro social di-
verso do previsto no aludido Regulamento. 

4 - Êsse era o regime predominante 
no Estado de Goiás, até que, à superve-
niência da Lei Estadual de n° 4.190, de 22 
de outubro de 1962, foi criado em Goiás o 
Instituto de Previdência e Assistência dos 
Servidores (IPASGO). 

Ao conceituar a categoria dos segura-
dos compulsórios, o art. 30 do diploma lo-
cal, estabeleceu que, dentre êstes, se in-
cluem "os servidores do Estado, inclusive 
das Autarquias", seguindo -se outras cate-
gorias de segurados facultativos, 

5 - E mais, dando ênfase à expressão 
imperativa do artigo 3°, o artigo 80, da ci-
tada Lei estadual de n.° 4.190, estabelece 
que os segurados compulsórios "serão ins-
critos "ex officio", e, portanto, independen-
temente da própria mnaniestação ou re-
cusa do servidor, 

6 - Estamos, d5 conseqüência, face a 
dois diplomas, de hierarouia diversa: 
uma lei federal e uma lei estadual. 

Segundo o princípio da Hierarquia das 
Leis, o ato de inferior hierarquia deve es-
tar em consonância com o ato de superior 
hierarquia, sob pena da eiva de ilegali-
dade, e passível, portanto, dessa argüição. 

Mas ao que se vê da leitura de ambos 
os diplomas, a hipótese é diversa, não fe-
rindo, em absoluto, o principio que invoca-
mos. Ao passo que a Lei federal de n° 
3.807, reiterada pelo Decreto de n 	 
48.959-A, de 19 de setembro de 1960, ex-
clui do regime da previdência social os ser-
vidores das autarquias estaduais (art. 30, 
item 10), a lei local nada mais faz que ins-
tituir um organismo previdenciário de ámn-
bito interno, chamando compulsàriamente 
para seus segurados e beneficiários os ser-
vidores do Estado, "inclusive os das Au-
tarquias", e personalizando-se dito órgão 

(1) - Ex-Consultoria Geral do Estado 

AUTARQUIA - CONTRIBUIÇÃO DOS SERVIDORES PARA O IPASGO 

- Interpretação do art. 30  da Lei 
no 4.190, de 1962. 

- Os servidores do IDAGO estão 
submetidos à disciplina jurídica da Lei 
Estadual que criou o IPASGO. 

Procuradoria Geral do Estado de Goiás (1) 

Parecer n° 206/64. 
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Autor: Dr. Zecchj Abrahão 

1 - A proposição dos autos suscita 
uma prévia digressão. Pela Lei federal de 
n° 3.807, de 26 de agôsto de 1960, que dis-
põe sôbre a Lei Orgânica da Previdência 
Social, se incluem, em seu artigo 2. como 
beneficiárias ou contribuintes compulsórios 
da Previdência Social, na qualidade de se-
gurados, todos os que exercem emprêgo ou 
atividade remunerada no território nacio-
nal. 

1 1 



CONTRATO - EMPREITADA - REAJUSTAMENTO DE PREÇO 

- O reajustamento de preços quan-
do o cumprimento do contrato, por 
motivos alheios à vontade da contra-
tada, se torna impraticável, é assente 
em jurisprudência firmada na admi-
nistração estadual, Consubstanciada 
em preceitos do Código Civil Brasileiro. 

Procuradoria Geral do Estado de Goiás '1.) 

Parecer n° 418/65 

Autor: Dr, Cleomar Rizzo Esseljni 

O PEDIDO 
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(IPASGO) como de natureza hierárquica 
(art. 1°). 

7 - Com instituir o próprp órgão, e 
organizar o seu quadro compulsório de 
contribuintes e beneficiários, aliás em mol-
des e sob administração padrões, o Estado 
de Goiás, através de sua Egrégia Assem-
bléia Legislativa, nada mais féz, senão 
atender e cumprir o próprio texto da Lei 
federal de no 3.807, que facultou implici-
tamente às unidades políticas internas, a 
criação de seu regime próprio de previdên-
cia social (art. 30, item 1, iii fine). 

8 	De sua vez, a recomendação cons- 
tante do Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Empregados em Transportes de 
Cargas (IAPETC), segundo se vê do Ofi-
cio de n.° 64/64 (lis. 3), refere-se "aos des-
contes para a Previdência Social, que se-
rão efetuados nos vencimentos dos empre-
gados dessa Companhia (IDAGO) e que 
vêm contribuindo regularmente para o 
IAPETC". 

9 - Ora, o Instituto de Desenvolvi-
mento Agrário (IDAGO), de cujos servi-
dores pretende o IAPETC recolher as con-
tribuições previdencjás e inclui-los em 
seus quadros de associados compulsórios, é, 
de sua vez, outra entidade autárquica, 
criada pela Lei estadual de n° 4.039, de 6 
de julhc, de 1962. 

O artigo 1, dêste diploma local, deli-
Me o órgão como "Autarquia vinculada à 
Secretaria da Agricultura, com sede em 
Goiânia e jurisdição em todo o território 
do Estado". 

10 - De conseqüência, os servidores do 
mAGO pertencem à categoria de pessoal 
autárquico; e, como teis, não mais sujei-
tos ao regime previdenejárjo instituído pe-
la Lei federal de n° 3.807, de 26 de agósto 
de 1960, mas submetidos à disciplina jurídi-
ca da Lei estadual de n° 4.190, de 22 de 
outubro de 1962, que criou o IPASGO e 
determinou, de paralelo, que os servidores 
das autarquias fôssem, de ofício, inscritos 
como seus segurados compulsórios. 

11 - Ademais, extreme de dúvidas é 
a competência do Estado de Goiás para 
instituir o seu próprio regime previdenclá-
rio, como é o caso dessa entidade modelar 
que é o IPASGO; e sendo indiscutível que 
o ato instituidor não feriu o Princípio da 
Hierarquia das Leis, antes deu seqüência 
a um preceito de lei federal, opinamos por 
que, se já o não sejam, passem os servido-
res do IDAGO a contribuir para o IPAS-
GO, associados compulsórios e beneficiá-
rios que são da autarquia goiana, credora 
dos aplausos de todos funcionários do Es-
tado. tanto pelos benefícios que vem pro-
digalizando à classe, tanto pela sua estru-
tura anti burocrática.  

Goiânia, 11 de março de 1964. 

1 - Neste volumoso processo, referen 
à Concorrência Pública n° 01/631  para ex 
cução de serviços de construção da ligaçã 
BR -95, trecho BARRO ALTO—TJIUJAÇ 
a firma vencedora da concorrência - T 
S.A., às 115. 193 (última numeração) ped 
reajustamento de preços, invocando: 

"... baseia-se nosso pedido no De-
creto 309, de 6-12-61, do Conselho de 
Ministros, que regulou o assunto de 
reajustamento e no parecer no 
892/63 da Consultoria Jurídica do 
Estado de Goiás, proferido pelo Dr. 
Antônio Saturnino de Araújo Mello". 

2 - E, ainda, acrescenta no pedido: 

"As razões de nosso Pedido acentase 
(sic) em que ultrapassou a 180 dias, 
da data da concorrência, o prazo da 
execução dos serviços e do aumento 
do valor do contrato, por acréscimo 
de obra, tendo havido, no período, 
elevação substancial no custo da 
construção". 

3 - O ilustre Assessor Jurídico do 
DERGO, às Lis. 195 a 197, proferiu longo 
parecer, opinando pela procedência do pe- 
dido de reajustamento, afirmando às lis. 
196: 

"Verifica-se, mais, que o atraso na 
entrega da obra se deu por motivos 
alheios à vontade da empreiteira, eis 
que houve falta de elementos técni-
cos para o prosseguimento dos tra-
balhos quando o fornecimento dêles 

cabia ao DERGO: ocricdo excepcio-
nal de chuvas, acréscimo de obra, 
tudo previsto no contrato, assinado 
para se conceder prorrogação, se-
gundo está expresso nas letras "a", 

e "e" do contrato assinado". 

4 - Prosseguindo, diz o parecer que 
"vem ainda em socorro da Empreiteira o 
Decreto Federal no 309, de 6 de dezembro 
de 1961, decreto êsse que se aplica por ex-
tensão às obras a cargo do Govêrno Esta-
dual, força o DERGO a conceder a revi-
são pleiteada". 

5 - Por outro lado, o Conselho Execu-
tivo apresentou minucioso relatório e, na 
sessão do dia 3-11-64, indeferiu o pedido 
de reajustamento de preços. 

6 - Não se conformando, a firma T. 
S.A.  requereu revisão da decisão ao C . E., 
sem contudo lograr êxito (fis. 215). 

7 - As fls. 213, o Exmo. Sr. Diretor 
do DERGO, a pedido da firma reclamante, 
encaminhou o processo a esta Procuradoria, 
para emitir "parecer conclusivo sôbre re-
curso". 

Descrevemos, até aqui, o pedido de 
reajustamento formulado pela firma recla-
mante. 

OS FATOS 
8 - Realmente, com facilidade se con-

clui que houve acréscimo de obras (158), 
consistente dos seguintes serviços: 

(1) - Ex-Consultoria Geral do Estado 

te 
e-
o 
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a - substituição de pOntilhão da es-
taca 540 por bueiro ARMCO na es-
taca 421; 

b - substituição do pontilhão da es-
taca 540 por bueiro de concreto de 
diâmetros de 1,20 e 1,00 metros; 
e - variante da estaca 610 a 704; 
d - modificação de projeto (fis.  
178). 

9 - No decurso das obras, alegando 
período excepcional de chuvas e demora 
na solução das obras de arte, por falta de 
pessoal do DERGO para atender às soil-
citações das diversas fontes de serviços, 
bem como demora na definição de variante 
entre as estacas 610 e 720, foi solicitada, 
pela firma reclamante, uma prorrogação de 
60 (sessenta) dias. 

lo - O ilustre Diretor do Dergo, com 
base no contrato firmado em 29-5-62, e 
tendo em vista as alegações da firma em-
prelteira, houve por bem conceder a pror-
rogação. 

11 - O acréscimo de obras foi devida-
mente pago, conforme tivemos oportunida-
de de verificar com a documentação un-
ta aos autos. 

Assim, resta-nos tão-sõmente apreciar 
o recurso, na parte de reajustamento. 

Antes porém, impõe- como Prelimi-
nar, frente ao disposto no Decreto Esta-
dual no 290, de 18 de maio de 1964 (regula-
mente do Dergo, conhecer da tempesti-
vidade do recurso e admiti-lo. 

No artigo 80, parágrafo único, do Decre-
te estadual citado, é dizer, o Regulamento 
do DERGO, está claro Que: 

"das decisões do Conselho Executivo' 
(C. E.), caberá recurso ao Governador 
do Estado no prazo de 10 (dez) dias. 

Segundo consta da anotação feu,a no 
final da Resolução n.° 10, fls. 215, pressu-
mivehnente a firma recorrente foi notifi-
cada daquela !sjl tr.i, vale dizer, do in-
deferimento do pedido, no dia 13-12-64 e, 
no di 24.e-64 ' ' sea. 1 0 iis após, re-
querei ao Diretor do DERGO fósse o pro- 
c so encaminhado a esta Procuradoria 
rara pronunciamento conclusivo. 

Assim, tendo em vista que -o pedido 
formulado pela  firma empreiteira foi en-
caminhado pelo Diretor do DERGO, con-
siderando que o pedido está no prazo e 
dentro da boa norma de direito e econo-
mia processual, acatamos o pedido formu-
lado, como RECURSO nos têrmos do art. 
8, parágrafo único, do diploma legal in-
vocado, para efeito apenas de emitir o nos-
so parecer, a fim de ser, Posteriormente,  
apreciado pelo Exmo. Sr. Governador do 
Estado, a quem compete a solução final. 

12 - Inicialmente devemos considerar 
o disposto nas cláusulas contratuaj& con- 
vencionadas. Iniciamos a apreciação pela 
cláusula IX, que indica a impossibilidade  
do reajustamento. Vejamos o seu texto: - 

"Cláusula IX - A Empreiteira se 
obriga a executar os serviços cons-
tantes dêste contrato pelo preço nêle 
estabelecido, não podendo, em hipó-
tese alguma e sob nenhum pretexto, 
pleitear reajustamento de preço, que 
lhe não será concedido pelo DERGO, 
sem nem mesmo necessidade de es-
pecificar os motivos". 

13 - Diante dos fatos ocorridos no de-
curso dos trabalhos contratados e do acrér-
cimo, a cláusula IX supracitada não pode, 
em absoluto, ser interpretada de modo iso-
lado. 

Conveniente se torna interpretar as 
cláusulas do referido contrato, ou melhor, 
conciliá-las, à vista da aparente divergê!n-
cia entre elas. 

E o método a seguir, para obter êsse 
fim, não pode ser senão o sistemático, isto 
é, não se pode Interpretar isoladamente  
um dispositivo, senão em conjunto com os 
demais que, no mesmo contrato, discipli-
nam ou regulam ou se referem à mesma 
matéria. 

14 - De conseqüência, de inicio, aten-
demos para o disposto na cláusula iii, 801, 
o título - Preces e Pagamentos, verbis: 

"Cláusula III - O DERGO pagará 
à Empreiteira, pela execução dos 
serviços, os preços constantes da Ta-
bela vigente do Departamento Na-
cional 

a-
cional de Estradas de Rodagem, pa-
ra terraplenagem, aprovada pelo 
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C.R. em 7 de junho de 1961, e posta 
em vigor pela Portaria 990-A, de 15 
de junho de 1961, com o acréscimo 
de vinte e nove e meio por cento 
(29,5%), de acôrdo com os recursos 
resultantes do convênio de Delega-
ção de Encargos, firmado com o 
D.N.E.R., em data de 27 de de-
zembro de 1961". 

15 - A Portaria citada na cláusula 
acima transcrita, no seu artigo 29, na reso-
lução tomada pelo Diretor do Departamen-
to Nacional de Estradas de Rodagem dis-
põe: 

"Sob promoção da Divisão de Plane-
jamento, a revisão anual dos preços 
elementares constantes do Anexo, a 
ser procedido no início de cada exer-
cício, assim como a atualização se-
mestral dos preços básicos iscrimi-
nados no respectivo subanexo, a ser 
procedido no início de cada semes-
tre". 

16 - Na cláusula II, n° 3, vamos en-
contrar o seguinte: 

Cláusula III 	  

3 - Qualquer alteração de projeto, 
depois da assinatura dêste contrato, 
depende de aprovação prévia do Di-
retor Geral. Os projetos das obras 
de arte correntes serão fornecidos à 
Empreiteira durante a vigência dês-
te contrato". 

17 - Finalmente, no capítulo do con-
trato reservado aos prazos, vamos também 
encontrar, no inciso 3, que os prazos de ini-
cio e conclusão das obras poderiam ser al-
terados, a requerimento da Empreiteira ou 
por iniciativa do Diretor do DERGO, pelos 
seguintes motivos: - 

a - falta de elementos técnicos para 
prosseguimento dos trabalhos quan-
do o fornecimento dêles couber ao 
Dergo; 

b - período excepcional de chuvas; 
e - atraso na desapropriação das 
propriedades atingidas pelos servi-
ços; 

d - ordem escrita do DERGO para 
paralisar ou restringir o andamento 

dos serviços, no interêsse da admi-
nistração; 

e - acréscimo na obra. 

CONCLUSÃO 

18 	Do exposto, verifica-se que a fir- 
ma recorrente cumpriu fielmente as cláu-
sulas contratuais. O cronograma previsto 
para o andamento das obras foi seguido 
com rigor. 

Por outro lado, no relatório de fls. 
158 dos autos, além de constar que os ser-
viços prestados pela empreiteira eram de 
boa qualidade e estavam em condições de 
ser ent,xegues ao usuário publico e, con-
seqüentemente, pago à contratada o valor 
devido, demonstrou que a firma colaborou 
com o contratante em diversos serviços, que 
foram executados sem nenhum pagamento. 

19 - Em síntese, lendo com atenção 
todas as peças do processo, concluímos que: 

1 - Houve alteração do projeto pri-
mitivo; 

2 - O prazo previsto no contrato foi 
prorrogado pelo DERGO; 

3 O DERGO não cumpriu, como 
lhe competia, os encargos conven- 
cionados. 	 1 

Com falta de elementos técnicos afe-
tos ao DERGO, veio resultar o atraso na 
entrega das obras e, sem sombra de dúvida, 
prejuízos para a empreiteira, dado o au-
mente substancial e imprevisível do custo 
de vida. 

20 - E' certo que a cláusula IX prevê a 
impossibilidade de reajustamento, se si-
tuarmos a questão de modo isolado. 

Entretanto, existem, inegàvelmente, no 
contrato, certas incongruências, pois, ao 
mesmo tempo em que coloca um preço fi-
xo e irreajustável, estabelece na cláusula 
III que o "DERGO pagará à empreiteira, 
pela execução dos serviços, os preços cons-
tantes (grifamos) da Tabela vigente do De-
partamento Nacional de Estradas de Roda-
gem, para terraplanagem, aprovada pelo 
C.R. em 7 de junho de 1961, e posta em 
vigor pela Portaria n° 990-A, de 15 de ju-
nho de 1961." 
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21 - Dispõe a supramencionada Por-
taria, no seu artigo 20, na resolução toma- 
da pelo Sr. Diretor do Departamento Na-
cional de Estradas de Rodagem que: 

- 

"Sob promoção da Divisão de Plane-
jamento, a revisão anual dos preços 
elementares constantes do Anexo, a 
ser procedida no inicio de cada exer-

cício, assim como atualização semes- 
tral dos preços básicos discriminados 
no respectivo subanexo, a ser procedi- 
da no início de cada semestre". 

22 - Vê-se, claramente que vinculou 
ao contrato o disposto na Portaria 90-A, 
que, por sua vez, prevê a revisão anual de 
pre~qqp elementares a ser Procedida no 
inicio de cada exercício, assim como a 
atualização semestral dos preços básicos. 

O preceito da cláusula IX seria abso-
luto se o DERGO houvesse cumprido ple-
namente os encargos que lhe eram afetos 
e a que se obrigou. 

E' bom lembrar que, quando se con-
vencionou a proibição do reajustamento 
como bem lembrou o Assessor Jurídico do 
DERGO, no seu parecer de fls., já havia 
restrições àquela. Cláusula, no próprio con-trato assinado. 

23 	A regra geral do Código Ciil, 
ou seja, a imutabilidade do preço nos con-
tratos de empreita, só tinha razão de ser 
numa época de plena estabilidade Eazêes 
de ordem pública determinaram, depois, o 
reconhecimento da caducidade do preceito 
civil avulso, dando lugar, hoje, à aplicação 
da teoria da imprevisão, no domínio da 
empreitada. 

A jurisprudência administrativa e o en- 
tendimento dos mais ilustres Tribunais do 
País, aderiram a êsse mesmo entendimen- 
to, de que a revisão dos contratos de em- 
preitada já constitui regra geral, acolhida 
sem discrepâncias 

24 - Ensina Oscar Saraiva, ex-Con- 
sultor Jurídico do Ministério do Trabalho 
que: 

" ... sõmente a mutação inesperada e 
violenta das condições econômicas e 
sociais, trazendo consigo a caracte- 
rística de verdadeira fôrça maior é 

que poderá justificar alterações nas 
Condições de tempo ou de custo dos 
contratos de empreitada». 

Por outro lado, o Decreto Federal no 
309, de 6 de dezembro de 1961, baixado pe-
lo Presidente do Conselho de Ministros, 
autoriza, em seu art. 30, a revisão em ca-
sos fortuitos e de fôrça maior, na forma do 
artigo 1.058 do Código Civil, ou, ainda, 
quando ocorrer qualquer das seguintes cir-
cunstâncias:  

trato, e o contratante, é dizer, o DERGO, 
iiAo pode aproveitar em seu favor o pre-
ço fixo, não admitindo reajustamento de 
preços, vez que houve atraso na entrega 
(Ias obras por culpa exclusiva daquele ór-
gás, que não forneceu, no tempo certo, os 
elementos técnicos para prosseguimento 
dos trabalhos. 

28 - É de se notar ainda, o período 
excepcional de chuvas e o acréscimo de 
obras. 

A instabilidade dos preços, por outro 
lado, de mercadorias de qualquer nature-
za sofre, hoje, o seu ponto alto. 

29 - Discorrendo sêbre a matéria, ou 
melhor, da revisão dos contratos de em-
preitada, o Prof. Arnold Wald, em sua 
obra "A Cláusula da escala móvel", ed. 
1959, pág. 164, após citar opiniões de vá-
rios mestres brasileiros, favoráveis ao aco-
lhimento no Direito Pátrio da teoria da 
Imprevisão, transcreve o seguinte despacho 
da Prefeitura do Distrito Federal: - 

"Se a realidade dos fatos fôr esqueci-
da, em breve os empreiteiros, cons-
cientes de suas responsabilidades e 
ciosos de sua idoneidade profissional, 

1 - A IGREJA E. "A. de D",) Setor 
Pedro Ludovico, desta Capital, requer o pa-
gamento da importância de Cr$ 30.000,00 
(trinta mil cruzeiros), a título de auxílio, 
que lhe está destinada no Orçamento Geral 
do Estado, sob a rubrica 13.2.8.38.4, Con- 

afastar-se-ão das licitações em obras 
públicas para dar lugar aos aventu-
reiros e especuladores que encontram 
campo fácil e propício nos períodos 
de instabilidade econômica". 

30 - A recente Lei n° 4.370 (Lei Fe-
deral), de 28 de julho de 1964, que aprova 
as normas para revisão de preços em con-
tratos ou serviços a cargo de órgãos do Go-
vêrno Federal, no seu art. 40, parágrafo 
21, assim define, in verbis: 

§ 2° - Aos serviços executados an-
teriormente à data de referência, que, por 
fôrça de dispositivo contratual, já deveriam 
ter sido reajustados, mas ainda não o fo-
ram, poderá igualmente ser aplicado o cri-
tério de reajuste da presente Lei". 

31 - Face ao exposto, e tendo em vis-
ta a doutrina ora dominante no Código 
Civil Brasileiro e o critério adotado nesta 
Procuradoria, somos pelo conhecimento do 
recurso e seu provimento para, em con-
seqüência, reformar a Resolução n° 10, do 
Conselho Executivo do DERGO, relativo à 
denegação do pedido de reajustamento e 
conceder-se a revisão. 

Goiânia, 3 de março de 1965. 

- Interpretação do art. 31, item II, 
da Constituição Federal. 

- É vedada a subvenção oficial dos 
cultos religiosos; admissível, desde que 
destinada a finalidades assistenciais. 

signação 410, Sub-Consignação 123 (Auxí-
lios). 

1 - Ex-Consultoria Jurídica do Estado. 

a - alteração apreciável das condi-
ções econômicas existentes no tempo 
da concorrência, em razão de fatos 
supervenientes e imprevisíveis; 

b - ônus superveniente excessivo, 
corrente de ato do Estado. 

25 - O ilustre Procurador do Estado, 
Dr. Domingos Leite de Santana, no seu 
parecer no 33/63, entre doutas considera-
ções, esclarece que: "E' jurisprudência pa-
cífica da administração estadual a con-
cessão de reajustamento da natureza do 
que aqui é pedido, mesmo quando tal obri-
gação não resulta de expressa cláusula 
contratual e de prevenção nos editais da 
respectiva concorrência» (grifamos). 

26 - A firma recorrente estriba seu 
pedido no parecer do competente e digno 
Procurador do Estado, Dr. Antônio Satur-
nino de Araújo Melo, no processo n° 1.488/ 
62, de interêsse da firma individual W. H. 
R. que, na realidade, versa assunto idên-
tico. 

27 	Pelo que se vê, a Procuradoria 
do Estado já tem entendimento firmado em 
assuntos dessa natureza, para admitir a 
revisão, desde que ocorram aquelas cir-
cunstâncias a que faz menção o Decreto 
309, citado, ou sejam: 

- 

a - Alteração apreciável das condi-
ções econômicas existentes ao tem-
po da concorrência, en razão de fa-

tos supervenientes e imprevisíveis; e, 
b - ônus superveniente excessivo, 
decorrente de ato do Estado. 

Parece-nos que a situação do caso em 
exame enquadra na primeira circunstância, 
principalmente tendo em conta que a fir-
ma recorrente cumpriu a contento o con- 
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2 - Compulsando as peças integrantes 
dos autos, verificamos que a parte interes-
sada atendeu às formalidades 'e exigências 
do Decreto n° 1.096, de 11 de agôsto de 
1955. 

3 - Falando no processo, o Departa-
mento de Assistência aos Municípios af ir-
ma que a igreja não tem contas a prestar 
de verbas recebidas do Estado em exercícios 
financeiros anteriores. 

4 - Não obstante a informação favo-
rável do DAM, o Gabinete Civil da Secre-
taria do Govêrno, via do Despacho tV 
1.803, solicita, o parecer conclusivo desta 
Consultoria Jurídica sôbre o pedido, face 
ao disposto no artigo 31, item II, da Cons-
tituição Federal, cujo texto vai reproduzi-
do em seguida: 

"Art. 31 	A União, aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios é 
vedado: 

1— 
II - Estabelecer ou Subvencionar 
cultos religiosos ou embaraçarIhes o 
exercício". 

5 - Ocorre que o presidente da entida-
de beneficiária, ao justificar a despesa, 
Juntando aos autos o plano de aplicação, 
afirma que o recurso será destinado à aqui-
sição de 10 bancos comuns, de 5 lugares. 

6 	Em face do que está expressamen- 
te declarado no art. 31, item II, da Cons-
tituição Federal, aos Estados é proibido 
estabelecer, manter ou subvencionar os 
cultos religiosos, qualquer que seja a re-
ligião. assim como criar obstáculos ao seu 
exercício por meio de medirias excessivas 
de polícia, de impostos e de outros proces- 
sos de que disponha para tal fim, 	a é 
a opinião abalizada do tratadista Themfs-
tocles B. Cavalcanti ("A Constituição Fe-
deral", vol. D. que diz ainda: 

"Os n°s. 2 e 3 referem-se aos cultos 
religiosos 	nem estabelecer ou sub- 
vencionar, nem embaraçar - é a 
neutralidade do Estado em matéria 
religiosa. 

Não pode, entretanto, ser indiferen-
te no sentido de prestigiar os exercí-
cios dos cultos e do desenvolvimento 

de preceitos morais' que não podem 
ser estranhos à ação do Estado" 
(obra cit., p. 389). 

A respeito das vedações gerais, eis o 
que o eminente constitucionalista Pontes 
de Miranda, em "Comentários à Constitui-
ção de 1946", ensina: 

"Uma das conseqüências dos arts. 31 
e 32 é a inconstitucionalidade do ato 
(legislativo ou executivo) que conte-
nha, ou importe infração de seus di-
tames proibitivos. Trata-se de três 
séries de princípios cogentes, vedati-
vos, ou pelo menos concebidos em 
forma negativa, de que resulta o di-
reito público subjetivo de quem quer 
que seja lesado pelo ato que infrinja 
qualquer das suas regras, (ob. cit., 
pág. 273). 

Aqui, basta que advirtamos no 
seguinte: a colaboração recíproca em 
prol de interêsse coletivo é a que não 
consiste em prática religiosa por 
Parte do Estado e se restringe à con-
secução, conjuntamente ou não, dos 
mesmos fins de bem público. Tal co-
laboração não se limita à que se dê 
entre determinada religião e o Esta-
do, e sim tem de ser entre qualquer 
religião e o Estado". (ob. cit., p. 275). 

Segundo a opinião de Theinístocles B. 
Cavalcanti, "o dispositivo vem da Consti-
tuição de 1934 (art. 17), que adicionara 
outros (1V - VI - VII e VIII) referentes à 
alienação de imóveis e concessão de pri-
vilégios sem lei especial, cooperação de fun-
cionários para o serviço público etc.. Mas 
no caso dos cultos religiosos, a Constitui-
ção de 1891 também estabelecia 

que "nenhum culto ou igreja gozará de 
subvenção oficial". 

E comentando o aludido dispositivo da 
Constituição de 1891, observa RUI: 

"Eis os têrmos em que se fundou e 
organizou a secularização do nosso 
direito constitucional. Por elles tôdas 
as religiões e cultos, entre nós, são 
iguaes perante a lei. Segundo elies, 
de abraçar quaesquer religiões, e ob-
servar quaesquer cultos, gozam os in-
divíduos, entre nós, a mais plena li-
berdade. E, para afiançar essa liber-
dade com rel-o a tôdas as reli- 

giões, a todos os cultos, para garan-
tir, entre todos os cultos, entre tôdas 
as religiões, essa neutralidade, fir-
mou-se a regra de que nenhum culto 
ou igreja gozará de subvenção offi-
:lal, nenhum culto ou igreja terá re-
lações de dependência com o Govêr-
no, nenhum culto ou igreja terá com 
o Govêrno relações de alliança, e o 
ensino ministrado nos estabeleci-
mentos será leigo, isto é, se praticará 
sem o concurso de nenhum culto ou 
Igreja. 

"O seu propósito, literalmente explí-
cito nesses têrmos, foi acabar com a 
"dependência", em que outr'ora es-
tavam os cultos para com o Estado, 
e, até certo ponto, o Estado para 
com os cultos; foi dissolver "a alli-
ança", que dantes existia, entre o 
Estado e a igreja, entre a igreja e o 
Govêrno; foi extinguir a subvenção 
offlcial, de que antigamente gozava 
o culto cathólico, a igreja cathólica 
romana, vedando que, de futuro, ou-
tras Igrejas ou cultos percebam sub-
venções;... 

Violadas estarão, pois, essas determi-
nações constitucionaes, tôda a vez 
que se pretenda locupletar com uma 
subvenção qualquer igreja ou culto. 
Violadas estarão essas interdicções 
constitucionaes, tôdas as vêzes que se 
estabeleçam relações de alliança ou 
dependência entre algum culto ou 
Igreja e o Govêrno do Paiz, de um 
Estado, ou de uma municipalidade". 
- (COMENTÁRIOS À CONSTI-
TUIÇÃO FEDERAL BRASILEIRA, 
Vol. V, ed. 1934, págs. 261/262). 

1 - Ora, segundo reza o plano de api!-
cacâo apresentado pelo próprio beneficiá-
rin, e destinação da verba que lhe é con-
slgnada no orçamento estadual de 1963 é 
p,ra "compra de 10 bancos comuns de 5 
lunares". Partindo-se do ato de que tais 
móveis se destinam àquele templo reli-
gioso. é irrecusável, pelas razões enuncia-
das nesta parecer, que os fins pretendidos 
pela entidade beneficiária, na aplicação do 
aludido auxílio, fere frontalmente o pre-
enito da Constituição Federal, de 1946, que 
veda a subvenção dos cultos religiosos. 

8 .- Como está patenteado nas opi-
niões, por certo autorizadas, de eminentíssi- 

mos tratadistas de direito público, reprodu-
zidas neste parecer, constitui flagrante 
violação ao artigo 31, item II, da Carta 
Magna do País, tôdas as vêzes em que se 
pretenda beneficiar os cultos religiosos 
com subvenções oficiais. Todavia, cumpre 
acentuar que numerosos autores, senão a 
unanimidade dêles, reconhecem - ao lon-
go da cooperação recíproca com vista ao 
bem coletivo - que a subvenção a entida-
des religiosas é perfeitamente admissível, 
desde que destinada a finalidades assisten-
ciais (educacional, médica, saúde, hospitais, 
etc.). 

9 - No caso dêste processo, verifica-se 
cue na consignação orçamentária não se 
cogitou de destinação especifica do auxí-
lio, limitando-se o respectivo texto (pg. 75) 
a declarar que a importância é concedida 
à entidade requerente, que, naturalmente, 
poderia aplicá-la em obras de fins assisten-
ciais ou educacionais, se realmente manti-
ver estabelecimentos com tais objetivos, 
de nvlde a fugir, dessa forma, à proibição 
constitucional. 

lfl - Não ocorrendo essa última hi-
pótese, estaria o Estado desobrigado de efe-
tuar o pagamento do auxílio, pena de vio-
lar o nreceito consagrado na Constituição 
Federal de 1946. 

11 - Poder-se-ia argüir que a Lei de 
Meios, discutida e aprovada pelo Poder Le-
gislativo, assim como sancionada pelo Po-
der Executivo, que a ela não após o seu 
veto, nem promoveu a declaração de sua 
inconstitucionalidade quanto a essa par-
ticularidade, obriga o Estado a dar-lhe 
execução, enquanto o Poder Judiciário não 
se pronunciar a respeito. 

12 - Vale dizer, entretanto, que nu-
merosos autores, dentre os quais o grande 
RUI, entendem que tôda medida legisla-
tiva ou executiva, que contrarie preceitos 
constitucionais, é, de sua essência, nula, 
como se não existisse, o que vem abonar 
a opinião de Pontes de Miranda, citada às 
págs. dêste Parecer. 

13 - Fundado na opinião de RUI, a 
propósito da Lei de Anistia, cuja execu-
ção foi obstada por um Parecer do Ex-
Consultor Geral da República, atual de-
putado Federal Antônio Balbino, escreveu 
Monsenhor Arruda Câmara, também mem-
bro do Congresso Nacional: 
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"Ora, o Parecer Balbjno, com o 
aprovo do Primeiro Ministro, é um 
decreto ou um mandamento contrá-
rio aos preceitos constitucionais Lo-
go, de sua essência nulo". 

14 - De resto, podemos alinhar uma 
série de opiniões que consideram o Execu-
tivo desobrigado de cumprir leis flagran-
temente inconstitucionais. Ainda recente-
mente, obteve grande atualidade acórdão 
do Tribunal de Justiça de São Paulo, no 
qual aquela Côrte focaliza a questão de 
saber qual a atitude que o Executivo pode 
e deve tomar em face de lei manifesta-
mente inconstitucional, promulgada pela 
Assembléia Legislativa bandeirante, Inda-
ga o Tribunal, de forma bastante expres-
siva: estará o Chefe do Executivo obrigado 
a cumprir Lei inconstitucional uma vez 
que é o órgão incumbido de executá-la? 
"A resposta 	acentua - quem a dá é o 
professor L. E. Bueno Vidigal: "Cabe, em 
relação aos atos legislativos pràpriamente 
ditos, a mesma observação que, há pouco, 
fizemos a propósito dos atos da jurisdição 
graciosa: não há interêsse em pleitear 
mandado de segurança contra êles. Se o 
ato legislativo não contraria a Constitui-
ção, êle não pode ser considerado ilegal, 
porque revoga qualquer lei anterior que se 
lhe contraponha Se, ao contrário, êle é 
inconstitucional, é nulo e não pode, por 
si só, ferir direitos Particulares."  Dai ti-rou a 61  Câmara Civil do Tribunal de Jus-
tiça a seguinte regra, para os chefes de 
Executivo, e que se acha inscrita no acór-
dão (agravo de petição n° 110.031): 

"Portanto, quando a autoridade ad-
ministrativa entende que a lei que 
lhe incumbe executar é inconstitu-
cional, o remédio imediato está em 
não executá-la por êsse motivo, de-
clarando..o expressamente. o Execu-
tivo é o órgão de execução, incumbi-
do de movimentar a máquina admi-
nistrativa do Estado; cabe-lhe o d-
reito de administrar com os olhos 
voltados para a Constituição e para 
as leis que não tenham o vício da 
inconstitucionalidade, assim como o 
magistrado deixa de aplicar a lei in-
constitucional e o Legislativo deixa 
de votar as proposições do Executi-
vo que entenda serem ofensivas do 
texto constitucional, também o Exe-
cutivo tem o direito e a obrigação de 

não dar cumprimento a leis que en-
tenda estarem viciadas de inconsti-
tucionalidade". 

O Tribunal paulista resaltou, ademais, 
que "êsse entendimento, além de resultar 
do compromisso que os chefes do Executi-
vo prestam, segundo o qual prometem 
"manter, defender e cumprir a Constitui-
ção da República, observar as suas leis". 
(art. 83, parágrafo Único), tem recebido o 
sufrágio do mais alto intérprete da Cons-
tituição, em acórdão onde foi sufragada 
a tese de que o exame da constituciona-
lidade das leis não é monopólio do Poder 
Judiciário, embora sujeito ao seu contrô-
le final". Adverte ainda o Tribunal de São 
Paulo: "Nem se compreende, mesmo, que 
o Chefe do Executivo fôsse dar cumpri-
mento a uma lei inconstitucional, cumpri-
mento de efeitos às vêzes irremediáveis, pa-
ra aguardar manifestação demorada pela 
via judiciária; e não precisa dar cumpri-
mento porque "uma lei inconstitucional 
não é lei, nem poderia ser, jamais, como 
tal considerada" 

E conclui o acórdão: "Por todo o ex-
posto, se o impetrante e ora recorrente en-
tende que a lei é inconstitucional, cabe-lhe 
o direito de não executá-la; e aos particu-
lares prejudicados com a não execução 
cabe o direito de pleitearem ao Judiciário 
a proteção que lhes adviria da lei não exe-
cutada, desde que entendam que não pade-
ce ela do vício de inconstitucionalidade' 

15 - Ainda de acôrdo com o que ensi-
na Hely Lopes Meireles, "Infringindo a 
Constituição, a Câmara fará leis inconsti-
tucionais; infringindo normas superiores, 
fará leis ilegais. Em ambos os casos, suas 
leis serão inoperantes" ("Direito Municipal 
Brasileiro", 11/610),  

323/341, 329/383), com apoio na doutrina. 
O consagrado jurista José Frederico Mar-
ques, em artigo publicado em 'O Estado de 
S. Paulo" de 1-7-1962, esclarece que "não 
só o Judiciário quem possui o poder de 
controlar a constitucionalidade de ato 
emanado de órgãos do Poder Público. Se 
a última palavra sôbre a questão está com 
os juizes e tribunais, nada impede, porém, 
que outros podêres também a resolvam, na 
esfera de suas atribuições. A diferença en-
tre o contrôle judiciário e a verificação de 
constitucionalidade de outros podêres resi-
de em que o primeiro é definitivo "hie et 
nunc", enquanto que a segunda está sujei-
ta a exame posterior pelas côrtes de ,lur-
tiça". 

16 - Com apoio nos ensinamentos dês-
ses autores, sem dúvida, respeitáveis, a 
conclusão a que se chega é que a incons-
titucionalidade fulmina a disposição, a qual 
fica como se nunca houvesse existido, e, 
por conseguinte, não deve ser aplicada. E' 
opinião generalizada que a lei inconstitu-
cional não existe juridicamente; embora 
tenha a feição de lei, mas lei não é. 

17 - Nestas condições, por todos os 
fundamentos anteriormente enunciados, a 
menos que a entidade requerente compro- 

vasse iniludivelmente que a verba se des-
tina a fins asistenciais, através de estabe-
lecimentos mantidos regular e legalmente 
com êsses objetivos (o que não ocorre no 
caso dêstes autos), o Chefe do Poder Exe-
cutivo não se acha obrigado a cumprir lei 
inconstitucional, ou melhor, lei manifesta-
mente inconstitucional. 

18 - Por fim, em se recusando a dar 
cumprimento ao citado dispositivo de que 
resulta a concesão do auxílio, por ferir 
frontalmente o artigo 31, item II, da Cons-
tituição Federal, resta ao governador uma 
dentre as seguintes soluções: 

1 - Aguardar que o prejudicado re-
corra aos Tribunais e, diante do caso 
concreto, levantar a inconstituciona-
lidade que torna a disposição inapli-
cável; e 

II - Promover a inconstitucionali-
dade da disposição, de molde a que 
se veja desobrigado de cumprir a lei, 
a qual ficará sem nenhuma eficácia, 
se reconhecido o vício alegado. 

19 - É o parecer, s. m. j. 

Goiânia, 12 de setembro de 1963. 

- Sèmente a União, intervindo no 
domínio econômico, pode legislar e re-
gular, inclusive a distribuição dos pro-
dutos, não só para exportação como 
também para o comércio interesta-
dual. 

subordinação, remeteu à Secretaria do 
Govêrno o incluso pedido de providências, 
oriundo da SUNAB. 

-70-- 

Escrevendo sôbre o assunto, Eurico de 
Andrade Azevedo, em artigo publicado no 
diário "Fôlha de S. Paulo", de 8-9-.1963, 
comenta: "Nestes casos, pode o Execu-
tivo deixar de cumprir a lei, desde que, 
baseado em fortes razões de ordem jurídi-
ca, a considere ilegal ou inconstitucional 
E' o que tem decidido a jurisprudência (Su-
premo Tribunal Federal, Revista de Direito 
Administrativo 42/230, 59/338; Revista Tri-
mestral de Jurisprudência 2/386; Revista 
dos Tribunais 316/545; Tribunal de Jus-
tiça de São Paulo, Revista dos Tribunais 

EXPORTAÇÃO INTERESTADUAL SUÍNOS E PRODUTOS DERIVADOS 
- COMPETÊNCIA 

Procuradoria Geral do Estado de Goiás (1) 

Parecer n° 669/64 

Autor: Dr. Divino J. de Oliveira 

Por terem sido solicitadas providências, 
it fim de impedir a evasão de suínos e de-
rivados dêstes para fora da zona a que alu-
(te, a Secretaria de Estado da Fazenda, 
depois de ouvir órgãos técnicos de sua 1 - Ex-Consultaria Jurídica do Estado 
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2 - A Secretaria do Govêrno, pelo res-
peitável despacho de fôlhas 14, encami-
nhou o processo a esta Consultoria, para 
o seu pronunciamento, especialmente só-
bre "os caminhos legais para o caso em 
foco". 

3 - O Senhor Coronel Interventor da 
Delegacia local da SUNAB, em suas re-
presentações de fôlhas 3 e 8, fundamenta 
seu pedido de providências no fato do es-
coamento do produto indicado estar pre-
judicando o abastecimento do Estado, pe-
lo que pede seja impedida a salda, tanto 
de suínos como de seus produtos derivados. 

4 - A matéria constante dêste proces-
so, em regulando o escoamento, implica 
na regulamentação da produção e do con-
sumo de gêneros essenciais ao abasteci-
mento do povo goiano. Neste caso, esca-
pa ao Estado competência para legislar 
sôbre ela, em vista do que dispõe a, Cons-
tituição Federal, citada mais adiante. 

5 - O Estado não pode intervir em 
matéria que é privativa da União. É o 
cue ensina o artigo 38, inciso XXI, da 
Constituição Estadual: 

"Art. 38 - Compete privativamente ao 
Governador: 

XXI - praticar, em geral, os atos que 
visem a resguardar o interêsse públi-
co, quando não reservados a outro po -
der". 

o-
der". (grifamos). 

6 - As disposições do artigo 50, da 
Constituição Federal, consoante observa 
Sampaio Dória, em sua obra "Comentários 
à Consttiuição de 1946", subtraiam aos 
Estados Federados, prerrogativas das uni-
dades federacb-s revelando excessivo sêlo 
unitário nacional, em detrimento de certas 
faculdades caracteristicamente pertencen-
tes aos estados federados. Entre estas, a de 
intervir, por si mesmo, na economia regio-
nal, dentro dos seus limites territoriais, le-
gislando e regulando no campo da produ-
ção e do consumo, especialmente sôbre a 
circulação e distribuição das utilidades, de 
forma a tranquilizar as populações regio-
nais, quer protegendo e estimulandojro-
dução, quer impedindo, quando necessário, 
o esmento dos gêneros carentes na re-
gião. 

7 - A disposição constitciona1 do ar-
tigo 50,  da Constituição Federal, tal como 
está, sôbre tolher aos Estados federados 
faculdades essenciais, de sua peculiar eco-
nomia, desfigurando, data venia, o sistema 
federativo e reforçando as tendências uni-
tárias, não permite aos estados legislar, em 
casos como o presente nem mesmosupleti-
va ou complementarmente, como autoriza 
o artigo 6.0  da Constituição. É de Sampaio 
Dória o seguinte ensinamento: 

"Nas federações, a distribuição das 
competências pelas unidades que as 
componham se inspira, no essencial, 
aos objetivos do sistema. Tudo o que 
não fôr essencial à Federação, aos seus 
objetivos, à sua finalidade, à sua ra-
zão de ser, é desfalque aos Estados, às 
unidades federativas, caminho do re-
gime unitário, oposto à Federação" --
Sampaio,  Dória, em Direito Constitu-
cional, Volume II página 56. 
Pontes de Miranda, sôbre a matéria, 
opina: 

"A competência federal para legislar 
sôbre produção e consumo, (grifamos) 
não apenas em suas linhas gerais, foi 
o mais avançado propósito unificador 
da Constituição de 1946". 

Pontes de Miranda, em Comentários à 
Constituição de 1.946, tomo 1, página 459. 

8 - Pelo confronto do artigo 50, n° XV, 
letras a, e e k, com artigo 18, § 10, da 
Constituição Federal, evidencia-se que, no 
uso de suas prerrogativas de intervir no 
domínio econômico, na forma do artigo 
146 da mesma Constituição, sõmente à 
União cabe regular o comércio interesta-
dual, não podendo os Estados federados in-
tervir por si mesmos nos domínios dessa 
transação. Sôbre o assunto o erudito Fran-
cisco Campos, comentando o artigo 50, da 
Constituição Federal de 1.946, ensina: 

"O comércio interestadual é, assim, 
expressamente e implicitamente, colo-
cado sôbre a jurisdição exclusiva do 
Govêrno Federal" - Francisco Cam-
pos, em Direito Constitucional, volu-
me 10, página 345. E prossegue: 

"excluídos da faculdade ou do poder 
de regular o comércio interestadual, 
não podem, evidentemente, os Esta- 

dos regular nenhum dos atos, fases 
ou operações dêsse Comércio, pois, se 
o pudessem, regulando cada Estado, os 
momentos do comércio interestadual 
compreendido no seu território, o que 
os Estados estariam regulando, em ul-
tima análise, seria o comércio inte-
restadual na totalidade do seu pro-
cesso, ou no desenvolvimento comple-
xivo do seu curso". Autor e obra ci-
tada, volume 10, página 348. 

9 - O Art. 5 0, n.° XV, letras: a, e e k, 
da Constituição Federal, reza: 

"art. 50  - Compete a União: 

XV - legislar sôbre: 

a) - direito civil, comercial, penal, 
processual, eleitoral, aeronáutica e do 
trabalho: 

c) - ... produção e consumo; 

k) 	comércio exterior e INTERES- 
TADUAL, instituições de crédito, câm-
bio e transferência de valôres para 
fora do pais". 

E o artigo 18, § 1°, da mesma Constituição 
acrescenta: 

"Art. 18 - Cada Estado se regerá pe-
la Constituição e pelas leis que ado-
tar, observados os princípios estabele-
cidos nesta Constituição. 

§ 10 - Aos Estados se reservam todos 
os podêres que, implícita ou explicita-
mente, não lhes sejam vedados por esta 
Constituição". 

10 - A essa disposição legal, Pontes 
de Miranda chama de arma da interven-
ção econômica da União em todos os Es-
tados da federação. Diz êle: 

"É a arma de intervenção econômica 
em todo o território, desde as bases". 
Pontes de Miranda, obra e volume ci-
tados, página  459. 

11 - Do que ficou dito e citado, só-
mente a União intervindo no domínio eco-
nômico, pode legislar e  regular, inclusive 
a distribuição dos produtos, não só para  

exportação, como, também, para o comér-
cio interestadual. 

12 - Ao formular a sua Constituição, o 
Estado de Goiás respeitou a disposição 
constitucional federal em aprêço, e chamou 
a si a interferência no domínio econômico, 
tão sômente onde não conflitar com a com-
petência privativa da União. Eis o texto: 

"Nos limites de suas fronteiras e nos 
têrmos da Constituição Federal, (o gri-
fo é nosso) o Estado intervirá no co-
mércio interno, quando deixarem de 
ser cumpridas as leis econômicas fun-
damentais, seja para impedir os "Trus-
tes" e monopólio, seja para agir con-
tra as responsáveis, a bem do interês-
se social". 

E no artigo 38 - Compete privativa-
mente ao Governador: 

XXI - praticar, em geral, os atos que 
visem a resguardar o interêsse públi-
co, quando não reservados a outro po-
der" (Grifamos). 

13 - O poder limitado de que dispõe o 
Estado para atuar no campo do comércio 
interestadual e de penetrar no domínio 
econômico, em benefício de seus jurisdi-
cionados, êle o exerce através de seus se-
cretários de Estado de administração. 

14 - No caso presente, característico 
de defesa do consumidor, a Lei n° 3.999, 
de 14 de novembro de 1961, em seu artigo 
12, inciso VII, estabelecendo as atribui-
ções da Secretaria cia Indústria e Comér-
cio, inclui a espécie:... "à defesa do con-
sumidor"... 

"art. 12 - Compete às Secretarias de 
Estado de administração específica, 
os serviços e assuntos de pesquisa, pre-
visão, planejamento parcial e secto-
rial, direção, execução, coordenação e 
contrôle departamentais, das ativida-
des coincidentes, com os fins do Es-
tado definidos na Constituição e nas 
Leis. Especificamente, competem: 

VII - à Secretaria da Indústria e Co-
mércio, os assuntos e serviços perti-
nentes ao desenvolvimento industrial 
e comercial do Estado, à proteção do 
comércio lícito, à defesa do consumi- 
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dor (grifamos) e ao fomento ao tu-
rismo". 

15 - Provado, como está, ser privati-
vo da União a intervenção nos casos da 
natureza dêste, que ora apreciamos, resta 
saber qual seria, então, o papel do Esta-
do diretamente interessado que é no bem 
estar material e econômico dos habitantes 
do seu território. 

16 - A vista da Constituição Federal, 
parte invocada, parece inóqua a disposi-
ção da Constituição Estadual oue autori-
za ao Govêrno Estadual intervir no domí-
nio econômico na área de sua jurisdição. 
Mas, é a própria lei federal que, com base 
na Constituição, coloca o Estado em posi-
ção de preposto - executor das disposi-
ções federais atinentes à matéria em apre-
ço. 

17 - Já o artigo 60, da Constituição 
Federal, embora omitindo as prerrogati'as 
dos incisos a e k, do item XV, do artigo 30, 
concedeu aos Estados o direito de legislar, 
supletiva e complementarmente, sôbre a 
maior parte das disposições do referido 
artigo. 

"Art. 60  - A competência federal pa-
ra legislar sôbre as matérias d) art. 

50  n° XV, letras b, e, d, f, h, i, j, 1, o e 
r, não exclui a legislação estadual su-

pletiva ou complementar-. Dessarte, 
como ensina Alcino Pinto Falcão, em 
sua obra: "Constituição Anotada", vo-
lume 1, página 60: 

"Há, pois, que concluir que a legisla-
ção estadual supletiva se dará como 
suplência à inatividade federal e a 
complementar em relação às matérias 
em que a União apenas lançou os prin-
cípios gerais, cabendo aos Estados re-
gular as minúcias de execução, segun-
do as particularidades locais". 

18 - Não pode legislar, mas apenas 
suplementarmente regular alguns atos de 
comércio, o Estado as.sume, então, a fun-
ção que os técnicos chamam de "poder de 
polícia", pela qual, apenas complementar ou 
supletivamente, dá condições para que tor-
ne possível a aplicação, em seu território, 
da legislação federal atinente à espécie em 
foco. 

19 - Falando sôbre essa prerrogativa 
dos Estados, ensina Francisco Campos: 

"Os Estados têm sôbre o comércio 
apenas o chamado "poder de polícia". 

Francisco Campos, em Direito Constitucio-
nal, volume 1, página 319. E prossegue: 

"no exercício do seu poder de polícia, 
não poderão es Estados, invadir a es-
fera da competência da União`. Au-
tor, obra e volume citados, página :320. 

Daí se depreende que o poder de polícia dá 
aos Estado apenas a atribuição de obrigar 
o comércio, interestadual inclusive, a obser-
var as leis emanadas da Constituição Fede-
ral, Só a União tem poder de legislar, re-
gulando o comércio. 

20 - Cônscia de sua prerrogativa de 
legislar sôbre a produção, a circulação e o 
comércio dos produtos essenciais ao abas-
tecimento do povo brasileiro, a União hou-
ve por bem criar, via de lei ordinária, um 
órgão executor dos textos constitucionais 
inerentes à espécie. 

21 - Assim, pela Lei Delegada n° 4, 
de 26 de setembro de 1962, foi disciplinado 
o artigo 146, da Constituição, regulando "a 
intervenção do Govêrno da União no do-
mínio econômico para assegurar a livre dis-
tribuição de produtos necessários ao consu-
mo do povo". E, pela Lei Delegada n° 5, 
de 26 de setembro de 1962, foi criada a Su-
perintendência Nacional do Abastecimento 
(SUNAB), regulada pela Lei Delegada no 
51.620, de 13 de dezembro de 1962, como 
órgão executor da União", nos têrmos do 
artigo 38, desta última Lei. A SUNAB atua 
nos Estados por meio de Delegacias e Agên-
cias". de que trata o artigo 10, no vii, do 
Regulamento. 

22 - A matéria que deu causa ao pre-
sente processo, qual seja a proibição da 
evasão de suínos e derivados, do Estado pa-
ra fora, a SUNAB, na qualidade de órgão 
executor da legislação federal específica, 
muito mais do que o Estado, é que pode re-
solver. 

23 - O Estado não tem, e nem poderá 
ter, para não invadir esfera da União, 
qualquer lei que disponha sôbre sua inter-
ferência no domínio econômico, relativa-
mente à matéria em aprêço, que lhe permi- 

ta ditar normas e impedir a livre circu-
lação da produção. 

24 -. A União, no entanto, pelas leis 
mencionadas, que criaram o regulamen-
to das atribuições da SUNAB, traçou as 
normas essenciais ao contrôle da circula-
ção e distribuição dos gêneros de primei-
ra necessidade, dos quais o produto suíno 
faz parte importante. 

25 - Dessarte, a Lei Delegada no 4, de 
26 de setembro de 1962, em seu artigo n° 6, 
inciso 1, outorga podêres ao órgão da União 
de: "1 - regular e disciplinar, no território 
nacional, a circulação e distribuição dos 
bens sujeitos ao regime desta lei, podendo, 
inclusive, proibir a sua movimentação (gri-
famos) e ainda estabelecer prioridade para 
o transporte e armazenamento, sempre 
que o interésse público o exigir". É exata-
mente o que deu origem a êste processo. 

26 - Para execução das medidas ne-
cessárias, a mesma Lei, e artigos citados, no 
inciso VII, autoriza: Superintender e fis-
calizar através de agentes federais, (gri-
famos) em todo o País, a execução das me-
didas adotadas e os serviços que estabele-
cer". Logo, em principio, é à própria SU-
NAB que incumbe, via de "agentes fede-
mais" (vê-se que o Estado é excluído) con-
trolar a distribuição, intervindo no comér-
cio interestadual. 

27 - A Lei Delegada no 5, em seu arti-
go 3.0  faculta à SUNAB, (inciso III): 

"disciplinar os serviços de transpor-
te e distribuição, objetivando regular 
o escoamento das safras e facilitar os 
fluxos de suprimento". 

28 - Integra a SUNAB, conforme a 
Lei reguladora da mesma, o Departamen-
to do Abastecimento e de Serviços Essen-
ciais. Éste, como se vê do artigo 24, tem a 
competência especial de: 

orientar, executar e fiscalizar as 
atividades relativas à produção, aqui-
sição, armazenamento, transporte, in-
dustrialização, distribuição de produ-
tos essenciais, bem como dos bens ne-
cessários às atividades com o execu-
tado". 

29 	Finalmente, a Lei 51.620, de 13 
de dezembro de 1962, fflz'lplina a relação 

30 - Fugindo, porém, ao princípio evi-
dentemente unificador ou Unitário do ar-
tigo 50  e correlatos, da Constituição Fede-
ral, o Regulamento baixado com a Lei 
Delegada n° 51.620, de 13 de dezembro de 
1962, em seu artigo 38, prevê a formação 
de convênios com os Estados membros da 
União, para a eficiente execução ao Es-
tado da Lei Delegada n° 4, atrás referida. 
O artigo 10 dessa Lei atribui aos Estados, 
concomitantemente com a União, a exe-
cução das normas baixadas para tal fim. 
Eis o texto: 

"Art. 10 - Compete à União dispor 
normativamente sôbre as condições e 
oportunidades de uso dos podêres con-
feridos nesta lei, cabendo aos Estados 
(grifamos) a execução das normas bai-
xadas e a fiscalização do seu cumpri-
mento sem prejuízo de idênticas atri-
buições fiscalizadoras reconhecidas à 
União". Os parágrafos 10  e 20, dêsse 
artigo, e o artigo 19, dispõem sôbre as 
relações, entre União e Estados, para 
execução das normas traçadas em lei 
ordinária para aplicação da interven-
ção do poder público no domínio eco-
nômico. 

31 - O espírito próprio das leis cita-
das mostra a necessidade do estabelecimen-
to de um convênio entre a União e os Es-
tados, para execução das medidas preco- 

entre a União, representada pela SUNAB, 
e os Estados federados, como se vê no arti-
go 38: 

"As relações entre os Estados e a 
União no que se referem à aplicação 
da Lei Delegada n° 4, de 26 de setem-
bro de 1962, serão disciplinadas em 
convênio a ser firmado pelos respecti-
vos Governos e a SUNAB, esta na qua-
lidade de órgão executor da União". 

Por aí se vê que a própria SUNAB, 
através de sua Delegacia nesta Capi-
tal, solicita a um órgão do Govêrno, a 
Secretaria da Fazenda, medidas im-
peditivas do escoamento do produto 
suíno, como já o fêz, tempos atrás, 
com relação ao arroz, na vigência da 
COFAP, a SUNAB, repetimos, poderá 
intervir diretamente com os recursos 
humanos e materiais da União, acaso 
à sua disposição, para tal fim (Lei 
Delegada no 4, de 26-9-1962, art. n° 6, 
n° VII). 
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nizadas. Sem isto, será impossível aos Es-
tados darem cumprimento ao texto de 
lei atrás referido, que não é autor apli-
cável. 

32 - Por essa razão, a STJNAB e o Es-
tado de Goiás, por intermédio de seus '5r-
gãos Competentes respectivos, já trataram, 
no ano próximo passsdo, da formação dês-
se convênio. 

33 - O Processo no 01216/63, em que 
figura como interessada a Superintendência 
Nacional do Abastecimento, e que recebeu 
nesta Consultoria o parecer de n° 1183/63, 
deu encaminhamento à matéria, sugerindo, 
ao mesmo tempo, a criação de um órgão 
estadual autárquico, para execução do que 
ficar pactuado no convênio.  

salvo melhor juízo ou melhor enquadra-
mento pela Secretaria especializada do 
Planejamento e assssôra direta do Go-
vêrno. 

36 - No propósito de bem esclarecer 
a matéria, fomos extensos, e talvez fasti-
diosos, para evitar que a matéria, de suma 
importância, como o reconhecem o Senhor 
Secretário da Fazenda e seus assessóres, 
às fia, do processo, não permaneça no 
statu quo em que, ao que parece, foi dei- 
xada, apesar do processo de 1.963, atrás 
mencionado. 

37 - Somos de parecer que sõmente 
depois de firmado o convênio, poderá o Es- 
tado atender ao justo apoio da Delegacia 
local da SUNAB. 

FUNCIONÁRIO PÚBLICO - APOSENTADORIA - 30% - COMPETÊNCIA 
DO TRIBUNAL DE CONTAS - REGISTRO SOB RESERVA 

- Não cabe ao Tribunal de Contas 
o julgamento da legalidade dos atos 
do Poder Executivo, quando na reali-
zação dos contratos ou nas concessões 
das aposentadorias, das reformas ou 
das Pensões, senão para o exame da 
aplicação das leis financeiras que os 
regulem. 

Procuradoria Geral do Estado de Goiás (1) 

Parecer n° 318/64 

Autor: Dr. Sebastião Ernmanuel Bal-
duino 34 - Sabendo-se que um órgão autár-

quico, só para execução dessa medida le-
gal de proteção ao consumidor, excederia 
muito à necessidade do serviço e não jus-
tificaria as despesas que acarretaria, en-
tendemos, salvo melhor juízo, que o con-
vênio, pela parte do Estado, poderia mes-
mo ser executado pela Secretaria de Es-
tado da Indústria e Comércio, pela sua 
secção competente, que poderia ser conve-
nientemente preparada para isto. 

35 - Como dissemos, no número 16, 
dêste parecer, por ser função já atribuída 
à Secretaria da Indústria e Comércio, ora 
em fase de instalação, "a defesa do con-
sumidor", cuidamos caber-lhe a função de 
executora do convênio que fôr firmado, 

38 - Assim, somos por que se junte a 
êste o processo no 012016/65 - 	AGO, 
oriundo da STJNAB e, à vista da minuta 
ali apresentada, adaptada às Condições, 
conveniências e necessidades do Estado, 
seja firmado o convênio e, a partir de en-
tão, possa o Estado 1sr dos podêres que 
lhe forem conferidos em tal convênio, e 
Prestar mais um serviço ao povo goiano, 
amparando, regulando e fiscalizando a jus-
ta e equânime distribuição dos bens ne-
cessários ao suprimento dêsse povo, repri-
mindo os abusos que sob a proteção do di-
reito da livre iniciativa são cometidos sob 
formas várias. 

É o parecer. 

Goiânia, 8 de agOsto de 1964. 

A. Q. L., Inspetor de Coletorias, 
A.F.3.2.15.0, requer sua aposentadoria no 
cargo de que é titular, invocando em seu fa-
vor o disposto no art. 249, inciso III, alínea 
"a", da Lei no 4.100, de 6 de julho de 1962- 

2 - Requer, ainda, o postulante, que a 
sua aposentadoria seja concedida com 
proventos acrescidos de trinta por cento 
(30%), na forma do que prevê o item II, 
do art. 254, do citado diploma estatutário. 

3 - O requerente instrui o seu pedido 
com duas certidões, sendo uma fornecida 
pelo Cartório dos Feitos da Fazenda Públi-
ca dos autos de ação ordinária proposta 
por Sebastião Ludovico Coelho contra a 
Fazenda Estadual, que representa o intei-
ro teor de uni acórdão do Egrégio Tribu-
nal de Justiça do Estado, decidindo, em 
apelação cível, sObre concessão de trinta 
por cento (30%) sObre proventos de ina-
tividade, em relação ao cargo de Exatcr. 
A outra certidão faz referência a tempo 
de serviço prestado pelo postulante, na 
qualidade de Contador e Partidor, na Co-
marca de Posse. 

4 - As certidões acima referidas estão 
anexadas às fls. 6/9 e 14. 

5 - As fls. 10 do processo, a Divisão 
de Arrecadação oferece informação que 
pretende dirimir dúvidas sObre a natureza 
do cargo de que é titular o requerente. 

6 - As fia. 13, o Departamento de To-
mada de Contas oferece as percentagens 

(1) Ex-Consultoria Geral do Estado 

a que fêz jus o postulante, nos meses de 
dezembro de 1962 e janeiro a dezembro de 
1963. 

7 - As fia. 15/18, o Departamento 
Central do Pessoal oferece os assentamen-
tos funcionais do requerente, passando a 
seguir, nas fls. 18/20, a liquidar o seu tem-
po e calcular os seus proventos, o que faz, 
respectivamente, em trinta e um (31) anos, 
e dois milhões, quinhentos e noventa e 
quatro mil, quinhentos e vinte e nove 
cruzeiros e noventa e nove centavos 
(Cr$ 2.594.529,99). 

8 - Nos cálculos dos proventos, o DC? 
incluiu a parcela de Cr$ 598.737,69, como 
correspondente a trinta por cento (30%) 
que, segundo o entender daquele órgão, tem 
direito o postulante. 

9 - O processo nesta Consultoria re-
cebeu parecer proferido pelo Consultor 
Jurídico Dr. Zecchi Abraháo, cuja conclu-
são é pela exclusão dos trinta por cento 
(30%) de acréscimo. 

10 - Adotado o pronunciamento refe-
rido, pelo Sr. Consultor Geral, foram os 
autos remetidos, via da Secretaria da Ad-
ministração, ao Chefe do Poder Executivo 
que, por despacho n° 3.096, concedeu a 
aposentadoria requerida, excluída a ma-
joração dos 30%, e fixados os seus proven-
tos em dois milhões, trinta e sete mil, no- 
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vecentos e vinte nove cruzeiros e noven-
ta centavos (Cr$ 2.037.929,90). 

11 - Publicado o Decreto de aposenta-
doria, o que se deu no Diário Oficial do Es- 
tado do dia 30 do mês de dezembro de 1963, 
foi o processo encaminhado ao Colendo 
Tribunal de Contas do Estado onde, após 
sucessivas infoi)rnações, foi submetido a 
julgamento, do que resultou a Resolução 
no 61, que concluiu pela sua conversão em 
diligência, "para que o Senhor Governador 
do Estado determine a lavratura de um nô-
vo Decreto de aposentadoria de A. Q. L., 
no cargo de Inspetor de Coletorias, A.F.3 . - 
2.15-0, com vantagens estabelecidas no 
item II, do artigo 254, da Lei no 4.100, de 
6 de julho de 1962", 

12 - Preliminarmente, a matéria tra-
tada no presente processo retorna-nos ao 
estudo da Lei no 1.434, de 12 de dezembro 
de 1956, responsável pela alteração básica 
introduzida no sistema de classificação de 
cargos da Administração Pública Esta- 
dual. 

13 - Especialmente na indagação de 
como se afiguravam êsses cargos, se de 
carreira ou isolados, configura-se a maté-
ria em aspecto administrativo, exaustiva-
mente tratado por esta Consiiltoria, em 
comum com os demais órgãos da adminis-
tração, com referência enfática ao próprio 
e Egrégio Tribunal de Contas, através, 
principalmente, da sua Resolução n° 27, 
de 28 de janeiro de 1960. 

14 - Assim, cremo-nos com direito de, 
ao contrário de expender considerações 
novas, repetir aquelas que serviram na in-
formação do Mandado de Segurança no 
212, impetrado perante o Tribunal de Jus-
tiça do Estado, com resultado denegatá-
rio, por nós produzidas: 

"A Lei n°3.651, de 13 de outubro de 
1961, é inconstitucional, esperando 
êste Govêrno, como defesa do seu 
ato, que o Egrégio Tribunal de Jus-
tiça assim o entenda e a declare de-
negando a segurança impetrada". 
Realmente, o art. 1.0 do citado dipl-
ma estabelece: 

"Art. 1.0 - Ficam efetivados todos 
os funcionários interinos integrantes 
do Quadro lnico do Funcionalismo 

do Estado, com mais dá cinco (5) 
anos de serviço público, exceção fei-
ta aos professôres securidájios si:-
jeitos a concurso, por fôrça da legis-
lação federal". 

A liberalidade do transcrito artigo, 
abrangendo, de maneira afoita e indistin-
ta, todo o funcionalismo público civil do 
Estado, com exceção que preveniu, choca-
se frontalmente com o imperativo do art. 
186, da Constituição Federal, que assim 
dispõe: 

"Art. 186 - A primeira investidura 
em cargo de oarreira e em outros 
que a Lei determinar, efetuar-se-á 
mediante concurso, procedendo ins-
peção de saúde". 

E porque se choca com o mandamento 
da Constituição Federal, que se mandou 
aplicar ao funcionalismo Público do Estado 
de Goiás, pelo Art. 17, da, Constituição Es-
tadual. Porque os cargos integrantes do 
Quadro trnico do Funcionalismo Público do 
Estado, cpm as exceções expresoament 
previstas pela Lei, estão agrupados em car-
reiras, sendo, por isso defeso ao Poder Le-
gislativo dar-lhe provimento diferente da-
quele peremptôrjamente estabelecido pela 
Constituição do País. 

A respeito dessa realidade, dirimindo 
as dúvidas e espancando as trevas exis-
tentes em tôrno do problema em nosso Es-
tado, criado pela lei n.o 1434, de 12 de de-
zembro de 1954, o Egrégio Tribunal de 
Contas firmou jurisprudência administra-
tiva em tôrno da matéria, através da de-
cisão unânime de seus Membros, aprovan - 
do o voto do ilustre Juiz Relator, Dr. Mi-
sach Ferreira Júnior, na Resolução no 27, 
de 28 de janeiro de 1960: 

"Sabe-se, com efeito, ter-se esta últi-
ma Lei (a de no 1.434/56) inspirado no 
Plano de classificação dos cargos do ser-
viço público federal, organizado por urna 
comissão de técnicos. 

Nesse importante trabalho, encaini-
nhado pelo Exmo. Sr. Presidente da Re-
pública à Câmara dos Deputados, com a 
Mensagem no 398/54, fixaram-se novos 
conceitos de cargos, classe e carreira, con-
soante ressalta a mencionada "Comissão" 
também variaram os conceitos de classe  

e carreira que passaram a ser: a primeira, 
um grupo de cargos suficientemente seme-
lhante em deveres, atribuições e respon-
sabilidade, pressupondo trabalho da mes-
ma natureza e do acesos', nível de difi-
culdade e responsabilidade; e a segunda, 
o conjunto ou série de classea (denomina-
ção adotada no projeto;, constituída de 
conjunto (ou classes) de cargos que se as-
semelham pela natureza de trabalho, mas 
diferem sob o ponto de vista da dificul-
dade ou responsabilidade de atribuições 
e correspondem, conseqüentemente, a ní-
veis diversos. 0 conceito de carreira no 
serviço civil passará a ter sentido amplo 
e positivo. Já não se trata de agrupamen-
tos profissionais estruturados em classes 
que se diferenciam apenas pelo vencimen-
to. O escoamento previsto, de nnia série 
de classe para outra, mediante acesso, 
permite ao cidadão que ingressa no ser-
viço público, galr gradativamsnte postos 
mais elevados, até atingir o mais alto, e 
isso mercê do próprio esfôrço, pelo bom 
desempenho das atribuições que lhe forem 
conferidas. Defendendo, ainda, o siste-
ma proposto, dita comissão faz sentir, re-
latíi7amente ao acesso, que restabelecido 
foi o "verdadeiro sentido de promoção uma 
vez que o funcionário promovido passará 
a desempenhar funções mais complexas, 
para as quais Se exigem maiores experiên-
cias e tirocínio, a par de maior soma de 
conhecimentos". 

"A Lei n° 1.434, de fl de dezembro de 
1.956, ao que se vê de seus artigos 90, 16 e 
17, adotou igualmente o critério de pro-
moção vertical e de progressão horizontal, 
não procedendo, destaite, a afirmativa, se-
gundo a qual o citado Estatuto legal aboliu 
as promoções verticais, trans formando tô-
das em cargos isolados". 

"Tem êste Tribunal, como certo, que 
a Lei n° 2.588, considera carreira, para os 
fins nela previstos, o conjunto de classes (0 
a 7) da mesma profissão ou atividade com 
vencimentos progressivos no tempo. As 
referências que aí se encontram à "Clas-
se imediatamente superior", a ocupantes da 
última classe da respectiva carreira, a "car-
reira professor primário", evidenciam a 
procedência dessa conclusão". 

Com essa decisão, o Egrégio Tribunal 
de Contas do Estado, órgão auxiliar do 
Poder Legislativo, pôs fim, sem nenhuma 
interferência do Executivo, às dúvidas sus- 

citadas pela vigência da Lei n.° 1.434, de 12 
de dezembro de 1956, que dispôs sôbre a 
clas.sificação de cargos dos servidores pú-
blicos estaduais. 

Da inteligência daquela resolução, não 
houve nenhuma oposição por parte dos 
int,eresasd»s atingidos diretamente pela 
suas eficácia, através dos registros de apo-
sentadoria, aposentadorias essas que eram 
e são concedidas com a fixação de proven-
tos na classe imediatamente superior, e 
não com o acréscimo de trinta por cen-
to (30%). 

Ésse aspecto por nós evidenciado 
tem a fôrça de dirimir a dúvida e fixar o 
conceito, em face do favor criado pela Lei 
n.° 2.588, de 23 de setembro de 1959, que, 
esclarecendo a existência de carreira de 
serviço público estadual assim como de 
cargos isolados, dispõe: 

"Art. 10 - Aos servidores públicos ci-
vis do Estado de Goiás que contarem mais 
de trinta (30) anos de serviço público, fi-
ca asegurado o direito à aposentadoria com 
proventos correspondentes ao vencimento 
ou remuneração da classe imediatamente 
superior. 

Art. 20  - Tratando-se de ocupante 
da ÚLTIMA CLASSE DA RESPECTIVA 
CARREIRA, ou de cargos isolados de pro-
vimento efetivo que contar mais de trinta 
(30) anos de serviço público, fica, no ato 
concessório da aposentadoria, com direito 
ao aumento de trinta por cento (30%) 
sôbre os seus proventos". 

E nem se diga que se volta essa Lei 
apenas para o caso isolado do professora-
do, como o fêz a Lei n° 3.651, porque o mes-
mo diploma n.° 2.588, transcrito, tem em 
seu art. 40  tratamento especial para o ma-
gistério. 

Ora, o ato do Poder Legislativo não 
pode ser entendido como desconexo, in-
conseqüente ou irresponsável; pelo con-
trário, deve ser entendido como uma con-
seqüência de seus pronunciamentos ante-
riores das Leis que, em matéria antecede-
ram a esta, ordenando-lhe o exercício e 
a eficácia dentro de suas mais responsá-
veis atribuições. 

E o fazendo, agiram com acêrto e com 
perfeita identidade em face da Lei 1.434. 
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Realmente, aquêle diploma, além de 
nada expressar sóbre a extinção da carrei-
ra, manteve êsse entendimento peremptà-
riamente declarado em seu texto, dentro do 
melhor conceito de carreira e da espécie 
de provimento de seus cargos, como se ve-
rifica das disposições seguintes: 

"Art. 90 - o Poder Executivo baixará 
Decreto especificando, para cada cargo de 
provimento efetivo, as atribuições típicas, 
as características especiais, os requisitos 
para o provimento e as linhas de acesso, 
para efeito de promoção. 

Art. 12— As nomeações para cargos de 
provimento efetivo, inclusive as em subs-
tituição, far-se-ão na classe inicial, do 
respectivo padrão de vencimento e depen-
derá, sempre, de prévia habilitação em 

concurso". 

Apenas os dois artigos transcritos, pa-
ra não nos valermos de outros, registram 
com segurança a manutenção dos carrei-
ras do serviço público estadual, por dois 
aspectos fundamentais: PRÉVIA HABILI-
TAÇAO EM CONCURSO E PROMOÇAO. 

O primeiro aspecto é aquêle configu-
rado na exigência do art. 12, que deter-
mina que as nomeações para os cargos 
dependerão, "sempre, de prévia habilitação 
em concurso". 

Essa exigência fulmina por completo 
a discussão em târno do problema, provin-
do, como provém, da própria Lei invo-
cada pelo impetrante, ou seja a 1.434. 

Realmente, condicionando como con-
dicionou, de maneira geral, as nomeações 
para cargo de provimento efetivo a prévia 
habilitação em concurso, e, determinando 
em seu art. 29, a abolição da modalidade 
de nomeação interina, enquadrou definiti-
vamente a situação dos funcionários públi-
cos do Estado na inflexível norma do art. 
186, da Constituição Federal, e, por con-
seguinte, manteve expressamente a existên-
cia da carreira em nossa administração. 

Aos artigos 12 e 29, da Lei n° 1.434, 
P~0, aplica-se perfeitamenteo comen-
tário seguinte: 

"O provimento em cargos de carreira 
é feito, por determinação constitucional, 
mediante concurso. O estabelecimento des- 

sa exigência deve-se à Constituição de 
1.934, que, no item 2.0  do art. 170, pres-
crevia: 

"A primeira investidura nos cargos de 
carreira das repartições administrativas, e 
nos demais que a Lei determinar, efetuar-
se-á depois de exame de sanidade ou con-
curso de provas e títulos. 

A Constituição de 1.937, mantendo o 
princípio de concurso, fêz-lhe as seguintes 
alterações: 

a) limitou a exigência aos cargos de 
carreira; 

b) silenciou sôbre o exame de sanidade; 

c) estendeu a exigência a tôdas as re-
partições e não apenas às de cará-
ter administrativo; e 

d) determinou que o concurso pode-
ria ser de provas ou de títulos, conforme 
se verá da seguinte regra, constante da le-
tra b, do art. 156: "a primeira investidu-
ra nos cargos de carreira far-se-á median-
te concursos de provas e títulos". 

E segue o comentário: 

"A Constituição vigente manteve o 
princípio do concurso determinando, no 
art. 186, que: "a primeira investidura em 
CARGOS DE CARREIRA e em outros que 
a Lei determinar efetuar-se-á MEDIAN-
TE CONCURSO, procedendo à inspecção 
de saúde". 

Restabeleceu, pois, a atual Constitui-
ção a necessidade de prévia inspeção de 
saúde, e a possível extensão do regime de 
concurso a outros cargos, além dos de 
carreira, providências que figuravam na de 
1934; manteve o concurso para tôdas as 
repartições administrativas ou técnicas e 
silenciou sôbre a forma do concurso: se 
de provas ou de títulos. (Eduardo Pinto 
Pessoa Sobrinho, in Repertório Enciclopé-
dico do Direito Brasileiro - vol. VII, pág. 
279/280). 

A seguir, o mesmo e abalizado comen-
tarista, mostra as razões de acêrto da exi-
gência constitucional, razões es.sos que são 
as que norteiam o atual Govêrno Goia-
no e que foram as ditadas pela Lei no 
1.434; 

"De acôrdo com o princípio assim 
posto, a primeira investidura em cargo de 
carreira será feita, sempre, mediante con-
curso. O concurso para ingresso nos car-
gos públicos se impõem pelos seguintes mo-
tivos: 

a) recrutamento dos melhores elemen-
tos, mais capacitados, que revelarem maio-
res habilitações profissionais, para o exer-
cício dos múltiplas e complexas tarefas que 
a sociedade moderna exige do Estado; e 

b) respeito ao princípio democrático, 
constante do art. 184, da Constituição, se-
gundo o qual "os cargos públicos são aces-
siveis a todos os brasileiors, observado os 
requisites que a Lei estabelecer". 

Sõmente o concurso público, aberto a 
todos os cidadãos, pode oferecer um regi-
me de competição legal, isento de influên-
cias políticas ou pessoal, capaz de satisfa-
zer àquelas c3ndições indisiensávei ao 
Provimento dos cargos públicos". 

Ésse o pronunciamento conclusivo da 
doutrina que vem mostrar o significado 
do que ficou estatuído no art. 12, da Lei 
n0  1.434, instante em que essa Lei, INE-
XORAVELMENTE, firmou a existência de 
carreira no serviço público estadual. 

E da Lei, e da doutrina, não discrepa 
a jurisprudência dos nossos Tribunais, de 
cujas decisões escolhemos o acórdão do 
Supremo Tribunal Federal, seguinte: 

'Temos decidido, das garantias e van-
tagens asseguradas pela Constituição Fe-
deral, podem os Estados conceder outras 
aos seus funcionários o que não podem é 
restringir daquelas. 

Há que distinguir, porém, (e já fiz aqui 
essa distinção, com o apoio do Tribunal) 
entre vantagens e garantias, de um lado, e 
requisitos para investidura funcional, de 
outro. 

Assim, quando a Constituição Fede-
ral exige o concurso para a primeira in-
vestidura em cargo de carreira (art. 186), 
não está concedendo garantia ou vantagem, 
mas exigindo requisito que evidentemente 
não pode ser dispensado pela Lei Estadual 
	 na parte em que concedeu estab 

dade a funcionários interinos em cargo  
carreira, independentemente de cone 

iou frontalmente o citado art. 166, 
da Constituição Federal" (Arquivos do Mi-
nistério de Justiça e dos Negócios Interio-
res, vol. 74 pág. 280). 

Ésse o primeiro aspecto dos dois fun-
damentais, a que nos referimos, mostran-
do com segurança que a Lei n.° 1.434 

manteve a existência das carreiras. 

Promoção é, ínegàvehnente, caracterís-
ticas básica e essencial de uma carreira: 

"CARREIRA - (dir. adm.) -. Profis-
sões divididas em classe, SUSCETÍVEL DE 
PROMOÇAO e com vencimentos corres-
pondentes a cada uma delas" (Fecho Nunes 
Dicionário de Tecnologia Jurídica, vol. 1, 
pág. 173). 

Ésse o entendimento do Dicionário de 
Tecnologia Jurídica, Pedro Nunes. 

DêLo, portanto, conolui-e que onde 
há PROMOÇÃO, há inequivocamente a 
CARREIRA. 

Não é outro entendimento do abaliza-
díssimo Pontes de Miranda, in Comentá-
rios à Constituição de 1946, vol. VI, pág. 
324: 

"De CARREIRA entende-se o CARGO 
DE QUE HA PROMOÇÃO. 

Se o funcionário público é PROMOVI-
VEL, trata-se de CARREIRA. A LEI, SE 
HÁ PROMOVIBILIDADE, NÃO PODE 
ESTATUIR QUE NÃO É DE CARREIRA 
O CARGO". 

Ninguém pode negar a absoluta auto-
ridade de PONTES DE MIRANDA, especi-
almente porque a interpretação que deu à 
Constituição Federal é, inegàvelmente, a 
que vem servindo de lastro às decisões que 
dependem de análise constitucional. 

Especialmente, no comentário trans-
crito acima, sôbre o fundamental aspecto 
da promoção na configuração do CARGO 
DE CARREIRA, e no fato de que "a lei, se 
há promovibilidade, não pode estatuir que 
não é de carreira o cargo", que se ajusta 
à matéria era discusão, como se encornen-

iii- dadõ o fôsse, não deve discussão alguma 
..de ax%tir 

1 

em tôrno, porque encomendado não 
'& foj, . 
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Ora, nós vimos que o art. 90 prevê ex-
pressamente a promoção para cada cargo 
do serviço público goiano; há, portanto, 
promovibilidade, do que decorre, como en-
sina o insigne Constitucionalista patrício, 
a inequívoca existência de CARREIRA. 

15 - Por isso, e corrente com reitera-
dos pronunciamentos desta Consultoria, so-
mos por que o cargo de que é titular o 
postulante, é de carreira, e o fazemos re-
correndo, ainda, e mais uma vez, a outra 
Colenda CÔrte de Justiça, o Tribunal de 
Justiça de Goiás, que, decidindo segurança 
impetrada por José de Castro, anotou em 
seu Acórdão de 26 de outubro de 1962, de 
que é Relator o Desor. Hamilton de Bar-
ros Velasco: 

"A RECÍPROCA QUE É VERDADEI-
RA: DE CARREIRA SE TORNARAM OS 
ATUAIS CARGOS DE ASSESSOR FIS-
CAL E DE INSPETOR DE COLETORIAS". 

16 - No mérito, entendemos que fale-
ce ao Tribunal de Contas competência pa-
ra o exame do direito que possa ter o pos-
tulante sôbre os trinta por cento (30%), 
em face da relação direta que êsse abo-
no tem com o cargo de que é titular, cuja 
solução compete, exclusivamente, à justiça 
COMUM. 

17 - Realmente, não vamos entrar no 
estudo profundo da tipicidade do Tribu-
nol de Contas como órgão integrante ou 
não do Poder Judiciário e da sua fôrça na 
apreciação e no julgamento, em relação aos 
Tribunais de Justiça. 

18 - Aceitamos, inclusive, em princí-
pio, que haja fôrça de julgado nas deci-
sões dos Tribunais de Contas, quando as 
mesmas se referem exclusivamente ao em-
prêgo do dinheiro público e á execução 
orçamentária. 

19 - O que não aceitamos, é a possi-
bilidade de vir o Tribunal de Contas a 
apreciar matéria de direito, estranha à sua 
jurisdição, ou seja, "a função de dizer o 
direito contestado entre partes". 

20 - Essa jurisdição é específica e 
privativa do Poder Judiciário e MATTIRO-
LO nos ensina, citado por Castro Nunes: 

"E' a jurisdição contenciosa, por 
êle definida como o poder que tem o 

Magistrado de declarar o direito con-
trovertido entre partes e de dar à sua 
decisão eficácia executória. Em uma 
palavra: O IMPERflJM MIXTUiT dos 
romanos. 

21 	Enquanto isso, a competência do 
Tribunal de Contas está restrita ao jul-
gamento das contas dos responsáveis pela 
aplicação do dinheiro público, e à fiscali-
zação da execução dos orçamentes públi-
cos. 

fioirnttrns as explanações dos Mestres ci-
tados, que se ajustam, em harmonia ab-
oluta, aos próprios podêres que a Cons-

tltulço Goiana outorga à nossa Colenda 
(JÓrto de Contas. 

26 	A função especifica dos Tribu- 
nata dessa natureza é o exame de tudo 
aquilo que se relacione com a vida finan-
ceira do Estado: a fiscalização direta, ou 
por delegações criadas em Lei, da execu-
ção dos orçamentes; o julgamento das 
O0utu de todos quantos façam responsá-
vala por dinheiro ou por outros bens pú-
biioom, inclusive os das entidades autár-
qulcai; o, por último, o julgamento da le-

alidade dos contratos das aposentadorias, 
reformas e das pensões. 

27 -  O que poderia suscitar dúvidas 
O*pases de gerar interpretações iguais a 
que deu causa à Resolução do nosso Egré-
110 Tribunal de que se trata, seria a ex-
preslo "julgar da legalidade", usada no 
ilam III, do art. 32, da nossa Constitui-
Øo Estadual, que simplesmente repetiu a 
redação do Item III, do art. 77, da Consti-
tuição Federal. 

28 - Entretanto, como se viu das cita-
góra feitas e como tem reconhecido o pró-
prio Tribunal de Contas do Estado, como 
lembra o eminente Ministro WaMir 0  - 
Is, às fis. 31, 20  período, não cabe ao pre-
tório de contas o julgamento da legali-
dade que fuja das normas financeiras a 
lerem adotadas pelo Executivo na realiza-
çto dos contrates ou nas concessões das 
aposentadorias, das reformas ou das pen-
lace. 

29 - Quer isto dizer que será ilegal a 
aposentadoria que fôr concedida outor-
gando gratificação adicional de 10% (dez 
por cento) ao servidor que tenha comple-
to apenas um qüinqüênio, porque con-
cedida contra a lei que instituiu o liberal 
favor, fixando em cinco por cento (5%) a 
gratificação por qüinqüênio. 

30 - 1ssa, a do exemplo dado, a le-
galidade que cabe ao Tribunal de Contas 
julgar. 

31 - Decidir se o cargo de determinado 
servidor é de carreira ou isolado, sendo 
que dessa decisão deva se configurar di-
reitos estranhos à apreciação da execução 

orçamentária do Estado, no que respeita ao 
pagamento de deveres financeiros que ao 
Estado obriga as suas Leis, já é função do 
Judiciário porque, então, teremos diante de 
nós a figura de um direito controvertido, 
configurado entre o servidor que se julga 
titular do mesmo e o Estado que o nega. 

32 - Uma vez que o Decreto da apo-
sentadoria não ultrapassou os limites fi-
nanceiros das leis que determinam elabo-
ração dos cálculos dos proventos, não ten-
do havido, portanto, descuniprimento das 
mesmas, cabe ao Tribunal de Contas, tão-
sômente, a verificação da validade do ato 
praticado pelo Poder Executivo, isto é, 
examinar se o aposentando tinha a seu 
favor a exigência legal do tempo de servi-
ço capaz de o tornar beneficiado pelo re-
cebimento de proventos. 

33 - Pontes de Miranda, comentando 
o art. 77, item III, diz taxativamente: 

"O art. 77, III, dá ao Tribunal de 
Contas o julgamento da legalidade dos 
contratos, aposentadorias, reformas e 
pensões. O conceito da LEGALIDADE 
ou de CONFORMIDADE COM A LEI 
está, ai, no sentido vulgar: NÃO IN-
FRIGÉNCIA DO TEXTO DE QUAL-
QUER LEI". 

E segue afirmando: 

"AS APOSENTADORIAS TÊM DE 
SER CONFORME AS LEIS ORDINA-
RIAS E CONFORME A CONSTITUI-
ÇÃO: SE SÃO CONTRA A REGRA 
DA LEI, ILEGAIS SÃO: SE CONTRA 
A CONSTITUIÇÃO, QUE É A LEI 
ACIMA DAS OUTRAS LEIS SÃO ILE-
GAIS". 

E ainda o festejado Comentarista: 
"A atribuição do julgamento da lega-
lidade dos contratos e das APOSEN-
TADORIAS, reformas e pensões É Só- 
MENTE PARA EFICÁCIA ADMINIS-
TRATIVA". 

"O exame pelo Tribunal de Contas 
limita-se à verificação da existência do 
negócio jurídico, ou do crédito E DA 
VALIDADE DA REGRA JURÍDICA 
OU DO ATO JURÍDICO". (Comentá-
rio à Constituição de 1.946, págs..... 
49/60). 

22 - A êsse respeito, RUI BARBOSA, 
citado ainda por Castro Nunes, - Teoria 
e Prática do Poder Judiciário -, assim de-
finiu o Tribunal de Contas: 

"Um mediador independente, pôs-
te de permeio entre o poder que au-
toriza periõdicamente a despesa, e o 
poder que cotidianamente a realiza, 
auxiliar de um e outro, que comuni-
cando a legislatura e intervindo na 

administração, seja, "NÃO SÓ O VI-
GIA COMO A MAO FORTE DA PRI-
MEIRA SOBRE A SEGUNDA, OBS-
TANDO A PERPETRAÇÃO DAS IN-
FRAÇÕES ORÇAMENTARIAS POR 
UM VETO OPORTUNO". 

23 - É o próprio e eminente Castro 
Nunes, na sua obra citada, apreciando as 
relações das Côrtes de Contas com o Poder 
Legislativo, que assim se expressa: 

"As Côrtes de Contas não são de-
legações do Parlamento, são órgãos 
autônomos e independentes. Mas exis-
tem em função da atribuição política 
dos parlamentos no exame das con-
tas de cada exercício financeiro. E êsse, 
na teoria do Instituto, o traço fun-
damental. "NA SUA FUNÇÃO CO-
TIDIANA, QUER NA FISCALIZA-
ÇÃO FINANCEIRA, QUER NA TO-
MADA DAS CONTAS DOS RESPON-
SÁVEIS PELOS DINHEIROS PIJBLI-
COS, ela serve a êsse objetivo que lhe 
explica a destinação, como órgão auxi-
liar e preparador daquela função". 

24 - Poderíamos, se o tempo nos 
permitisse, dar ao luxo de aprofundar no 
estudo da competência dos Tribunais de 
Contas, e da profunda separação entre a 
sua jurisdição administrativa e a jurisdi-
ção do judiciário. 

25 - Entendemos, entretanto, em face 
do que se nos foi dado a opinar, serem su- 
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34 - Por sua vez, Eurco Rodrigues, 
Procurador junto ao Tribunal de Contas 
do Rio Grande do Sul, na página 66, do 
vol. 59, da Revista de Direito Administra-
tivo, ratifica Pontes de Miranda, ao afir-
mar: 

"Na competência específica, decor-
rente do texto constitucional, há a de 
julgamento da legalidade dos negócios 
jurídicos, aposentadorias, reformas e 
pensões. O CONCEITO DA LEGALI-
DADE OU DE CONFORMIDADE 
SENTIDO PRÓPRIO DE NÃO INFRI-
COM A LEI, NA DEFINIÇÃO DOS 
COMENTADORES, APARECE NO 
GÉNCIA DOS TEXTOS LEGAIS". 

35 - A sentatez dos Comentaristas ci-
tados é pura, e a sua fonte é cristalina, 
não deixando nenhuma dúvida razoável 
para entendimentos contrários. 

36 - Ora, onde o Decreto que aposen-
tou o interessado infringiu qualquer das 
Leis ordinárias ou a Constituição no que 
tange à formação dos pressupostos para a 
aposentadoria? 

37 - Acreditamos que, à exceção do 
êrro de cálculo (muito bem demonstrado 
pelo ilustre Ministro Waldir Quinta, às 
fis. 31) que não se constitui em infração, 
nenhuma das leis que estabelecem o direi-
to à aposentadoria foi ferida, sendo certo 
que o aposentando é funcionário estadual, 
tem mais de trinta anos de serviço públi-
co, 

úbli-
co, tem direito à aposentadoria com ven-
cimentos integrais e fêz jus às concessões 
de gratificações adicionais. 

38 - O fato de entender o Executivo, 
no que sempre teve ao seu lado o próprio 
Tribunal de Contas, e o próprio Tribunal 
de Justiça do Estado, como foi citado, que 
o cargo do interesado é de carreira e não 
isolado, não se constitui em nenhuma in-
fração, uma vez que a sua condição não 
conta de nenhuma disposição expressa de 
lei, circunstância que torna o direito do 
postulante a uma ou outra condição, obje-
te de controvérsia a ser dirimida mica-
mente por quem pode decidir dos direitos 
individuais, ou seja o Poder Judiciário. 

39 - É objeto de interpretação, e inter-
pretação das mais tumultuadas, tanto que 
como de carreira foi proclamada inicial-
mente pelo próprio Tribunal de Contas. 

40 - Uma coisa é certa, da interpre-
tação do Executivo não decorre nenhuma 
infração de texto legal. 

41 - Pelo exposto, entendemos fale-
cer ao Egrégio Tribunal de Contas o di-
reito de negar registro à aposentadoria 
concedida pelo Dec. de 30 de dezembro de 
1963, não procedendo a conversão do pro-
cesso em diligência, senão para a correção 
dos cálculos, o que deverá ser feito na 
forma proposta pelo Senhor Ministro Wal-
dir Quinta, às fis. 31. 

42 - Discordando o Executivo da con-
clusão do Tribunal de Contas, na forma 
aqui sugerida, resta ao Senhor Governa-
dor o direito de determiná-la de acôrdo 
com o que estatui o § 30, do art. 32, da 
Constituição Estadual, que diz: 

"em qualquer caso, a recusa do re-
gistro por falta do saldo no crédito, 
ou por imputação a crédito impróprio, 
terá caráter proibitivo. Quando a re-
cusa tiver outro fundamento, a despe-
sa poderá efetuar-se após despacho 
do Governador do Estado, Registro sob 
reserva do Tribunal de Contas e recur-
so ex officio para a Assembléia Le-
gislativa". 

43 - Pontes de Miranda, comentan-
do disposições semelhantes da Constitui-
ção Federal, assim se expressa: 

"A recusa do registro por falta do 
saldo, ou por imputação a crédito im-
próprio, é irrecorrível. O negócio jurídi-
co, que precisa de registro, não se 
perfez, ou faltou poder à autoridade 
administrativa. Se outro é o funda-
mento, o Presidente da República po-
de exercer o poder resultante do art. 
77, § 30: resolve êle que se faça o re-
gistro sob reserva, a que o Tribunal 
de Contas precede, recorrendo de ofí-
cio. A Constituição de 1.946 poderia 
ter construído diretamente o registro 
sob reserva: e, g.; o Plesidente da Re-
pública recorreria, devendo o Tribunal 
de Contas registrar sob reserva. Não 
é isso, porém, o que está no art. 77, § 
30: o Presidente da República despa-
cha (resolve que se cumpra o negó-
cio jurídico); o Tribunal de Contas 
registra sob reserva, e recorre de ofí-
cio". 

44 - E nem se diga que tal disposição 
eonstttucionai tenha aplicação apenas 
quanto aos contratos que sejam encami-
nhados ao estudo do Tribunal de Contas, 
porque o § 30 citado e transcrito, volta-se 
direta e imediatamente para o § 20  do 
mesmo artigo, que expressa: 

"Será sujeito a registro no Tribunal de 
Contas, prévio ou posterior, conforme 
a lei estabelece, qualquer ato da Admi-
nistração Pública de que resulte obri-
açIlo de pagamento pelo Tesouro do 

Estado ou por conta dêste". 

45 - Pelo exposto, e resguardando o 
pronunciamento desta Consultoria, expres-
so no parecer n° 1140, de fis. 22, e o ato do 
Senhor Governador do Estado, represen-
tado pelo Despacho n° 3096, de fls. 25 e o 
Decreto de 30 de dezembro de 1.963, pu-
blicado no Diário Oficial anexado às fls. 
26, o atendendo, especialmente, ao fato de 
que tal ato do Chefe do Executivo realmen-
te não infringiu nenhuma das leis que re-. 
tuIum a concessão das aposentadorias em 
nosso Estado, somos por que o Senhor Go-
vernador adote a forma do registro sob 
reserva, via de despacho, após o que só- 

A 16 de setembro de 1961, o então titu-
lar da Secretaria de Estado da Saúde e As-
sistência, pela Portaria n.° 346, suspendeu 
por sessenta (60) dias de suas funções o 
Médico, T.C.2.4.20-0, Dr. J.G.D., "de 
acôrdo com o art° 220, § 3.0, do Estatuto 
dos Funcionários Públicos" (fis. 5). 

Já a 13 de novembro daquele mesmo 
ano, inconformado com a pena que lhe foi 
itplicada, via do advogado devidamente ha- 

mente restará ao Tribunal de Contas a 
execcção do mesmo com recurso ex officio 
para a Assembléia Legislativa do Estado. 

46 - Entretanto, se assim não enten-
der o Chefe do Poder Executivo, parares-
guardo do seu ato, poderá o mesmo, sem 
que venha a ferir qualquer dispositivo da 
lei, aceitar, como sugestão, a retificação 
do Decreto para beneficiar o aposentando 
com os trinta por cento (30%) previstos 
no item II, do art. 254, do vigente Estatuto, 
com o que estará beneficiando a uni ve-
lho servidor da nossa administração, ab-
negado e culto, detentor por várias vêzes 
de funções dirigentes de alguns dos mais 
importantes setores fazendários do Es-
tado. 

47 - Em qualquer dos casos, os cál-
culos de seus proventos deverão ser prè-
viamente retificados, de acôrdo com o que 
propôs o Ministro Waldir Quinta às fiz. 
31. 

48 - É o parecer. 

Goiânia, 30 de abril de 1964. 

- Não há falar em ato punitivo 
quando aplicado contràriaznente às 
normas estatutárias. 

bilitado, solicitou reconsideração do ato, 
alegando ser êle "nulo de pleno direito', 
já que o então titular daquela Pasta, devido 
à animosidade criada com o Interessado, 
"face a conflitos de jurisdição criados", no 
que diz respeito a internamento de doentes 
no Sanatório "J . K. ", faltou-lhe serenidade 
e "isenção de ânimo para encarar os fa-
tos que lhe inspiraram a medida". Invoca, 

1 - Ex-Consultorja Jurídica do Estado 
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ainda, que jamais poderia a pena ser supe-
rior a 30 dias, eis que não houve processo 
regular, como determina o art. 236, do Es-
tatuto dos Funcionários, "mas -somente em 
condições especialíssimaS, para segurança 
do inquérito, em caráter preventivo e sã-
mente por 30 dias" (Estatutos, art. 253) 
(fls. 29). 

Ésse pedido, no entanto, não mereceu 
acolhida, sendo indeferido em data de 22 
daquele mEs e ano (f is. 32). 

Posteriormente, chamada a prestar in-
formações, a Secretaria da Administração 
esclareceu que "se a Secretaria da Saúde 
e Assistência procedeu na forma prevista 
no artigo 236, do citado Decreto-lei no 
4.920, não resta dúvida, na conformidade 
do que dispõe os artigos 231 e 232, item III, 
de que está aplicada correta e legalmente 
a pena; caso contrário, a mesma está em 
condições de ser tornada sem efeito". 

Evidentemente, um nôvo fato surgiu no 
processo. A Secretaria da  Saúde e Assis-
tência, à vista da instauração de inquéri-
to administrativo, para aplicação daquela 
pena, baixou outra portaria, a de n° 346, 
para o fim de "suspender, com base no 
art. 223, do Decreto-lei no 4.920, de 
28-10-41, o Médico, T.C.2.4.20.0, Dr. .1. 
G. D., por 30 (trinta) dias". 

Dêsse ato de retificação da punição 
disciplinar, parece não foi dada ciência ao 
interessado, eis que êie, a 5 de outubro de 
1963, voltou à presença do Senhor Gover-
nador solicitando novamente decisão su-
perior ao pedido de reconsideração (11s. 49). 
Informado o pedido pela Organização de 
Saúde, veio, em fins de maio último, às 
nossas mãos, e o devolvemos agora com o 
esclarecimento de que ficou retido por pra-
zo superior ao normal, em virtude de ex-
pedientes de natureza prioritária, a nós 
distribuídos. 

Com efeito, o então Secretário da Saú-
de e Assistência errou quando aplicou ao 
suplicante, sem prévio processo adminis-
trativo, a pena de suspensão por sessenta 
dias. É que a aplicação de penas disciplina-
res ao funcionário, de grau superior a trin-
ta dias, deve ser, obrigatoriamente, prece-
dida de processo administrativo em que 
assegure ao acusado plena defesa (i úni-
co, do art. 236, do Dec-lei 4.920, de  

28-10-41, segundo a nova redação que lhe 
deu a Lei 1.360, de 6-11-56, ainda vigente). 

E mais errou ainda, quando, por nô-
vo ato (qual seja a portaria n.° 363, de 
16-11-62), reconhecendo o seu anterior 
desatendimento à cláusula legal inscrita no 
§ único do art. 236, do antigo Estatuto e 
reafirmando que o Dr. J. G. "praticou ato 
de insubordinação grave, cuja punição não 
pode ser relevada", revogou a portaria ori-
ginária de suspensão para se lhe aplicar 
igual pena, já agora por trinta (30) dias, 
isto após mais de um ano do cumprimento 
daquela primeira penalidade. 

Interessante notar que êsse ato foi 
baixado após o pedido de reconsideração 
do interessado, que foi denegado sem que 
aquela autoridade fundamentasse a sua 
decisão, como, aliás, determina o art. 19, 
da Lei 1.680, de 6 de novembro de 1.957 
(fls. 32). Limitou-se êle a despachar que 

"considerando que carecem de fundamen-
to as alegações do peticionário, INDEFIRO 
o pedido", contrário, portanto, às normas 
ditadas por êsse dispositivo, que reza dês-
te teor: 

"Art. 19: A decisão de deferimento 
poderá ser sucinta, ao adotar inteira-
mente os têrmos da informação ou pa-
recer. O ato de indeferimento será 
obrigatàriaflleflte fundamentado". 

Ao revés, um ano após, baixou outra 
portaria, em virtude de reconhecimento da 
ilegalidade da suspensão de sessenta dias 
imposta por parte da Secretaria da Admi-
nistração. 

Entendemos do desacêrto do ato puni-
tivo, por que de sua aplicação contrária 
às normas estatutárias, já que se fazia ne-
cessária a instauração de competente in-
quérito administrativo. E o segundo ato, 
mais de um ano depois, foi baixado quando 
o postulante já havia cumprido aquela 
pena. Houve, é fato, inovação ao proces-
so. 

É verdade que a lei não obriga o pro-
cesso administrativo prévio para a impo-
sição de penas disciplinares até a suspen-
são, por prazo nunca superior a 30 dias. 
Não obriga nem mesmo o processo sutná-
rio para a apuração da falta disciplinar 
em casos que tais. Todavia, no caso em te- 

la, era imprescindível o processo para apli-
cação da pena de 60 dias, uma vez que 
não pode prevalecer a última portaria, 
cumprid-o a suspensão há mais de um 
ano. 

Certo que o princípio constitucional da 
plenitude de defesa impõe, mesmo em ca-
so de processos administrativos sumários, 
a prévia audiência do acusado com a segu-
rança da faculdade de todos os meios e 
recursos essenciais a ela. No entanto, ao 
suplicante foi negado êsse direito. Os seus 
próprios pedidos de andamento do recur-
so foram trancados, conforme se vê dos 
autos. 

De fato, no poder discriminatório se 
compreende o de aplicar penas disciplina-
res aos funcionários que infringirem dis-
posições legais ou regulamentares nos limi-
tes pré-estabelecidos em lei, independen-
temente de processo administrativo, penas 
essas que vão desde a advertência à sus-
pensão até trinta dias, bastando, para tan-
to, como expressamente preseitua o § 40  do 
art. 281, do vigente Código dos Funcioná-
rios, "a simples ocorrência do ato viola-
dor da disciplina funcional". Deveria, en-
tão, o ex-titular da Secretaria da Saúde 
aplicar acertadamente a pena e não como 
o fêz. 

No caso presente não houve processo 
sumário, nem mesmo simples sindicância 
para apurar a "agressão física na pessoa 
do Chefe do Centro de Saúde", segundo os 
autos dão notícia. 

É verdade, também, que da decisão do 
ex-titular da Secretaria da Saúde e Assis-
tência não foi dada ciência ao postulan-
te, como determina a Lei 1.680, citada, em 
seu art. 21. 

Uma causa é certa. Todo o processado 
que se originou com a aplicação da pena de 
suspensão ao postulante por sessenta dias, 
e mesmo aquêle outro ato, baixado mais de 
um ano após, é nulo por infração às nor-
mas mais comesinhas de nosso Direito Ad-
ministrativo. 

Daí, a razão por que opinamos no sen-
tido de ser o processado, instruído como 
está, submetido ao superior julgamento do 
Senhor Governador do Estado, como pe-
de o suplicante em recurso tempestiva-
mente interposto, com o nosso parecer pe-
lo deferimento da pretensão. 

É o parecer. 

Goiânia, 14 de julho de 1964. 
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1 - O ilustre Presidente do IPASGO, 
através do of. n.° 119 (fiz. 2), encaminha 
consulta ao Consultor Geral do Estado, sâ-
bre a possibilidade de se contratar para os 
serviços do IPASGO dois menores, relati-
vamente incapazes, que se submeteram a 
testes levados a efeito em fevereiro p.p. 

2 - O signatário do referido ofício 
esclarece que, por se tratar de um simples 
teste sem compromisso com as partes que 
a êle se submeteram, flO foram exigidos os 
documentos para exercício de função pú-
blica. 

3 - Realizado O teste, aos quinze (15) 
primeiros classificados é que então foram 
exigidos tais documentos; nesta altura é 
que foi constatada a existência de dois me- 
nores, ambos com dezoito (18) anos incom- 
pletos, entre os primeiros classificados. 

4 - Diz o ilustre Presidente que am-
bos demonstram "tirocínio e cultura geral"; 
por esta razão, assim entendemos, é dese-
jo do mesmo aproveitá-los, contando com 
a possibilidade de serem, referidos candi-
datos, assistidos pelos pais ou responsáveis, 
aspecto que é, realmente o motivo desta 
consulta. 

5 - O problema da prestação de servi-
ços por parte de menores tem sido muito 
discutido. Na "Consolidação das Leis do 
Trabalho" flO Capítulo IV, "Da proteção do 
Trabalho do Menor", através do artigo 404 
e seguintes, vamos encontrar a regula-
mentação do trabalho de menores de de-
zoito (18) anos, evitando, acima de tudo,  

prejuízos à moralidade e saúde do menor. 
Artigos como o de n° 406, ADMITEM O 
TRABALHO DO MENOR de dezoito (18) 
anos desde que maior de quatorze (14), sob 
certas condições, sendo indispensável, em 
alguns casos, autorização dos pais, repre-
sentantes legais ou do Juiz de Menores. 

6 - Na obra de Russomaflo, "Comentá-
rios à consolidação das Leis do Trabalho", 
vol. II, pág. 585, vamos encontrar: 

o trabalhador capaz é aquêle que 
completa dezoito anos, sem distinção 
de sexo e de estado civil. Pode cele-
brar, a partir dêsse momento, qualquer 
contrato individual de trabalho'. 

7 - Entretanto, mesmo diante desta 
definição, encontr'am(, realmente, coni 
forme o parágrafo anterior e sem ferir a 
Constituição Federal (art. 157, item IX), 
um grande número de menores trabalhan-
do, normalmente, nas profissões as mais 
diversas. 

8 - Entretanto, no âmbito do funcio-
nalismo público, não encontramos oportu-
nidade para, como funcionário prôpriamen-
te dito, aproveitar-Se o menor em cargos 
públicos, mesmo sob a responsabilidade 
dos pais. 

9 - Sôbre êste aspecto diz-nos Contrel-
ras de Carvalho: 

1 - ExConsultoria Jurídica do Estado 

11 - Os itens III e iv implicam tam-
bém a idade mínima de dezoito anos. 

12 - Aliás, na vida política, vemos a 
regulamentação de outros mínimos de ida-
de para preenchimento de lugares repre-
sentativos, como os de Presidente e Vice-
Presidente da República, Senadores, Mi-
nistros do Supremo Tribunal Federal, etc. 
Nestes casos, o mínimo da idade não pode 
ser substituído pela tutela de ninguém. 

13 - O Estatuto dos Funcionários Pú-
blicos Civis do Estado de Goiás (Lei n.° 
4.100. de 6 de julho de 1.962), no seu art. 
80, determina: 

"Os cargos públicos são acessíveis a 
todos os brasileiros, observados os re-
quisitos que a lei estabelecer". 

14 - E no art. 19, item II, entre os re-
quisitos citados está o de ter o candidato 
"completado dezoito anos de idade'. 

15 - A lei que criou o IPASGO, no 
art. 18, quando fala na possibilidade de se 
admitirem contratados para desempenho de 
funções técnicas, científicas ou especiali-
zadas, determina que se observe "a legis-
lação vigorante para os servidores esta-
duais". 

16 - E no art. 63, a definição é clara 

"Aos servidores do IPASGO é exten-
sivo o regime jurídico dos Estatutos 
dos Funcionários Públicos Civis do 
Estado de Goiás, no que couber". 

17 - E sabemos que "a nomeação é 
ato que cria uma relação jurídica denomi-
nada de emprêgo público e estabelece vín-
culo jurídico entre o funcionário e o Es-
tado, concretizado pela posse". 

18 - E a posse, é questão pacífica, exi-
ge requisitas dentre os quais o da idade 
mínima, mesmo sem ferir o princípio cons-
titucional do acesso aos cargos públicos a 
todos os brasileiros. 

19 - Assim exposto, somos de parecer 
que, s. m. j., os menores, mesmo aquêles 
classificados como "relativamente incapa-
zes" não podem ser aproveitados firmando 
contrato de prestação de serviço com o 
IPASGO. 

20 - Deixamos de fazer referências 
quanto à imposição ilegal da obediência à 
ordem de classificação dos candidatos ha-
bilitados em concurso, em face da afirma-
ção do ilustre Presidente do IPASGO, que 
declara ter sido a prova "um simples tes-
te, sem compromisso com as partes que a 
êle se submeteram". 

FUNCIONÁRIO PÜBLICO - APROVEITAMENTO DE MENORES 

- Menores não podem ser aprovei-
tados, firmando contrato de presta-
ção de serviço. 

- A posse exige requisitos, dentre 
os quais o da idade mínima, mesmo 
sem ferir o princípio constitucional do 
acesso aos cargos públicos a todos os 
brasileiros. 

Procuradoria Geral do Estado de Goiás (1) 
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"A lei fixa o mínimo a partir do 
qual se julga que os indivíduos possuem 
as condições necessárias para serem 
agentes da administração e o máximo 
a partir do qual se julga inconveniente 
a sua admissão". 

10 - O art. 22, do Estatuto dos Fun-
cionários Públicos da União, estabelece: 

"Só poderá ser empossado em cargo 
público quem satisfizer os seguintes re-
quisitos: 

II - Ter completado dezoito anos de 
idade; 

III - Estar no gôzo dos direitos políti-
cos; 

IV - Estar quite com as obrigações 
militares, etc. etc." 

21 - Finalmente, entendendo que é 
desejo do IPASGO aproveitar os dois jo-
vens que se destacaram e que têm 17 anos 
completos, tomamos a liberdade de ofere-
cer a seguinte sugestão: 

Havendo, por exemplo, cinco (5) va-
gas, que se faça sem quebrar a ordem de 
classificação, um chamamento dos cinco 
(5) primeiros colocados, com a condição 
de se apresentarem, dentro de seis (6) me-
ses (ou dez), se fôr preciso, de tal modo 
que abranja as datas nas quais éstes dois 
candidatos completem os dezoito anos. 

E até lá, que sejam aproveitados por 
determinação de uma simples portaria, 
designando-os para, em regime pro labore, 
prestarem determinado serviço e por prazo 
certo. É apenas uma sugestão. 

Goiânia 6 de maio de 1964. 
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FUNCONÁRIO PÚBLICO - ATO INSTITUCIONAL - RECURSOPARA 

6 PRESIDENTE DA REPÚBLICA - SUSTAÇÃO DO RECURSO 

- O Chefe do Executivo não tem 
qualquer ingerência no apêlo endere-
çado à Superior Instáncia, senão nos 
atos comuns de seu encaminhamento. 

1 - O Bacharel S. R., Juiz de Direi-
to aposentado da Comarca de 2.a entrância 
de Caldas Novas, como incurso nas pena-
lidades indicadas no Ato Institucional de 
9 de abril de 1964, via da petição de fls. 
187 e 188, que deu origem ao processo no 
6.2-65418/64, protocolo da Secretaria do 
Govêrno, faz exposição de motivos e pede 
seja sustado o recurso que interpôs para 
o Excelentíssimo Senhor presidente da Re-
pública, e que se encontra às fiz. 166 a 183, 
integrando o processo no 6.2-04355,164, tam-
bém protocolado na Pasta do Govêrno. 

2 - A matéria já foi objeto do parecer 
no 298, constante de fiz. 193 a 196, da la-
vra do Colega José de Barros Sousa. 

3 - Estão apensados ou juntados ao 
processo no 6.2-03234/64, OS seguintes: no 
534/62, protocolo da Corregedoria de Jus-
tiça; 04-01207/61, 6 .2-03601/64,  6.2-0456/64 
e 6.245418/64, todos protocolados na Se-
cretaria do Govêrno. 

4 - O que deseja o requerente é a sus-
tação do recurso interposto ao Senhor Pre-
sidente da República, para que seja plei-
teada reconsideração do ato que o aposen-
ta, perante o Excelentíssimo Senhor Go-
vernador do Estado. 

O então Chefe do Poder Executivo, via 
do Despacho n° 2.215, de 27-10-64, fis. 184, 
constante do processo em que o signatário 
recorre para o Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República do ato nue o apo-
sentou, diz: 

"O processo n.° 62-03234/64, protocola-
do na Secretaria do Govêrno, que deu 
origem à aposentadoria do recorrente, 

José Fernandes 

foi encaminhado ao Tribunal de con-
tas, para fins de registro. 

Assim, aguarde, no protocolo, a de-
volução dcs autos, quando êste Govêr-
no apreciará o reourso decidindo do 
seu recebimento ou não, uma vez que 
o procedimento de apêlo é do trânsito 

em julgado da aplicação da pena que 
lhe foi proposta pela Comisão de Sin-
dicância sos Meios Administrativos e 
que se consubstancia na aposentadoria, 
que sômente se completa com o Regis-
tro pelo Tribunal de Contas, ex vi do 
disposto no artigo 32, item III, da 
Constituição Estadual, nova redação 
dada pelo Ato Constitucional no 4, de 
2 de julho de 1962". 

5 - Como se deduz do despacho su-
pra, a interferência do Executivo no re-
curso foi apenas para se aguardar a últi-
ma rase de aposentadoria, qual seja o re-
gistro pelo Tribunal de Contas, confor-
rae preconiza o artigo 32, da Constituição 
Estadual. c) registro foi feito em 30 de no-
vembro de 1964 (fls. 165 e 165 verso). 

6 - O Ato Institucional de 9 de abril 
de 1964 é peremptório: 

"Art. 70 	  

§ 30 - do ato que atingir servidor es-
tadual ou municipal vitalício, caberá 
recurso para o Presidente da Repúbli-
ca". 

E o artigo 1.0  do mesmo Ato esta-
belece: 

"Art. l - São mantidas a Cons-
tituição de 1946 e as Constituições Es- 

taduais e respectivas Emendas, com 
as modificações dêste Ato". 

7 - Sem dúvida alguma, c. Decreto 
no 266, de 14 de abril de 1964, publicado no 
Diário Oficial de 20 do mesmo ano, em 
seu artigo 70, disciplinou que o recurso in-
terposto na forma Indicada no § 30, do 
artigo 70  do Ato Institucional, fôsse ma-
nifestado por intermédio do Chefe do Po-
der Executivo. Naturalmente, éste rito teve 
como finalidade a economia processual. 
De fato, os autos originários da aplicação 
das sanções lôgicamente ficariam arqui-
vados no Estado de oiás, e, se o recurso 
subisse desacompanhado dos mesmos, di-
ficultaria sua apreciação pelo Primeiro Ma-
gistrado do País, o que Importaria em se 
pedir informações ou se avocar os autos 
originários, o que demandaria tempo. 

8 - O signatário pleiteia a sustação do 
recurso interposto para o primeiro Magis-
trado do País, mas o faz endereçado ao 
Chefe do Executivo Estadual. O Governa-
dor do Estado, segundo se depreende do 
Ato Institucional (art. 7.0, II 1.0  e 3.0), 
funciona em primeira instância e o Presi-
dente da República em segunda. 

É princípio assente nos Códigos do 
Processo Civil e Penal Brasileiros que o 
Juiz não pode deixar de receber qualquer 
apelação endereçada, por seu intermédio, 
à instância superior. Falece-lhe competên-
cia para tanto (CPP, art. 601 e CPC, art. 
827). 

9 - Ora, no caso em epígrafe e por 
vontade encarnada no Ato Institucional, 
"Do ato que atingir servidor estadual ou 
municipal vitalícios, caberá recurso para 
o Presidente da República". (Art. 70 § 30)• 

10 - Desta forma, o Chefe do Execu-
tivo não tem qualquer ingerência no apélo  

endereçado à Superior Instância, senão 
nos atos comuns de seu encaminhamento. 

11 - O signatário argumenta "que ape-
sar de ter sido interposto o recurso em data 
de 22 de outubro último, o processo conti-
nua ainda no Gabinete Civil, sem qual-
quer despacho que dê o apêlo como rece-
bido ou como indeferido" (item 5, da peti-
ção de fiz. 187-188). Acontece que a última 
etapa do ato de aposentadoria é o registro 
no Egrégio Tribunal de Contas (Art. 132 
da Constituição Estadual), o que se con-
cretizou em 30.11.64 (fls. 165 e 165 verso), 
e, a 1.12.64, foi devolvido à Secretaria do 
Govêrno (fls. 165 verso, tendo o interes-
sado, em 18 de dezembro de 1964, solicita-
do a sustação do recurso (Us. 186 a 188). 

12 - Ressalte-se o fato de que, conco-
mitantemente, o signatário impetrou Man-
dado de Segurança perante o Egrégio Tri-
bunal de Justiça contra o Ato Governa-
mental que o aposentou, conforme consta 
do processo que veio à Procuradoria do 
Judicial e Contencioso dêste Órgão Jurí-
dico. 

Desponta-se, assim, que o próprio re-
querente tem concorrido para o curso len-
to de seu apêlo formulado ao Excelentíssi-
mo Senhor Presidente da Eepiblica. 

13 - Isto pôsto, entendemos que não 
se deve tomar conhecimento da petição de 
fls. 187 sob o fundamento de que ao Che-
fe do Poder Executivo do Estado de Goi-
ás não compete SUSTAR recurso que foi 
interposto para o Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República, e, de consequên-
cia, determinar a subida dos autos a essa 
autoridade. Cabe ao requerente, se o de-
sejar, pedir desistência do apêlo, visto se 
tratar de ato voluntário. 

Goiânia, 26 de fevereiro de 1965. 

Procuradoria Geral do Estado de Goiás imi 

Parecer no 391/65 

Autor: Dr. Edmar 
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Precedido de brilhante parecer do ilus-
tre Consultor Jurídico Dr. Zeechi Abraháo, 
foi-nos redistribuído o incluso processo, em 
que G. F. N., invocando a lei estadual no 
3.651, de 13 de outubro de 1961, requer a 
expedição de "ato declaratório de sua efe-
tivação" no cargo de Auxiliar de Fiscali-
zação, A.F.3.6.3-0. 

Diz a lei 3.651, citada, em seu art. 10 : 

"Ficam efetivados todos os funcionários 
interinos integrantes do Quadro tini-
co do Funcionalismo do T.2stado, com 
mais de cinco (5) anos de serviço pú-
blico, exceção feita aos professôres se-
cundários sujeitos a concurso por fôr-
ça da legislação federal". 

O suplicante, segundo os assentamen-
tos existentes no Departamento Central 
do Pessoal da Secretaria da Administração, 
contava, até 30 de novembro de 1962, com 
dois anos, quatro meses e 14 dias de efeti-
vo exercício no cargo de Auxiliar de Fisca-
lização, A.F.3.6.3-0, de que é ocupante 
interino. 

Indaga-se, agora, se para completar os 
cinco anos de serviço público a que faz 
menção o diploma mencionado, deve-se 
computar o período de dez anos, onze me-
ses e 8 dias em que exerceu o oíeio de Ta-
belião do 20  Ofício do Público, Judicial e 
Notas do antigo Têrmo de Firminópolis. 

Entendemos, e essa é a opinião dos 
doutos sêbre a matéria, que o tempo de ser-
viço público, mesmo prestado isolada ou  

englobadamente, desde que a lei não o 
especifique, deve ser contado para efeito 
de efetivação. 

Serviço público, na conceituação do 
art. 10  da citada lei 3.651, deve ser enten-
dido "todo aquêle prestado pelo funcionário 
no exercício da função pública" (Arq. Jud. 
vol. LIV, pág. 317). 

Em comentário sôbre a noção vulgar 
de serviço público, que é o que interessa 
em elucidar a matéria, escreveu J. A. de 
Carvalho e Melo: 

"O tempo de serviço público consubs-
tancia a vida do funcionário. E' ori-
gem e fundamento da série de direitos 
e vantagens, postos por lei ao seu al-
cance. E' fator primordial, máximo e 
incontrastável, de tôda a existência 
funcional do titular de cargo ou fun-
ção pública. Da sucessão cronológica 
dos dias de exercício, observados cer-
tos prazos, decorrem relações preci-
sas, estáveis, relevantes, satisfeitas de-
terminadas exigências, prévia e para- 
lelamente estabelecidas resultam si-
tuações jurídicas definidas. Real e 
decisiva, portanto, é a influência que 
exerce sôbre a quase totalidade das 
justas aspirações do funcionário" (In 
"Rev. Dir. Adtnn. ", vol. II, Fase., 1, 
pág. 197). 

De sorte que, ao teor do texto legal in-
vocado, o suplicante preenchia, em 28 de 

1 - Ex-Consultoria Jurídica do Estado 

dezembro de 1961, os requisitos essenciais à 
sua efetivação, vale dizer, era funcionário 
interino do Quadro tinico do Funcionalismo 
do Estado e contava, então, mais de cinco 
anos de serviço público, incluindo-se o 
prestado na qualidade de Serventuário de 
Justiça, que, também, é serviço público, pois 
afirma Carvalho e Meio que "serviço é ato 
de servir, ação de executar trabalho, efeito 
de exercer" (Ob. cit., pág. 196). 
ou profissão" (Ob. cit., pág. 196). 

Ofício de Justiça sempre foi conside-
rado função pública, e, como tal, os seus 

1 - A. C. Q., Auxiliar de Imprensa, 
Nível "E", referência base, inconformada 
com o seu enquadramento nesse Cargo, re-
quer retificação do ato, a fim de ser recias-
sificada no de Auxiliar de Administração, 
Nível "G", referência base, a partir de 1° 
de janeiro de 1964. 

2 - A postulante declara, na inicial, o 
seguinte: 

a) - De 10  de fevereiro a 31 de de-
zembro de 1958, desempenhou a 
função de Auxiliar de Expedi-
ção, na qualidade de extranume-
rário contratada, no Departa-
mento Estadual de Imprensa; 

b) - Por decreto de 6 de abril de 
1959 foi nomeada para, Interina-
mente, exercer o cargo de Au-
xilia.r de Imprensa, A.F.1.8.3-0, 
com revalidação do exercício a 
partir de 10  de janeiro de 1959; 

titulares são servidores públicos de uma 
categoria que goza maior garantia no de-
sempenho 

e-
sempenho de suas atribuições, dada a vi-
taliciedade que lhes assegura a Carta Mag-
na (art. 187). 

Dai por que, ratificando o brilhante 
parecer de fis. 15-16, opinamos, também, 
pelo deferimento da pretensão. 

E' o parecer. 

Goiânia, 11 de março de 1964. 

e) - Foi declarada efetiva no Serviço 
Público, a partir de 28 de de-
zembro de 1961, conforme apos-
tila expedida pela Secretaria da 
Admiinstraçáo em 5 de novem-
bro de 1963. 

d) - Nos têrmos do item II, artigo 
72, combinado com o artigo 75, 
do Decreto-Lei n° 4.920, de 28 
de outubro de 1941, foi remo-
vida do Departamento Esta-
dual de Impensa para a Secre-
taria da Administração (Porta-
ria n° 26, de 30 de maio de 
1962); 

e) - Que, no Departamento Central 
do Pessoal da Secretaria de Ad-
ministração, onde vem servindo 
desde 30 de maio de 1962, des-
pacha, informa e distribui to- 

FUNCIONÁRIO PÚBLICO - EFETIVAÇÃO - ATO DECLARATÓR1O - 
CONTAGEM DE TEMPO - OFICIO DE JUSTIÇA 

-o tempo de serviço público, mes-
mo prestado isolada ou englobadamen-
te, desde que a lei não o especifique, 
deve ser contado para efeito de efeti-
vação. 

- Ofício de Justiça sempre foi con-
siderado função pública. 

Procuradoria Geral do Estado de Goiás (1) 

Parecer n° 205/64 

Autor: Dr. Elias E. Daher FUNCIONÁRIO PÚBLICO - ENQUADRAMENTO - DESVIO DE 
FUNÇÃO - CARGO EXTINTO 

- Interpretação dos arts.  41 e 42 
da Lei no 5.000, de 14 de novembro 
de 1963. 

Procuradoria Geral do Estado de Goiás 
Parecer n° 439/65 

Autor: Dr. Antônio Leão Teixeira 
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"O enquadramento de funcionário efe-
tivo far-se-á em cargo que seja fun-
damentalmente análogo, quanto à na-
tureza, grau de dificuldade e respon-
sabilidade das atribuições, àquele que 
ocupava na data da publicação des-
ta Lei". 

6 - Embora o artigo 42 da precitada 
Lei no 5.000 preveja o enquadramento do 
funcionário efetivo em cargo que guarde 
analogia, quanto à natureza, grau de res-
ponsabilidadé—e dificuldade, com as atri-
buições que vinha exercendo, "ocorrendo 
desvio de função há mais de 2 (dois) anos', 
a requerente foi enquadrada automàtica-
mente, sem a utilização do questionário, 
em virtude de ser titular de um dos cargos 
extintos quando vagarem, de que trata o 
Quadro Especial constante do Anexo VII da 
Lei n.° 5.000. 

7 - Tal procedimento não nos parece 
acertado, já que a Consultoria Adminis- 

trativa, à falta, naturalmente, da apresen-
tação do questionário, deixou de analisar 
a situação da postulante sob diversos pris-
mas que poderiam concorrer favorável-
mente ao atendimento da sua pretensão. 

8 - Ao ser removida a requerente, do 
extinto Departamento Estadual de Im-
prensa, para a Secretaria da Administra-
ção, pressupõe-se que a mesma passou a 
ocupar outro cargo que não o de Auxiliar 
de Imprensa, uma vez que êste era priva-
tivo do Departamento Estadual de Impren-
sa e a Lei determina que tal movimenta- 
ção se processe, de uma para outra repar-
tição ou serviço, preenchendo claro de lo- 
tação. 

9 - Ora, na Secretaria da Administra-
ção, para onde foi removida a postulante, 
não havia, evidentemente, claro de lota-
ção no cargo de Auxiliar de Imprensa, e a 
funcionária removida passou a desempe-
nhar tarefas burocráticas correspondentes, 
lógicamente, a outro cargo que não o seu. 

10 -- A rigor, ao invés de remoção, de-
veria a interessada ser transferida para 
readaptação, observadas as normas esta-
tutárias, uma vez que foi investida em fun-
ção mais compatível com a sua capacidade 
intelectual. 

11 - Não tendo sido analisada a si-
tuação da requerente sob êste prisma, à 
falta da apresentação do questionário, que 
lhe não foi exigido, e sendo certo que a 
mesma, antes da vigência da Lei no 5.000, 
já mencionada, vinha desempenhando fun-
ções que guardam analogia e grau de res-
ponsabilidade correspondente à Classe de 
Auxiliar de Administração, somos pelo de-
ferimento do pedido constante da Inicial, 
no sentido de ser a suplicante reenqila-
drada no cargo de Auxiliar de Adminis-
tração, Nível "G", referência base, a par-
tir de 10  de janeiro de 1964. 

Ê o parecer. 

Goiânia, 5 de março de 1965. 

FUNCIONÁRIO PÚBLICO - ËRR0 DE EXATOR - IMPOSTO COBRADO 
A MENOS 

- Nossa legislação não prevê, cor-
relativamente à pessoa do Exator, a 
figura do perdão pelo que houver co-
brado a menos. 

Procuradoria Geral do Estado de Goiás (1) 

Parecer n° 568/64 

Autor: Dr. João Sandes Filho 

Depreende-se da leitura do presente vidências no sentido de que os postos fis-
processo, originado por um requerimento cais fôssem inteirados do ocorrido. 
dirigido pelo Exator O. B. G., da Coleto- 
ria Estadual de Caldas Novas: 	 5 - Vê-se, às fls. 3, cópia do aviso 

que a Secção de Administração e Pessoal 
1 - M. V. S. compareceu à men-  mandou à Coletoria de Buriti Alegre e aos 

cionada Coletoria, apresentando uma noti-  Postos Fiscais da fronteira. 
ficação expedida contra J. A. S., pelo Fia- 
cal Arrecadador W. C. C., para paga- 	6 - As fls. 8 e 9, do processo apensado, 
mento de impostos e multas referentes a observa-se outro requerimento do funcio-
uma boiada composta de 1.010 bois desti-  nário postulante, datado de 10  de abril do 
nados à engorda, que transitava por aque-  ano em curso, expondo que no processo 
la cidade e estava avaliada era Cr$ 	pertinente à tomada de suas contas, rela- 
28.260.000,00. 	 tivamente ao mês de abril de 1963, foi-lhe 

debitada referida importância. 
2 - Exibida a notificação, extraiu-se 

o talão correspondente ao impôsto de pro- 	7 - Depois de renovar as alegações an- 
dutor, conforme conhecimento n° 43.121, teriormente formuladas, inclusive juntando 
de 25 de abril de 1963, saindo o gado com cópias dos ofícios endereçados, respectiva-
destino ao município de Buriti Alegre, 	mente, ao Coletor de Buriti Alegre, ao 

Pôsto Fiscal "Afonso Pena" e ao Pôsto 
3 - O servidor requerente constatou, Fiscal "Benedito Valadares", evidencia-

posteriormente, êrro contra a fazenda pú-  dores de sua extrema boa fé, acrescenta 
blica estadual, num montante de Cr$.... que, apesar da boiada haver sido consig- 
807.395,00, assim especificados: 	 nada a Buriti Alegre, a Coletoria de Pira- 

canjuba efetuou o despacho fiscal, logran-
Diferença na multa 	 Cr$ 709.020,00 do, destarte, o interesado exportá-la sem a 
Diferença no sêlo de talão Cr$ 98.355,00 devida retificação. 
Taxa de esportes 	 Cr$ 	20,00 

9 - Manifestando-se sóbre o assunto, 
a Secção de Administração e Pessoal, da 
Divisão de Arrecadação, sugere em suas 
conclusões: 

"Considerando que a multa é receita 
extraordinária e que, por êsse motivo, 

dos os processos de salário famí-
lia, exoneração e gratificação 
adicional, executando, ainda, 
outros serviços em outros seto-
res. 

3 - As alegações da requerente foram 
confirmadas pelo ex-Diretor Geral do De-
partamento Central do Pessoal (atestado 
de fis. 3) e pelo atual titular dêsse Ór-
gão (despacho de fis. 6). 

4 - A Consultoria Administrativa, no 
despacho exarado às fis. 4 do processo, 
afirma que: 

"Os titulares de cargos extintos quan-
do vagarem foram enquadrados au-
tomàticameflte, sem a utilização do 
questionário, como é o caso da reque-
rente, Albertina da  Costa Quintafli-
lha, a qual, segundo consta, não o 
preencheu também, vez que o mesmo 
não se encontra nesta procuradoria". 

5 - O artigo 41 da Lei n° 5.000, de 14 
de novembro de 1963, diz que: 

8 - Requereu, finalmente, que seja 
4 - Ao verificá-lo, comunicou-se ime- perdoada a multa que lhe foi carregada, e 

diatamente com a Coletoria de Buriti Ale- cancelado, conseguintemente, o débito que 
gre a fim de que, quando viesse a ser pro- lhe foi lançado. 
curada para pagamento do impôsto respei-
tante à exportação, não aquiescesse sem a 
quitação daquela soma, e levou o fato ao 
conhecimento da Divisão de Arrecadação, 
da Secretaria da Fazenda, como faz pro-
va o ofício de fis. 2, de 14 de maio de 
1963, solicitando-lhe, ainda, cobertura pa-
ra que o gado não tivesse a salda libera-
da para fora do Estado antes de satisfeito 
o resgate aludido, além de encarecer pro- 1 - Ex-Consultoria Jurídica do Estado 
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a sua dispensa não afetaria a receita 
prevista; considerando que a manu- 
tenção do débito apurado redundará 
em um desequilíbrio na receita do fun-
cionário, visto o mesmo contar, para 
pagamento dêsse débito, apenasmen-
te, com os seus vencimentos; Consi-
derando que em caso dessa espécie o 
senso humanitário e justo poderá so-
brepor à própria lei, esta Seção suge-
ge a V. Exa. no sentido de pronunciar 
favoràvelmeflte ao perdão ora solicita-
do". 

10 - As fis. 11, o Diretor de Divisão 
de Arrecadação resalta em seu despacho: 

"Nestas condições, e perfeitamente fa-
vorável à informação prestada pela 
Seção desta Divisão, retro, tomo a li-
berdade de sugerir ao Exmo. Sr. Se-
cretário da Fazenda, por intermédio 
do Gabinete Gerai, que a parte arit-
mética do aludido talão, com relação 
à multa, não seja levada em consi- 
deração pelo Departamento da Toma- 
da de Contas, por considerarmos êrro 
não doloso e, bem assim, o alto con-
ceito que temos do Exator O. no 
cumprimento do dever". 

11 - Ouvida a Divisão de Exame de 
Contas, esta opinou através de seu Diretor: 

"As providências imediatas tornadas 
pelo peticionário levam-nos a crer que 
não houve dolo por parte do mesmo, 
pois, tudo indica que a ação providen-
cial foi no sentido de coibir a evasão 
de um tributo devido e parcialmente 
arrecadado. Entretanto, foge à nossa 
alçada manifestar-nos pela retirada 
daquele débito, mesmo porque estaría-
mos contrariando as constantes reco-
mendações que fazemos aos funcio-
nários encarregados dêsse mister, dan-
do azo a que os mesmos deixem de ter 
o cuidado indispensável nesses exa-
mes". 

12 - Em seu pronunciamento, a ilus-
trada Procuradoria Fiscal frisa: 

"Se o perdão da multa tem o sentido 
hábil de não descorOÇOar, não esgotar 
o contribuinte, que é elemento pre- 
ponderante da arrecadação, não des- 
toa de igual motivo relevar o lapso re- 

ferente a urna muita cometida por um 
funcionário pobre, cuja fôlha de servi-
ço é um atestado de idoneidade e que, 
ademais, tudo fêz para corrigi-lo com 
honestidade, e sobremodo, com gran-
de preocupação; é um estímulo a que 
não deve fugir a Administração, sob 
pena de desajustá-lo para o futuro, 
em prejuízo do próprio serviço, por-
que êle também é um elemento desta-
cadamente relevante na atividade ar-
recadadora do Estado". 

13 - Feito o histórico de todo o prc.-
cesso, entremos, portanto, no mérito do 
pedido. 

14 - Está demonstrado, incontraditã-
velmente, que ao peticionário não se pode 
imputar dolo, que o mesmo agiu possuído 
de inteira boa fé e que se mostrou de suma 
diligência nas medidas adotadas, visando 
a que a diferença encontrada pudesse ser 
coberta. 

15 - Foram ressaltadas as suas qua-
lidades de servidor honrado, dedicado e 
modelar no cumprimento do dever, atra-
vés dos vários anos de relevantes serviços 
prestados, desempenhando-os com eficiên-
cia e zêlo funcionais. 

16 - Sugeriu-se, por todos êsses justos 
motivos, que fôsse relevada a dívida, pon-
do-se até em realce o significado huma-
nitário dessa liberalidade a um funcioná-
rio cujo êrro não se revestiu de nenhum 
ângulo doloso. 

17 - Reconhecemos todos êsses aspec-
tos, mas, por um dever de oficio, temos 
que examinar os casos que se nos apresen-
tam em consonância com as prescrições 
legais. 

18 - Assim estabelece, taxativamente, 
o Art. 17 do Código Tributário: 

"Pela cobrança a menor de Impos-
tos, taxas e multas, respondem ime-
diatamente perante a Fazenda, em 
partes iguais, o Coletor e o 2.0  Exa-
tor, cabendo a êstes o direito regres-
sivo sôbre o contribuinte, a quem o 
êrro não aproveita". 

19 - Face à preceituação incisiva da 
lei, não podemos nos expressar contrária-
mente às suas determinações. 

20 - Nossa legislação não prevê, cor-
relativamente à pessoa do exator, a figura 
do pordito pelo que houver cobrado a me-
Iu* 

21 - Como se não registrou dolo, ex-
ulul-so a responsabilidade penal, para que 
lrnjii aporias a civil, respondendo o agen-
Is polo dano advindo, embora involuntá-
rlimente. 

22 - Quanto à maneira de repará-lo, 
preceitua o Art. 276, da Lei no 4.100, de 6 
do julho de 1962: 

"A responsabilidade civil decorre de 
procedimento doloso ou culposo, que 
Importe em prejuízo para a Fazenda 
Pública Estadual ou para terceiros. 

0 10  - A Indenização de prejuízo cau-
sado à Fazenda Pública Estadual, no 
que exceder as fôrças da fiança, pode-
rá ser liquidada mediante descontor 
mensais não superiores à décima par-
te do vencimento ou remuneração, à 
mingua de outros bens que respon-
dam pela Indenização". 

23 - Tomaríamos, pois, a liberdade de 
apontar, visto constar, processualmente, ser 
o ouplicante pobre, sem outros meios, que 
o problema se solucionasse de uma forma 
bom humana e que onerasse o menos pos-
olvel a remuneração que percebe. 

24— A Lei se reporta a descontos men-
sais não superiores à décima parte do ven-
cimento ou remuneração, dez por cento por-
tanto, estabelecendo, assim, a dedução má-
xima e não a mínima, que poderá ficar a 
critério da autoridade competente para a 
fixação. 

25 - Seria, destarte, de bom alvitre, 
por tôdas as razões trazidas à baila, que 
para recuperação da parcela efetivamen-
te devida e ultrapassante da fiança, se fi-
zesse incidir sôbre os seus vencimentos ou 
remuneração um percentual o mais baixo 
possível. 

6- Assistindo ao requerente direito 
de regressividade contra o contribuinte in-
devidamente beneficiado com a cobrança 
a menor, poderá valer-se da ação regres-
siva contra o mesmo e, conseguido o re-
embôlso, efetuar o total pagamento, sub-
traindo a quantia correspondente aos des-
contos levados a efeito em sua fôlha e 
cessando, assim, os vincendos. 

27 - Concluindo, lamentamos, profun-
damente, não haver acolhida de ordem le-
gal para o cancelamento pleiteado, mor-
mente em se tratando de um funcionário 
exemplar e pai de família de parcos recur-
sos, mas ante às disciplinações, outro não 
poderia ser o nosso parecer. 

Goiânia, 6 de julho de 1964. 
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FUNCIONÁRIO PÚBLICO FISCAL ARRECADADOR - AUXILIAR DE 
FISCALIZAÇÃO - GUARDA FISCAL - REZONEAMENTO - 

DIFERENÇA DE REMUNERAÇÃO 

1 - F. B., Auxiliar de Fiscalização, 
lotado na 5° Zona Fiscal - Pirenópolis, de 
2° categoria, com jurisdição no Município 
de Corumbá de Goiás, hoje subordinado a 
Formosa, de 4° categoria, requer pagamen-
to da diferença de remuneração a que se 
julga com direito, a partir de 10  de janei-
ro de 1964, visto ter continuado a receber 
a parte variável de seus vencimentos pelos 
padrões da última zona e não daquela em 
que foi e é lotado. 

2 - O processo está instruído com có-
pia autenticada da Portaria n° 576, de 15 
de junho de 1964, comprovando condição 
funcional e a lotação do requerente (fis. 
7); informação n° 364, de 17 de dezembro 
de 1964, da Divisão de Fiscalização e Pa-
recer no 5, de 18 de janeiro de 1965, da As-
sessoria Fiscal do Departamento da Recei-
ta, da Secretaria da Fazenda, favorável ao 
pedido do requerente (fls. 5/6 e 10/11); 
despachos complementares concernentes à 
tramitação dos autos naquela Secretaria, 
inclusive despacho no 511/65, do Sr. Secre-
tário da Fazenda, solicitando pronuncia-
mento conclusivo desta Procuradoria (f Is. 
12/19). 

3 - Pelo estudo das diversas peças que 
compõem o processo, verifica-se que os fa-
tos determinantes do pedido do postulante 
e respectiva consulta a esta Procuradoria, 
se resumem no seguinte: 

a) - em data de 15 de junho de 1963, 
por Portaria no 576, de 15 de junho, 
referida, o Sr. Secretário da Fazenda 

- Fiscal Arrecadador, Auxiliar de 
Fiscalização e Guarda Fiscal, em ma-
téria de lotação, se vinculam expressa 
e irreversivelmente, à Zona Fiscal de 
que trata o Art. 17 da Lei no 4.325, de 
1962, definida pelo art. 14, § 10  da Lei 
n° 5.003, de 1963. 

houve por bem lotar o requerente, no-
meado Auxiliar de Fiscalização, por 

Decreto de 25 de abril de 1963, na dé-
cima terceira (13a.) Zona Fiscal, com 
sede na cidade de Pirenópolis e juris-
dição no Município de Corumbá de 
Goiás; 

b) - posteriormente, por fôrça do De-
creto n° 240, de 8 de fevereiro de 1964, 
a Zona Fiscal de Pirenópolis, até en-
tão de 4° categoria, passou a integrar 
a 5a. Zona Fiscal, com sede em Ceres, 
de 2° categoria; 

e) - entretanto, o Município de 
Corumbá de Goiás, jurisdiçáo do pos-
tulante, pasou a pertencer à 10° Zona 
Fiscal, com sede em Formosa, de 4° 
categoria; 

d) - o postulante, porém, não 
tendo tomado a iniciativa de apresen-
tar-se na zona de sua lotação (Pire-
nópolis), nem tendo sido convocado pa-
ra tal efeito por seus superiores hierár-
quicos, continuou prestando serviçCs na 
primitiva jurisdição (Corumbá de Goi-
ás) e percebendo por esta, com prejuí-
zo da parte variável de sua remunera-
ção. 

4 - A matéria é pacifica e encontra 
guarida no artigo 17 do parágrafo único da 
Lei n° 4.325, de 13 de novembro de 1962, 
que dispõe: 

Art. 17 - "O Fiscal Arrecadador, Au-
xiliar de Fiscalização e Guarda Fis- 

cal, serão lotados em zona fiscal" (gri-
famos). 

Parágrafo único - "O ato de lotação 
de que trata o presente artigo desig-
nará o município de jurisdição do Au-
xiliar, como também o Pôsto Fiscal 
onde servirão o Fiscal Arrecadador e 
o Guarda Fiscal". 

5 - Posteriormente, em data de 14 de 
novembro de 1963, a Lei no 5.003, em seu 
artigo 14 e respectivo parágrafo 10, define 
o que vem a ser Zona Fiscal, dispondo tex-
tualmente: 

"Art. 14 - O território do Estado, pa-
ra fins de arrecadação e fiscalização 
das rendas estaduais será dividido em 
Zonas Fiscais" (grifamos). 

Parágrafo 10 - "Zona Fiscal é 
uma circunscrição territorial consti-
tuída de um ou mais Municípios e se-
rá fixada por Decreto do Poder Execu-
tivo" (grifamos). 

6 - Ao artigo 20, do mesmo diploma 
legal, caberia a classificação das zonas fis-
cais: 

"Art. 20  - As zonas fiscais são classi-
ficadas em cinco (5) categorias, con-
forme a sua arrecadação da receita 
tributaria anual abaixo: 

Categoria ........Rec. Trib. Anual 
até Cr$ 100.000.000 

4° ic. de 250.000.000 até Cr$ 250.000.000 
3° ac. de 250.000.000 até Cr$ 600.000.000 
211  ao. ?4e 600.000.000 até Cr$ 1.500.000.000 
1" ao. de 1.500.000.000 

7 - Em decorrência dos preceitos le-
gais transcritos, verifica-se, à evidência, 
que o Fiscal Arrecadador, o Auxiliar de Fis-
calização e o Guarda Fiscal, em matéria de 
lotação, se vinculam expressa e irreversi-
velmente à Zona Fiscal, de que trata o ar-
tigo 17, da Lei n° 4.325, de 13-11-62 defi-
nida pelo art. 14 § 10  da Lei no 5.003, ci-
tada. 

A jurisdição diz respeito apenas ao local 
de trabalho - Município e Pôsto Fiscal - 
dos referidos servidores. 

8 - Daí decorre, necessàriamente, a 
noção de que, se uma jurisdição (municí- 

pio ou pôsto fiscal), por fôrça de Decreto 
relativo a zoneamento fiscal, é transferi-
da de uma para outra zona, o fato não 
importa na modificação automática da 
lotação de seu quadro de pessoal, que con-
tinua inalterada 

9 - Não fôra assim, a lotação do pes-
soal do Fisco estaria subordinada a um cri-
tério injusto e inadmissível de freqüente 
instabilidade, uma vez que os interêsses 
fazendários, mais precisamente, o cumpri-
mento do artigo 20  da Lei n° 5.003, men-
cionada, obriga o Govêrno a baixar Decre-
to modificando o zoneamento, sempre que 
os índices de arrecadação de uma das cin-
co (5) zonas em que se divide o Estado im-
puserem sua reclassificação à categoria 
superior ou inferior. 

10 - Poder-se-á, ainda, aduzir, em fa-
vor do ponto de vista esposado, a afirma-
tiva de que a adoção de critério diferente, 
importando na redução de vantagens, te-
ria um sentido anti-social, desestimulante 
e sobretudo lesivo do direito e do esfôrço 
do servidor. 

11 - No caso em espécie, foi o postu-
lante, em obediência à Lei n° 4.325 e por 
fôrça da Portaria n° 576, de 15-6-1963, da 
Secretaria da Fazenda, lotado na 13.a Zo-
na Fiscal, cuja sede, à época, era o Muni-
cípio de Pirenópolis, então de 4.a catego-
ria, com jurisdição cm Corumbá de Goiás. 

Com a reclassificação das zonas fiscais, 
resultante do Decreto no 240, de 8 de fe-
vereiro de 1964, com vigência a partir de 
10  de janeiro do mesmo ano, o Município 
de Pirenópolis passou a integrar a 5.a Zo-
na Fiscal, com sede em Ceres, de 2.a ca-
tegoria. 

12 - É bem de ver, pois, que o postu-
lante, embora permanecesse prestando ser-
viço no local de sua jurisdição anterior, 
ou seja, Corumbá de Goiás, que passou a 
integrar outra Zona Fiscal, de categoria 
inferior, não perdeu sua primitiva lota-
ção. aue continua a ser a de Pirenópolis. 
A parte variável de sua remuneração, em 
conseqüência, terá de ser calculada à base 
dos índices de arrecadação da 5a. Zona 
Fiscal com sede em Ceres, na qual está lo-
tado, e de acôrdo com o que dispõe o Ane-
xo 1 - 2° categoria, da Lei 5.003. 

13 - À oportunidade, parece-nos ain-
da de interêsse assinalar que a presente 

Procuradoria Geral do Estado de Goiás 
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consulta não constitui matéria isolada, vez 
que esta Procuradoria vem sendo solicitada 
a opinar reiteradamente sôbre casos aná-
logos, fato que, data venia, está a sugerir, 
talvez, a conveniência de a Secretaria da 
Fazenda, futuramente, fazer acompanhar 
os decretos do Govêrno sôbre reclassifica-
ção das zonas fiscais de providências cor-
relatas e relativas à lotação do pessoal do 
fisco, cujas zonas ou jurisdições tenham 
sofrido modificações. 

14 - Ao teor do exposto, e conside-
rando estar o processo devidamente infor- 

mado e instruído, inclusive com pareceres 
favoráveis dos órgãos especializados da 
Secretaria da Fazenda, somos pelo defe-
rimento do pedido e pelo retôrno do proces-
so àquela Repartição para que, por gen-
tileza, se digne autorizar as providências 
complementares, visando ao pagamento da 
diferença da parte variável da remunera-
ção a que o postulante tem direito, a par-
tir de 10 de janeiro de 1964. 

É oparecer, salvo melhor juízo. 

Goiânia, 3 de março de 1964. 

sa, o reconhecimento a funcionário de su-
posto direito de gozar a licença em dois 
períodos, a não ser que prèviamente o te-
nha requerido para 2 períodos de 3 me-
ses, principalmente em se tratando de anos 
civis diferentes. A vedação vai ainda mais 
longe: no caso de desistência, perderá o 
funcionário não só o direito ao gôzo do 
tempo restante da licença, como também, 
à contagem em dôbro do período rema-
nescente. 

6 - Portanto, em que pese a circuns-
tância de o funcionário ter interrompido a 
licença, não por sua própria vontade, mas, 
atendendo à solicitação do Govêrno para  

exercício de cargo de confiança e de alta 
importância na organização do Estado, não 
vemos como possa agasalhar-se a preten-
são do postulante nas leis disciplinadoras 
da matéria. 

7 - Resta-nos, pois, frente ao art. 182, 
parágrafo único, da Lei n° 4.100, de 6 de 
julho de 1962, e do art. 70, da Lei de n° 68, 
de 19 de dezembro de 1947, opinar pelo in-
deferimento da espécie. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

Goiânia, 24 de abril de 1964. 

FUNCIONÁRIO PÚBLICO - LICENÇA PREMIO -- INTERRUPÇÃO 

FUNCIONÁRIO PÚBLICO - OFÍCIO DE JUSTIÇA - 
PREENCHIMENTO DE CARGO 

V. C. E., Assessor Fiscal A.F.3.1.15-3, 
está requerendo à Secretaria da Adminis-
tração que lhe reconheça o direito de go-
zar, em outra época, o restante de sua li-
cença-prêmio, interrompida em virtude de 
sua investidura no cargo em comissão de 
Diretor do Departamento da Receita. 

2 - Informa o Departamento Central 
do Pessoal que o postulante deveria ter 
gozado a licença no período compreendido 
de 10  de junho a 30 de novembro de 1963, 
no curso do qual e depois de transcorridos 
3 meses, foi nomeado para dirigir o órgão 
arrecadador e fiscalizador das rendas do 
Estado. 

3 - Não houve, como se vê, da parte 
do requerente, opção para gozar a licença 
em dois períodos, como faculta a Lei no 
68, de 19 de dezembro de 1947. Por outro 
lado, quando lhe foi concedida a licença, 
já estava em vigor o nôvo Estatuto dos 
Funcionários Civis do Estado, dispondo no 
Parágrafo único do Art. 182 o seguinte: 

- Interrompendo o gôzo da licen-
ça-prêmio, mesmo por solicitação do 
Govêrno, para ocupar cargo de con-
fiança, não pode o funcionário gozá-
Ia em outra época. 

"Parágrafo único - A licença-prêmio 
poderá, à livre escolha do funcionário, 
ser gozada de uma só vez, ou em dois 
períodos iguais de três meses cada um, 
mas dentro do mesmo ano civil" (gri-
famos). 

4 - Acresce mais a proibição contida 
no art. 70,  da mencionada Lei 68, in verbis: 

"Art. 70  - A licença-prêmio não po-
derá ser cassada depois de iniciado o 
gôzo da mesma. Ao funcionário, en-
tretanto, é permitida sua desistência 
mediante simples comunicação ao res-
pectivo chefe, perdendo, nesse caso ,o 
direito ao gôzo ou contagem de tempo 
em dôbro do período restante" (o grifo 
é nosso). 

5 - Por aí se nota que os dispositivos 
legais citados proíbem, de maneira expres- 

1 - Ex-Consultoria Jurídica do Estado 

O Excelentísinio Senhor Secretário do 
Interior e Justiça formula consulta a esta 
ProcLiradoria, a respeito da interpretação 
do art. 63 da Constituição Estadual, que 
dispõe: 

"Art. 63 - Os ofícios da justiça, 
quando vagos, serão preenchidos pelos 
escreventes juramentados e suboficiais, 
tendo preferência, em igualdade de 
condições, os do respectivo cartório, 
desde que habilitados em concurso". 

2 - É a pergunta: "Ocorrendo o en-
vio de lista de vários interessados habili-
tados em concurso, entre os quais uru que 
já exercia interinamente o cargo, teria és-
te unia preferência ao ponto de excluir a 
faculdade de escolha por parte do Chefe do 

- Os ofícios de justiça serão pre-
enchidos por candidatos habilitados 
em concurso e quando dois ou mais 
obtiverem a mesma classificação, sen-
do um dêles do respectivo Cartório, 
êsse terá preferência sôbre os demais. 

Poder Executivo, ou o citado artigo regula 
apenas os casos de preferência dos escre-
ventes juramentados e suboficiais habili-
tados em concurso para preenchimento de 
cargos vagos?" 

3 - Antes, porém, de penetrarmos na 
interpretação do dispositivo constitucional 
supratranscrito, faremos uma digressão 
analítica sôbre os diversos aspectos da ques-
tão abordada, à vista da legislação aplicá-
vel. 

4 - O Código Judiciário do Estado - 
Lei 956, de 13 de novembro de 1953, em seu 
artigo 242, § 30, dispõe: "Vago o ofício de 
justiça, será èle preenchido interina e au-
tomàticamente pelo escrevente, suboficial 

ou pelo tabelião substituto, e, por designa- esigna- 
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ção do Juiz de Direito, quando tiver o Car-
tório mais de um ocupando êsses cargos". 
(grifamos). 

5 - Já seu artigo 211, asim dispõe: "O 
exercício interino do cargo cujo provi-
mento dependa de concurso, não isenta 
desta exigência para a nomeação efetiva 
ou vitalícia o ocupante, qualquer que seja 
o seu tempo de serviço, inclusive os escre-
ventes juramentados (grifamos). 

6 - Isso porque ao interino não podia 
a Lei garantir a estabilidade, só assegura-
da aos funcionários nomeados com as for-
malidades legais, máxime quando se re-
fere à exigência do concurso para provi-
mento do cargo. Isso porque o interino - 
demissível "ad nutum" - pode ser sumà-
riamente afastado do cargo, por não lhe 
garantir a lei estabilidade, Themístoeles 
B. Cavalcanti, comentando os artigos 188 
e 190 da Constituição Federal, acentua que 
"a regra deve ser a estabilidade para os 
que servem bem. Aquêle que se dedica ao 
serviço público merece a devida compensa-
ção do Estado, e essa compensação mani-
festa-se precipuamente pela estabilidade, 
pela Tegurança de sua permanência no ser-
viço. A situação do funcionário é a do as-
salariado, do homem que vive da remu-
neracão pelo serviço que presta, sem possi-
bilidade de capitalização de seu salário, vi-

vendo as incertezas da condição econômi-
ca dessa classe social. Essa permanência, 
porém, depende da vontade do Estado, e, 
salvo os casos expressos em lei, nenhuma 
outra garantia lhe pode ser reconhecida. 
A regra legal é a demissibilidade "ad nu-
tum", princípio que se aplica aos interinos, 
aos em comissão, a certas categorias de ex-
tranumerários, aos nomeados por concur-
so com menos de dois anos de serviço e 
aos demais com menos de cinco anos" 
(Com, à Constituição Federal, vol. IV, 
P. 168). 

7 - Tendo em vista êsse mesmo prin-
cípio, a Lei 956, citada, dispõe em seu ar-
tigo 211, § 10: "Todo aquêle que ocupar in-
terinamente cargo, cujo provimento efe-
tivo ou vitalício dependa de habilitação em 
concurso, será inscrito "ex officio", no pri-
meiro que se realizar para cargos da mes-
ma classe". 

8 - Isso em consonância com seu ar-
tigo 265, "in verbis": "Os ofícios de justi- 

ça serão providos vitaliciosamene,- median-
te concurso". 

9 - E como será realizado êsse con-
curso? O artigo 242, § 10, do vigente Có-
digo Judiciário, dispõe: 

"1 10  - O concurso para avaliadores, 
escreventes, suboficiais e tabeliões 
substitutos, depositários, oficiais de 
justiça, porteiro dos auditórios e de 
pessoas naturais, será feito de acôrdo 
com instruções especiais, baixadas pe-
lo Presidente do Tribunal de Justiça, 
e perante uma comissão examinadora, 
composta do Juiz de Direito, que será 
o presidente do concurso, do promotor 
de justiça e de um dos escrivães do 
têrmo a que pertencer o cartório ou 
do distrito em que se verificar a vaga". 

10 - Como se vê, essa é a habilitação 
exigida pelo Código Judiciário em vigor 
aos referidos cargos. 

11 - Em harmonia com os dis-
positivos citados, analisaremos o art. 63 
da Constituição Goiana. Veremos que a 
Carta Magna Estadual preservou a obriga-
toriedade da nomeação do escrevente para 
a escrivania vaga. Essa obrigatoriedade, 
porém, compreende, apenas, os escreven-
tes que estejam exercendo o cargo em ca-
ráter efetivo, ou seja, havendo nêle ingres-
sado com satisfação de todas as formalida-
des legais, porque, àbviamente, sàmente 
aos que assim se encontram é que a lei 
assegura direitos e vantagens. 

12 - Em consonância ao disposto na 
Constituição Estadual, a Lei 956, por di-
versas vêzes citada, prescreve: 

"Art. 176 - Os ofícios, quando vagos, 
serão preenchidos pelos escreventes 
Juramentados e suboficiais, tendo pre-
ferência, em igualdade de condições, 
os do respectivo cartório desde que ha-
bilitados em concurso" (grifamos). 

13 - O artigo 266, do mesmo diploma 
legal, reproduz, "ipsis litteris", o dispositivo 
supracitado. 

14 - E' de ver que referidos preceptivos 
legais só admitem o provimento dos ofícios 
de justiça, como já expusemos, pelos escre-
ventes juramentados e suboficiais, que se 
credenciaram em exame competitivo, na 
forma da lei. Repele o aproveitamento da-
queles nomeados em caráter de interini-
dade.  

forma da Lei. Repele o aproveitamento da-
queles nomeados em caráter de interini-
dade. 

15 - No entretanto, entre os candida-
tos que se habilitarem legalmente, é de se 
ver que o do respectivo cartório prefere aos 
demais, desde que em igualdade de condi-
ções. 

16 - 1sa expressão igualdade de con-
dições há de ser interpretada em harmonia 
com o parágrafo 40, do artigo 242, da Lei 
956, mencionada, "in verbis": 

"§ 41 - Aberto o concurso, e alcançan-
do os escreventes, subofiicais ou ta-
beliães substitutos, até o 3.0  lugar na 
classificação, a êles cabe a nomeação 
tendo preferência o do cartório, ou por 
escolha do Governador do Estado, 
quando fôr mais de um (grifamos). 

17 - Infere-se, claramente, sem es-
fórço de interpretação, que, se entre os 
candidatos habilitados, dois ou mais obti-

verem a mesma classificação, sendo um dê-
los do respectivo Cartório, êsse, é certo, te- 

1 - O Bacharel M. R., via da inicial 
de fls., fêz exposição de motivos e pede 
reintegração no cargo de Assessor Fiscal, 
Juntando, para tanto, os documentos de fiz. 
4 a 6, inclusive certidão de sentença profe-
rida pelo Juiz de Direito da 2a. Vara de 

Goiânia, julgando procedente ação ordiná-

ria proposta pelo signatário, a fim de que 
seja reintegrado no referido cargo. 

rá preferência sôbre os demais, excluindo-
os, mesmo. 

18 - Que fique, porém, bem claro o 
preenchimento dessa "conditio sine qua 
non": habilitação em concurso. O interino 
não terá êsse privilégio. 

19 - Assim, reportando-nos à con-
sulta objeto dêste 13rocesso, presumimos 
que ela, quando diz "entre os quais um que 
já exercia interinamente o cargo", quer 
assim se expressar: "entre os escreventes 
juramentados habilitados em concurso, que 
integram a lista, há uni que já exercia o 
cargo interinamente no respectivo cartó-
rio". 

20 - Ao caso concreto formulado, res-
pondemos: se o serventuário em aprêço 
classificou-se em concurso, logrando até o 
30  lugar, como manda a lei, excluirá os que 
estejam em Igualdade de condições com 
êle. Sômente, porém, nesse caso. 

É o nosso parecer à consulte objeto 
dêstes autos. 

Goiânia, 4 de março de 1965. 

- A reintegração, quer seja admi-
nistrativa ou judicial, Importa em res-
sarcimento de todos os prejuízos de-
correntes de afastamento do servidor. 

2 - Pelo narrado na peça de fia 2-3, 
verifica-se que o interessado deseja ser 
reintegrado administrativamente. 

3 - A Lei n° 4.100, de 6 de julho de 
1962 - Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado, dispõe: 

"Art. 69 - A reintegração é o rein-
gresso do funcionário no serviço pú-
blico, em virtude de decisão admi- 

FUNCIONÁRIO PÚBLICO - REINTEGRAÇÃO 

Procuradoria Geral do Estado de Goiás 

Parecer n° 399/65 

Autor: Dr. Edmar José Fernandes 

- 102- - 103- 



li - Desta forma, entendemos que, no 
caso em epígrafe, o conhecimento da ação 
intentada pelo requerente perante o Juiz 
de Direito da 2° Vara tem reflexo adminis-
trativo para interromper a prescrição in-
dicada no Estatuto dos Funcionários Pú-
blicos. notadamente pelo fato do que com-
pete à União legislar sôbre Direito Civil 
(Constituição Federal, artigo 50,  item XIV). 	h 

12 - Entretanto, a reintegração, quer 
seja administrativa ou judicial, importa em 
ressarcimento de todos os prejuízos decor-
rentes de afastamento do servidor. 

nistrativa ou judiciária, com ressarci-
mento de todos os prejuízos decorren-
tes do afastamento. 

Parágrafo único - A decisão admi-
nistrativa de reintegração será sempre 
proferida em pedido da reconsidera-
ção, em recurso ou revisão do proces-
sO". 

4 - Entretanto, o próprio Estatuto dos 
Funcionários Públicos afirma: 

"Art. 241 - O direito de pleitear, na 
esfera administrativa, prescreverá: 

1 - em cinco anos, quanto aos atos 
de que decorram demissão, cassação de 
disponibilidade ou de aposentadoria; 

II - em cento e vinte dias, nos de-
mais casos. 

Parágrafo único - O prazo de pres-
crição contar-se-á do dia imediato ao 
da publicação no órgão oficial do ato 
impugnado, ou, quando êste fôr de 
natureza reservada, da ciência dada 
ao interessado, comprovado com a en-
trega ao funcionário, mediante recibo 
passado no respectivo processo, de có-
nia autenticada no referido ato". 

5 - Todavia, o artigo 240, da mesma 

Lei 4.100, dispõe: 

"Art. 240 - O pedido de reconsidera-
ção e o recurso quando cabíveis e apre-
sentados antes de esgotados os prazos 
fixados no artigo seguinte, interrom-
pem a prescrição até duas vêzes" (gri-
famos). 

6 - Dai se depreende que a nossa lei 
estatutária prevê que se interrompa a pres-
crição por meio do recurso, não sendo ex-
plicita se na órbita administrativa sômen-
te, o que nos leva a admitir que no judi-
ciário também. 

7 - Aliás, o Código Civil Brasileiro, no 
Título III, capítulo III, tratando das cau-
sas que interrompem a prescrição, diz: 

"Art. 172 - A precrição interrompe-
se: 
1 - Pela citação pesoal feita ao deve-
dor, ainda que ordenada por juiz in-
competente. 

II - Por qualquer ato inequívoco, ala-
da que extrajudicial, que importa re-
conhecimento do direito do autor". 

8 - J. M. de Carvalho Santos, em 
sua obra "Código Civil Brasileiro Interpre-
tado", volume III, 7.a Edição, comentan-
do o artigo retro às páginas 428, esclarece: 

"A verdadeira doutrina é esta: a ci-
tação a que se refere êste artigo deve 
abranger e compreender tôda deman-
da ou todo procedimento judicial que, 
direta ou virtualmente, visa ao reco-
nhecimento do direito em curso de 
prescrição". 

9 - E Luiz F. Carpentor, em seu li-
vro "Da Prescrição", volume 1, 3° Edição 
à página 359: 

"A causa interruptiva a que aqui alu-
de o Código é a citação inicial de uma 
demanda". 

10 - Ora, é a própria sentença resul-
tante da ação ordinária de reintegração 
proposta pelo signatário, que reconhece a 
improcedência da prescrição levantada pe-
lo órgão do Ministério Público. Assim, evi-
dentemente, a citação e o conhecimento 
tomado pelo Chefe do Poder Executivo e 
pelo Procurador Geral de Justiça tiveram 
o condão de interromper a prescrição, pois 
"qualquer ato inequívoco, ainda que extra-
judicial", segundo dita o Código Civil, tem 
êste alcance. 

13 - Também o Estado, durante mais 
de 6 anos, não quis rever o seu ato, reinte-
grando o solicitante ex officio, nem lhe foi 
endereçado pedido voluntário. 

14 - Por outro lado, a reintegração 
alicerçada na sentença constante da cer- 

tidão de fis. 5-6, protocolada pelo Juiz de 
Direito da 21  Vara desta Capital, ainda 
não transitou em julgado, em face daquele 
magistrado ter recorrido ex officlo para 
o Egrégio Tribunal de Justiça, de sua de-
cisão. 

15 - De conformidade com o disposto 
no artigo 829 do Código de Processo Civil, 
a apelação terá efeitos devolutivos e sus-
pensivos, ou sàmente devolutivos, e o pre-
sente caso não se enquadra nas exceções 
previstas no artigo 830, do C.C.B., estan-
do, de conseqüência, envolvido na regra ge-
ral que determina ambos os efeitos. 

16 - Eis que o deferimento do pedido 
de reintegração, nesta altura, importa em 
o Chefe do Poder Executivo transigir em 
ação judicial pendente, com ônus acentua-
do para os Cofres Públicos, qual seja a in-
denização de vencimentos ao interessado, 
correspondente a mais de 72 meses. 

17 - Finalmente, os envolvidos pelo 
Decreto n.° 29, de 7 de fevereiro de 1959, 
que exonerou em massa o funcionalismo, 
foram em número avultado, não tendo, 

1 - J. C. O., servidor fichado da Se-
cretaria do Govêrno, estribando-se em lei 
federal e apresentando certidões de nasci-
mento de diversos filhos, requer concessão 
de salário-família, a que se julga com di-
reito. 

2 - Do mesmo modo o faz o Sr. A. S. 
D. (fiz. 21), também fichado da Secretaria 
do Govêrno. 

ao que nos consta, o Poder Executivo re-
integrado nenhum dêles, mas apenas no-
meado alguns, interinamente. Ora, reinte-
grar apenas um dentre Inúmeros atingi-
dos seria tratamento de pessoas iguais com 
desigualdade, o que feriria o disposto no 
artigo 141, § 10, da Constituição da Repú-
blica. 

18 - Diante das razões levantadas, 
entendemos que melhor seria que o Esta-
do exaurisse as instâncias, preservando, 
assim, os seus interêsses patrimoniais ou 
cumprindo uma decisão judicial, que está 
se aproximando de sua fase final. Consi-
deramos, pois, que o indeferimento da ini-
cial de fls., nesta altura dos acontecimen-
tos, ausculta mais os interêsses públicos. 

19 - Finalmente, sugerimos que a 
Procuradoria do Judicial e Contencioso to-
me conhecimento da Sentença de fis. 5-6, 
a fim de que, em cartório, verifique se es-
gotou ou não o prazo para o Estado. Ca-
so haja interêsse, apele, também, voluntã-
riamente, daquela decisão. 

Goiânia, 26-2-65. 

- Face às exigências da Lei )1°  
4.266, de 1963, os fichados têm direito 
ao salário-família. Pela Lei no 4.090, 
de 1962, fazem jus ao 130  salário. 

Ainda sôbre o mesmo problema, o ilus-
tre Diretor Geral do DER-GO, a par de ou-
tro assunto, faz consulta de interêsse dês-
se Departamento. 

3 - A matéria foi estudada pelos ilus-
tres colegas José Augusto Ferreira (pági- 

1 - Ex-Consultoria Jurídica do Estado 
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nas 15 e 16), Domingos L. de Santana (pá-
ginas 29.a 36) e Elias B. Daher (páginas 
56, 57 e 63 a 65). 

4 - Em síntese, c que se deseja escla-
recer é: 

10) - Se aos "fichados" se estende o 
amparo de salário-família. 

20) - Em caso positivo, a quem cabe 
efetuar, a favor do trabalhador, o referido 
pagamento. 

5 - Quanto aos interessados, temos a 
informação de que: 

10) - São servidores "fichados" da 
Secretaria do Govêrno (fls. 12 e 26). 

20) - Estão sujeitos às leis trabalhis-
tas. 

30) - São contribuintes do Instituto 
de Assistência e Previdência dos Ferroviá-
rios e Empregados em Serviço Público 
(IAPFESP). 

40) - Particularmente, aos servidores 
do DERGO, interessa saber sôbre a obri-
gatoriedade do pagamento do 130  salário. 

6 - Os referidos pronunciamentos, 
apreciados pela douta Secretaria do Govêr-
no, na pessoa do ilustre Chefe do Gabine-
te Civil, Dr. Edmar José Fernandes, apre-
sentaram uma pequena divergência, pro-
vocando a volta dos autos a esta Consulto-
ria. 

7 - Referindo-nos primeiramente ao 
item 40, supramencionado, relativo à obri-
gatoriedade do pagamento do 130  salário 
aos funcionários do DERGO que, confor-
me esclarecimento do DD. Procurador Ju-
dicial do respectivo órgão, "não pertencem 

ao Quadro Ünico do Funcionalismo", sendo, 
por isso mesmo, "Regidos pela Consolida-
ção das Leis do Trabalho e não pelo Es-
tatuto dos Funcionários Públicos" (fis. 59 
verso), e diante da decisão judicial, qual 
seja o Acórdão, cuja certidão se encontra 
às fis. 43, dela (isto é da obrigatoriedade), 
o Estado não pode eximir-se em relação 
aos empregados sujeitos ao regime da le-
gislação trabalhista, segundo o art. 30, da 
Lei 4.090, de 3 de julho de 1962, regula-
mentada pelo Decrete no 1.881 de 14 de de-
zembro de 1962 (D. Of. da União, de 
17-12-62, pág. 12.896). 

8 - Quanto à divergência havida, en-
tre as conclusões de fis. 16 e 35 atribuímo-
la a um possível açodamento do autor da 
primeira. 

9 - A Lei lembrada pelos três ilustres 
Consultores que nos antecederam, qual seja 
a de n0  4.266, de 3 de outubro de 1963, é 
clara, ao instituir o salário-família do tra-
balhador: 

"Art. 1.0 - O salário-família, instituí-
do por esta Lei, será devido, pesas em-
prêsas vinculadas à Previdência Social, 
a todo empregado, como tal definido 
na Consolidação das Leis do Trabalho, 
qualquer que seja o valor e a forma 
do respectivo número de filhos". 

10 - A responsabilidade do pagamen-
to é da emprêsa à qual pertence o traba-
lhador e não do Instituto de Previdência. 

11 - Os servidores aos quais se refe-
rem êstes autos, e o Estado, através dos 
órgãos governamentais a que aquêles pres-
tem serviços, estão respectivamente:  

10) - Regidos pela Consolidação das 
Leis do Trabalho (fis. 12, 26 e 59v.). 

13 - O Regulamento aprovado pelo De-
creto Federal n° 53.153, de 10 de dezembro 
de 1963, no seu § único, do art. 40, espe-
cifica o que se entende por "filho menor 
de qualquer condição" nos seguintes têr-
mos: 

"Consideram-se filhos de qualquer con-
dição os legítimos, legitimados, ilegíti-
mos e adotivos, nos têrmos da legis-
lação civil". 

14 - Pelo exposto, infere-se, clara-
mente, que o Estado, pelo instituído na lei  

citada, terá de pagar, a êsses servidores 
protegidos pelas leis trabalhistas, o salário-
família, na importância de Cr$ 1.700,00 
(hum mil e setecentos cruzeiros), corres-
pondentes a cada menor, enquanto que pa-
ra aquêles amparados pelo regime estatu-
tário Estadual, o salário-família está arbi-
trado em Cr$ 1.500,00 (hum mil e quinhen-
tos cruzeiros). 

15 - Há, pois, dois critérios na conces-
são do salário-família, ambos legais. 

Seria mais convcnicrito, entretanto, que 
o critério fôsse apenas um; e isto seria 
possível se o Estado adotasse uma fórmu-
la que abrigasse a todos os servidores que 
auferissem pagamentos através dos cofres 
estaduais, sob seu próprio regime de Pre-
vidência como, aliás, s . m. j., faculta a Lei 
n° 3.807 (federal), de 26 de agôsto de 1960, 
que dispõe sôbre a Lei Orgânica da Previ-
dência Social (Lex de 1.960 - Vol. XXIV, 
tomo II, pág. 805). 

1 - E. F. G., comerciante estabeleci-
do na cidade de Rio Verde, neste Estado, 

interpõe recurso para a Governadoria do 
Estado, do despacho denegatório da Secre-
taria da Fazenda, ao seu pedido de resti-
tuição da importância de Cr$ 19.558,50, que 
integra o recolhimento feito, conforme co-
nhecimento no 412716, em 10  de maio de 
1962, na Coletoria Estadual de Rio Verde, 
proveniente do impôsto de Vendas e Con-
signações, de Cr$ 17.385,30, e taxa de ele- 

16 - Em conclusão, e reafirmando os 
mesmos pensamentos expendidos pelos ilus-
tres colegas Doutores D. L. de Santanr 
e Elias B. Daher, somos de parecer que: 

10) - Os servidores interessados na 
conclusão dos presentes autos, estando sob 
a proteção da Consolidação das Leis do 
Trabalho, devem receber o salário-família 
através do Estado que, conforme ficou 
demonstrado, se constitui como a EmprêSa 
vinculada à Previdência Social. 

20) - Que esta conclusão se faz estri-
bada, fundamentalmente, na Lei no 4.266, 
de 3 de outubro de 1963 (Lei Federal). 

30) - Que o 130  salário, relativo ao pes-
soal do DERGO, deve ser pago, não só em 
cumprimento à Lei Federal (Lei no 4.090, 
de 13 de 7 de 62), como também em de-
corrência do Acórdão, cuja certidão se vê 
às fls. 43, do presente processo. 

Goiânia, 5 de agôsto de 1964. 

- Sendo a nota fiscal lançada fora 
do prazo, por omissão de lançamento, 
não há prejuízo para a Fazenda Es-
tadual. 
- Pode ser feita a restituicão par-

cial do impôsto recolhido, na forma 
do artigo 20 do Código Tributário. 

tricidade de Cr$ 2.173,20, feitos em virtu-
de de promoção fiscal junto ao seu esta-
belecimento comercial. 

2 - Pelo despacho no 2.400 GC, de 28 
de novembro de 1963, o Gabinete Civil da 
Governadoria encaminha o processo à Se-
cretaria da Fazenda "para os fins de di-
reito". 

(1) - Ex-Consultoria Geral do Estado 

20) - Vinculado à Previdência Social 
(fls. 12, 26 e 60 (descontos de lei...). 

12 - Aplica-se, pois, aos casos inser-
tos nestes autos, o art. 10  da referida Lei 
n° 4.266: 

"Art. 20  - O salário-família será pa-
go sob a forma de uma quota percen-
tual calculada sôbre o valor do salário-
mínimo local, arredondando êste para 
o múltiplo de mil seguinte, por filho 
menor de qualquer condição, até qua-
torze (14) anos de idade". 
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§ 30 - o recurso voluntário será inter-
posto dentro do prazo de 10 (dez) dias 
(grifamos) contados pela forma fixa-
da no final do § 30, do artigo 115". 

Por sua vez, o artigo 115, em seu pará-
grafo 3.0, na sua parte final, manda: 

"Art. 115 - ...................... 

§ 30 - A intimação se fará em segui-
da, independente de nôvo despacho 
Pela forma estabelecida na letra "e", 
do artigo anterior e o prazo começará 
a correr da data da notificação (grifa-
mos) da última publicação em jornal, 
ou do décimo quinto dia após a afixa-
ção em lugar público". 

E a letra "e', do artigo 114, a quem so-
mos remetidos determina: 

"Art. 114 - Aos autuados serão faci-
litados todos os meios de defesa e os 
respectivos processos terão os seguintes 
andamentos: 

e) - A intimação pela Coletoria será 
feita, conforme a circunstância pecu-
liar a cada caso: 

10) - Por notificação verbal, certifica-
da no processo; 

20) - Por notificação escrita, provada 
com recibo do correio ou com o "cien-
te", na própria intimação; 

30) - Por edital afixado em lugar pú-
blico ou publicado era jornal local 
quando houver, desde que seja desco-
nhecido o domicílio ou residência do 
infrator". 

E a Lei n° 1.680, de 6 de' novembro de 
1957, que vínhamos citando por extensão 
e analogia, em seu artigo 101, diz: 

"Art. 101 - Os prazos para recurso 
contar-se-ão da intimação oficial da 
decisão recorrida". 

Apesar da decisão denegatória de fiz. 
14 determinar o protocolo que "Dê-se ciên-
cia ao interessado e arquive-se", isto em 
18 de dezembro de 1962, em 29 de novem-
bro de 1963, o Protocolo, tàcita.mente, afir-
mava não ter cumprido o despacho. Vale 
dizer: não havia notificado ao requerente. 

3 - A Chefia do Gabinete da Secreta-
ria, da Fazenda, dando início à Instrução 
do recurso, em despacho de fôlhas 5, de-
terminou ao encarregado do Ptotocolo Ge-
ral informar sôbre o paradeiro do processo 
primitivo, de pedido de restituição, feito 
pelo requerente. 

4 - Aí, isto é, no Protocolo, o Chefe 
dêsse serviço, por sua própria iniciativa e 
em desacôrdo com o que determina os arti-
gos n°s. 23 e 24, do decreto estadual no 167, 
de 8 de novembro de 1962, sem os necessá-
rios "Têrmos de Juntada", anexou ao pro-
cesso do recurso o primitivo, de pedido de 
restituição, já com ordem de arquivamen-
to há mais de 11 meses. Com  respeito à 
anexação de processos, o decreto supra-
mencionado, evitando a tumultação, de-
termina: 

"Art. 23 - A juntada de processo e a 
sua desanexação, bem como o desen-
tranhamento de documentos apresen-
tados, dependerão de prévio despacho 
do chefe da repartição ou serviço, (o 
grifo é nosso) fazendo-se as anotações 
indispensáveis nos respectivos proces-
sos". 

"Art. 24 - O funcionário que apensar 
ou desapensar processos declarará o 
fato em ambos os processos, median-
te a lavratura de brevíssimos têrmo&". 
(Grifamos). 

5 - A partir do despacho de fôlhas 
15, a Secretaria da Fazenda, por sua ilus-
trada Chefia de Gabinete, desprezando o 
despacho de fôlhas 14, que nem mesmo foi 
obedecido pelo Protocolo, que não informa 
ter ou não notificado o requerente do des-
pacho de fôlhas 14, que indeferiu o seu pe-
dido, a Chefia do Gabinete, repetimos, en-
caminha o recurso às secções competentes 
da Fazenda para informar. 

6 - O processo vai à Seção de Fiscali-
zação onde recebe longa informação, que 
conclui pela improcedência da ação da fis-
calização e pela procedência do recurso, 
falando até em bitributação (!) que teria 
ocorrido no caso. Conclui pela restituição 
integral, com a punição dos fiscais, autores 
da notificação, na forma autorizada pelos 
artigos 19, § 50 e artigo 20, do Código Tri-
butário. 

7 - Em seguida, vai o processo à As-
sessoria Fiscal, depois de o Diretor da Di-
visão de Fiscalização pronunciar-se favo-
rável ao pedido de recurso, em vista da in-
formação da Seção de Fiscalização. 

8 - A Assessoria Fiscal, em longo e 
meticuloso estudo do processo, contrariando' 
a informação da Seção de Fiscalização, 
conclui, ao revés, pelo acêrto da ação dos 
fiscais, e pela improcedência do recurso em 
aprêço, parecer que foi adotado pelo Asses-
sor Chefe (fls. 22). 

9 - Voltando o processo com os pare-
ceres m(ituamente contrários entre a Divi-
são de Fiscalização e a Assessoria Fiscal, a 
Chefia do Gabinete da Secretaria da Fa-
zenda submeteu-o à Procuradoria Fiscal, 
onde, por entender a Doutora Procuradora 
Fiscal ter o requerente decaído, por serôdia 
iniciativa, do direito de recorrer, deixou de 
examinar o mérito do pedido julgando-o 
"fechado a reexame" (fls. 25). 

10 - O Senhor Secretário da Fazenda, 
que usando das suas prerrogativas previs-
tas no artigo 22, do Decreto n.° 89, de 23 
de dezembro de 1947, indeferira o pedido 
que dá origem ao recurso, fundamentar sua 
decisão, como manda o artigo 36, parte fi-
nal, dêsse mesmo diploma legal, certamen-
te não se sentindo esclarecido, diante dos 
pronunciamentos de seus órgãos técnicos 
e jurídicos, para reconsiderar o despacho 
de fôlhas, se o quisesse, como permite o 
inciso II, do artigo 99, da Lei n° 1.680, de 
6 de novembro de 1957, por extensão apli-
cado ao caso vertente, ou para trancar o 
andamento do processo por serôdio, prefe-
riu encaminhá-lo, assim como estava, "nes 
têrinos dos pareceres de fiz. 19, 20 e 25", à 
instância recorrida. 

11 - Pelo despacho n° 1.148 - GC, de 
19 de junho, é o processo encaminhado a 
esta Consultoria para emitir seu "pronun-
ciamento conclusivo". É o que faremos. 

12 - Existindo, como existe, o pare-
cer da Procuradoria Fiscal, às fis 25, que 
suscita a preliminar de serôdia do recurso, 
a qual, se vingar, o torna perempto, esta 
Consultoria terá de apreciá-la antes de tu-
do. 

13 - Não existe qualquer dúvida sôbre 
a competência do Senhor Governador do 
Estado para decidir do recurso. 

Embora o artigo 116, da Lei n° 89, de 
23 de dezembro de 1947 (Código Tributário 
do Estado) remeta para o Conselho de 
Contribuintes os recursos de decisões dene-
gatórias da Secretaria da Fazenda, verbis: 

"Art. 116 - Das decisões contrárias. 
Aos infratores, qualquer que seja a im-
portância da multa, cabe recurso vo-
luntário para o Conselho de Contri-
buintes". 

O recurso presente cabe para o Gover-
nador do Estado, não pelo fato de não es-
tar instalado o Conselho de Contribuintes 
criado pela Lei n° 1.370, de 9 de novem-
bro de 1.956, artigo 20, inciso VI, mas por-
que a espécie constitui a exceção do arti-
go 6.0  do Decreto n.° 23, de 11 de abril de 

1.961, que regulamenta a supramencio-
nada lei e diz, textualmente: 

"Art. 60  - Escapam à competência do 
Conselho as questões relativas a res-
tituições de impostos, taxas e de quais-
quer outras contribuições fiscais e mul-
tas de mora". 

14 - Ora, tendo sido a decisão recorri-
da promovida pelo Senhor Secretário da 
Fazenda, mesmo que estivesse funcionando 
o Conselho de Contribuintes, o recurso em 
tela teria de ser para o Governador do Es-
tado. A falta de regra específica, aplica-se, 
ainda por extensão, a Lei n° 1680, de no-
vembro de 1957, que, em seu artigo 99, n.° 
II, ensina: 

"Art. 99 - Admitir-se-á apêlo à ins-
tância administrativa imediatamente 

superior, das decisões: 

II - Proferidas em primeira instância, 
ou em grau de recurso". 

Não resta a menor dúvida sôbre a com-
petência da Governadoria para reconhecer 
do recurso e decidi-lo. E' a instância admi-
nistrativa imediatamente superior. 

15 - Relativamente à preliminar de 
serôdia do recurso, data venha, e salvo me-
lhor juízo, não ocorre no caso em foco. 

O vigente Código Tribuntário, em seu 
artigo 116, § 30, ensina: 
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§ 1° - O comparecimento do réu em 
juízo suprirá, entretanto, a falta da ci-
tação". 

17 - O recorrente, de alguma maneira, 
tomou conhecimento do indeferimento do 
seu pedido e recorreu. Negar o andamen-
to do recurso é contrariar o artigo 114, do 
Código Tributário, citado linhas atrás. 

18 - Por todos êsses motivos, pelas ra-
sões expendidas, atento ao respeitável des-
pacho n° 1.148, de fls., esta Consultoria 
apreciará, também, o mérito do apêlo. 

19 - O recorrente, no seu pedido ini-
cial e agora no recurso, com fundamento 
nos artigos 19 a 27 do vigente Código Tri-
butário, e alegando terem os senhores fis-
cais que o notificaram incluído entre as 
notas "tidas como não lançadas", a de nú-
mero 50.228, da Willys Overland do Bra-
sil, de Cr$ 434.633,60, silencia-se quanto ás 
demais e pede a restituição parcial do re-
cplhido pelo conhecimento de fôlhas 9, 
isto é. a restituição de Cr$ 19.558,50, do 
total de Cr$ 328.809.00. Calcula a parcela 
requerida como sendo o impôsto de Ven-
das e Consignações (Cr$ 17.385,00) e a Ta-
xa de Eletricidade (Cr$ 2.173,20) sôbre a 
nota fiscal supramencionada. 

20 - Insurge-se contra a diligência 
dos fiscais que visitaram seu estabelecimen-
to e o notificaram pela falta de lança-
mentos no livro de "Registro de Compras". 
Afirma êle que pelos fiscais foram encon-
tradas notas sem "registros" (f]s. 2, no 1). 
E, êle é quem afirma no parágrafo 20, de 
seu articulado no i, do recurso, que a no-
ta apontada constava "da relação das so-
nega"'. Pedindo a restituição apenas 
com relação a esta, confirma a procedência  

da autuação pelo "Comando Fiscal", por 
falta de observância do artigo 84, do Códi-
go Tributário. 

21 - Nem o recorrente, nem qualquer 
dos que se pronunciaram neste processo, 
inclusive o fiscal encarregado da diligên-
cia de que dá notícia a informação de fô-
lhas 10 verso, dão notícia da informação 
da nota fiscal questionada. To entanto, 
por dedução lógica, se o "Comando Fiscal 
conferiu os lançamentos dos exercícios de 
1.959 e 1.960" e "constatou omissão de re-
gistros", etc. (fls. 7), e o encarregado da 
diligência, de fôlhas 9 verso, afirma que a 
nota fiscal discutida estava lançada "às 
fls. 48 em 30-6-61", claro que os fiscais es-
tavam com a razão: não fôra lançada essa 
nota fiscal na ordem cronológica determi-
nada pelo artigo 84, do Código Tributário, 
embora não se possa concluir ter sido dolo-
sa a omissão. 

22 - O recorrente incidiu na falta 
prevista no § '7°, do supramencionado ar-
tigo, que diz: 

§ 70 - O Livro do Registro de Compras 
acusará quinzenalmente o total das 
compras efetuadas nos seguintes pra-
zos: até o último dia do mês, o total 
relativo à primeira quinzena; e até o 
dia 15 do mês seguinte, o das realiza-
das na segunda quinzena. Para os efei-
tos de penalidades, os atrasos na escri-
turação dêste livro (grifamos) são con-
siderados omissões de registro, a que se 
referem os § § 30  e 40  dêste artigo". 

23 - Do processado se depreende que 
o requerente foi obediente à notificação do 
"Comando Fiscal", recolhendo, dentro do 
prazo mínimo que lhe fôra consignado, o 
total das coininações previstas por omissões 
de lançamento. Satisfez o artigo 19, do Có-
digo Tributário. 

21 - A informação de fôlhas 10 verso 
prova que a nota fiscal discutida, se não 
foi lançada no prazo, contudo foi lançada; 
não havendo prejuízo para a Fazenda Es-
tadual, por omissão de lançamento com re-
lação a ela. 

25 - Não tendo feito o lançamento 
dentro do prazo do artigo 84 e § 7.0  do Có-
digo Tributário, o apelante deu causa à  

notificação pelos fiscais e deve, por isso 
mesmo, responder pelas sanções do artigo 
20, do Código supramencionado. 

26 - Porque não há prejuízo para a 
Fazenda Estadual em restituindo parcial-
mente o recolhido pelo conhecimento de 
fls. 9, dos autos, por isso que houve o lan-
çamento, embora fora do prazo; e, como 
o recorrente satisfez tôdas as demais exi-
gências para com o fisco, em relação à 
notificação fiscal, somos de parecer, des- 

1 - )axdo cumprimento ao que dis-
pôs a Lei n° 1.518, de 4 de agôsto de 
1957, ao ESTADO DE JOIAS icgalmente 
represe;taJo via da Escritura Pública de 
vin,e e seis de novembro de 1957, lavrada 
o Livro :' 195, às lis. 152 v° usque 154 

v°, do Cartório do 10  Oficio desta Capital, 
doou ao Serviço Social do Comércio e ao 
Serviço Nacional de Aprendizagem Comer-
cial (SESC e SENAC', os lotes urbanos nos 
1-34; 2; 3-33; 23; 24; 25; 26; 27; 28, 29; 
30; 31 e 32 da Quadra 72, Bairro Universi-
tárin, Setor Leste, de Goiânia. 

2 -- Aludida doação teve, via daquela 
lei, destinação específica, qual seja a cons-
trução do Centro SESC-SENAC de Gcià-
fia, instituindo-se na escritura, em decor-
rência de determinação legal, uma cláu-
sula resolutiva da transferência de domí-
nio. Tal cláusula se resume na reversão 
ao património do Estado dos imóveis doa-
dos, no caso de não se dar o início da cons- 

prezando a preliminar de decadência de 
prazo para recursos, que o seu pedido se 
enquadra no artigo 24, do supracitado Có-
digo Tributário, opinando, salvo melhor 
juízo e respeitadas as prerrogativas da ins-
tância recorrida, que pode ser feita a resti-
tuição, descontada na forma do artigo 20, 
do Código Tributário. 

É o parecer. 

Goiânia, 13 de julho de 1964. 

- Satisfeita a cláusula condicional, 
resolutiva da doação, a venda cogitada po-
derá efetuar-se, uma vez seja lembrada, 
por exigência da Lei, a procedência do 
imóvel, detalhadamente, bem como o cum-
primento evidenciado da averbação imo-
biliária da condiçã9 estabeleelda na aqui-
sição. 

trução no prazo de seis (6) meses, a con-
tar do recebimento da escritura. 

3 - Assim se expressam os quatro ar-
tigos da lei em referência: 

"Art. 10  - Ficam doados ao Serviço 
Social do Comércio (SESC) e Serviço 
Nacional de Aprendizagem Comercial 
(SENAC) os lotes números 1-34; 2; 
3-33; 23; 24; 25; 26; 27; 23; 29; 30; 31 
e 32 da Quadra 72, Bairro Universitá-
rio, Setor Leste, de Goiânia. 

"Art. 20  - Os lotes a que se refere o 
artigo anterior destinam-se à cons-
trução do Centro SESC-SENAC de 
Goiânia. 

"Art. 30 - Os imóveis objeto desta 
doação reverLrão ao patrimônio do 
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Neste caso não correrá para êle o prazo, 
conforme é mansa e pacífica a jurisprudên-
cia em casos que tais. 

16 - Cabe perfeitamente aplicar, nes-
sa altura, em vista da omissão da lei es-
pecífica, e por analogia, o disposto no § 11, 

do artigo 165, combinado com o artigo 167, 
do Código de Processo Civil, que determi-
na: 

"Art. 165 - Será necessária a citação, 
sob pena de nulidade, no comêço da 
causa ou da execução. 
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Estado, se os Serviços beneficiados 
não derem inicio à construção no pra-
zo de seis (6) meses, a contar do dia 
de recebimento da respectiva escritu-
ra. 

"Art. 40  - Esta Lei entrará em vigor 
no dia de sua publicação, revogando-
se as disposições em contrário". 

4 - Pelo que se afirma no presente 
processo, a entidade beneficiada com os 
efeitos da referida lei cumpriu com as de-
terminações contidas na cláusula resoluti-
va da doação, Isto é, Iniciou e lá construiu 
o Centro SESC-SENAC, ensejando, assim, 
não sômente a satisfação dos fins especí-
ficos do aludido diploma legal, mas tam-
bém a consumação da propriedade sóbre o 
imóvel doado, operando-se a transferên-
cia do domínio pleno sôbre os imóveis em 
favor dos donatários. 

5 - Pretendem, agora, es serviços be-
neficiados com a doação dos imóveis, de 
que trata a iei no 1.518, retrocitada, dis-
solver o condomínio que, até agora, vem 
mantendo sôbre o patrimônio, constituído 
aos bens doados e acessórios, para o fim 
de, separadamente, continuarem na conse-
cução dos mesmos fins, e isto porque, con-
forme afirmam, "a experiência, neste pe-
ríodo, comprovou que os dois órgãos não 
devem ter suas atividades num mesmo edi-
fício, porque o primeiro cuida de recrea-
ção e desportos, festividades cívicas e so-
ciais, etc , ao passe que o segundo se de-
dica ao ensino, especialmente o de aprendi-
zagem' sic). 

6 - E para que se efetue a venda pelo 
Serviço Nacional de Aprendizagem Comer-
cial (SENAC) de sua parte nos imóveis 
doados, os quais formam um todo, ao Ser-
viço Social do Comércio (SESC), confor-
me já acertaram, propõem as duas entida-
des, através do Presidente de seus Conse-
lhos e do Diretor de seu Departamento lo-
cal, a anuência do Estado, ou seja, o as-
sentimento do Chefe do Poder Executivo, 
sugerindo seja esta manifestada através 
de um simples ofício ou mesmo de um Des-
pacho, que seria transcrito no texto da es-
critura de venda a ser celebrada entre as 
partes, ou, então, a simples participação do 
Estado no ato público da escritura, como 
parte interveniente, a fim de que, expres-
samente, concordasse com a operação, ou 
declarasse a sua não oposição ao ato. 

7 - A espécie se nos afigura, juridica-
mente, sob o seguinte aspecto: 

- para que o domínio sôbre os imó-
veis doados se operasse, em toda a sua 
plenitude, em favor das entidades do-
natárias, como uma decorrência da 
própria lei que determinou a doação, 
uma condição se instituiu, como cláu-
sula resolutiva da transferência, qual 
seja a construção do Centro SESC-
SENAC, cujas obras teriam que ser 
iniciadas, forçosamente, no prazo de 
seis meses da data da escritura, ob-
servada a destinação específica dos 
bens objeto da doação. 

8 - No caso de nã ter sido consuma-
da a construção do Centro das duas enti-
dades, ou, mais precisamente e com menos 
rigor, no caso de não ter sido iniciada a 
construção no prazo fixado na lei, caberia 
ao Estado promover, pela forma legal, a 
reversão ao seu patrimônio dos bens doa-
dos. 

9 - Entretanto, a construção do Cen-
tro, prevista na determinação legal, se 
consumou, ensejando, daí, a transferência 
plena do dom'nio em favor das entidades 
beneficiadas. 

10 - Entrementes, para que se positive, 
de maneira definitiva e inquestionável, o 
cumprimento da condição imposta como 
cláusula resuiut.iva da doação, pelos do-
natários, neessáIo se promova a averba-
ção na transcrição imobiliária relativa aus 
lotes doados, da construção do prédio des-
tinado ao funcionamento do Centro SESC 
e SENAC. Ai, então, estaria provada, pa-
ra os efeitos da lei a satisfação da cláu-
sula condiconal imposta na transferência 
operada via da escritura pública. 

11 - Cumprida tal providência, nada 
impedirt que a venda, agora cogitada, se 
efetue, de uma parte do imóvel de uma 
entidade a outra, uma vez que na esc:ci-
tura a ser lavrada se esclareça, como exi-
ge 

xi-
ge comumente a lei, a procedência do imó-
vel, pormenorizadamente, bem como o 
cumprimento evidenciado da averbação 
Imobiliária, da condição estabelecida na 
aquisição, transferindo-se, também, parte 

da heiiftiltoria construída nos lotes, que é 
It 	dio onde vem funcionando o Centro 

C.AKNAC. O Estado, através de seu 
r.$wna.ntante legal, participaria do ato, 
ewiiu parto interveniente, declarando não 

1 - A requerente, viúva do soldado 
J.P.L., ((Is. 7), assassinado quando em 
MrvIço, solicita os benefícios da Lei n° 
Mb do 13.11.51, a favor de sua filha me-
nor M. N. F. ((la. 6), Instruindo o pe-
dido com uma justificação judicial, devida-
Mente homologada ((Is. 21), feita com és-
ti fito exclusivo; o atestado de óbito (fl. 
II UCI esclarece que o referido militar fale-
Deu no dia 7 de maio de 1953, no Hospital 
Evangélico de Rio Verde, em virtude de 
fsrimento por arma de fogo quando se en-
oontra no cumprimente de seu dever poli-
oi*l (fia. 14). 

2 - A Chefia da la Seção do Estado 
Maior, da nossa Policia Militar, bem con-
liderou a justificação processada na Audi-
tn1a da Justiça Militar, prevendo a sua 
qualidade de espôsa do soldado falecido e 
a de herdeira para a filha menor M. N. F., 
Nolarecendo, no entanto, que, em face do 
que dispôs o art. 12 da citada Lei no 565, 
4. 13.11.51, o seu direito está prescrito, 
pois o óbito se verificou no dia 7.5.53, por-
tanto, há mais de 10 anos, sem que e bene-
ficio houvesse sido solicitado.  

se opor ao mesmo, ensejando-lhe Inteira 
validade, para todos os efeitos. 

Éste é o parecer, sob censura. 

(ioiâma, 7 de janeiro de 1964. 

- Para herdeiros de membros da 
Policia Militar, mortos no cumpri-
mento do dever, o direito às prestações 
pensão, mas, tão-sàmente quanto à 

oportuno, prescreve-se em cinco anos. 

- Não há caducidade do direito à 
pensão, mas, tão sõmente quanto às 
prestações vencidas 

3 - O art. 12 da, mencionada lei, que 
concede pensão a herdeiros dos militares 
da Policia Militar, mortos no cumprimen-
te do dever, estabelece: 

"O direito às prestações não reclama-
das em tempo oportuno prescreve em 
cinco (5) anos". 

Daí se vê que o direito da postulante 
e de sua filha prescreveu, para o recebi-
mento de prestações não reclamadas, na 
época oportuna, por não serem solicitadas. 
O tempo decorrido, muito superior a cinco 
anos, da morte do citado militar, fêz ca-
ducar o direito à percepção das prestações 
a que tinha direito. 

4 - Resta observar, porém, que não 
há a caducidade do direito à pensão que a 
mencionada Lei outorga, mas sim, sim-
plesmente, à perceção das prestações, vale 
dizer, das mensalidades vencidas e não re-
clamadas no lustro que a própria lei esta-
belece. 

1 - Ex-Consultoria Jurídica do Estado 

MILITAR - BENEFICIO - DIREITO À PENSÃO 

Procuradoria Geral do Estado de Goiás (1) 

Parecer no 288/64 

Autor: De. José Augusto Ferreira 

—112— 
-113— 



1 

c 
f 

c 
a 
r 
o 
c 
e 
fI 
r, 
d 
fi 

ci 
d 
z 

SI 
ci 
d 
vi 
ni 
d 
II) 
C8 

se 
su 
dc 
P1 
Cr: 
P8 
Es 
pa 
sa 
de 

5 - Do exposto, pois, somos, por fôrçt 
legal, pela concessão da pensão solicitada, 
a partir do óbito, calculada, na base do que 
percebia na época, o de cujus, valendo es-
clarecer ainda, que, no presente caso, não 
há falar em prestações não reclamadas, 

O GABINETE CIVIL DA SECRETA-
RIA DO GOVÉRNO encaminha a esta 
Consultorja, processo administrativo, Ins-
taurado no DEPARTAMENTO DE ESTRA-
DAS DE RODAGEM DE GOIÁS, por fôr-
ça do Decreto de 28 de fevereiro de 1963, 
a fim de apurar irregularidades aponta-
das pelo Diretor Geral daquela Autarquia. 

2 - O processo estêve paralisado a 
Partir de 28 de novembro de 1963, quando 
foi requisitado pela Secretaria do Govêr-
no. 

3 - Consta o processo de três (3) vo-
lumes. 

4 - O decreto citado designou uma 
Comissão composta do Bacharel A.A.A., 
Promotor MP-10, à disposição da Procura-
doria Geral de Justiça, E. L. A., Fiscal de 
Rendas e D. B. A., Engenheiro do Depar-
tamento Estadual de Saneamento. 

5 - A Comissão designada iniciou os 
seus trabalhos no dia 14 de março de 1963, 
conforme ata de Íls. 2. 

6 - Segundo ata de fls 3, a Comissão 
resolveu, Inicialmente, fazer um levanta-
mento na Tesouraria do DERGO, bem as-
sim, de todos os processos vinculados à sua  

por inexistência da pensão 'em si, embo-
ra só agora pleiteada. 

Éste o parecer, s. m. j. 

Goiânia, 16 de abril de 1964. 

- O processo administrativo, não 
reunindo condições suficientes para 
determinar punição, deve ser anulado, 
com repetição do ato por nova comis-
são. 

documentação, contabilizados, arquivados, 
ou por contabilizar. 

7 - Às fls. 4, juntou-se um exemplar 
do "Diário Oficial" que publicou o Decreto 
de 23 de fevereiro de 1963. 

8 - Às fls. 5/24, foi juntado o proces-
so n.° 765/62, do DERGO, de onde se ori-
ginou o processo administrativo e do qual 
consta o balanço realizado na Tesouraria 
do DERGO, e oficio do respectivo Diretor 
Geral dando conta das prováveis irregula-
ridades. 

9 - As fis. 25/40, processo n° 347/62, 
enfeixando os trabalhos de urna Comissão 
que realizou o balanço da Tesouraria do 
DERGO. 

10 - As fls. 42/45, ofício de natureza 
administrativa. 

11 - Às fia 47, certidão de recibo de 
um cheque, fornecida pelo Tesoureiro Ge-
ral do DERGO. 

12 - As fls. 50/61, processo n° 610/63, 
do DERGO, era que se processou suspen-
são administrativa do Diretor Administra-
tivo do DERGO, a pedido da Comissão. 
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13 - As fia. 65/66, ofício da Comissão, 
dirigido ao Diretor Geral do DERGO, sô-
bre realizações de contratos com várias 
firmas. 

14 - As fis. 85/250, do primeiro volu-
me, extratos de contas bancárias. 

15 - As fls. 253/262, quadros demons-
trativos de processos pagos nas diversas 
gestões do DERGO. 

16 - As fia. 263, relação de processos. 

17 - Às fls. 263/289, exemplar da Re-
vista Brasil Rodoviária. 

18 - Às fis. 290/297, relações de cau-
telas, placas de débitos municipais. 

19 - Às fia. 298, ofício de J. M. A., 
dirigido ao Diretor Geral, em junho de 
1960, notificando que o cheque n° 181.519, 
na importância de Cr$ 1.584.000,00 fôra 
tornado sem efeito. 

20 - Às fia. 299, relação de processos 
de prestações de contas de funcionários do 
DERO. 

21 - Às fiz. 300, balanço de verifica-
ção de receita e despesa na Tesouraria do 
DERGO. 

22 - As fia. 301, relação de funcio-
nários do DERGO, que operavam comer-
cialmente na Autarquia. 

23 - As fis. 302/310, certidões da Jun-
ta Comercial do Estado. 

24 - Às fia. 311/318, cópias de leis es-
taduais e federais. 

25 - Às fis. 319/375, relações diversas 
sóbre gastos com execução de obras em 
convênios. 

26 - Às fls. 376/414, do segundo volu-
me, cópias de normas e de leis. 

27 - Às fis. 417/447, relações de pro-
cessos de pagamentos diversos, de débitos 
financeiros relativos aos diversos municí-
pios goiaba, em relação ao DERGO. 

28 - Às fia. 448/457, cópias de leis. 

29 - As fia. 450, que deveria ser 458, 
relação de processos da Construtora Cos-
mos. 

30 - As fls. 451/454, cópias de relató-
rios sôbre medição da Rodovia GO-4.- 

31 - As fls. 455, cópia de tabela do 
DNER. 

32 - As fis. 456/457, quadro de opera-
ções realizadas entre a SAMUR e a Tesou-
raria do DERGO. 

33 - As fia. 458/460, levantamento 
procedido na Tesouraria do DERGO. 

34 - As fia. 462/481, relatório original 
da Comissão, dirigido ao Senhor Gover-
nador do Estado, datado de 12/6/63. 

35 - Às fis. 482/484, índice das peças 
processuais. 

36 - Às fls. 485, despacho n° 1.134, 
de 28 de junho de 1963, exarado pelo Se-
nhor Governador do Estado, em face do 
relatório apresentado. 

37 - Às fia. 486/493, processo n° 
1195/63, de interêsse de H. R. S. 

38 - Às fls. 495/498, certidões diversas, 
relativas ao ingresso dos funcionários H. 
R. 5., A. P. N., A. S. e S. J. D. 

39 - Às fis. 500/504, relações de pro-
cessos de pagamento e de vendas feitas 
pelo DERGO. 

40 - Às fia. 505/507, relação de cau-
telas. 

41 - Às fia. 508/517, relatório suple-
mentar da Comissão, realizado por fôrça 
do que lhe determinou o despacho gover-
namental de fia. 485. 

42 - As fia. 518, citação dos indiciados, 
à exclusão dos ex-Diretores A. C. e G. A. 
P. 

43 - As Lis. 521, petição de H. R. S., 
por seu advogado, de prorrogação de pra-
zo para a defesa, concedida conforme des-
pacho da mesma. 

44 - As fls. 522, podêres outorgados 
por H. R. S. ao Advogado J. R. P. 

45 - Às fia. 523, petição de J M. A., 
solicitando prorrogação para a defesa, coa- 
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30 - As fia. 451/454, cópias de relató-
rios sôbre medição da Rodovia GO-4. 

31 - As fis. 455, cópia de tabela do 
DNER. 

32 - Às lis. 456/457, quadro de opera-
ções realizadas entre a SAMTJR e a Tesou-
raria do DERGO. 

13 - As fia. 65/66, ofício da Comissão, 
dirigido ao Diretor Geral do DERGO, sô-
bre realizações de contratos com várias 
firmas. 

14 - As fis. 85/250, do primeiro volu-
me, extratos de contas bancárias. 

15 - As fis. 253/262, quadros demons-
trativos de processos pagos nas diversas 
gestões do DERGO. 

5 - Do exposto; pois, somos, por fôrça por inexistência da pensão em si, embo-
legal, pela concessão da pensão solicitada, ra só agora pleiteada. 
a partlr do óbito, calculada na base do que 
percebia na época, o de cujus, valendo es- 	Éste o parecer, s. m. j. 
clarecer ainda, que, no presente caso, não 
há falar era prestações não reclamadas, 	Goiânia, 16 de abril de 1964. 
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O GABINETE CIVIL DA SECRETA-
RIA DO GOVÊRNO encaminha a esta 
Consultoria processo administrativo, ins-
taurado no DEPARTAMENTO DE ESTRA-
DAS DE RODAGEM DE GOtAS, por fôr-
ça do Decreto de 28 de fevereiro de 1963, 
a fim de apurar irregularidades aponta-
das pelo Diretor Geral daquela Autarquia. 

2 - O processo estêve paralisado a 
partir de 28 de novembro de 1963, quando 
foi requisitado pela Secretaria do Govêr-
no. 

3 	Consta o processo de três (3) vo- 
lumes. 

4 - O decreto citado designou uma 
Comissão composta do Bacharel A.A.A., 
Promotor MP-10, à disposição da Procura-
doria Geral de Justiça, B. L. A., Fiscal de 
Rendas e D. B. A., Engenheiro do Depar-
tamento Estadual de Saneamento. 

5 - A Comissão designada iniciou os 
seus trabalhos no dia 14 de março de 1963, 
conforme ata de fls. 2. 

6 - Segundo ata de fis 3, a Comissão 
resolveu, inicialmente, fazer um levanta-
mento na Tesouraria do DERGO, bem as-
sim, de todos os processos vinculados à sua  

documentação, contabilizados, arquivados, 
ou por contabilizar. 

7 - As fis. 4, juntou-se um exemplar 
do "Diário Oficial" que publicou o Decreto 
de 23 de fevereiro de 1963. 

8 - As fls. 5/24, foi juntado o proces-
so n.° 765/62, do DERGO, de onde se ori-
ginou o processo administrativo e do qual 
consta o balanço realizado na Tesouraria 
do DERGO, e oficio do respectivo Diretor 
Geral dando conta das prováveis irregula-
ridades. 

9 - As fis. 25/40, processo n° 347/62, 
enfeixando os trabalhos de uma Comissão 
que realizou o balanço da Tesouraria do 
DERGO. 

10 - As fia. 42/45, oficio de natureza 
administrativa. 

11 - As fis 47, certidão de recibo de 
um cheque, fornecida pelo Tesoureiro Ge-
ral do DERGO. 

12 - As fls. 50/61, processo n° 610/63, 
do DERGO, em que se processou suspen-
são administrativa do Diretor Administra-
tivo do DERGO, a pedido da Comissão. 

1 - Ex-Consultoria Jurídica do Estado  

16 - As fis. 263, relação de processos. 

17 - As fls. 263/289, exemplar da Re-
vista Brasil Rodoviária. 

18 - As fls. 290/297, relações de cau-
telas, placas de débitos municipais. 

19 - As fia. 298, ofício de J. M. A., 
dirigido ao Diretor Geral, era junho de 
1960, notificando que o cheque n° 181.519, 
na importância de Cr$ 1.584.000,00 fôra 
tornado sem efeito. 

20 - As fis. 299, relação de processos 
de prestações de contas de funcionários do 
DERO. 

21 - As fia. 300, balanço de verifica-
ção de receita e despesa na Tesouraria do 
DERGO. 

22 - As fia. 301, relação de funcio-
nários do DERGO, que operavam comer-
cialmente na Autarquia. 

23 - As fia. 302/310, certidões da Jun-
ta Comercial do Estado. 

24 - As fls. 311/318, cópias de leis es-
taduais e federais. 

25 - As fis. 319/375, relações diversas 
sôbre gastos com execução de obras em 
convênios. 

26 - Às fis. 376/414, do segundo volu-
me, cópias de normas e de leia. 

27 - As fis. 417/447, relações de pro-
cessos de pagamentos diversos, de débitos 
financeiros relativos aos diversos municí-
pios goianos, em relação ao DERGO. 

28 - As fls. 448/457, cópias de leia. 

29 - As fls. 450, que deveria ser 458, 
relação de processos da Construtora Cos-
mos. 

33 - As fiz. 458/460, levantamento 
procedido na Tesouraria do DERGO. 

34 - As fiz. 462/481, relatório original 
da Comissão, dirigido ao Senhor Gover-
nador do Estado, datado de 12/6/63. 

35 - As fia. 482/484, índice das pecas 
processuais. 

36 - As fis. 485, despacho n° 1.134, 
de 28 de junho de 1963, exarado pelo Se-
nhor Governador do Estado, em face do 
relatório apresentado. 

37 - As fiz. 486/493, processo n° 
1.195/63, de interêsse de H. R. S. 

38 - As fiz. 495/498, certidões diversas, 
relativas ao ingresso dos funcionários H. 
R. S., A. P. N., A. S. e S. J. D. 

39 - As fis. 500/504, relações de pro-
cessos de pagamento e de vendas feitas 
pelo DERGO. 

40 - As fia. 505/507, relação de cau-
telas. 

41 - As fia. 508/517, relatório suple-
mentar da Comissão, realizado por fôrça 
do que lhe determinou o despacho gover-
namental de fia. 485. 

42 - As fia. 518, citação dos indiciados, 
à exclusão dos ex-Diretores A. C. e G. A. 
P. 

43 - As fis. 521, petição de H, R. S., 
por seu advogado, de prorrogação de pra-
zo para a defesa, concedida conforme des-
pacho da mesma. 

44 - As fia. 522, podêres outorgados 
por H. R. S. ao Advogado J. R. P. 

45 - As fis. 523, petição de J M. A., 
solicitando prorrogação para a defesa, con- 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DER-Go - AMPLA DEFESA NULIDADE 

- O processo administrativo, não 
reunindo condições suficientes para 
determinar punição, deve ser anulado, 
com repetição do ao por nova comis-
são. 

Procuradoria Geral do Estado de Goiás (1) 

Parecer no 576/64 

Autor: Dr. Sebastião E. Balduino 

-114- -115- 



1 

ei 
tE 
v: 
o 
n 
f 
b 
11 

o 
f 

cedida conforme despacho exarado na mes-
ma. 

• 46 - As fls. 525/527, defesa de V. V. 

47 - As fls. 530/532, defesa de A. P. N 

48 - As fls. 533/564, defesa de A. M. S. 

49—As fls. 566/587, defesa de J. M. A. 

50 - As fiz. 588/772, defesa de H. R. S. 

51 - As fls. 576/579, memorando do 
Gabinete Civil da Secretaria do Govêrno. 

52 - As fLs. 779, despacho do referido 
órgão, encaminhando o processo a esta 
Consultoria. 

53 - Feito o relatório, passamos a 
opinar. 

54 - Não há como deixar de enten-
der esta Consultoria que o procedimento 
da Comissão, indiciando funcionários do 
Departamento de Estradas de Rodagem, 
por crime capitulado no Decreto-lei n° 
4.920, de 28 de outubro de 1941, é nulo, 
ab initio. 

55 - Inegàvelmente, esta Consultoria 
não pode deixar de entender legitima a se-
gunda preliminar, levantada pela defesa de 
A. M. 5., quando entende que ninguém 
pode ser processado por crime sem que lei 
anterior o tenha definido. 

56 - É o que estabelece, como princí-
pio universal, pacificamente adotado em 
todos os processos de que decorram qual-
quer punição por transgressão a disposições 
legais, o § 1, do Código Penal Brasileiro, 
que assim dispõe: 

"Não há crime sem lei anterior que o 
defina. 

Não há pena sem prévia cominação 
legal". 

57 - Comentando a referida norma 
legal, NELSON HUNGRIA nos ensina: 
"Princípio da legalidade. A fonte do 
direito penal é a norma legal. Não 
há direito penal vagando fora da lei 
escrita. Não há distinguir, em matéria 
penal, entre lei e direito. Sub specie 
juris, não existe crime "sem lei ante- 

rior que o defina, nem pena sem pré-
via cominação legal". Nulium crimen, 
nulla poena sine proevia lege poenal.. 
Ii. A lei penal é, assim, um sistema 

fechado: ainda que se apresente omis-
sa ou lacunosa, não pode ser suprida 
pelo arbítrio judicial, ou pela analo-
gia, ou pelos "princípios gerais de di-
reito", ou pelo costume. Do ponto de 
vista de sua aplicação pelo Juiz, po-
de mesmo dizer-se que a lei penal não 
tem lacunas. Se estas existem sob o 
prisma da política criminal (ciência 
pré-jurídica), só uma lei penal( sem 
efeito retroativo) pode preenchê-las. 
Pouco importa que alguém haja co-
metido um fato anti-social, excitante 
da reprovação pública, francamente 
lesivo do sistema de moral prática que 
o direito penal tem por função asse-
gurar, com suas reforçadas sanções, no 
interêsse de ordem, da paz, da disci-
plina social: se êsse fato escapou à 
previsão do legislador, isto é, se não 
corresponde, precisamente, a parte 
objecti e a parte subjecti a uma das 
figuras delituosas anteriormente recor-
tadas in abstracti pela lei, o agente 
não deve contas à justiça repressiva, 
por isso mesmo não ultrapassou a es-
fera da licitude jurídico-penal. Os 
Códigos Penais modernos, segundo um 
conceito aparentemente paradoxal de 
Von Liszt, são a "Magna Charta Li-
bertatum" dos delinquentes. O prin-
cípio central de quase todos êles é o 
da legalidade rígida: o que em seus 
textos não se proíbe é penalmente- li-
cito ou indiferente. Permlttitur quod 
non prohibetur". 

58 - O comentário transcrito bem re-
presenta o espírito da norma adotada por 
nossa lei penal, quer na sua compreensão 
jurídica, quer na sua conceituação social-
humana, tendo em vista que a consciência 
comum dos homens repele a possibilidade 
de um julgamento, e consequente punição 
pela prática de algum ato que não tenha 
correspondido, na época da sua consuma-
ção, à transgressão de qualquer norma le-
gal proibitiva. 

59 - Se fôssemos pautar as nossas ati-
vidades cotidianas, pelo que de proibido 
possa existir nos dias vindouros, não há dú-
vida de que o pânico generalizado haveria 
de determinar uma estagnação completa 
nos meios coletivos. 

60 - Tudo evolui, e a evolução deve 
trazer consigo o aperfeiçoamento de prin-
CIpIOS de normas já conhecidos, nunca po-
rém, representar, essa evolução, um retro-
cesso que represente sacrifício às liberda-
des jurídico-morais, antes consagradas. 

61 - Admite-se que os costumes, o sen-
Udo moral dos atos e dos fatos, sofrem, in-
quectionávelmente, alteração sensível e 
profunda no tempo e no espaço. 

62 - No espaço, admite-se a existên-
cia de conceituação diversa de um fato mo-
ral em um mesmo instante; no tempo, po-
rém, êsse fato modifica-se em movimentos 
crescentes, justificando-se, por isso, que 
um fato hoje aceito como lícito, seja, ama-
nhã, proibido por uma conceituação nova 
que o transforme em objeto de exanl.e 
penal. 

63 - Ésse aspecto que o subordina a 
uma punição, é que deve estar expressa-
mente conceituado nas leis, porque dessa 
conceituação que lhe advem a tipicidade 
jurídica, capaz de distinguir o ato lícito do 
Ilícito, clareando a área de atuação dos 
homens. 

64 - ERNST BELLING, citado por 
NELSON HUNGRIA, ensina-nos que "o 
princípio da legalidade no direito penal é a 
premissa da teoria dogmática jurídica da 
TIPICIDADE". 

E segue o comentarista patrício citan-
do BELING: 

"Antes de ser antijurídica e imputá-
vel a título de culpa "sensu lato", uma 
ação reconhecível como punível, deve 
ser típica, isto é, corresponder a um 
doa "esquemas" ou "delitos-tipos" ob-
jetivamente descritos pela lei penal". 

65 - Sob êsse aspecto, portanto, e ten-
do em vista que os indiciados o foram co-
mo infratores do Decreto-lei no 4.920, de 
28 de outubro de 1941, tem-se como proce-
dente a argüida preliminar de nulidade, 
uma vez que à época dos fatos, os servido-
res do DERGO não se submetiam ao anti-
go Estatuto, nem mesmo a nenhum outro 
Regulamento, o que sàmente veio a ocorrer 
por fôrça do parágrafo único, do art. 30, da 
Lei n° 4.016, de 5 de julho de 1962, que, 
expressamente, mandou aplicar aos funcio- 

nários do Departamento de Estradas de 
Rodagem, o Estatuto dos Funcionários Pú-
blicos Civis do Estado. 

66 - Como transgressão disciplinar, 
portanto, que se enquadrasse naquele Es-
tatuto, os servidores do DERGO não pode-
riam, por atos ou fatos anteriores à Lei 
n° 4.016, ser envolvidos em um processo de 
natureza administrativa, porque, para tan-
to, ressentia-se a autoridade do diploma 
legal que assim configurasse a existência 
de tais indiciações disciplinares. 

67 - Ao aceitarmos a procedência da 
preliminar do nuilum crimen sine lege, em 
face do processo administrativo que se nos 
é dado apreciar, evidentemente não autori-
zamos a mesma procedência, em face da 
ação penal prõpriamente dita, que se dis-
tingue da ação administrativa. 

68 - No primeiro caso, a norma ad-
vinda do direito penal é aplicável como 
princípios gerais de direitos supletivos, ten-
do em vista a inexistência, no direito ad-
ministrativo, no Brasil, de legislação espe-
cífica sôbre a matéria. 

69 - No segundo caso - ação penal - 
os mesmos atos e fatos já não mais serão 
encarados como simples transgressões ad-
ministrativas, porém, como atos delituosos, 
ou sejam, como crime, aí entendido a in-
fração penal a que a lei comina pena de 
reclusão ou de detenção, na forma do que 
dispõe o art. 10, da Lei de Introdução ao 
Código Penal. 

70 - A apuração do crime, entretan-
to, não é feita através do processo admi-
nistrativo, e sim, debaixo das solenidades 
rígidas e específicas do Código de Processo 
Penal, pela ação investigadora da Polícia 
Judiciária, através de inquérito competen-
te, seguida da instrução criminal que se 
realiza sob a direção do órgão judiciário 
competente. 

71 - Se os fatos apontados pela Co-
missão do Processo Admiinstrativo, neste 
caso, escapam a qualquer espécie de puni-
ção, no Direito Administrativo, aqui enca-
rado o Decreto-Lei n° 4.920, pela ausência 
de lei anterior que os definisse como trans-
gressões disciplinares era relação aos Indi-
ciados, o mesmo não ocorre em face da lei 
penal brasileira, porque, quando da sua 
provável materialização, estava em pleno 
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que, entendemos, na omissão da lei admi-
nktrativa deve aqui ser aplicada, porque 
versando sôbre matéria análoga. 

vigor o Decreto-Lei no 2.484, de 7 de de-
zembro de 1940 (Código Penal), que; no 
Capítulo 1, do Título XI (dos crimes con-
tra a administração pública, dos crimes 
praticados por funcionários públicos con-
tra a administração geral), capitula algu-
mas 'das faltas apontadas no relatório, co-
mo crimes, tais sejam: dar às verbas ou 
rendas públicas aplicação diversa da esta-
belecida em lei; patrocinar, direta ou in-
diretamente, interêsse privado perante a 
administração pública, valendo-se da qua-
lidade de funcionário, etc., etc. 

72 	Entretanto, a verificação de tais 
ocorrências, em face da Lei Penal, não se-
rá de apreciação em processo de natureza 
administrativa, e sim, como se disse acima. 
através de inquérito policial e conseqüen-
te ação penal instaurada no juízo compe-
tente. 

73 - Além dêsse aspecto, e ainda na 
preliminar, não podemos deixar de consi-
derar o principio da não retroatividade das 
leis, especialmente as de caráter punitivo, 
segundo o que dispõe o art. 10, do Decreto-
Lei no 4.657, de setembro de 1942 (Lei de 
Introdução ao Código Civil Brasileiro): 

"Salvo disposição contrária, a lei co-
meça a vigorar era todo o Pais, qua-
renta e cinco dias depois de oficial-
mente publicada". 

74 - No caso em espécie, a lei que es-
tendeu o Estatuto dos Funcionários Públi-
cos, então em vigor - Decreto-Lei n° 4.920, 
de 28 de outubro de 1941 -, ao pessoal do 
DElEGO dispõe em seu art. 60 : 

"Esta lei entrará em vigor no dia 21 
-de maio do corrente ano". 

75 - A referida lei é a 4.016, de 5 de 
Junho de 1962, tendo sido publicada no 
'Diário Oficial" do dia 6 dos referidos mês 
e ano, do que se verifica que o Estatuto 
sàmente tem aplicação sôbre os funcioná-
rios do DElEGO, a partir de 21 de maio de 
19.62. 	- 	- 

- - 76 - Adotando no art. 60, a data em 
que deveria entrar em vigor, o referido di-
ploma exercitou na forma do art. 10  da 
Lei de Introdução, transcrito, passando, as-
sim, para todos os efeitos legais a ter fôr-
ça capaz de gerar direitos e obrigações da-
quela, data em diante, nunca porém, vol- 

tando atrás para, em desacôrdo com to-
dos os princípios, regular atos anteriores 
à sua vigência. 

77 - Procede, pois, em relação ao pro-
cesso administrativo, a preliminar de nuli-
dade, por inexistência de lei anterior que 
estendesse aos indiciados os deveres e proi-
bições estatutários, te cujas transgressões, 
iniicamente, poderia decorrer a punição 
proposta pelo relatório suplementar de fls.. 

78 - Outra preliminar argüida no pro-
cesso é a que diz respeito à nulidade do 
mesmo, por falta de ato essencial à sua 
contextura jurídica e ao exame das res-
ponsabilidades que se busca apurar. 

79 - Trata-se da ausência dos térmos 
de interrogatório dos que foram indiciados, 
ato indivorciável de qualquer ação puni-
tiva, através do qual, normalmente, tem 
inicio qualquer instrução de culpa. 

- 80 - Realmente, verifica-se do pro-
cesso, de qualquer dos seus três (3) alen-
tados volumes, que a Comissão, talvez im-
pressionada com o volume dos negócios da 
Autarquia, esqueceu-se do dever que tinha 
de ouvir as pessoas a quem entendeu esta-
rem envolvidas com as prováveis irregula-
ridades. 

81 - Não sômente esqueceu-se a Co-
missão de ouvir êsses servidores, dando-lhes 
o sagrado direito de exporem, detalhada-
mente, a posição de cada um, em face da 
situação levantada, e em tôrno das irregu-
laridades apontadas e que se lhes eram 
vinculadas como sendo de suas responsabi-
lidades pessoais, como também omitiram-
se no dever de ouvir qualquer outro funcio-
nário ou fornecedor daquela Autarquia li-
gados aos mesmos fatos, não por autoria, 
porém, presumivelmente, pelo conhecimen-
to que pudessem ter das mesmas irregula-
ridades. 

82 - Se, em outros aspectos dêste pro-
cesso, como veremos a seguir, não trazem 
consigo aspectos de nulidade fulminante, 
êste, o da omissão em relação às declara-
ções dos acusados, neste, como em outro 
qualquer tipo de processo do qual deva de-
correr aplicação de pena, representa nuli-
dade insanável como ato essencial que é a 

formação da culpa, segundo o princlpw ge-
ral de direito e a norma do processo penal 

83 - E, sôbre a matéria, dispõe o art. 
564, do Código de Processo Penal, na alínea 
"e", do item III: 

"A nulidade ocorrerá nos seguintes ca-
sos: 

III - por falta das fórmulas ou dos 
têrmos seguintes: 

a) - 

d) - 

e) - a citação do réu para ver-se 
processar, O SEU INTERRO-
GATÓRIO, quando presente, e 
os prazos concedidos à acusa-
ção e à defesa". 

84 - E por que é ato essencial? 

85 - Porque êle integra o elemento 
consagrado em tôdas as declarações dos di-
reitos humanos, e, em especial, ao art. 141, 
1 25, da Constituição Federal, que estabe-
lece: 

"E' assegurada aos acusados plena 
defesa com todos os meios e recursos 
essenciais a ela, desde a nota de cul-
pa, que assinada pela autoridade com-
petente, com os nomes do acusador e 
das testemunhas, será entregue ao prê-
so dentro em vinte e quatro horas. 
A Instrução criminal será contraditó-
ria". 

86 - E como ampla defesa, obriga-se-
nos a conceituação absoluta do que se pos-
sa entender por amplidão, extensão total, 
oportunidade que percorra o tempo e o es-
paço, para que o acusado tenha condições 
de discernir, num instante em que deva 
realizar qualquer ato, se o mesmo não lhe é 
proibido por norma legal escrita e, a partir 
dai, para que se possa ter conhecimento de 
que do seu proceder, uma investigação se  

instaura contra a sua pessoa, e que essa 
investigação, ou acusação formalizada, se 
consubstancia em fatos tais que, dêsse co-
nhecimento, - esteja êle, o acusado, eia con-
dições de organizar os elementos de prova 
que tenha, capazes de colaborar no esclare-
cimento da verdade e na defesa da sua fa-
mília. 

87 - Certo é que, autores existem, que 
levam a plena defesa ao próprio instante 
em que se arquitetou o postulado "nullusn 
crimen sine lege", evidenciando assim que 
a ampla defesa se inicia com a obrigação de 
prever o Estado, capituladamente, a procla-
mação espírita dos delitos puníveis, a fim 
de que todo indivíduo saiba, sem surprêsa 
futura, do que lhe poderá ocorrer com a 
prática de determinados atos. 

88 - Se a extensão doutrinária do que 
se entenda por plena defesa, vai até aos 
primeiros instantes do ato legislativo que 
canitula o crime, com muito mais razão ju-
rídica. a concepção da ampla defesa se ma-
terializa processualmente, como primeiro 
ato, no instante em que se outorga ao acu-
sado o direito de ser ouvido prèviamente, 
porque, nesse momento, toma o cidadão 
conhecimento com as acusações que pesam 
contra a sua pessoa, e, daí, passa a sofrer o 
procedimento sumariante, sem nenhuma 
surprêsa injusta ou ilícita. 	- 

89 - Aplicação dêsse entendimento no 
processo administrativo instituído pelo po-
der público goia, não admite nenhuma 
discussão, nem mesmo com a afirmação de 
que no Capítulo correspondente, do Decre-
to-Lei n° 4.920, de 28 de outubro de 1941, 
que seria de se aplicar segundo o entendi-
mento da douta Comissão, caso seja des-
prezada a primeira preliminar, não se tra-
tou expressamente do Interrogatório do 
acusado, e nem mesmo com a certeza de 
que nesse processo, a defesa é posterior ao 
relatório. 

90 - Realmente, nenhuma discussão 
pode haver, unia vez que o art. 236, do re-
ferido diploma, dispõe expressamente: 

"A autoridade que, com base em fatos 
ou em denúncia, tiver ciência de irre-
gularidade no serviço público, é obri-
gada a promover-lhe imediata apura-
ção em processo administrativo, asse-
gurando-se ao acusado amplos direitos 
de defesa". 
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91 - Ora, se o conceito universal de 
defesa ampla é aquêle de que já tratamos, 
evidente que, uma vez conhecidos ou co-
nhecido nomes de suspeitos por responsabi-
lidade pessoal da prática de atos tidos co-
mo irregulares e passíveis de pena, devem 
êsses suspeitos, imediatamente, ser ouvidos, 
como parte integrante e indivorciável do 
procedimento que contra os mesmos pas-
sa, então, a se constituir o processo, pro-
cedimento que, assim, estará realizando 
com absoluto comportamento legal, uma 
vez que em obediência ao mandamento ex-
presso da Lei que obriga à concessão de 
AMPLOS DIREITOS DE DliJaSA. 

92 - Interpretando o art. 217 do Esta-
tuto Federal, que previne a ampla defesa 
para o servidor envolvido em processo ad-
ministrativo, ensina-nos Themístocles Bran-
dão Cavalcanti em sua obra o Funcionário 
Público e seu Regime Jurídico: 

"Em princípio, a irregularidade, para 
ser objeto de represão de pena disci-
plinar, precisa ser apurada, através de 
métodos conhecidos de investigação 
em que o acusado também precisa ser 
ouvido para produzir a sua defesa. 
É o que se chama "processo adminis-
trativo", cujas normas gerais estão fi-
xadas no estatuto, no capítulo em exa-
me. 

Essas normas são obrigatórias, embo-
ra a sua aplicação deva obedecer às 
contigências exigidas pelos casos par-
ticulares. 

O importante, nesse particular, é a 
proteção dos direitos do acusado, tão 
merecedoras de amparo quanto os das 
instituições, do patrimônio público e 
dos interêsses da sociedade e do servi-
ço público. 

Para isso, ÊLE DEVE SER OUVIDO e 
facultada ampla defesa, como vere-
mos". 

93 - A mesma disposição estatutária, 
encarada, agora, por outro tratadista de 
renome nacional, evidencia novamente, ra-
tificando o nosso próprio entendimento, a 
conceituação da ampla defesa de que fala 
o nosso processo administrativo, no seu 
art. 236, de onde desponta o interrogatório 
do indiciado como instante sagrado e in- 

contornável em qualquer piocesso de natu-
reza penal ou administrativa. Trata-se 
de C. J. DE ASSIS RIBEIRO que, no seu 
"DO PROCESSO ADMINISTRATIVO E 
SUA REVISAO", assim analisa: 

"Há no texto do art. 217 duas regras 
imperativas. A primeira, determinan-
do que a autoridade que tiver ciência 
de irregularidade no serviço público é 
obrigada a promover-lhe a apuração 
imediata em processo administrativo, 
objetiva complementar a norma do 
item VIII, do art. 194, que declara ser 
dever do funcionário levar ao conheci-
mento da autoridade superior irregu-
laridade de que tiver ciência em razão 
do cargo. 

A segunda, estabelecendo que ao acu-
sado é assegurada ampla defesa, trans-
fere para o processo administratiqo 
princípio geral contido no § 25, do art. 
141, da Constituição Federal e fixado 
no art. 261 do Código de Processo Pe-
nal. A PRIMEIRA TEM POR FIM 
EXIGIR DA AUTORIDADE IMEDIA-
TAS PROVIDÊNCIAS PARA O 
EXERCÍCIO DA FTJ1TÇA0 REPRES-
SIVA. A segunda consagla a garan-
tia da contrariedade do processo. 

Com efeito, o § 25 do art. 141, da 
Constituição Federal, prescreve que "é 
asegurada aos acusados plena defesa, 
com todos os meios e recursos essen-
ciais a ela, desde a nota de culpa, que 
assinada pela autoridade competente, 
com os nomes do acusador e das tes-
temunhas, será entregue ao prêso den-
tro em vinte e quatro horas. A ins-
trução criminal será contraditória". E 
o artigo 261 do Código de Processo 
Penal diz que "nenhum acusado, ain-
da que ausente ou foragido, será pro-

cessado ou julgado sem defensor". 

É que, como observa o jurista FRAN-
CISCO CAMPOS, na sua "EXPOSI-
ÇÃO DE MOTIVOS", como Ministro 
da Justiça, relativamente ao Código 
de Processo Penal, ao invés de uma 

simples faculdade o'it 	da aos acu- 
sados, e sob a coIiu.,. de presença 
do Juízo, a defesa passou a ser, em 
qualquer caso, uma indeclinável injun-
ção legal, antes, durante e depois da 
instrução criminal. O Estatuto vigen- 

te previu a ampla defesa e decretou 
que em qualquer fase do processo se-
rá permitida a intervenção de defen-
sor constituído pelo indiciado; e, assim, 
não deixou dúvida sôbre a natureza 
contraditória do processo administra-
tivo. 

Qual o sentido de amplitude da defe-
sa? Eis uma questão de importáncia 
singular e que merece estudo acura-
do, em face da inteligência do artigo 
217 do Estatuto, e, principalmente, 
diante dos têrmos do item II, do artigo 
189 da Constituição Federal, que de-
termina que os funcionários públicos 
perderão o cargo, quando estáveis, no 
caso de serem demitidos mediante 
processo administrativo em oue se lhes 
tenha assegurado ampla defesa. A 
fixação do alcance da amplitude ' 
defesa é matéria relevante, pois, prin-
cipalmente tendo-se em vista que 
lei estatutária é omissa em pontos 
fundamentais, torna-se necessário que 
a doutrina e a jurisprudência estabele-
çam as coordenadas dessa amplitude. 

O Departamento Administrativo do 
Serviço Público já sustentou que a 
"ampla defesa assegurada na Consti-
tuição só se pode compreender como 
oportunidade livre e desembaraçada-
mente concedida ao servidor de acom-
panhar tôdas as fases do processo, 
pessoalmente, ou por procurador de-
vidamente habilitado". 

No entanto, não basta conceituar ge-
nêricamente a amplitude da defesa, 
pois, como ADVERTIU O JURISTA 
ODILON DA COSTA MANSO, 
QUANDO CONSULTOR GERAL DA 
REPÚBLICA, "NO SER OUVIDO E 
PODER DEFENDER-SE, RESUME-
SE, EM SUBSTÂNCIA, O DIREITO 
DO FUNCIONÁRIO". Essa GARAN-
TIA NA REALIDADE PRESSUPÕE A 
AMPLITUDE DE AÇÃO DO ACU-
SADO". 

94 - Constava-se, pois, no curso da 
audiência de ilustrados tratadistas de que 
nos servimos, que o interrogatório do in-
diciado é peça indivorciável da instrução, 
quer penal ou administrativa, não se jus-
tificando, de forma alguma, a falha pro-
cessual. 

95 - Especialmente, quando das irre-
gularidades em investigações deva surgir 
proposta de pena que importe em demis-
são do suspeito ou indiciado, o processo ad-
ministrativo ganha feição mais grave e 
mais pesada, o que importa em outorga de 
mais graves e mais pesadas responsabili-
dades para os que apuram os fatos, sendo-
lhes, então, defeso o prosseguimento sem a 
obediência total ao postulado legal que 
regule o processo, e a obediência às sole-
nidades proclamadas pelo princípio geral 
do direito. 

96 -. CONTREIRAS DE CARVALHO, 
em sua obra ESTATUTO DOS FUNCIO-
NÁRIOS PÚBLICOS INTERPRETADO 
(estatuto federal), analisando o processo 
administrativo, parcialmente igual ao nos-
so, ensina-nos: 

"A demissão é a mais severa das san-
ções impostas ao funcionário público 
em atividade. E por ser a mais severa, 
pois consiste na expulsão dêste dos 
quadros administrativos a que perten-
ce, a sua aplicação se realiza após um 
rito processual mais rígido, em que se 
permita ao acusado A MAIS AMPLA 
DEFESA. Se é certo que, também, o 
processo administrativo está sujeito à 
aplicação das penas de "suspensão", 
quando exceder a 30 dias, de "destitui-
ção de função" e de "cassação de apo-
sentadoria ou disponibilidade" (art. 
217 parágrafo único) e que, nesses ca-
sos, igualmente assegura o Estatuto 
ao indiciado a mais ampla defesa, não 
é menos certo que, no processo proceda 
aplicação de pena de demissão, devem 
ser fatos examinados com maior rigor, 
Possibilitando ao acusado todos os re-
cursos para o mais seguro esclareci-
mento da verdade, a fim de que a de-
missão, se fôr o raso, possa ser con-
sequência de decisão verdadeiramente 
legal". 

97 - Entende esta Consultoria, pois, em 
face do que se analisou acima, que se res-
sente o processo, mesmo em face do Decre-
to-Lei n° 4.920, da ausência do ato essen-
cial à sua validade, tais sejam os têrmos de 
declarações dos indiciados, que se constitui 
em nulidade insanável. 

98 - É de se notar, ainda, no proces-
so, encarado o próprio Decreto-Lei n° 
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4.920,, arguído pela Comisão como tendo 
sido infringido pelos indiciados, que o ilus-
trado órgão responsável pela apuração das 
irregularidades deixou de atender total-
mente às prescrições formais para ordena-
ção de tal natureza, desde a ausência do 
têrmo de instalação passando pela desig-
nação do seu secretário, até as deficiên-
cias formais do relatório de fis. 462/481, 
onde não atendeu à determinação do art. 
242 do já citado Decreto-Lei. 

99 - O Despacho Governamental de 
fls. 485, que deu oportunidade à Comissão 
de sanar a sua falha de origem, no enten-
der desta Consultoria não tem a fôrça su-
ficiente para suprir, juridicamente, o re-
latório anterior, tendo em vista que éste 
é que deve ser encarado pela autoridade 
julgadora como representativo fiel dos re-
sultados a que chegou a Comissão. 

100 - Se, como ocorre, neste caso, a 
Comissão não propôs nenhuma punição aos 
funcionários do DERGO, no seu relatório 
devidamente encaminhado como sendo re-
sultado dos seus trabalhos, restava à au-
toridade que determinou a instauração do 
processo, o recurso da designação de novos 
membros para repetição do feito, porém, 
nunca, outorgar à anterior prorrogação de 
um prazo que não foi solicitado, sem a ne-
cesária justificação de fôrça maior, mes-
mo porque o procedimento seguinte, ou se-
ja o relatório apêndice de fis. 508, paira no 
processo sem arrimo algum na disposição 
estatutária. 

1. 
101 - A nós nos parece que nenlilÃin 

valor jurídico, em face do processo admi-
nistrativo perconizado pelo art. 236 e se-
guintes, do Decreto-Lei no 4.920, com a no-
va redação que lhe deu a Lei 1.560, de 6 de 
novembro de 1956, tem o relatório subsi-
diário, citado, como peça capaz de determi-
nar qualquer punição. 

102 - Realmente, além do aspecto 
apontado, de peça estranha à prescrição 
da lei, o relatório suplementar desencontra-
se com o relatório original em determina-
dos Instantes, dos mais sérios, senão veja-
mos: 

O relatório anterior, em face da dife-
rença que foi denunciada ao Senhor Go-
vernador, como sendo de vinte e dois mi-
lhões, cinquenta e três mil, novecentos e  

trinta e três cruzeiros e quarenta centavos 
(Cr$ 22.053.933,40), afirma às fls. 463: 

"Pelo relatório apresentado a V. Exa., 
tinha-se notícias de que através do 
levantamento efetuado na Tesouraria, 
constatava-se uma diferença de Cr$... 
22.053.933,40 (vinte e dois milhões, 
cinquenta e três mil, novecentos e trin-
ta e três cruzeiros e quarenta centa-
vos). 

Acontece, no entanto, que depois de 
feito um levantamento criterioso, atra-
vés de Bancos, Caixa Econômica Fe-
deral, e de reexaminar todos os pro-
cessos correspondentes à época, bem 
como os documentos existentes na Te-
souraria (recibos sem processos e cau-
telas), e o último Balanço ali procedi-
do no ano de 1959 (24 de novembro) 
ocasião em que assumia o cargo de 
Tesoureiro o Senhor L. B. F., chega-
mos a conclusão bem diversa da apre-
sentada, ficando aquela diferença re-
duzida para Cr$ 3.308.161,30 (Três 
milhões, trezentos e oito mil, cento e 
sessenta e um cruzeiros e trinta cen-
tavos). 

No entanto, é inteiramente impossí-
vel afirmar-se que esta diferença de 
Cr$ 3.308.161,30 (Três milhões, trezen-
tos e oito mil, cento e sessenta e um 
cruzeiros e trinta centavos), possa ser 
caracterizada como desfalque ou des-
vio de numerário, devido às razões que 
se seguem". 

A seguir, às fis. 481, finalizando o re-
latório original, afirma a Comissão: 

"Assim sendo, queremos sugerir a V. 
Exa., caso julgue oportuno, que seja 
constituída uma Comissão composta 
de Peritos Contadores para fazer um 
levantamento geral do DERGO e no 
almoxarifado, quando então se pode-
rá afirmar se há realmente desfalque, 
bem como, na oportunidade, se modi-
ficará o sistema contábil da Autar-
quia, caso, ainda, não se tenha modifi-
cado". 

103 - Verifica-se, sem nenhuma som-
bra de dúvida, do seu relatório, parcial-
mente transcrito, que a Comissão não apu-
rou desfalque ou desvio algum, encontran- 

do simplesmente uma diferença de três 
milhões, trezentos e -oito mil, cento e ses-
senta e um cruzeiros e trinta centavos 
(Cr$ 3.308.161,30), sendo que "no entanto, 
é Inteiramente impossível afirmar-se que 
esta diferença possa ser caracterizada co-
mo desfalque ou desvio de numerário", 
segundo expressão do próprio órgão pro-
cessante. 

104 - No entanto, após o Despacho 
Governamental de fis. 485, que lhe deter-
minou o cumprimento das disposições es-
tatutárias que lhe obrigava a caracteriza-
ção individual da responsabilidade dos in-
diciados, com respectiva capitulação puni-
tiva, veio a Comissão com o seu relatorio 
suplementar de fls. 508, a apontar impor-
tâncias não localizadas, em rilras muito 
superiores à indicada no relatório anterior, 
como sendo de responsabilidade de ex-Di-
retores. 

105 - Ora, com elementos dessa natu-
reza, como poderá a autoridade decidir 
certo de que está praticando justiça, e cer-
to de que essa justiça se baseia em dados 
que correspondam a uma realidade? 

106 -A. nós nos parece que, sômen-
te êsse aspecto, retira do Senhor Governa-
dor qualquer possibilidade de decidir sôbre 
a existência ou não da irregularidade apon-
tada, bem assim da sua responsabilidade 
pessoal, uma vez que a própria Comissão 
perdeu-se no desencontro de suas afirma- 
ções. 

107 - Especialmente, tendo-se em vis-
ta a natureza grave da falta que teria si-
do cometida, impõe-se à autoridade a 
transcendental cautela de mandar, se qui-
ser, repetir os trabalhes de apuração, atra-
vés de uma nova Comissão, mesmo porque 
êsse é o entendimento da própria Comissão, 
quando sugeriu, segundo texto já transcrito, 
que se constituísse uma nova Comissão 
composta de Peritos Contadores para fa-
zer o levantamento geral do DERGO e no 
Almoxarifado "quando então se poderá 
afirmar se há realmente desfalque". 

108 - No que respeita às irregularida-
des que teriam sido praticadas por servido-
res subalternos, especialmente -no que tan-
ge à participação dos mesmos em organi-
zações comerciais, sem embargo da atri-
buição. :privativa da autoridade julgadora  

para -compulsar as peças de defesa e deci-
dir das mesmas, entendemos que a docu-
mentação apresentada, advinda tôda ela 
dos responsáveis diretos pelo DERGO, à 
exceção do servidor A. P. N., que não 
juntou documento, bem como de fornece-
dores de emprêsas relacionadas com aquê-
le Departamento, provam a improcedência 
das mesmas. 

109 - No que se refere, por exemplo, à 
conduta funcional, verificamos declarações 
de todos os Diretores que já administraram 
aquela Autarquia, atestando, inequivoca-
mente, a lisura dos funcionários indiciados 
como servidores daquela repartição. 

110 - No que respeita à publicidade 
fei:a pela Autarquia, na Revista especia-
lizada. "Brasil Rodoviário", verificamos que 
a mesma, sôbre ser uma das atribuições 
que lhe determinava a lei, como promoção 
d.s obras rodoviárias, não poderia, real-
mente, ser feita em outra publicação, pe-
lo simples fato de que essa outra publica-
ç.o não existia neste Estado, sendo certo, 
como se verifica do processo, que teve a 
mesma, inclusive, a autorização dos respec-
tivos dirigentes, segundo os documentos de 
fls. 87/94. 	 - 

111 - Sôbre essa publicação, revista 
"Brasil Rodoviário", além de caudal de 
provas no processo de que tôdas as publi-
cidades foram realizadas por determinação 
expressa dos Srs. Prefeitos e das autori-
dades do DERGO, o que se deduzir da mes-
ma, pela qualidade do material de que era 
feita, tanto técnica como intelectual, é que 
se constituía em eficientíSsimo e elogiável 
veículo de publicidade das coisas de Goiás, 
no setor de rodovias, junto aos demais Es-
tados da federação e a outros países, como 
se constata das correspondências juntadas 
pela defesa de fls. 598 e seguintes. 

- 112 - Ora, sinceramente, não vemos 
como, sob êsse aspecto, a possibilidade de 
se demitir funcionários, alguns déles - com 
vários 

com
vários anos de Casa e serviços reconhecida-
mente bons, prestados ao órgão, como se 
verifica dos documentos anexados a êste 
processo, especialmente quando se observa 
que os mesmos, como é o caso do Sr. H., 
já não era mais Diretor da publicação 
dores do DERGO e os demais -não tinham 
quando da extensão do Estatuto aos servi- 
nenhuma função diretiva. 	 - 
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113 - No que se refere a compras de 
materiais inservíveis da Autarquia, bem co-
mo a emissão de 'cautelas", é evidente que 
ambas operações sómente se realizam com 
a autorização do responsável direto pelo 
órgão, sendo certo que requerer alguma 
coisa nunca foi crime; a autorização é que 
poderia ser objeto de exame, o que, no en-
tanto, neste processo não foi feito. 

114 - A advocacia administrativa, pro-
veito pessoal, concussão, corrupção, algu-
mas das acusações que foram feitas pelo 
relatório suplementar, que teriam, realmen-
te, natureza grave, resultam, entretanto, 
sem nenhum apoio em elemento de prova 
de real convicção, sendo certo que os dados 
indiciários estão afogados pelos documen-
tos de defesa apresentados. 

115 - Fato digno de se notar, no pre-
sente processo, especialmente em relação 
aos Dirtores da Autarquia, é a inexistência 
de qualquer notícia sôbre a aprovação ou 
não de contas do DERGO pelo Tribunal de 

1 - No presente processo, a SECRE-
TARIA DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
encaminha à consideração do Excelentís-
simo Senhor Governador do Estado, via 
do expedie'te de fis. 2. proposta da firma 
norte-americana E. T P., sediada em NEW 
JERSEY, ESTADOS UNIDOS, paro, a cons-
tituição de uma sociedade de Economia 
Mista, com a participação do ESTADO DE 
G6ÀS objetivando a execução de um 
vasto programa de valorização da região 

Contas do Estado, circunstância que deve-
ria ter sido, de inicio, esclarecida conve-
nientemente. 

116 - Por todo o exposto, concluímos 
que o pro.eseo administrativo, apreciada a 
sua natureza jurídica, que nos foi pôsto pa-
ra exame, não reune condições suficientes 
para determinar qualquer espécie de puni-
ção disciplinar, razão por que entendemos: 

10) - o processo administrativo deve 
ser anulado, com a repetição do ato por 
nova Comissão, caso assim entenda o Se-
nhor Governador; 

20) - as mesmas faltas apontadas no 
relatório não dependem de processo ad-
ministrativo para serem apuradas pela 
polícia judiciária, e examinadas pela jus-
tiça comum, como, aliás, foi proposto pelo 
próprio relatório de fis. 

E' o parecer. 

Goiânia, 9 de julho de 1964. 

- E' norma seguida em nosso direi-
to que, nas sociedades constituídas por 
iniciativa estatal, seja o Estado o acio-
nista preponderante no capital socie-
tário. 

setentrional goiana, através do aproveita-
mento racional e econômico do mogno. 

2 - Acompanham os autos, além da 
proposta da firma interessada, os seguin-
tes documentos: 

1 - Exposição de motivos do titular 
da Pasta da Indústria e Comér- 

1 - Ex-Consultoria Jurídica do Estado 

cio a respeito de providências 
consideradas necessárias e ur-
gentes ao aproveitamento, defe-
sa e preservação do mogno; 

II - Projeto de lei, elaborado sob a 
orientação da Secretaria de Pla-
nejamento, autorizando o Chefe 
do Poder Executivo a constituir, 
sob a denominação de COM-
PANHIA DE DESENVOLVI-
MENTO DO VALE ARAGUAIA-
TOCANTINS CODEVAT), pa-
ra fim objeto da proposta da 
aludida firma norte -americuna. 

3 - Em resumo, a firma proponente, 
após entendimentos com o Govérno Esta-
dual, se dispõe a executar aquêle progra-
tua, mediante as seguintes condições: 

1 - Participação, 	em 	partes 
iguais (50%), na formação 
do capital social da emprêsa 
(um milhão de dólares); 

II - a parte do Estado de Goiás 
seria integralizada em terras 
pelos valôres oficiais, e loca-
lizadas. preferencialmente, na 
área do mogno, segundo o le-
vantamento efetuado pela 
FAO; 

Ifl - a emprêsa teria a concessão 
para explorar, com exclusivi-
dade, o mogno na referida 
área; 

IV - além de outras facilidades, o 
Estado concederia isenção de 
impostos e taxas; 

V 	a emprêsa se obrigaria a res- 
peitar e lazer respeitar, rigo-
rosamente, as disposições do 
Código Florestal Brasileiro, 
assim cciito promover o plan-
tio e replantio do mogno, de 
molde a preservar a espécie 
e assegurar a continuidade 
dêsses grupos, segundo nor-
mas que lhe serão fornecidas 
pelo Estado; 

VI - a Presidência da emprêsa 
caberia a uma pessoa indica-
da pelo Govérno do Estado, 

de acôrdo com os Diretores da 
E., ficando, todavia, sob a 
exclusiva 	responsabilidade 
desta última, a parte opera-
cional da organização; 

VII - a emprêsa se propõe, ainda, 
desenvolver completo progra-
ma de asiséncia médica, 
educacional e social aos seus 
trabalhadores e respectiva 
família, bem assim observar, 
nesse particular, as normas 
da legislação trabalhista e 
social. 

4 - O processo veio ter a esta Con-
sultoria, para conclusivo parecer a respei-
to. 

5 - Antes de considerações de ordem 
jurídico-legal a propósito do assunto ver-
sado nestes autos, desnecessário seria de-
monstrar o alcance da medida e o seu re-
levante interêsse para a economia goiana. 

6 - Todavia, não seria demasiado re-
velar alguns aspectos, embora resumida-
mente, com base no magnífico estudo (fis. 
6 a 27) procedido pelo titular da Secretaria 
da Indústria e Comércio, Dr. ARCHIME-
DES PEREIRA LIMA, sôbre problema do 
mogno e suas implicações na economia do 
Estado de Goiás. Assim, antes de entrar 
no que realmente mais nos diz respeito no 
presente processo, consideramos interessan-
te transcrever, a título ilustrativo, alguns 
trechos daquele estudo: 

"Com efeito, a espécie em causa, cuja 
procura aumentava na razão direta 
da alta das cotações por metro cúbico, 
nos mercados internacionais, ora iden-

tificado como a SWIETENIA MACRO-
PHYLLA, da família das Meliáceas, e 
tornou-se, no Peru, um dos melhores e 
mais rendosos negócios, dando origem 
a promissora indústria que fêz a pros-
peridade rápida de grandes emprêsas". 

porém, a de maior procura, hoje, 
e de maior valor, pelo seu diminuto 
pêso específico, que a torna mais apro-
priada ao emprêgo na indústria da 
construção, notadamente no revesti-
mento interno de submarinos atômi-
cos, é a SWIETENIA MACROPHYL-
LA a espécie mais abundante no Bra-
sil (Amazonas, Pará e Goiás)". (O gri-
fo é nosso). 

SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA - EXPLORAÇÃO DO MOGNO - 
CAPITAL ESTRANGEIRO 

Procuradoria Geral do Estado de Goiás (1) 

Parecer no 626/64 

Autor: Dr. Oscar Sabino Júnior 
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"A região do mogno em Goiás cobre, 
com maior ou menor incidência da 
preciosa espécie, vastas extensões dos 
Municípios de Araguatins, Itaguatins, 
Xambioá, Nazareth, Ananás, Sitio Nô- 
vo, São Sebastião, Tocantinópolis e 
Araguaína, no extremo Norte do Esta-
do. Trata-se de unia das mais precio-
sas reservas do mogno verdadeiro exis-
tente em todo o mundo". (Grifamos). 
Presenteados que fomos pela nature-
za com essa dádiva do céu, incluindo-

nos às poucas regiões onde ainda exis-
te essa nobre, rara e quase desapare-
cida espécie botânica, cumpre-nos agir 
com decisão e firmem na defesa dêsse 
patrimônio. 

A progressiva escassez do mogno em 
todo o mundo, motivada pela crescen-
te e rendosa exploração comercial ou 
mesmo pela ação, às vêzes incontrolá-
vel, do fogo, motivou a adoção, nos 
países dotado dêsse notável privilé-
gio, de medidas severas para a sua 
preservação. 

Pelos importantes dados técnicos, eco-
nômicos e científicos, constantes do 
notável trabalho, contribuição positi-
va, que desejamos enaltecer, da 
SPVEA, verifica-se que Goiás possui 
na Região Norte, uma fabulosa reser-
va capaz, só ela, de explorada racional 
e convenientemente, de libertar o nos-
so setentrião do julgo do subdesenvol-
vimento. 

Só em pequena parte da área levan-
tada, pela FAO, onde os técnicos iden-
tificaram, mediram e cubaram árvore 
por árvore, foi avaliada por aquela 
missão em mais de hum milhão de 
dólares. 

Ésse cálculo, longe de representar um 
exagerado otimismo, está calcado em 
dados assim obtidos: a produção da 
área do Rio Piranhas, equivalente a 
dez por cento da área total levantada 
(v. mapa anexo), foi calculada em 
65.000 metros cúbicos do mogno. Os 
técnicos reduziram essa estimativa à 
metade e, finalmente, admitiram a 
possibilidade de transformar apenas 
40% das toras em madeira serrada, 
que avaliaram também, por baixo, ou 
seja, a 90 ou 100 dólares por metro 

cúbico, o que representa,' na verdade, 
estimativa abaixo do preço real. Ain-
da assim, chegaram à cifra apontada, 
de hum milhão de dólares, resultan-
te não de um devaneio, mas de cálcu-
los matemáticos, como se pode verifi-
car naquele estudo, página 58, onde 
estão minuciosamente expostos os 
métodos empregados pelos técnicos pa-
ra chegar a êsses resultados. 

Cremos, assim, haver provado, sem 
sombra de dúvidas: 1) - a existén-
cia, em abundância, do mogno em 
Goiás (2.214 árvores, com um total 
de 3.092 metros cúbicos, num bloco 
de 200 hectares tomado ao acaso - 
(pág. 44 do relatório técnico da FAO;) 
e 2) - o alto valor da preciosa essên-
cia, indicando a necessidade, inadia-
bilidade e rentabilidade do seu apro-
veitamento econômico". (Os grifos 
são nossos) 

7 - Pelos trechos acima reproduzidos, 
constantes do relatório da CIC, no qual é, 
aliás, sugerida a criação do Instituto Geia-
no do Mogno, ressalta, à evidência, a im-
portância dessa preciosa madeira no pa-
norama geral da economia estadual. Não 
resta dúvida, portanto, de que ao Govêrno 
Estadual cumpre adotar medidas sensatas, 
criteriosas e lícitas para, em proveito da 
coletividade goiana, promover o aprovei-
tamento racional dessa fabulosa riqueza 
florestal. Mas, ao tomar iniciativa nesse 
sentido, se admitida a hipótese de que o 
Estado de Goiás, por si só, ou seja, isola-
damente, não disponha, no instante presen-
te, de recurso financeiro para promover a 
exploração industrial de mogno, assim co-
mo de outras madeiras de lei, há de cer-
car-se de tôdas as garantias lícitas e per-
mitidas em lei, de molde a que, no futu-
ro, não seja acusado de negligente na de-
fesa dos legítimos interêsses da coletivi-
dade goiana. Assim, tomamos a liberdade 
de chamar a atenção do Govêrno para és-
se aspecto da questão, despidos de qual-
quer espírito de nacionalismo exagerado, 
por considerar que o problema do mogno 
em Goiás, além do seu ângulo de natureza 
econômica, apresenta as suas dimensões 
políticas, nem sempre desprezíveis em ca-
sos que tais. Como não se ignora, em tem-
pos que não vão longe, o mogno foi obje-
to de grande celeuma na imprnsa, não 
só local, como também na do Rio e São 
Paulo. 

8 - Não obstante argumentos que con-
duzam à tese contrária, o mais acertado 
seria que, no caso, quando o Estado não 
pudesse exercer o monopólio da exploração 
Industrial do mogno, retivesse, em qual-
quer emprêsa que viesse a ser Constituída 
com tal objetivo, pelo menos 51% do capi-
tal social. 

9 - Ressalte-se, outrossim, que o mog-
no, pelas suas excelentes propriedades de 
madeira nobre e rara, bem salientadas no 
aludido relatório da Secretaria de Indús-
tria e Comércio, como também no da FAO, 
ali citado, pode ser considerado hoje em 
dia material de valor estratégico, pois, 
além de ser utilizado no revestimento de 
submarinos atômicos, tem outras aplica-
ções na indústria de construção naval. Por 
tais razões, é uma das madeiras mais repu-
tadas no mercado internacional, quer pela 
sua resistência ao fendilhamerito e ao em-
penamento, quer pela sua trabalhabilidade 
e baixo pêso específico. 

10 - Feitas estas observações, que re-
putamos oportunas, passemos ao exame 
da proposta sob o aspecto jurídico-legal. 

11 - Conforme se vê da proposta de 
fls. 4/5, a firma E. T. P. Co. propõe ao 
Govêrno Estadual, dentro das condições 
já expostas neste parecer, a criação de uma 
sociedade de economia mista, associada ao 
Estado de Goiás, na base de participação 
paritária no capital social da emprêsa que 
vier a ser constituída. 

12 - De logo, a despeito das pondera-
ções por nós feitas, temos de convir que a 
legislação brasileira não veda seja consti-
tuída unia sociedade dessa natureza, ain-
da que tivesse como acionista uma emprê-
sa estrangeira, como é o casa da firma 
proponente. Isto porque, o artigo 64, da 
lei no 2.627, de 26 de setembro de 1940, 
que dispõe sôbre as sociedades anônimas, 
reza: 

"Art. 64 - As sociedades anônimas ou 
companhias estrangeiras, qualquer que 
seja o seu objeto, não podem, sem au-
torização do Govêrno Federal, funcio-
nar no pais, por si mesmas, ou por fi-
liais, sucursais, agências ou estabele-
cimentos que as representam, podendo, 
todavia, ressalvados os casos expres. 
sos em lei, ser acionistas de sociedades 

anônimas brasileiras (Art. 60)". - 
(O grifo é nosso). 

Comentando o aludido artigo, observa 
o festejado tratadista TRAJANO DE MI-
RANDA VALVERDE: 

"Nenhuma razão, entretanto, há para 
proibir as sociedades anônimas estran-
geiras de serem acionistas de compa-
nhia brasileira, já que estas estão in-
tegralmente sujeitas às leis nacionais 
e podem ser controladas ou fiscaliza- 
das pelo Poder Público. Seria, por ou-
tro lado, uma proibição fàcilmente 
fraudável, salvo se a lei acabasse, o 
que é absurdo, com as ações ao por-
tador". 

E acrescenta: 

"O fim prático da proibição é, como 
já acentuamos, impedir que compa-
nhias estrangeiras funcionem, clan-
destinamente, ao contrôle ou fiscaliza-
ção do Poder Público". (Sociedades 
por Ações, vol. 1, pág. 420). 

13 - Como se evidencia do precitado 
dispositivo legal, bem como dos comentá- 
rios a êle feitos por VALVERDE, cuja au-
toridade na matéria é reconhecida, as so-
ciedades estrangeiras não estão proibidas 
de serem acionistas de companhias brasi-
leiras, ressalvados, é claro, os casos expres-
sos em lei, quando estas últimas não se 
destinam a atividades que encontram res-
trições, de ordem pública, na legislação 
brasileira, quanto à participação nelas do 
capital estrangeiro. Assim é que - exem-
plificando - que as pessoas jurídicas es-
trangeiras, e mesmo as nacionais, não po-
dem ser acionistas de sociedades anônimas 
proprietárias de emprêsas jornalísticas ou 
noticiosas. Restrições também há no res-
peitante às sociedades organizadas para o 
aproveitamento industrial das minas e das 
jazidas minerais, bem como das águas e de 
energia elétrica. Porém, no caso objeto dês-
te processo, não deparamos com restrições 
da mesma natureza, sendo viável, se rele-
gadas a segundo plano as dimensões políti-
cas do problema, a participação de uma 
emprêsa estrangeira, como acionista de 
companhias brasileiras, ainda que na base 
de 50% do capital social. 

14 - De outra parte, é sabido que a 
sociedade de economia mista, embora ten- 
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do o mecanismo da sociedade anônima, ou 
seja, a armadura desta,é formada de capi-
tais particulares e públicos, podendo, toda-
via, o Estado ser acionista majoritário ou 
não. 

PONTES DE MIRANDA, depois de afir-
mar que "o conceito de sociedade de eco- 
nomia mista é de economia e de finanças, 
não é, prõpriamente, conceito de direito". 
aduz: - "Nem tôdas as sociedades de tal 
tipo são do mesmo grau de participação es-
tatal: algumas têm o seu capital dividido 
em partes de capital que correspondem a 
ações dos particulares e parte de capital que 
corresponde a dois terços ou à maioria de 
ações pertencentes ao Estado, inalienáveis, 
impenhoráveis e incedíveis essas ações; ou 
tras, em que o Estado não exige, sequer, a 
maioria, e se satisfaz com certo número de 
ações, com intervenção na escolha do dire-
tor e veto; outras em que não se leva i 
intervenção até o veto, ou não se estabele-
cc qualquer intervenção e só se asseguram 
as vantagens à entidade política; outras, 
em que o Estado apenas se reserva certo 
contrôle da administração técnica. Há tô-
da uma escala de formas possíveis". (RE-
VISTA DE DIREITO ADMINISTRATIVO, 
vol. 29, pág. 461). 

15 - É de notar ainda que, tendo em 
vista a participação de bens do domínio 
público, em espécies ou não, o Estado In-
corporará, ou não participará da Incorpo-
ração promovida pela iniciativa privada, 
senão mediante prévia autorização legislati-
va, razão pela qual procede a propositura 
do incluso projeto, realmente o caminho 
certo para o inicio do empreendimento. 
Tem sido norma observada entre nós, quan-
do autorizada a criação de tais sociedades, 
que o Estado retenha sempre 51%, no mí-
nimo, das ações. Em socorro dessa nossa 
afirmativa, transcrevemos abaixo a abali-
zada opinião de Ilustres tratadistas: 

"Não é a sociedade de economia mis-
ta, portanto, simples sociedade anó-
nima, como qualquer sociedade privada 
de capital dividido em ações. Inter-
ferindo nela o poder público como 
acionista, e acionista preponderante, 
ao lado dos acionistas comuns, pessoas 
naturais e pessoas jurídicas de direito 
privado, ela só é quanto à forma so-
ciedade anônima. Desta possui os ór-
gãos estruturais e os aspectos; mas, 

êsses próprios órgãos, que dévem fun-
cionar harmônicamente, se submetem 
à vontade única - a do Poder Públi-
co" 

"No Brasil, como em quase todos os 
países, a sociedade de economia mista 
é criação da lei. Não nasce nenhuma do 
simples acôrdo de vontades dos parti-
culares e dos agentes do poder públi-
co, como a sociedade privada. E' que 
a sociedade de economia mista há 
de ter por objeto o interêsse público, 
muitíssimo mais do que o interêsse 
particular". (Sociedade de Economia 
Mista - Waidemar Ferreira, págs. 54 
e 133). 

"Outra forma de ação foi a sociedade 
de economia mista, em que o Estado 
admite a participação de capitais pri-
vados, mas reserva-se o direito de tra-
çar a orientação, nomear a maior par-
te da diretoria, e não raro, limita di-
videndo e derroga váriDs princípios da 
legislação sôbre sociedades anônimas. 
Nessas sociedades, colaboram os go-
vernos locais com os governos nacio-
nais, ou, com êstes, os setores econô-
micos interessados na regulamentação 
estatal". 

"A sociedade de economia mista, fun-
dada por Iniciativa do Estado, ou, afi- 
nal, por êle transformada e absorvida, 
com capital, em sua maior parte, per-
tencente ao Tesouro e diretoria em que 
preponderam pessoas indicadas pelo 
Govérno, dedicada a Interêsse público 
ou com êste conexo, é um órgão ou 
unidade de serviço público. O mesmo 
não se poderá dizer, é claro, da sim-
ples sociedade comercial, que, por cir-
cunstâncias fortuitivas teve a maior 
parte de seu capital transferida para 
o patrimônio público, por efeito de 
confisco, adjudicação, doação, legado, 

etc." (in "CLINICA FISCAL" - 
ALIOMAR BALEEIRO, págs. 169 e 
111). 

16 - Não obstante admitir-se a 
participação do Poder Público como acio-
nista majoritário, segundo se depreende 
dos períodos 14 e 15 dêste Parecer, é nor-
ma seguida em nosso direito que, nas so-
ciedades constituídas por Iniciativa esta-
tal, seja o Estado o acionista preponde-
rante no capital societário, reservando-se 
para êle a subscrição, no mínimo, de 51%  

das ações. Essa norma tem sido adotada, 
pelo legislador brasileiro, com o louvável 
objetivo de assegurar ao Poder Público o 
contrôle sob a administração da emprêsa 
de capital misto e, de conseqüência, res-
guardar interêsses de ordem pública. Es-
sa, evidentemente, a forma mais aconse-
lhável na constituição de sociedades de tais 
naturezas. Essa também a nossa conclu-
são jurídica, em que pese outras realida-
des extrajurídicas, porque em conformi-
dade com a tradição do direito brasileiro. 
E nem só desta Consultoria é êsse enten-
dimento, pois êle encontra apoio nas opi-
niões dos mais eminentes tratadistas bra-
sileiros especializados na matéria. 

17 - Contudo, isso, na hipótese em que 
o Govêrno Estadual relegue para plano 
secundário a conclusão desta Consultoria, 
para acolher a proposta da firma norte-
americana, citada, ou então, a sugestão da 
Srtaria da Indústria e Comércio, con-
tida no Relatório de fls. 6/28, que evoluiu 
da criação do Instituto Goiano do Mogno 
para a entrega da liderança do empreendi-
mento à iniciativa privada, afigura-se-nos 
Indispensável que o Estado, no acautela-
mento do interêsse público, cerque-se de 
certas garantias, impondo condições, aliás, 
perfeitamente ajustáveis às normas reito-
ias de sociedade de tal tipo. Assim é que, 
objetivando, sobretudo, a que o Govêrno 
fique a coberto de críticas, pelas razões ale-

gadas nos itens 7/9 dêste parecer, indis-
pensável que o Estado, na formação dessa 
emprêsa, adote os atos, os têrmos e as so-
lenidades previstas, permitidas ou não de-
fesas em lei, com a inscrição dos mesmos 
no Estatuto básico da sociedade. Dessa for-
ma, consideramos que dentre aquelas pre-
cauções são imprescindíveis as seguintes: 

1 - Que o Estado reserve para si o 
direito de traçar a orientação; 
e indicar, não só o Presidente, 
como a metade dos demais di-
retores previstos nos Estatutos. 

II - Que as ações se revistam tão-sã-
mente da forma nominativa. 

III - Impor, nos Estatutos, certas li-
mitações e restrições à circula-
ção das ações, como permite o 
parágrafo 2.0, do art. 27, da Lei 
das Sociedades Anônimas. 

VI - Que a avaliação das unidades 
de área de terras destinadas à 
integralização do capital subs- 

crito pelo Estado, devidamente 
levantadas e demarcadas em 
seus precisos limites, represente 
efetivamente os valõres cons-
tantes da pauta do IDAGO so-
mados ao valor arbitrado das 
reservas florestais do mogno e 
outras madeiras de lei. Essa 
éxigência decorre de, não só-
mente do interêsse de resguar-
dar-se a coisa pública, como do 
próprio princípio legal que re-
gula a matéria e que se con-
substancia no artigo 40  e se-
guintes da Lei das Sociedades 
Anônimas. 

V - Que faça constar do Estatuto 
básico, normas técnicas e gerais, 
recomendadas pelo Grupo de 
Trabalho criado pelo decreto 
n° 211, de 31-12-1963, como pro-
grama de atuação das emprê-
sas na exploração, em escala 
industria' do mogno e outras 
madeiras de lei. 

18 - Devemos, finalmente, esclarecer 
que algumas dessas condições já estão con-
tidas no substitutivo, preparado por esta 
Consultoria, ao projeto de lei oferecido pe-
la Secretaria do Planejamento e Coorde-
nação. Em nosso projeto, além de acres-
centar certos dispositivos, excluímos outros 
por consiclerák-los desnecessários. Outras 
imposições, referidas no item anterior, de-
verão ser objeto do Estatuto básico da em-
prêsa. 

19 - Quanto ao artigo 50, do projeto 
originário, deixamos de inclui-lo em nosso 
substitutivo, porque se trata de matéria já 
regulada pela legislação ordinária do Es-
tado e do país, a partir da Constituição Fe-
deral. Por essa razão, entendemos que não 
deve ser objeto da lei que autorizar a cons-
tituição da emprêsa. 

20 - De resto, no concernente ao no-
me da emprêsa, após entendimentos com o 
titular da Secretaria da Indústria e  Co-
mércio, Doutor Archimedes Pereira Lima, 
julgamos conveniente substitui-lo, dando-
lhe a denominação de Companhia de De-
senvolvimento Econômico do Norte de 
Goiás, por mais consentânea com a finali-
dade do empreendimento. 

É o parecer, s. m. j. 

Goiânia, 29 de julho de 1964. 
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fala, tanto que logo a seguir o próprio dis-
positivo cita a palavra "impôsto" (no sin-
gular ou no plural) por duas vê'zes. 

11 - A propósito, ainda escreve PON-
TES DE MIRANDA: 

"No texto, fala-se de tributos; logo 
após, de impôsto, quanto à regra de 
corte. E foi bem assim se dissesse, por-
que entre taxas não há prôpriamente 
concorrência: ou as duas entidades po-
dem lançar a taxa, ou não podem; se 
só uma o pode, a outra taxa não vale; 
se as duas podem lançar, é que as 
duas taxas são diferentes, de modo 
que nunca seria possível invocar-se 
o texto, para que, em matéria de ta-
xas, prevalecesse a que lhe fôsse de-
cretada pela União". (obra citada, 
pág. 209). 

Interessante invocar também a abali-
zada opinião de HELY LOPES MsakEL-
LES, em seu ótimo trabalho "Direito Mu-
nicipal Brasileiro', a respeito do direito dos 
municípios sôbre a participação em: 

"QUOTAS DOS NOVOS IMPOSTOS 
- Já vimos que o Município não pode 

criar impostos, cabendo-lhe, tão-só-
mente, arrecadar os que lhe sio atri-
buídos pelo art. 15 da Constituição 
Federal, e participar da quota de im-
postos da União (renda, consumo e 
único) e do Estado-membro, pelo siste-
ma do excesso de arrecadação. Além 
disso, caberá ao Município 40% dos 
novos impostos instituídos e arreca-
dados em seu território pelo Estado". 

12 - Portanto, não há que falar em 
taxa à luz do art. 21 da Constituição, mas 
sim de impostos, tais como se acham con-
siderados 

on-
siderados nas regras estabelecidas por 
PONTES DE MIRANDA e outros do Di-
reito, acêrca do mesmo mandamento cons-
titucional. E' dêle esta lição, de maneira 
tão completa, ainda que sucinta, que dis-
pensará outras considerações: 

REGRAS JURIDICAS EXAUSTI-
VAS - Os artigos 15, 19 e 29, ao lado 
do art. 21, dispensaram a regra jurí-
dica sôbre tributação. Ou o tributo 
cabe no art. 15, ou no art. 19, ou no 
art. 21. Se cabe em qualquer dos três 
primeiros, só a entidade política, a que 

regra jurídica de comPetência  se refe-
re, pode decretá-lo. Se cabe no art. 21, 
porque em nenhum dos três cabe, e 
observa-se o art. 21. Nesse ponto, a 
técnica legislativa constitucional do 
Brasil chegou a precisão e a rigor que 
outra nenhuma alcançou. Se há dois 
impostos do art. 15, ou 19, de duas 
entidades diferentes, com a mesma 
incidência, uma das leis é contrária à 
Constituição de 1946. Se há dois im-
postos do art. 29, de entidades dife-
rentes, que podiam impor, a lei esta-
dual é ineficaz, porque prima a lei fe-
deral". (ob. citada pág. 220). 

13 - Por não ser impôsto o tri-
buto que se paga em Goiás, a título de 
incentivo ao turismo, de acôrdo com 
a lei preexistente, mas notôriamente 
uma taxa, como tal considerada em 
todos os elementos que a constituem, 
deveremos, ao contrário do art. 30 da 
Constituição Federal, o qual dá à 
União, aos Estados, ao Distrito Fede-
ral e aos Municípios a competência 
para cobrar taxas, contribuições de 
melhoria e quaisquer outras rendas 
que possam provir do exercício de suas 
atribuições e da utilização de seus 
bens e serviços. 

14 - Seria fastidioso repisar aqui con-
ceito de impôsto e de taxa, tão abundantes 
são na jurisprudência pátria. Bastsria o 
conceito que ALIOMAR BALEEIRO tem de 
um e outra. Para êle, "impôsto é a pres-
tação de dinheiro que, para fins de inte-
rêsse coletivo, urna pessoa jurídica de Di-
reito Público, por lei, exige coativamente 
de quantos lhe estão sujeitos e tem capa-
cidade contributiva, sem que lhes assegure 
qualquer vantagem ou serviço específico 
em retribuição dêsse pagamento". De ou-
tra parte, "cobram-se as taxas quando al-
guém se utiliza de serviço público especial e 
divisível, de caráter administrativo ou ju-
risdicional ou o tem à disposição, e ainda 
quando provoca em seu benefício, ou por 
outro ato seu, despesa especial dos cofres 
públicos". (Uma Introdução à Ciência das 
Finanças, 2a. ed., vol. 1, págs. 397 e .29). 

15 - Perguntar-se-á então: a Lei es-
tadual n.o 1.347, não instituiu justamente 
uma taxa, com incidência certa e específica, 
para ser aplicada em um setor especial da 
administração (desenvolvimento do turismo,  

nas balizas do atual Plano de Desenvolvi-
manto do Estado), ficando o respectivo 
roduto vinculado cm conta especial do 
anco Oficial do Estado e só podendo ser 

movimentado pela autoridade responsável 
p.Io actor ligado ao fomento do turismo em 
Ooà,a? Tanto é taxa que a própria Prefei-
tura, com a Lei 2.222, também criou o tri-
buto com essa denominação e sob os mes-
mo. fundamentos. 

18 - Sendo taxa, o Estado tinha com-
potência constitucional para instituí-la, as-
sim como a teria a Prefeitura de Goiânia, 
caso o fizesse primeiro. Mas pagar urna 
mesma classe de contribuintes (hóspedes 
em hotéis, pensões, freqüentadores de res-
taurantes, casa de pasto, bares, confeita-
rias etc, etc.) uma mesma taxa, embora 
com alfquotas diferentes, a título de in-
centivo ao turismo, as duas Unidades po-
liUcas, é incorrer-se na vedação constitu-
cional da bitributação. 

17 - Ora, sabendo-se que ocorrendo a 
dupla tributação entre o Estado e o Muni-
ciplo, prevalecerá o direito do primeiro, 
consoante o mandamento constttucional, 
conclui-se que a Taxa de Turismo criada 
pela Prefeitura de Goiânia, em decorrên-
cia da Lei n.° 2.222, além de superveniente,  

é flagrantemente inconstitucional, por se 
tratar de tributo semelhante a do instituído 
pelo Estado. 

18 	De tudo quanto ficou exposto, de- 
duzimos que o pedido formulado pelo Pre-
feito de Goiânia, na petição de fls., não 
encontra qualquer arrimo frente ao art. 21 
da Constituição Federal, por não se tratar 
na espécie de tributo (impôsto) criado pelo 
Estado, além dos que a Constituição Fe-
deral lhe reserva no art. 19, mas de taxa 
legalmente instituída em conformidade com 
a competência que dá ao Estado-membro 
o art. 30 da Carta Magna do Pais. 

De outra parte, ao concluirmos também 
para que se considere insubsistente, por-
que inconstitucional, a Taxa de Turismo 
criada pela Prefeitura, face às razões já 
conhecidas, julgamos que o estabelecimento 
de um modus vivendi - tal como o acon- 
selhou o Sr. Governador 	seria a solu- 
ção para o impasse e de ótimo proveito à 
expansão das atividades turísticas na Ca-
pital. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

Em 14 de setembro de 1964. 

- E' de se conhecer do recurso, por 
tempestivo, cabível na espécie, negan-
do-se-lhe a procedência pelos pró-
prios fundamentos da decisão recorri-
da, sem prejuízo de decisão em con-
trário do Senhor Governador do Es-
tado, por fôrça da prerrogativa que 
lhe faculta o parágrafo 40. do art: 53, 
da Lei no 3.090, de 1961. 
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Procuradoria Geral do Estado de Goiás (1) 

Parecer n.° 693/64 

Autor: Dr. Divino J. de Oliveira 

E. Z. A., promitente comprador de um "ANDORINHA", do município de Araguaf-
lote de terreno rural, com área de 5.000 na, dêste Estado, por ter sido declarado 
hectares, designado por lote n° 1, do lo- 
teamento denominado "Rio Lontra", e 1 - Ex-Consultoria Jurídica do Estado 
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frn'ide a pretensão do equerente, encami- 
o processo ao então Departa-

lucuLo de Terras e Colonização, para o ex-
iicdirnte de estilo. 

	

7 	O processo correu os trâmites le- 

	

1419. 	que se presume, com as cautelas 
Iuwrnun?irias, até que chegou ao cálculo das 
uI-pcsas do custo da terra, medição e erno-
Iuainønto, num montante de Cr$ 880.000,00, 
uuuni Cr$ 1.051,50 de selos. 

8 --- Deu-se como paga a medição, de 
ore 130. 000,00. 

0 - Nessa altura, já em 26 de abril de 
1000, apresenta-se, via de seu ilustre e hon-
rado procurador, Dr. José Hermano So-
brinho, com Instrumento autêntico de ces- 

o de direito, o ora recorrente, E.Z.A. 
(fia. 15 a 17), instruindo seu pedido, ainda, 
com a prova de recolhimento de 5% sôbre 
O øuto da terra, exigida pelo artigo 104, da 
TM n° 1.448, de 12-12-56. 

10 - No dia 11 de maio de 1960, con-
Nohidando o pactuado, firmou-se entre o 
Departamento de Terras e Colonização, por 
ruu Diretor Geral, e o cessionário ora recor-

rente, o contrato de compromisso de com-
rn e venda, constante do instrumento que, 

pio' cópia autêntica, juntou-se às fôlhas 44 
1% 40. 

11 - Estranho é o fato dêsse contrato 
ter Passado despercebido por quantos ti-
Vrnaun, em função de seus cargos, de se 
pronunciarem sôbre os fatos de que tra-
ta o processo primitivo e o recurso, e que 
• Lão vinculados a êle. 

a) - Em seu "Relatório", às fôlhas 
20,  o sr. Chefe da Ag. C. T. diz, no seu 
Item 7: - "parece-me também não haver 
Mdo expedido contrato de compromisso de 
compra e venda"; 

b) - às folhas 29, inciso II, o doutor 
Assessor Jurídico diz: 

"Não consta dos autos nenhuma prova 
da existência do contrato de compra e 
Venda em prestações, entre o Estado de 
Goiás e o peticionário"...; 

e) - E o despacho de fôlhas 30 verso 
foi mais incisivo: - "De acôrdo com a lei, 
o contrato não escrito (grifamos) caiu em 

1 

comisso com a publicação do edital de fã-
lhas". No entanto, às folhas 44 a 46, como 
se disse, aparece cópia autêntica do con-
trato que todos ignoravam. Não diz quem 
foi que o apresentou, parecendo, todavia, 
ter sido iniciativa da própria Repartição. 

12 - Pelo contrato em referência, ficou 
firmado, entre o Estado e a ora recorrente, 
um contrato perfeito, calcado todo êle na 
lei reguladora da venda de terras então 
vigorante, a de n° 1.448, de 12-12-1956, que 
ambas as partes contratantes se compro-
meteram a observar. 

13 - Por êsse contrato, o Estado se 
comprometeu a vender ao recorrente uma 
área de 5.000 hectares de terras, situada 
no lugar denominado "RIO LONTRA e 
ANDORINHA", dentro dos limites da de-
marcação homologada pelo Govêrno, pelo 
preço de Cr$ 880.000,00, inclusive Cr$. 
130.000,00 da medição, para ser paga na 
forma das cláusulas 3.a a 5.a do contrato, 
mediante o sinal de 5%, de Cr$ 37.500,00; 
mais a medição de Cr$ 130.000,00, e o res-
tante em 4 (quatro) prestações anuais, de 
Cr$ 178.125,00 cada uma no dia 11 de maio 
de cada um dos anos de 1961, 1962, 1963 e 
1964. 

14 - Cumprindo o pactuado, o promi-
tente comprador, conforme a guia quitada, 
documento de fôlhas 21, de 10 de maio de 
1961, efetuou o pagamento da 1.a prestação. 

15 - Em 16 de agôsto de 1962, con-
soante informação de fôlhas 21 verso, já 
era apontado atraso da parte do promi-
tente comprador com relação à prestação 
vencida em 11 de maio daquele ano e, em 
razão dessa informação, ordenou-se a pu-
blicação do edital previsto pelo artigo 106. 
e seus parágrafos, da Lei no 1.448, atrás 
referida, cujo edital, de 16 de agôsta, foi 
publicado no Diário Oficial n° 8.953. de 24 
de setembro daquele ano, conforme certi-
dão de fôlhas 23, final, e documentos de 
fôlhas 40. 

16 - Sàmente em 13 de fevereiro de 
1963, quase 6 meses após a publicação, 
atribuindo a culpa do atraso ao promiten-
te vendedor, através do nôvo órgão encar- 
regado dos negócios de terras, o IDAGO, 
aparece o promitente comprador queren-
do recolher "as prestações vencidas', in-
clusive a já paga, de 1961 (vide fôlhas 21). 

em comisso seu contrato, em virtude de 
decisão do Senhor Presidente 'do IDAGO, 
datada de 20 de março de 1963, incorforma-
do com a decisão, recorre para o Senhor 
Governador do Estado. 

1 - PRELIMINARMENTE 

2 - O recurso é tempestivo, por isso 
que, tendo sido intimado o requerente, na 
pessoa de seu procurador, por oficio n° 
142-64. de 24-3-64 (fis. 32/33), foi o recur-
so protocolado em 31/3/64 (fia. 35, den-
tro do prazo que, por analogia pode ser 
aplicado no caso, é de 30 dias, na forma 
do § 20, do artigo 99, da Lei n° 1.680, de 
6 de novembro de 1957. 

3 - A governadorja é a instância com-
petente para conhecer do recurso. Ao con-
trário do que conclui o parecer de fõlhas 
47 a 47 verso, da ilustre assessoria jurfdica 
do IDAGO, a autonomia dessa entidade 
não vai ao ponto de torná-la instância fi-
nal, da qual não seja possível recorrer ad-
ministrativamente. Senão, vejamos: 

a) o IDAGO é uma autarquia, criada 
pela Lei n° 4.039, de 6 de julho de 1962, 
subordinada à Governadoria do Estado e 
vinculada à Secretaria da Agricultura, nos 
têrnios do artigo 1.0 dessa lei; 

b) a sua autonomia é relativa e apenas 
para gerir os recursos de seu peculia' in-
terêsse, dependendo, quando fôr o caso, 
da decisão do Governador. 

Eis a lei: 

"Lei no 4.039, de 6/7/62; 

Art. 21 - o IDAGO tem por fim: 

V - Administrar os secursos do Fun-
do Agrário Estadual criado por esta lei. 
Parágrafo único - Mediante autori-
zação específica do Governador do Es-

tado (grifamos) o IDAGO poderá" 
Ésse inciso caracteriza sua dependên-
cia do Governador do Estado; 

e) - Por sua vez, a lei no 3.999, de 
14/11/1961, que reestrutura o sistema ad-
ministrativo do Estudo, em seu artigo l 
§ 20, doutrina: 

"Art. 1  

§ 20  -- São serviços autônomos os 
constituídos em entidades autárquicas 
ou assemelhadas sob o contrõle ime-
diato ou mediato do Govêrno" (Gri-
famos). 

Não nos parece, pois, salvo melhor 
juízo, ser impertinente o apêlo, embora pu-
desse o requerente pedir antes a reconsi-
deração da decisão recorrida. E' cabível na 
espécie. 

4 - O processamento do recurso, tal 
como vinha sendo feito, contraria as nor-
mas processuais comuns. Recebido que foi 
no IDAGO (fls. 36), proferiu-se o despa-
cho certo: Para juntar (grifamos) aos au-
tos respectivos, informar e opinar a res-
peito do assunto". 

Cabia à seção respectiva anexá-lo ao 
processo de origem, na forma do artigo 19, 
do Decreto n° 167, de 8 de novembro de 
1962, que diz: 

"Art. 19 - Caberá anexação quando 
os papéis a serem juntados constituam 
continuação do processo inicial, deven-
do, por isso mesmo, ser autuados jun-
tos. 

E. o artigo 15, dêsse mesmo decreto 
ensina: 

"Art. 15 - Os pedidos de reconsidera-
ção de despachos e recursos (grifamos) 
não constituirão novos processos de-
vendo, todavia, ser apresentados no 
mesmo local em que deu entrada a pe-
tição inicial, onde se providenciará a 
sua juntada ao processo anterior". 

Por aí se vê que o processo deve ser 
chamado à ordem, pela anexação de am-
bos em um só. 

II - FATO 

5 - O processo teve origem quando 
J. C. M. S. requereu ao Governador do 
Estado, em 10 de dezembro de 1957, a com-
pra de 5.000 hectares de terras devolutas 
(f]s. 2) no lugar denominado "RIO LON-
TRA e ANDORINHA', no então distrito e 
município de Filadélfia, hoje Araguaina (?) 
neste Estado. 

6 - Pelo despacho n° 192, de fôlhas 8, 
do Senhor Governador do Estado, foi de- 



17 - Daí, após ouvir aos órgãos admi-
nistrativos competentes, e com base nas 
conclusões dêstes, o senhor Presidente do 
IDAGO, em despacho fundamentado, in-
defere o pedido de expedição de guias e de-
clara em comisso o contrato, de acôrdo com 
os parágrafos 10  e 50, do artigo 106, da 
Lei n° 1.448, de 12 de dezembro de 1956, 
facultando ao promitente comprador reno-
var a compra, sem direito a reposição das 
quantias pagas, determinando, ainda, a in-
timação daquele, o que se faz pelo ofício n° 
142/64, de 24 de março dêste ano. 

18 - Inconformado, o promitente ecm-
prador recorra para o senhor Governador 
do Estado. 

III - O DIREITO 

19 - Discute-se neste recurso, o comis-
so de contrato perfeito, entre partes capa-
zes, por inadimplemento motivado por urna 
delas. 

20 - Ao firmar ésse contrato, o Estado 
assumiu a função de entidade de direito, 
que se rege pelo direito privado. Por isso, 
deve ser apreciado à luz désse direito. E' o 
que ensina Paulo Garcia em seu livro "Ter-
ras Devolutas", às páginas 75, a saber: 

"Entendemos que a venda que o Es-
tado faz das terras devolutas é um ato 
jurídico estritamente de direito priva-
do, pois, segundo se vê do artigo 66, n° 
III, do Código Civil, os bens patrimo-
niais o poder público os tem como pes-
soa de direito privado". 

21 - Baseando, por certo, nesse prin-
cípio, foi que o Estado promulgou a Lei no 
1.448, questionada, que na parte em que 
trata da rescisão ou do comisso, adotou as 
normas do Código Civil, especialmente no 
que tange ao "Pacto Comissário", estabe-
lecido no artigo 1.163, do referido Código 

É o seguinte o texto dêsse artigo: 

Código Civil, art. 1.634 - "Ajustado 
que se desfaça a venda, não se pagan-
do o preço até certo dia, poderá o ven-
dedor, não pago, desfazer o contrato, 
ou pedir o preço. 

caso, não reclama o preço, ficará de 
pleno direito desfeita a venda". 

22 - O artigo 106, da Lei n° 1.448. em 
seus parágrafos 10  ao 40, estabelece as con-
dições do pacto comissório, com relação 
aos contratos de venda de terras do Estado, 
fazendo coincidir cem as disposições da lei 
civil supracitada. Originaram-se dai as 
condições resolutórias constantes das cláu-
sulas 5.a e 6.a, do contrato de fôlhas 45 a 
46, declarado em comisso pelo IDAGO, e 
onde aparece transcrito o artigo 106, da 
supramencionada lei 1.448, especialmente o 
§ 30, que o promitente comprador aceitou 
e que manda intimar para pagamento por 
edital, verbis: 

§ 30  - Dez (10) dias após o venci-
mento da prestação não paga, o Dire-
tor Geral mandará publicar, no Diá-
rio Oficial, edital de convocação do 
promitente comprador, para cumprir 
essa obrigação dentro de sessenta (60) 
dias da data daquela publicação". 

23 - A doutrina, nessa altura, enten-
de que não cabia mais ao recorrente. ina-
dimplente, querer efetuar os pagamen-
tos ultra-vencidos. Eis o que ensina Car-
valho Santos: 

"Nessa altura, convém estudar esta 
questão; enquanto, porém, o vendedor 
não exerce o seu direito, poderá o com-
prador evitar a rescisão, obedecendo ao 
preço? 

A solução é fácil, a afirmativa se im-
põe, a saber: o comprador, dentro dos 
dez dias concedidos pelo parágrafo 

único dêste artigo (Código Civil, art. 
1.163) pode oferecer o preço se o ven-
dedor não o tiver citado para a resci-
são, como multo bem esclarece João 
Luiz Alves". 

E prossegue: 

"Findos os dez dias, citados ou não, 
já não pode oferecer o preço, porque 
a rescisão opera-se de pleno direito, 
não dependendo de interpelação ju-
dicial". 

24 - O recorrente, em suas alegações, 
pretende inculcar ao IDAGO a culpa do 
descumprimento do contrato, não pagan-
do êle no prazo prefixado a prestação ven-
cida. Para tanto, refere-se ao período de 
transição, em que suspenderam-se tempo-
ràriamente as vendas de terras, a fim de 
transferir o acervo do extinto Departa-
mento de Terras e Colonização ao IDAGO. 
Fala de ter estado "fechado ao público" 
por ocasião do vencimento da segunda 
prestação, tendo sido debalde os seus es-
forços para efetuar o pagamento. Conde-
na o edital público como tendo sido sem 
destaque e "discretíssimo". 

25 - Admitindo-se, só para argumen-
tar, que o Departamento de Terras e Co- 
lonização tenha estado fechado, 	para 
transferência e adaptação em o nôvo órgão, 
o IDAGO, ainda assim cabia ao promiten-
te comprador, ora recorrente, diversas pro-
vidências para prevenir o comisso. Éle não 
provou: 

a) ter requerido, no período em que 
venceu a prestação, expedição de guia pa-
ra recolhimento, nem a recusa do IDAGO 
em fornecê-la; 

b) - a recusa pelo IDAGO ou pelo 
Banco encarregado, de receber a prestação 
vencida, por estarem suspensos os recebi-
mentos ou por outros motivos quaisquer; 

e) - não usou da medida judicial, ca-
bível em último caso, o da consignação em 
pagamento, ou mesmo de um simples de-
pósito bancário em nome do Estado, para 
ilidir o comisso. Não houve, portanto, o 
motivo justo comprovado, do § 10  do art. 
106, da Lei n° 1.448. 

26 - O promitente vendedor, êste sim, 
tomou tôdas as providências para livrar 
do comisso o contrato. Publicou, com o 
prazo de 60 dias, edital de chamamento ao 
devedor e ainda, por liberalidade, abriu 
oportunidade para que o promitente com-
prador, embora perdendo as parcelas dadas, 
pudesse comprar, de nôvo, a terra, o que 
ainda significa lucro. O preço, mesmo au-
mentado, é compensador. 

27 - Da informação de fôlhas 43, re-
sulta provado, e isto o recorrente não lo-
grou desmentir, que o IDAGO não estêve 
indefinidamente fechado ao público. Nos  

dias em que devia ser paga a 2.a presta-
ção o IDAGO estava funcionando. Logo, o 
promitente vendedor não pode responder 
por culpa contratual. 

28 - Não se  pode negar ao promiten-
te comprador o direito de requerer, o que 
quiser e fôr licito. Os seguintes arrestos 
justificam o recebimento do pedido. Eis o 
que pensa a respeito o douto mestre The-
místocles Cavalcanti: 

"o recurso, nestes casos, deve ser sem-
pre admitido porque está implícito na 
própria lei, não dependendo de auto-
rização expressa, -. Themistocles Ca-
valcante, em Direito Administrativo 
20  volume, pág. 213. E prossegue: 

"O recurso, nestes casos, deve ser sem-
é uma exigência da própria normali-

dade da vida do ente autônomo; sem 
êle, no dizer de Bielza, nem os funcio-
nários da autarquia, nem os interessa-
dos em suas relações com elas, esta-
riam em pé de igualdade exigida pela 
Constituição. 

29 - A decisão recorrida, por liberali-
dade bem própria do Govêrno Goiano e de 
seus assessôres, aderiu ao promitente com-
prador 

om-
prador em comisso nova oportunidade de 
adquirir a gleba questionada, já agora nas 
condições da Lei n° 3.990, de 14 de novem-
bro de 1961, art. 156. 

Sômente que não pode, conforme dou-
trina o § 50, do art. 106, da Lei n° 1.448, de 
12-12-56, adquirir, agora, em prestações. 

§ 50  -. O promitente comprador que 
deixar seu contrato cair em comisso 

não mais poderá adquirir a prazo, ter-
ras do Estado". 

30 - Salvo melhor entendimento, só 
resta ao promitente comprador reconhecer 
estar rescindido o contrato, por inadimple-
mento de sua parte, sem culpa do promi-
tente vendedor e, numa vez reconhecendo 
êsse fato, entregar a decisão de sua situa-
ção ao Governador do Estado, que decide, 
em última instância, as questões de terras, 
na forma do art. 100, da Lei n° 1.448, ci- 
tada. 

Carvalho Santos, Comentário do Códi- 
Parágrafo único - Se, em dez dias de go Civil, 8.a edição, volume XVI, página 
vencido o prazo, o vendedor, em tal 264. 
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31 - E' prerrogativa do Governador 
decidir, como lhe parecer justo, sóbre os 
casos' de terras, como ensina a Lei no 
3.990, de 14-11-1961, art. 53, especialmen-
te o § 40, que diz: 

"i 40 - Ao Governador fica reser-
vado o direito de mudar de delibera-
ção quanto à venda, se o interêsse 
público assim o exigir". 

IV - CONCLUSÃO 

32 - Não resta a menor dúvida, dian-
te do exposto, ser tempestivo o recurso e 
competente o Governador para déle conhe-
cer, não existindo a pretendida impertinên-
cia por parte do recorrente. 

33 - O contrato discutido está sujeito 
às normas do Direito Civil e contem pacto 
comissório do artigo 1.113, dêsse Código, 
explicitamente declarado no artigo 106, da 

ano legislativo de 1963, feriu de frente o 
Princípio da super-legalidade Constitu-
cional; e o fêz subrèpticiamente, ou sob 
forma indireta e maliciosa. 

Com efeito, se, em 1963, percebiam os 
Senhores Vereadores uma ajuda de custo 
(ou gratificação?) de quatrocentos cruzei-
ros por sessão a que comparecessem; se até 
janeiro de 1964, essa ajuda se elevara a 
dois mil cruzeiros por sessão; e se de ja-
neiro de 1964 adiante se fixaram os venci-
mentos mensais em DEZ MIL CRU'3ETROS, 
além do variável de DOIS MIL CRUZEI-
ROS por sesão, é evidente que operou a 
Resolução de no 18/63 em flagrante des-
prêzo pelas Constituições e pela Lei Or-
gânica dos Municípios, sendo o ato passível, 
portanto, de invalidade, pelo vício de in-
constitucionalidade que o afeta. 

8 - Sob qualquer ângulo por que exa-
minemos o problema, indiscutível está a 
realidade, o fato de que a Câmara dos Ve-
readores de Quirinópolis não aguardou o 
fim da legislatura, para majorar os próprios 
subsídios, obrando em causa própria, num 
indisfarçável atentado às Constituições e 
ao próprio equilíbrio orçamentário muni-
cipal, sabido que a Lei de Meios de Quiri-
nópolis adctou, para o corrente exercício 
de 1964, apenas o quantuin de OITOCEN-
TOS MIL CRUZEIROS (Cr$ 800.000,00), 
para fazer face às despesas com subsídios 
e ajudas de custo dos atuais Senhores Ve-
readores, em número de nove (9), quantum 
êsse talvez insuficiente para atender ao 
funcionamento do Legislativo por três me-
ses!!! 

2 - As premissas estabelecem, lógica-
mente, a seguinte indagação: - será legal-
Constitucional a resolução adotada pela 
Câmara, face à expressão do art. 47, § 20, 
do Estatuto político federal, em con-
sonância com o artigo 11 e seu Pará-
grafo único, da Carta Goiana, e os precei-
tos ordinários da Lei Orgânica dos Muni-
cípios? 

3 	A praxe constitucional de quase 
todos os Estados de Direito, no que respei-
ta à gratuidade das funções representativas, 
recomenda que os representantes devem 
vencer anualmente subsídios iguais e iguais 
ajudas de custo. 

Tal postulado assenta no condiciona-
mento democrático de que a gratuidade da 
função representativa imporia a natural 
seleção dos ricos para o exercício do man-
dato eletivo. 

O subsídio - no caso da Constituição 
Brasileira - será dividido em duas partes: 
uma fixa, pagável no decurso do ano; e ou-
tra, variável, proporcional ao compareci-
mento dos representantes às sessões legis-
lativas respectivas. 

4 - A título de ajuda de custo, subsí-
dios, gratificações, ou outras denomina-
ções que Se queiram emprestar a êsse tipo 
de remuneração, uma limitação constitu-
cional é absoluta: - que sejam fixadas no 
fim de cada legislatura (Artigo 47). 

5 - Parece-nos, assim, que a remu-
neração para função legislativa (verea-
dores. inclusive) não poderá ser fixada em 
benefício dos próprios legisladores, ou em 
causa própria, como se caracterizaria, na 
espécie, mas estritamente "no fim de cada 
legislatura", como determinam as Consti-
tuições Federal, Estadual e a Lei Orgânica 
dos Municípios, disciplina específica para 
as entidades políticas menores. 

6 - O que se vê na precitada resolução 
de no 18/63, da Câmara Municipal de Qui-
rinópolis, é o uso de uma nomenclatura 
Inadequada ao tratamento da técnica le-
gislativa: refere o ato, em seu art. 10, a 
"vencimentos mensais" e a "gratificação", 
que devemos, na presente operação herme-
nêutica, entender por subsídios e ajuda de 
custo, respectivamente, segundo a própria 
linguagem dos textos constitucionais e dos 
melhores doutrinadores de Direito Público. 

7 - A indigitada Câmara Municipal, ao 
fixar e refixar, por três vêzes consecuti-
vas, o guantum dos subsídios, a partir do 

Lei n° 1.448, de 12 de dezembro de 1956, 
que integra a cláusula 5.a do Contrato. 

34 - Houve o inadimpleneento do con-
trato, e do cômputo das informações resul-
ta provado ser do promitente comprador 
tôda a culpa dêsse inadimplemento, sem 
qualquer concurso do promitente vende-
dor para ela. 

35 - Por tudo isso, com base no pac-
to comissório e na cláusula resolutiva do 
contrato, é de se conhecer do recurso, por 
tempestivo e cabível na espécie, negando-
se-lhe a procedência pelos próprios funda-
mentos da decisão recorrida, sem prejuízo 
de decisão em contrário, do Senhor Gover-
nador do Estado, por fôrça da prerrogati-
va que lhe faculta o § 4,0, do artigo 53, da 
Lei no 3.990, de 14 de novembro de 1961. 

E' o parecer. 

Goiânia, 18 de agôsto de 1964. 

VEREADOR - MAJORAÇÃO DE SUBSÍDIOS 

- A remuneração para função le-
gislativa não poderá ser fixada em be-
nefício dos próprios legisladores. 

Procuradoria Geral 

Parecer 

Autor: Dr. 

do Estado de Goiás (1) 

n.° 63-A/64 

Zeechi Abrahão 

1 - Segundo se 
mentos constantes do 
da consulta seriam os 

depreende dos ele-
processo, os têrmos 
seguintes: 

a) - Até o exercício de 1.963, os Senho-
res Vereadores à Câmara Municipal 
de Quirinópolis percebiam, por ses-
são a que comparecessem, a gratifi-
cação de quatrocentos cruzeiros 
(Cr$ 400,00). 

e) 	Afinal, a Câmara Municipal de Qui- 
rinópolis, pela resolução de n° 18/63, 
em data de 23 de dezembro de 1963, 
resolveu fixar os próprios vencimen-
tos mensais, atribuídos a cada Ve-
reador, em dez mil cruzeiros (Cr.. 
10.000,00), "além da gratificação que 
percebe por cada sessão a que com-
parecer" (art. 10). 

b) - De janeiro de 1963 a janeiro de 1964, 
dita gratificação foi elevada a dois 
mil cruzeiros (Cr$ 2.000,00), por ses-
são, 

es-
são, realizando-se, em média cem 
reuniões legislativas anuais. 

9 - Para remediar o vício apontado, 
desde que o ato nos pareça lesivo ao Pa-
trimônio do Município de Quirinópolis, há 
recorrer ao artigo 141, § 38, da Constitui-
ção Federal, que instituiu a Ação Popular, 
exercível por qualquer cidadão brasileiro, 
ainda que não residente no t?rritórjo mu-
nicipal onde haja ocorrido a lesão ao pa-
trimônio público. Como se vê, a regra ju-
rídica é genérica, respeitados, õbviamente, 
os pressupostos objetivos da ação autori-
zada pelo artigo 141, § 38, do Estatuto po-
lítico federal, independentemente de qual-
quer regulamentação ordinária. 

A resolução da Câmara Municipal de 
Quirinópolis é, portanto, a nosso entender, 
ato nulo, que se desconstitui por via da 
Ação Popular. 

d) - Aludida resolução, segundo declara 
em seu artigo 10, depõe, mais, que o 
ato do legislativo municipal "entra-
rá em vigor a partir de 10  de janei-
ro de 1964", revogadas, expressamen-
te, as disposições em contrário. 

1 - Ex-Consultoria Jurídica do Estado 
Goiânia, 21 de janeiro de 1964. 
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TERRA - DESAPROPRIAÇÃO - INDENIZAÇÃO 

- O mandado de segurança não é 
meio idôneo para se apurar os efeitos 
da xecução de sentença condenatória. 

- A desapropriação é extinção da 
propriedade privada, por noção do Di-
reito Público. 

Procuradoria Geral de Justiça de Goiás 

PARECER N.° 2/96/64 

Autor - Dr. Darwin Raphael Antônio 
Montoro 

A S. A. M. A., com sede em Salvador 
- Bahia, através das pessoas de seu dire-
tor técnico, J. P. M. e 'Diretor Comercial, 
Dr. P. C. E. S., ao que declararam (mas 
sem exibir prova destas suas qualidades 
ou dos respectivos podêres), outorgaram 
mandato na cidade de São Paulo, em 
nome da firma impetrante, a seus advoga-
dos D. A. M., A. P. e C. L. para o fim 
da presente impetração. 

Instruindo a inicial, acompannam cer-
tidões extraídas das peças dos autos da, 
ação de desapropriação da gleba de ter-
ras denominada Fazenda São Lourenço, 
situada na Comarca de Uruaçu, em que 
são partes o Estado de Goiás, utor, e a 
citada firma, ré, por fotocópia um exem-
plar do decreto declarando de utilidade 
pública a área sob desapropriação; um 
parecer subscrito pelo Professor Vicente 
Ráo; mandado judicial para efeito da 
competente transcrição no Registro Imo-
biliário e certidão da transcrição sob n.° 
9.173, de ordem, Lvo. 3L, fis. 391 verso e  

392, em que é transmitente o Estado de 
Goiás e adquirente Metais de Goiás S. A., 
sob título de doação. 

Trata-se de Mandado de Segurança 
contra ato, datado de 21-12-63, pelo qual 
o Dr. Juiz de Direito da Comarca de 
Uruaçu "'expediu mandado para a trans-
crição no registro de imóveis, (na forma 
do art. 29 do Dec. Lei 3.363, de 1941) 
da transferência definjiva do domínio 
pleno do imóvel desapropriado, antes do 
pronunciamento dêsse Egrégio Tribunal sõ-
bre a apelação da desapropriada, que Im-
pugna a legitimidade da desapropriação 
e a justiça da indenização, provis?riamen_ 
te estabelecida". 

E o pedido da impetrante é no sentido 
de ser declarado sem efeito o menciona-
do ato e, bem assim, os que dêste decorre-
rem. 

Em longa e circunstanciada petição, 
sustentam " signatários da súplica e pela 
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E, como no writ, a parte deve instruir, 
de plano, seu pedido, com todos os docu-
mentos que demonstrem sua legitimatio 
ad processflfli já que não não permite a es-
espécie dilação probatória, torna-se paten-
te a inépcia da inicial. E dizemos inept 
a peça ,e não ilegítimas as partes, porque 
também não se fêz prova que mostre to-
car a outrem a representação aludida. O 
pedido veio insuficientemente instruído, e, 
como se encontra, não mereceSer conhe- 

cido. 

Assim decidiu o Supremo Tribunal Fe-

deral: 

mesma ordem de suas razões, em resumo, 
o seguinte: 

a) - há cabimento para Mandado 
de Segurança contra o despacho impugna-
do, por se tratar de decisão judicial de 
que não cabe recurso previsto nas leis 
processuais com efeito suspensivo, e não 
tem admitido, êsse Egrégio Tribunal, re-
clamação ou correição para caso dessa 
espécie; 

b) - que dito despacho foi proferido 
semaudiência da parte contrária e de. 
pois das apelações manifestadas, pelo juiz 
ex officio e pela desapropriada, o que o 
caracteriza como abusivo e ilegítimo; 

e) - que a impetrante desfruta, legal-
mente, da posição de legítima proprietá-
ria do imóvel sob desapropriação, eis que- 
não 

ua

não recebeu ainda a prévia e justa inde-
nização nem o valor desta está sequer fi-
xado definitivamente, porque depende d 
revisão da Superior Instância; 

d) - que não basta a fixação da sen-
tença do juiz e o depósito prévio dela de-
corrente, para que seja justa a indeni-
zação, o que só se verificará na decisão 
de segunda instância, de onde decorre não 
ter havido perda de domínio de parte da 
impetrante, iem a transferência definiti-
va ditada no despacho sob critica; 

e) - que o disposto no art. 33, da 
lei apontada supra, deve ser entendido 
de equiparar o depósito ao pagamento, 
mas a sentença a que se refere o dispo-
sitivo só pode ser a de segunda instân-
cia e não a provisória sujeita ex vi do art. 

883, III, à restrição de não abranger atos 
que importem alienação do domínio. 

Isto põsto. 

Preliminarmente, não se apresentam 
legitimados os outorgantes da procura-
ção de fls., para conferirem, em nome da 
firma impetrante, podêreS ad juditia. Fir-
ma social que é, deve ser representada 
pela pessoa ou pessoas indicadas em seus 
estatutos, ou, no silêncio dêstes, por qual-
quer de seus diretores, mas será indis-
pensável essa prova, mormente no Man-
dado de Segurança em se tratar-do de 
pessoa jurídica com sede em outro Es-
tado, Bahia, cuja procuração foi confe-
rida em São Paulo, para se apresentar ao 
fôro de Goiás.  

"Em processo de Mandado de Se-
gurança não são de admitir nOVOS 
documentos oferecidos após o ajui-
zamento do pedido, e, muito menos, 
após o iricio de seu julgamento". 
(A. de Paula - "O Processo Civil a 
Luz da Jurisprudência", vol. 	 
15/2.348, n.° 8.292). 

2a. Preliminar - Descabimeflto do re-
médio da segurança. 

"É expresso, no art. 5°, II, da Lei 
1.533, que não se dará Mandado á 
Segurança de despacho ou decisão 
judicial quando haja recurso pre-
visto nas leis processuais". 

Não só isso, como firma O Suprem) 
Tribunal Federal, em sua jurisprudência, 
divulgada pela Súmula da Jurisprudência 
Predominante, sob n.° 267, nestes têrmos: 

"Não cabe mar-dado de segUranÇ 
contra ato judicial passível de re-
curso ou correição"(Ref. R. M. S. 
11.984, 19-7-63, D. J., de 26-9-63, 
pág. 921). 

E, ao contrário do que insinua a impe-
trante e segundo se tira dos próprios do-
cumentos que apresentou, trata-se de des-
pacho proferido em cumprimento de sen-
tença em ação de desapropriação, da qual 
recorreu o juiz ex offjcio, como manifes-
tou na apelação a impetrante. 

A matéria sub judice está, inquestiO-
návelmente, nos têrmoS da lei devolvida 
à instância superior via de recursos regu-
lar. Não há falar em oportunidade para 
o Mandado de Segurança. 

Nada mais fêz o Dr. Juiz de Direito 
que proferir decisão final em processo 
desapropriatório, dando-lhe os efeitos que 
a lei específica lhe atribui, ou seja, "títu-
lo hábil para a transcrição no Registro de 
Imóveis" - art. 29, do Dec. Lei 3.365, 
de 21-6-41, tanto mais que o art. 28, des-
sa mesma lei, não reconhece efeito sus-
pensivo a essa sentença. 

Para ilustrar, simplesmente, aponta-
mos os têrmos dêste julgado do T. de 
A. do Rio Grande do Sul: 

"O mandado de segurança não é 
meio idôneo para se apurar os efei-
tos da execução de sentença conde-
natória. A execução da condenação 
é ato processual sujeito a reparação 
pelos recursos ordinários permitidos 
em lei". (Rev. For., vol. 95-620). 

A impetração reza ao comprido: 

"Contra a  sentença, a expropriada, 
ora impetrante, ofereceu, opportuno 
tempore, APELAÇÃO, insistindo nas 
argüições de improcedência da ação, 
pelos vícios já anteriormente apon-
tados, e Impugnando a Indenização 
Estipulada pelas Terras". (Fos. 5, 
os grifos são do original). 

Não pode, evidentemente, vir discutir 
os efeitos dessa sentença que se acha de-
volvida ao conhecimento dêsse Egrégio Tri-
bunal via de recurso regular, neste Man-
dado de Segurança. E, assim, merece in-
deferimento preliminar, o pedido. 

No mérito, é claramente perceptível a 
tentativa da impetrante de se furtar ao 
malôgro sofrido na ação desapropriatória, 
julgada procedente, através desta mano-
bra escusa de levantar discussão sôbre o 
mérito da desapropriação, matéria que 
envolve ,indubitàvelmente, debate de ques-
tões de fato sujeitas ao contraditório da 
prova, no corpo de um mandado de se-
gurança, processo cujo breve andamento 
lhe forneceria pretexto para bater aos 
superiores pretórics, antes mesmo que o 
desfecho da ação especial da desapropria-
ção encontrasse solução de fato, a todos 
os títulos, soberana. E' ato de prestidi-
gitação, passe de mágica. 

Ora, não sofre a menor dúvida o fato 
de que as impugnações comportáveis no  

processo regular da desapropriação e 
opportuno tempore argüidas pela impe-
trante, conforme o confessa, encontrarão 
seu desate nessa via normal da jurisdição 
mas, se decaiu irreparâvelmente de qual-
quer oportunidade recursal, não seria o 
expediente melífluo do manhoso writ, meio 
de se safar da situação embaraçosa. 

A míngua de quaisquer subsídios para 
increpar uma simples providência adminis-
trativa de rotina judiciária, qual o de-
terminar a execução dos efeitos da sen-
tença, a impetrante traz à baila questões 
transcendentes, de fato, quais sejam, o 
mérito do decreto de declaração de uti-
lidade pública da área desapropriada, a 
reprodução do inteiro debate que corporifi-
cou a ação de desapropriação, enriquecidas, 
ainda, estas matérias, com parecer de ju-
rista ilustre, tudo maliciosamente apre-
sentado a título de "antecedentes da 
questão". Apesar de tudo ,levanta argu-
mentos sem a mínima consistência jurídi-
ca. 

Quer a impetrante que: 

"O disposto no art. 29 do Decreto-
lei n.° 3.365 não autoriza, de forma 
alguma, a transferência, nem provi-
sória, nem muito menos DEFINITI-
VA, do domínio. O dispositivo só se 
refere à IMISSAO DE POSSE. E 
há de se entender que a sentença 
a ser averbada no registro de imó-
veis, tem por alcance apenas o de le-
gitimar, através de documento há-
bil, a posse atribuída, desde logo, ao 
exproprjante". (fis. 14, inicial). 

Não hâverá nada mais absurdo que 

O que se lê em Pontes de Miranda é 
o Seguinte: 

"A sentença do art. 29 é constituti-
va-mandamental; constitutiva, por-
que é ela que decreta a PERDA DA 
PROPRIEDADE e serve de título ao 
registro de imóveis; mandamental, 
porque manda expedir o mandado 
de imissão de posse". (Tratado de 
Dir. Priv., vol. XIV-249). 

E, E, noutro passo: 

isso. 
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"Não se deve falar em transferên-
cia do domínio. Não há transferên-
cia. Há perda da propriedade pelo 
dono do bem desapropriado. Aqui-
sição, talvez, pelo Estado, ou por 
outrem, a que o Estado . . . dê o tí-
tulo". (Idem, Idem, fls. 251). 

Na lição, sempre coerente, do insigne 
mestre, a apelação que se faz, da senten-
ça final que fixa preço da indenização, 
não se confunde com aquela que imite 
o Estado na posse definitiva do bem ex-
propriado, e que serve de título à trans-
criação (Art. 29). Assim, é possível a coe-
xistência do apêlo que pode alterar o 
quantum, fixado o preço, sem prejuízo da 
imissão, como do registro que se segue 
ao pagamento oficial. 

O que se dá com a impetrante, e igual-
mente com alguns individualistas impe-
nitentes, é que não se compenetram da 
existência de limites ao direito de proprie-
dade que elevam á conta de absoluto, e, 
por isso, invertem os têrmos da garantia 
colhida da Constituição. 

A verdade é que nada tem de absolu-
to o direito de propriedade, pois, além das 
restrições inúmeras que sofre no campo 
do direito privado, em amor aos interês-
ses gerais, da coletividade, é contingente 
na garantia que lhe empresta a Consti-
tuição (art. 141, § 16), onde, por noção 
de direito público, essas garantias não 
atuam no caso de desapropriação por uti-
lidade pública. Esta forma precisamente 
a exceção rêssalvada no texto. 

Bem adverte Pontes: 

"Em tudo isso é de lamentar-se a 
influência de teorias antiquadas e 
falsas, da "venda forçada", da "ces-
são forçada" e outras reminiscên-
cias civilísticas". (Obr. cit. pág. 
253 e vol. XIV). 

Na palavra de Pontes de Miranda: 
"Desapropriação é ato do direito públio 
pelo qual o proprietário deixa de o ser. 
É modo de perda da propriedade". 

Seabra Fagundes sustenta que: "A 
ação do proprietário, na desapropriação, 
não pode ter por objetivo a reivindicação 
do bem". 

Como diz Romano, "a dêsapropriação 
suprime o direito de propriedade". Por isso, 
sem razão, Carlcs Maximiliano quando 
suste,-ta ser a desapropriação uma "ven-
da" forçada. Na compra e venda, os atos 
se desenvolvem dentro da esfera do re-
gímen jurídico da propriedade, enquanto 
a desapropriação existe como fato externo 
que aniquila e extingue a propriedade. 

Consoante consigna Carugno, aos mo-
dernos esoritores, na sua maioria, tratan-
do do fuidamer.to  jurdídico dêsse instituto 
(a desapropriação), não pareceu justo con-
ceber a propriedade privada em conflito 

O dileto da sociedade, melhor se apre-
senta a conciliação do direito individual 
com o da comunidade. Daí, por que a pro-
priedade cessa de existir quando se cons-
titui em obstáculo às exigências sociais. 

Afirma Romano: "A propriedade par-
ticular será declarada inviolável, mas não 
no sentido de que a ela não seja possível 
impor-se alguns sacrifícios por razões de 
interêsse público". (A Desapropriação, fls. 
2). 

A desapropriação arma o Estado do 
poder de "revogar", por sua iniciativa, a 
propriedade privada, sempre que esta 
possa servir de obstáculo a um interêsse 
público. 

A maioria dos escritores modernos que 
tratam de tal instituto não pareceu justo 
conceber a propriedade privada em antíte-
se com o direito da sociedade. 

E acrescenta: "Semelhante conflito se-
ria, de resto, impossível, porque a proprie-
dade na sua formulação jurídica cessa de 
existir assim que se apresenta como obstá-
culo às exigências sociais". (Scalvanti: - 
L'esp. per causa di pública utilità, nel 
Trat. de D. Ad., de Orlando, vol. IV-8). 

Antes de firmar o momento decisivo da 
desapropriação, queremos repelir a invoca-
ção feita ao art. 883, III, do Cód. de Proc. 
Civil, para os casos de desapropriação. 

É suficiente constatar a antinomia dês-
se texto com a lei específica para a desa-
propriação. Enquanto lá se diz não auto-
rizado o levantamento do depósito, aqui 
êste é um direito taxativamente conferido. 
E mais, o processo civil fala de ates de 
alienação de domínio, o que não existe na  

døproprIaçâo. Finalmente, o art. 883, 
li drstina à execução provisória, enquanto 

do nEL. 29, do Decreto específico, é abso-
i$Itê%IIWI1Le irreversável. 

O MOMENTO DEFINITIVO DA 
I)ESAPROPRIAÇAO 

A ~apropriação é aqui definida como 
eNLlIIço da propriedade privada, por no-
ção do Direito Público. 

Dedo o instante em que o desapropri-
MOIa efetua o depósito (art. 29) ou o pa- 
piflinto (art. 10) da importância fixada 
piso juiz, por sentença, (valor do bem), 
øe libera, definitivamente, porque realizou, 
p.io único modo válido, o requisito cons-
tiItKIionftl da "prévia e justa indenização 
•rn dinheiro". 

Realmente êsse depósito: 

- - é feito à disposição do juiz da 
IIIUIft (art. 33) corresponde à forma esta-
bøiucida cm lei para executar o pagamen-
iii em "conta do desapropriado", o que é 
bvlo, só ocorrerá quando não se chegou ao 

si'ôrdo do art. 10, para o pagamento e 
liberação diretos, e é considerado paga-
mento prévio de indenização (art. 33 --
lei tine) 

b - opera a substituição do bem, pelo 
su preço, pois desde êsse momento ficam 
sub-rogados no preço, quaisquer ônus ou 
ilireltos que recaiam sôbre o bem expro-
priado (art. 31); 

e) - marca á instante em que o de-
Spropriante perde definitivamente a dis- 

r
onibilidade da soma depositada, enquan- 
o que o desapropriado passa a ter livre-

mente o direito de levantá-la integral-
mente, ou, ainda que discorde do preço 
fixado pela sentença, poderá levantar até 
NO', do depósito feito; 

- converterá a coisa desapropriada 
em ben incorporado à Fazenda Pública 
lrn't, 35; 

o) - não mais poderá o bem ser obje-
to do reivindicação (art. 35); 

- é definido e tratado na lei, como 
Irreversível, sendo que quaisquer altera-
qÕs futuras, mesmo "a nulidade do pro- 

cesso de desapropriação" não lhe tira o 
caráter de bem expropriado, incorporado 
não reivindicável; 

g) - os pagamentos posteriores terão 
caráter compensatório de indenização a 
título de perdas e danos (art. 35, parte fi-
nal). 

Escusado seria dizer que o conceito de 
indenização concomitantemente prévia e 
justa não poderia ser logrado de maneira 
infalível ou absoluta, pois nada existe na 
justiça humana com êsse caráter, e a nin-
guém é conferido o dom da revelação do 
supremo bem, senão na fé, que apresenta 
o dogma por limite da discussão, assim co-
mo a sistemática jurídica apresente vs 
meios juridicamente válidos para concei-
tuar o justo e prévio, como de resto, em 
outros terrenos, v. g. capacidade, maiori-
dade etc. vai além, criando as ficções le-
gais. 

No sistema do direito brasileiro, har-
monizam-se o art. 141, § 16, e o Dec. Lei 
3.365, de lege lata, e na dinâmica da vida, 
concretizam o poder que tem a autoridade 
desapropriante de uma vez declarada da 
utilidade pública a propriedade, proceder 
à sua Desapropriação, mediante prévia e 
justa indenização em dinheiro. 

O caso vertente focaliza desapropria-
ção em que se fêz inclusive a transcrição 
no Registro Imobiliário, sacramentando a 
forma solene da "tradição" assinada no 
plano do direito privado. 

Em freqüentes passagens a impetran-
te se identifica como desapropriada; é re-
almente essa a sua condição atual em re-
lação ao bem cuja perda sofreu por efeito 
da sentença fixadora do preço que foi de-
positado em sua conta de desapropriada, 
levada à transcrição em nome do Estado. 

Não é pois o mandado de segurança 
remédio idôneo para impedir os efeitos da 
desapropriação, como não o será qual-
quer outra ação que viesse a ser julgada 
procedente, cujos efeitos estariam limita-
dos a êste ditame legal: resolver-se-á em 
perdas e danos (art. 35 in tine, do Dec. 
Lei n.° 3.365). 

São êsses os fundamentos em que re-
pousa nosso parecer, pelo não conhecimen-. 
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Sem que fôsse saneado o processo, mar-
cou o douto juízo monocrátjco a audiência 
de instrução e julgamento, deixando, po-
rém, de nela proferir decisão, que foi pu-
blicada em outra oportunidade 

Essa decisão, embora reconheça, pelos 
elementos de prova carreados para os au-
tos, que os documentos particulares que 
versam sôbre as terras discrjmjnandas são 
falsos, obtidos por meios criminosos, dei-
xou de aplicar a cominação disposta no art. 
6.0  da Lei n.° 3.081, de 22-12-56, e julgou 
o autor carecedor da ação propota, por 
entendê-la imprópria aos fins almejados. 

Houve recurso ex officio e voluntário 
para êsse Egrégio Colégio de Juizes quo, 
no seu julgamento, adotou o entendimento 
manifestado na decisão de Ia. instâncii, 
cujos fundamentos passaram a constituir 
suas razões de decidir. 

É dessa decisão que se recorre, por 
entendê-la contrária à letra da lei fe-
deral. 

O Estado de Goiás, via de seu Procu-
rador de Justiça, infra assinado, mani-
festando sua inconformidade à decisão que 
o declarou caracedor da ação discrimina-
tória proposta contra S. I. G. Limitada, 
proferida pela douta Primeira Câmara dês-
se Egrégio Tribunal de Justiça, nos têrmos 
do art. 863, do Cód. de Proc. Civil e fun-
dado no inciso 111, letra "a", do art. 101, 
da Constituição Federal, vem interpor o 
presente recurso extraordinário, apresen-
tando, desde logo, as razões da postula-
ção. 

Valendo-se da ação que lhe atribuiu a 
Lei n.° 3.081, de 22-12-56, o Estado de 
Goiás propôs, no juízo da comarca de 
Uruaçu, a discriminatória, de uma extensa 
área de terras de seu domínio, a qual foi 
objeto de documentação fraudulentamente 
preparada. 

Invocou o requerente seu domínio ori- 
ginário sôbre as terras discriminandas, evi- 
denciando que êste não se ilidiu pela do-
cumentação levada à transcrição, embasa-
da que foi em visível e grosseira falsifi-
cação. 

Citados os réus, êstes deixaram trans-
correr in albis o prazo para apresentação 
dos documentos (art. 50) 

A fase contenciosa, aberta com o têr-
mo de contrariedade, passou, igualmente, 
sem que os réus se opusessem ao pedido.  

iliii#i'io, consagrado no art. 5•0, § único, 
da lei citada; 

Negando aplicação à parte d 
au 1 i 11  da mesma lei que estabelece a fase 
0 ,1)nIvii(losa da ação para "julgamento do 
iliiiniiiiii'' 

Deixando de aplicar a 3omir..s-
.Aui clii falsidade disposta, clara e taxati-
vaiwiiit', no art. 6.0  do diploma legal re-
ti, ido 

A Infração ao imperativo processual se 
Islustra patente à simples verificação da 
SUl4nein, nos autos, de despacho que te-
iiha qualquer dos requisitos do saneado- -(art. 

294 do C.P.C.). 

Da negativa de aplicação da norma lo-
iii que estabelece a fase contenciosa da 
i$o discriminatória, resulta patente pr'-
Iludir reduzi-Ia à simpls fase demarca-
lÓris, excluída a possibilidade de discussão 
do domínio, admissível e admitida no texto 
da lei que manda se faça julgamento cio 
dominio. 

No caso dos autos, mesmo que a dis-
uriminatória instituída na Lei 3.081, ci-
lada, seguindo os princípios anteriormen-
Ii consagrados no nosso direito (cfr. Car-
vilbo Santos, Rep. Enc. do Dir. Brasilei-
ro, vol. 18, pág. 81), não tivesse amplo 
ilunho reivindicatório, privativo da União, 
Iulsdc's e Municípios, haveria, posta à 
um:aideração do julgador, a questão da 
falsidade documental que o legislador, no 
srI, 00  da lei em referência, determinou 
Reja declarada se a presunção se mostrar 
voroulmil e coerente com as mais provas 
dos autos. 

O venerando aresto recorrido não só-
Mente negou a possibilidade da declara-
VAu dessa falsidade, como, reconhecendo-
o, A vista da prova produzida, deixou de 
deolarA-la para os efeitos de mister. 

Do outro lado, manifestou o aresto 
entendimento de que pretendeu o Estado 
de Goiás atribuir efeitos de uma rescisó- 
ria à ação discriminatória proposta. Não 
há, todavia, nestes autos, nenhum ato ju- 
dicial suscetível de ser rescindido por ini-
ciativa do recorrente. 

Os registros torrens referidos, cujos 
julgamentos teriam eficácia erga omnes, 
sàmente abrangeriam uma pequena parte 
do imóvel discriminando. Além disso, tal 
fato é estranho aos autos, salvo a refe-
rência, feita na inicial, de que o processo 
deferido não tinha sentença com trânsi- 
to em julgado, tendo em vista o recurso 
interposto. 

Mesmo que definitivamente decididas 
as matrículas, não haveria, ainda, obstá- 
culo ao julgamento do mérito do pedido 
que, está visto, apenas em parte seria pro- 
cedente, com a exclusão das áreas defini- 
tivamente matriculadas no sistma de que 
se falou. 

A pretensão de obter a declaração de 
falsidade de escrituras e páginas crimino- 
samente adulteradas em dois processos de 
inventário, cujos atos sentenciais, sendo 
legítimos, não se buscou, por qualquer for-
ma, atingir, não incide no art. 798 do 
C. P. C., cuja explicitação não alcança 
êsses atos, contràriamente ao que se acha 
no aresto recorrido. 

Estando positivado o cabimento do pre-
sente recurso, requer o Estado de Goiás 
se digne V. Exa. em admitir a postula-
ção para mandar processá-la com atendi-
mento às normas aplicáveis, encaminhan-
do os autos, afinal, ao Excelso Supremo 
Tribunal Federal, de cujo alto saber se 
espera o restabelecimento da ordem jurídi-
ca violada. 

Goiânia, 18 de maio de 1962. 

to do pedido, de acôrdo com as prelimina-
res levantadas ou pela denegação da se-
gurança em seu mérito. 

É o nosso parecer. 

Goiânia, 12 de maio de 1964. 

TERRAS - DISCRIMNATÕRIA RECURSO 

- A obrigação de exibição de títulos 
e documentos para a prova da pro-
priedade particular, quer de início, 
quer na fase contenciosa, ficará sob 
as cominações legais (Art. 6.0  da Lei 
n.° 3.081, de 1956). 

Procuradoria Geral de Justiça de Goiás 

Recurso Extrardjnário 

Autor - Dr. Nidion Albernaz 

Do histórico, que resumidamente se f  
do processo, fica evidenciado que a deci-
são recorrida viola triplamente o texto da 
Lei n.° 3.081, de 22-12-56: - 

1.0) - Considerando implicitamente 
válido o processo julgado sem o cumpri-
mento das normas processuais do rito or- 
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USUCAPIÃO - PRO-LABORE - DIFERENÇA 

- Do Usucapião pro-labore: de como 
se diferencia do comum. 

Procuradoria Geral de Justiça de Goiás 

Parecer n° 2-295-i3 

Autor - Dr. Manuel Onofre de Andrade 

tença é declaratória, e não constitu-
tiva de direito, o direito existe antes 
da sentença (Ac. citado, Com, a 
Const. Eras., tomo 5, sôbre o artigo 
156, § 30 pág. 535)". 

Deve-se à iniciativa jurídico-social do 
pro labore ao eminente constitucionajista 
João Mangabeira, coerente, aliás, com o 
programa socialista do Partido, que fun-
dou 

) 

Salvo melhor juízo, cifra-se a ques-
tão em saber se houve o decurso de 10 
anos inteiros, com a posse do apelante, 
sem molestamento do Estado, ou de ou-
tros. 

E é o que alega e, aliás, sustenba o 
ex-Diretor do Departamento de Terras, 
que, de tôdas as testemunhas, é a que 
declina maior tempo de ocupação, com 
benfeitoria rurais "pelo Autor-tempo que 
de muito exorbitou do decênio, prazo re-
duzido, constitucionalmente, para o tipo 
de usucapião "pro-labore". 

Vem a propósito, como já o fizemcs 
em processo do gênero (Ap. Cível n° 3.745, 
de Jataí, aliás da Egrégia 1.0 Cam.), - sa-
lientar que pode parecer a espíritos me-
nos avisados que o usucapião dependa só 
de sentença, para existir como fenômeno 
jurídico. 

Sim, porque o usucapião existe pelo 
abandono do direito de quem foi dono: êle 
é um fenômeno de fato que, provado,, vai 
ter sanção de direito. 

Logo, êle preexiste à própria sentença. 

Cumprido o tempo, não se interrompe 
mais com ações retardatárias. 

E haja vista o que sustenta o magno 
Ministro Filadelfo de Azevedo, no vol. II, 
de "Um Triênio de Judicatura", pág. 235, 
como revisor do Rec. Extr. n° 5.932 

"Mas não é a sentença que estabe-
lece a servidão e, muito menos, a 
parte de sua prolação e registro, 
como também assim acontece no 
Usucapião". 

o usucapião e servidão, sendo as 
sentenças meramente decla-
ratórias, - simples adminículos pa-
ra facilitar a defesa e inverter o ônus 
da prova". 

E continuemos no raciocínio, assim. O 
labore é de 10 ancs, para o pequeno lavra-
dor, sem outra terra. A prova testemunhal 
exorbita dêsse mínimo de tempo. O labore 
do usucapiente é reconhecido, até pelo ape-
lado, através de um Diretor de Terras e dc-
um Consultor Jurídico. Éle se consumou 
por si - o atingimento manso e pacífico, 
do decênio. 

A Constituição liberalizou o favor do 
usucapião do gênero, abstraindo-se rigo-
rosamente do conceito, tão disciplinar e 
teórico, da posse, para propiciar ao lavra-
dor (em precursão da anunciada reforma 
agrária) o argumento mais de fato do que 
de estrito sentido jurídico do têrmo: basta 
que seja um simples ocupante. 

E é Pontes de Miranda, nosso maior 
constitucionalista, quem faz excluir qual-
quer dúvida do pretendido rigor 
com o excluir-se até o animus deveras im-
portante na controvérsia sub judice. 

"A Constituição não recorreu ao sen-
tido comum, Científico, de posse, 
mas ao conceito material de ocupa-
cão, com o que quis afastar qualquer 
discussão teórica.., se, no direito 
civil brasileiro, já não exige o ani-
mus, aqui seria, a fortiori, de intru-
são a todo ponto absurda. 

O texto satisfaz-se com o simples 
fato material de ocupação, morar ' e 
fazer produtivo. Uma vez que a sen- 

"Era justo que a sociedade conferis-
se prêmio ao trabalhador ativo e 
punisse, com a perda de domínio, o 
proprietário descuidado ou preguiço-
so, que esterilizou, com a sua inca-
pacidade, a terra matriz e fecunda 
("Em tôrno da Constituição" pág. 

339) ,,. 

O engano da sentença do ilustre Dr. 
Juiz prolator, como da iniciativa dos dig-
iice promotores, na atitude de pretendida 
defesa do Estado, consiste em quererem 
exigir para o pro labore as rígidas carac-
toristicas em face do usucapião de terres 
privadas, com exigência de posse ,e não de 
simples ocupação (no usucapião comum, 
reduzido de prazo, já se não exigiu a bana 
lidei na posse). 

A área fôra desapropriada pelo cálculo 
do ser alagada, para instalação da usina 
Jaó, restando aquela pequena fração de ser 
Invadida pela água. 

Ou o Estado não soube prontamente 
disso, ou, quando' veio a sabê-lo, por fir-
mas projetistas de loteamentos, já o decê-
nio de ocupação gerara o usucapião, como 
fenômeno jurídico inerente ao fato; ou se 
o sabia, por isso que também a sua Carta 
estimula ocupação para fins rurais, era 
sob as suas próprias vistas que o usucapião 

por êle estimulado - se operava nessa 
tipicidade. 

E de qualquer modo, como descumprir 
o Estado o efeito-prêmio de uma simples 
ocupação, por si prevista para constitui-
ção do pro labore, se a área era, em ori-
gem, longe da faixa urbana, logo rural, e 
também rural em sua destinação, sobre-
tudo? 

Logo, qualquer procedimento posterior 
• .contra a ocupação (alienação à 	) é 
nulo ex radice porque êsse tipo de usuca- 

pião foi instituído pelo próprio Estado, 
que o não pode descumprir conforme o art. 
143, de sua Carta Política: 

"Todo aquêle que ocupar por 10 anos 
terrenos devolutos (logo, dando o di-
reito à parte de saber que o seu dono 
era o Estado, o estimulador, às cla-
ras, dessa ocupação).., tornando-as 
produtivas por seu trabalho e, tendo 
nêle sua morada, adquirir-lhe-á a 
propriedade mediante sentença de-
claratória (logo do fato "ocupação 
preexistente"), 

Não é estôrvo que soubesse ser do Es-
tado a área pela sua natureza de devoluta 
- "ocupar terrenos devolutos", logo, de 
quem.., senão sabidamente do Estado? 

O culto Juiz e os pugnazes promotores 
foram, insensiveimente, arrastados às regras 
de prova do usucapião de terras privadas, 
em que a parte ignora, em tese, de quem 
é o domínio. 

O despacho do Governador F. não é 
fulminador do pedido de usucapião típico 
dos autos. Porque o Estado fizesse a per-
muta, indevidamente, da área - com o 
prévio usucapião de fato - porque, com o 
chamamento à autoria, manifesta a vonta-
de autocorreção de reaver o terreno para 
o passar ao usucapiente, o alienar é a ex-
pressão, a única encontrada, porque, em 
verdade, 

"- adquire-se a propriedade imóvel". 

(Cód. Civil, art. 530 - III - pelo 
usucapião?. 

Alienar, na intenção do têrmo encon-
trado, "é tornar alheio, (Figueiredo, 1.0  vol. 
do Grande DiciorÀrio), como alheio ("id") 
é pertencente a outrem". SÓ teria êsse 
meio: compensar a firma loteante e rea-
ver-lhe o trato de terra para honrar seu 
dever constitucional, e passá-lo ao domí-
nio do ocupante de mais de 10 anos. 

Opinamos - ante a prova dos autos - 
a confissão e a ocupação decenal, a libe-
ralidade do texto constitucional, conforme 
a mais autorizada exegese, no sentido de 
se prover a apelação para ser considerada 
procedente a ação presente de usucapião 
pro labore. 

É nosso parecer. 

Goiânia, 14 de novembro de 1963 

O simples decurso do prazo ou a me- * - Ver acórdão na Secção do Tribunal d 
rência real geram, respectivamente, 	Justiça, pág. 
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IMPÔSTO - NULIDADE DE LEI MUNICIPAL - EFEITOS 

- Incabível o mandado de segurança 
contra a lei em tese. 

- Tratando-se de uma lei tributaria, 
não há que falar na existência de seus 

efeitos desde logo, já que êstes depen-
dem do ato lesivo, que só se daria 
com a ciência do lançamento do im-

pôsto ou com a sua cobrança. 

Pr9cnradoria Geral de Justiça de Goiás 

Parecer N.° 2-276-63 

Autor - Dr. Antônio Druzo Rocha 

J. A. A., O. P. M., J. J. R., O. P., 
A. L., F. T., O. V., O. A. C., P. J. A., 
l',T., X. & D. Ltda. R.P., & Cia. e E. & S. 
Uda, impetraram o presente mandado de 
segurança para obstar que a Prefeitura 
Municipal de Nerópolis, via de seus fun-
cionários administrativos, cobre os tribu-
tos constantes da Lei n.° 222, de 23-4-63, 
que, no entender dos impetrantes, é ilegal, 
Inconstitucional, nula e inexequível (sic). 
Outrossim, pedem os autores a apresenta-
ção da prestação jurisdicional, também, 
com abrangência "a todos os cidadãos de 
Nerópolis", o que constitui, sem dúvida, 
nina enormidade no plano dos efeitos do 
julgado, que valem "inter parte", portara-
tu, circunscritos à relação jurídico -proces-
ual, e não, como erradamente pedem cs 

Impetrantes, estendendo-se "erga omnes". 
O Juiz a quo julgou procedente o pedido, 
declarando "inconstitucional" a lei predita, 
I'In vez de negar a sua aplicação, como 
maria o correto. 

PRELIMINARMENTE: 

Com referência aos impetrantes J. J. R. 
11, T., verifica-se, conforme documentos 

de ris. 10 usque 14, que os requerentes efe-
1 iiivam, na Prefeitura Municipal, o paga-
incuto dos impostos contra os quais se 
lnNuI'giram. Reconhecem, destarte, a legiti-
midade do tributo e de seu lançamento. 
O podido, no que diz respeito a êsses im-
Ipetruntes, ficou sem objeto, impondo-se a 
drnrngaçfto da segurança. 

No meu sentir, o "writ" não mais ca-
brn'ia, mesmo que o pagamento não impor- 

te em aceitação da legalidade do tributo, 
pois, os interessados, neste caso, devem va-
ler-se não do mandamus, mas da ação da 
repetição do indébito. 

Quanto aos outros impetrantes, a  meu 
ver, nenhuma ação, inclusive a de manda-
do de segurança, têm, porque, na verdade, 
o que desejam, com o "writ", é, tão-só, 
atacar a lei em tese, id est, objetivam nuli-
ficar a lei n.° 222, de 23 de abril de 1963, 
o que é defeso pelo nosso sistema consti-
tucional. Tal afirmação tem o placet na 
insuficiência dos elementos de convicção 
aglutinados no procedimento, visto que 
nem prova sequer fizeram do lançamento 
de tributos que é a criação de débito fiscal 
individualizado, quanto mais de qualquer 
cobrança por parte de autoridade muni-
cipal, derivados da lei mencionada. 

Ademais, não se sabe quais os tribu-
tos de que os requerentes são contribuin-
tes, pois não disseram no ato postulató-
rio inicial, como estavam obrigados, nen 
prova juntaram nos autos para permitir 
ao julgador identificá-los na sua incidên-
cia em cada pretensão deduzida. De tudo 
isto, só resta mesmo a certeza de que a 
segurança se dirige à Lei Municipal, n.° 
222, de 23 de abril de 1963, em tese, pre-
tendendo a sua nulidade, o que não é pos-
sível, através de qualquer ação, muito me-
nos via do mandado de segurança. 

É do douto Pontes de Miranda a  se-
guinte lição: 
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Da sentença que concedeu a segurança 
impetrada pelos recorridos, com o fim de 
se garantirem contra os atos de violação 
e invasão de sua propriedade pela Prefei-
tura Municipal de Itapuranga, antes de 
proceder à ação própria desapropriatória 
e conseqüente indenização prévia e justa 
em dinheiro, agravou o órgão do Ministé-
rio Público, e ainda, de oficio, o Dr. Juiz 
de Direito. 

Sustenta o primeiro agravante ter ha-
vido decisão contra a lei em tese, eis que 
o mandamus declara inconstitucional a lei 
municipal n.° 145 que diz de utilidade pú-
blica a faixa de terreno que indica para 
efeito desapropriatório. 

Nega, no mérito, qualquer ato de in-
vasão da Prefeitura. 

Contraminutando, os agravados susten-
tam ser o Ministério Público parte ilegíti-
ma para manifestar êste recurso em nome 
da Prefeitura Municipal e pedem confir-
mação da decisão recorrida. 

O que se tira do exame da espécie, 
sem dúvida razoável, é que a Prefeitura 
se julgou no direito de proceder às obras 
de construção da estrada planejada, me-
diante a simples promulgação da Lei n.° 

- A execução de qualquer obra na 
área desapropriada depende de auto-

rização judicial competente, na forma 
da lei, enquanto em vigor os efeitos 
declaratórios da utilidade pública. 

145, de declaração de utilidade pública da 
respectiva faixa de terreno e proclamou, 
nas informações prestadas às fls. 8, ser 
dever do expropriado comparecer à Re-
partição da edilidade para receber sua 
justa indenização. 

Ora, o engano do executivo munici-
pal é palpável, pois a  lei de declaração de 
utilidade pública sàrnente lhe garante os 
meios de promover competente ação de 
desapropriação de que trata o Dec. Lei 
3.365, de 21-6-41, alterada pela Lei n.° 
2.786, de 21-5-56, sem cuja formalidade 
lhe é defeso usurpar ou turbar a posse 
dos legítimos proprietários. 

A execução de qualquer obra na área 
desaproprianda fica dependente de autori-
zação judicial competente, na forma da 
lei, enquanto em vigor os efeitos declara-
tórios da utilidade pública, ou seja, em 
cinco (5) anos subseqüentes à data de sua 
expedição. 

Do que ficou exposto, opinamos pelo 
conhecimento do recurso oficial e pelo seu 
desprovimento. 

É o nosso parecer. 

Goiânia, 1.0  de setembro de 1964 

MUNICÍPIO - ÁREA DESAPROPRIADA - EXECUÇÃO DE OBRA 

Procuradoria Geral de Justiça de Goiás 

Parecer N.° 2-205-64 

Autor - Dr. Darwin Raphael 
Antônio Montoro 
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INSTÂNCIA 
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"O "ato impugnado", a que se re-
feria o art. 331 do Código de Pro-
cesso Civil, e agora se refere a Lei 
n.° 1.533, de 31 de dezembro de 
1951, é o ato lesivo, o ato ofensivo, 
por inconstituciona.l, ou ilegal. Não, 
a regra jurídica m abstracto... Se o 
sistema jurídico não permite que se 
proponha a ação de nulidade da lei, 
decreto, regulamento ou outra nor-
ma jurídica, por inconstitucionalida-
de, ou ilegalidade, em ação autôno-
ina, - ação nata sómente há com a 
ofensa, de que tenha conhecimento 
o ofendido, e na petição dessa ação 
é que se pode inserir a questio juris 
da nulidade do estatuto". 

E acreëenta, escrevendo pelo claro: 

"Há lei que, incidindo, desde logo 
produzem efeitos; outras, não. Por 
exemplo: no Decreto-lei n.° 392, de 27 
de abril de 1938, art. l.°, diz: "É 
passível de expulsão o estrangeiro 
que por qualquer motivo comprome-
ter a segurança nacional, a estrutu-
ra das instituições ou a tranqüilida-
de pública. A lei incidiu, mas de-
per-de do ato de expulsão a sua efi-
cácia. Há leis que estabelecem im-
postos ou taxas contrárias à Cons-
tituição. Os contribuintes não têm 
de ir com o mandado de seguran-
ça nos cento e vinte dias após a 
publicação; mas sim quando forem 
cobrados, ou se lhes dê ciência do 

lançamento. Antes disso, seria plei-
tear-se, em ação autônoma, a nuli-
dade da lei, - o que, de jure coa-
dendo, seria de louvar-se, mas de 
juri condito, não há no direito 
brasileiro". (In "Comentários à 
Constituição de 1946", Tomo V, págs. 
304-306). 

In casu, tratando-se de uma lei tribu-
tária, não há que falar na existência de 
seus efeitos desde logo, já que êstes de-
pendem do ato lesivo, que só se daria com 
a ciência do lançamento do impôsto ou 
com a sua cobrança. 

Em conclusão: sem aguardarem lan-
çamento ou cobrança, os impetrantes obje-
tivam, efetivamente, a declaração da nu-
lidade da lei em tese, o que é defeso, por-
quanto, como já foi dito, é, em princípio, 
inadmissível qualquer ação, inclusive a de 
mandado de segurança, tendo como objeto 
a lei, salvo no caso da ação direta, pre-
vista pela Lei n.° 2.271, de 22-7-54, que 
regulou o art. 8 0, da Constituição de 1946. 

A vista do exposto, opino pelo provi-
mento do recurso para que seja cassada 
a sentença do juiz de primeiro grau, por-
quanto é incabível o mandado de seguran-
ça "in specie". 

Data venia, é o parecer. 

Goiânia, 5 de novembro de 1963 



HOMICÍDIO - ATROPELAMENTO - INDENIZAÇÃO 

SENTENÇA - JUÍZO DA CAPITAL 

- É assente, atualmente, em juris-
prudência do Supremo Tribunal Fe-
deral, a culpa presumida do preponen-
te por ato ao preposto, salvo prova de 
responsabilidade exclusiva do ofendi-
do. 

VISTOS, etc. 

E. R. S., brasileira, viúva, doméstica, 
domiciliada e residente nesta Capital, via 
de assistente judicial, propõe ação ordiná-
ria de indenização contra a firma "O. A. 
R. Ltda. ", com sede em Goiânia, Av. Goi-
ás, n° 55, expondo: que é progenitora do 
pedreiro E. A. A. que, em 25 de novem-
bro de 1959, fôra vítima de atropelamento 
nesta Capital, quando trafegava de bicicle-
ta pela via Goiânia-Aeroporto Sta. Geno-
veva, por uma perua "Kombi", de proprie-
dade da firma citada e conduzida pelo mo-
torista A. G. F. que, em consequência dis-
so, veio seu filho a falecer; que o culpado 
pela morte do filho foi o motorista da ré, 
conforme documentação que junta constan-
te de fotocópias, certidões de exame pericial 
e depoimentos de testemunhas ouvidas no 
inquérito policial aberto a respeito; que 'i. 
vítima foi atropelada em sua mão de dire-
ção e foi atingida por trás devido a excessi-
va velocidade imprimida ao veículo motori-
zado fato que lhe causou fratura na base 
do crâneo seguida de morte (cópia, por 
cert., do exame cadavérico fls. 19-20); que 
a vítima era arrimo de família e sustenta-
va a autora e o próprio pai que, doente na 
ocasião, faleceu ao ter ciência da morte do  

filho em condições trágicas; que, na confor-
midade do  disposto no art. 159 do C6a1ï0 
Civil e mais  matéria aplicada à espécie—,Tm 
direito à indenização, a qual é de 
bilidade da  firma supra mencionada ',e-
gundo também dispõe a lei substantiva (se-
guem-se aqui os fundamentos jurídicos do 
pedido) para requerer, afinal, a indeniza-
ção, levando em conta que a vítima era 
ainda jovem e era quem mantinha a auto-
ra, Vem como o tempo presumível de vida 
desta, para depois estimar dita indeniza-
ção em novecentos e sessenta mil cruzeiros 
(Cr  960.000,00) mais os honorários advo-
çtíciOS num mntante de cento e quaren-
ta e quatro mil cruzeiros (Cr$ 144.000,00); 
que requeria a citação do representante e-
gal da firma responsável, assim como for-
mulava protesto contra atos da ré, para 
validade também contra terceiros, com o 
fito de evitar a alienação de bens que pu-
desse prejudicar os interêsses da autora. 
Regularmente citada, contestou a ré, ale-
gando: que a perícia se verificou sem a sua 
presença e foi adredemente preparada para 
prejudicá-la, não 	t e n d o 	ficado 
aí constatada a negligên-
cia, imprudência ou imperícia por parte de 
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A autora demonstrou legítimo interêsse 
na qualidade de mãe da vítima (certs. tios 
autos). 

ter sido a vítima arrastada por .cêrca de 
16 metros, já que ambos viajavam eia mão 
certa de direção; que a causa do atropela-
mento foi, assim, a imprudência do condu-
tor da perua. V) Ante o exposto e mais o que dos au-

tos consta, julgo procedente a ação propos-
ta por E. R. S. contra O. A. R. T. Ltda., 
para o fim de condenar a ré ao pagamento 
da indenização que fôr apurada em liqui-
dação da sentença, inclusive honorários de 
advogado na base pedida de 15% sôbre a 
quantia apurada, e custas. 

algum dos condutores; que êsse fato é com-
provado porque a mesma perícia se funda-
mentou em informações de leigos; que o 
motorista trafegava em sua mão de dire-
ção assim também como o fazia o ciclista, 
fatos reconhecidos pela mesma perícia; que 
o que houve foi imprudência do ciclista; 
que a progenitora da vítima não tem legí-
timo interêsse na ação, pois esta era casada 
eclesiásticamente e tinha dois filhos os 
quais mantinha, não podendo fazê-lo quan-
to acs pais, já que vencia salário mínimo; 
que pedia, afinal, calcando seu requerimen-
to 

equerimen-
to em argumentos jurídicos, a improcedên- 
cia da ação. Ouvida, a seguir, a autora sô-
bre a contestação, saneou-se o processo, de-
signando-se dia para a audiência de instru-
ção e julgamento, a qual se realizou com 
duas prorrogações e onde foram ouvidas 4 
testemunhas da autora e 5 da ré, inclusive 
depoimento pessoal da autora. O advogado 
da autora ao ver indeferida uma pergunta 
julgada impertinente agravou no auto de 
processo. Nos debates, autora e ré ratifi-
caram os pedidos iniciais. Não estando em 
condições de decidir, conclusos me foram os 
autos na forma legal. 

Hoje, enfim, em face das diversas deci-
IÕøs (10 Egrégio Tribunal Federal, é vitorio-
Ii ,t tese da culpa presumida das pessoas 
Sflumeradas nos arts. 1.521 e 1.522 do Cá-
duo Civil (Ac. publ. na  "Rev. dos Tribs.", 
'ni, 233/311, das Câmaras Civis Reunidas 
do Eg. Trib. de Just. de S. Paulo). 

Ressalta, ainda, provado nos autos, que 
autora e seu marido, que se achava doen-
e sem poder trabalhar, falecendo com o 

ohoquo da notícia da morte do filho, viviam 
a expensas dêste, cuja profissão, a de pe-

dreiro, embora modesta, rendia o suficiente 
liara ampará-los, sobretudo na fase final da 
vida quando já velhos e adoentados. 

Goiânia, 3 de abril de 1961 

Walfrido Campos Maia, Juiz de Direito 
Substituto 

FUNCIONÁRIO PÚBLICO - VENCIMENTO - EQUIPARAÇÃO 

SENTENÇA - JUIZO DA la. VARA 

Éste o relatório. 

Passo a decidir: 

III) Não é verdadeira a alegação do 
motorista (fls. 35), nem merecem crédito as 
afirmativas das testemunhas da ré, segun-
do as quais estaria a vítima trafegando à 
contra mão quando foi atingida. Bastam 
para comprová-lo as provas acima referida.; 
e as fotografias que ilustram o laudo peri-
cial, que evidenciam avarias constatadas na 
parte de frente, à direita do veículo causa-
dor do acidente, bem como o amassado na 
traseira da bicicleta, fatos que levam à ine-
vitável conclusão de que o abalroamento se 
deu quando o carro se projetou com sua 
parte posterior direita contra a traseira da 
bicicleta. É indiscutível que o motorista 
agiu com imprudência e comprovada Impe-
rícia, deixando, assim, de observar disposi-
tivos claros e expressos do Código Nacional 
de Trânsito. E agindo como empregado ou 
preposto da ré, acarreou para esta a res-
ponsabilidade de iesarcir o dano causado, 
os têrmos do art. 159 com. com os arts. 

1.521 no iii e 1.523 e ainda com o art. 15 
ao mesmo Estatuto. 

) 

1) A petição inicial fixa a causa pe-
tendi e apresenta fundamentos jurídicos 
invocando dispositivos do Código Civil Bra-
sileiro, muito especialmente os artigos 159 
combinado com os artigos 1.521, n. II e 
1.523. É que A. G. F. agindo como empre-
gado ou preposto da ré acarretou para esta 
a responsabilidade de ressarcir o dano cau-
sado à autora. 

- Sàmente quando a equiparação de 
vencimentos é autorizada por lei e 
não cumprida pelo Executivo, é que 
Pode o Judiciário aplicar o princípio 
de isonomja. 

IV) Provada a culpa do motorista, fir-
mada está a responsabilidade da Emprêsa 
a que prestava serviços, pelos danos resul-
tantes. 

II) o acidente narrado foi presenciado 
pelo menos por duas testemunhas de vista. 
O relato que estas fizeram provam que o 
motorista agiu com imprudência, pois que 
viajava em grande velocidade quando atin-
giu o ciclista. Ademais êste se achava em 
sua mão de direção e não podia afastar 
mais para o seu lado direito, sob pena de, 
se o fizesse, cair numa vala (deps. de fls. 
68 e cer. de fis. 28). A Polícia Técnica, 
chamada para verificação do acidente, 
constatou que o carro tipo "Kombi", da O., 
trafegava com excesso de velocidade e, por 
Isso mesmo, não pôde evitar o atropelamen-
to ao tentar "tirar um fino no ciclista"; 
que o excesso de velocidade foi o motivo de 

onsoan e .ou rma que vem sen.  •  o aco-
lhida pela jurisprudência, o reconhecimen-
to da responsabilidade civil nos têrmos dos 
artigos citados, deve ser alcançado de uma 
forma indireta, bastando a prova da culpa 
do autor do evento quando a serviço de 
terceiro, por efeito de um vínculo de subor-
dinação. 

A jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, na atualidade, desprezando suti-
lezas, considera presumida a culpa do pre-
ponente por ato do preposto, salvo prova 
de responsabilidade exclusiva do ofendido 
("Um Triênio de Judicatura", de Philadelfo 
Azevedo, vol. III, votos n° 470, 472 e 473). 

Acresce que, na espécie, identifica-se, 
ainda, a culpa in vigilando da ré, que não 
exerceu vigilância sôbre o chofer, seu em-
pregado, de forma a impedir o excesso de 
velocidade. 

ral de Recursos e Superior Tribunal Mili-
tar, vencimentos idênticos aos dos funcio-
nários da Câmara dos Deputados e Senado 
Federal. Também, os funcionários do Tri-
bunal Superior Eleitoral tiveram os seus 
vencimentos equiparados aos dos Tribunais 
Superiores do País, por fôrça da Lei n° 
1.914, de 14 de fevereiro de 1953. 

Acentuaram, ainda, que a Lei no 46, 
de 14 de novembro de 1948, garantiu aos 
funcionários dos T. R. condições de pari-
dade com os do Tribunal Superior, situação 
essa que perdurou por longo tempo. 

À vista de tais fatos, e tendo sempr.) 
em observância o consagrado principio de 
isonomia, requereram ao T. R. E. do Es-
tado, se fizesse a apostila em seus títulos 
de nomeação, de vencimentos iguais aos 
dos funcionários do T. 5. E., o que lhe foi 
deferido, em acórdão de 9 de maio do 1961. 

Vistos, etc. 

J. M. M. e outros, qualificados na ini-
cial, vêm a êste juízo propor a presente 
ação ordinária contra a Fazenda Nacional, 
com fundamentes que, em síntese aperta-
da, passamos a expor: 

Em abril de 1961 requereram ao T.R.E., 
déste Estado, tendo em vista o princípio 
de isonomia e a jurisprudência assente em 
diversos Tribunais, lhes fôsse reconhecido 
e direito à percepção de vencimentos lguais 
aos dos funcionários da Secretaria do 
T. S. E., estendendo-se-lhes, também, as 
vantagens àqueles assegurados. 

Àquela oportunidade, afiançaram que a 
legislação federal vinha se norteando no 
sentido de reparar desigualdades injustas, 
relativamente à fixação de vencimentos. 
tanto assim que o Congresso Nacional asse-
gurou a.os funcionários das Secretarias do 
Supremo Tribunal Federal, Tribunal Fede- 

-159- 



Entretanto, em 23 de maio de 1962 sur-
giu a Lei no 4.049, que estendeu aos fun-
cionários das Secretarias dos T. R. E. as 
vantagens concedidas aos servidores ds 
União, pelas Leis ris. 3.780 e 3.826, conhe-
cidas pela designação de leis de reclassif i-
cação e paridade. 

Em face dessa lei e nos têrmos de seu 
art. 4.0, pediram os autores ao T. R. E., 
através do Diretor da Secretaria, se man-
dasse proceder a novas apostilas em seus 
títulos, pretensão essa que foi indeferida, 
por maioria de votos. 

Assim, ficaram os postulantes visivel-
mente prejudicados pela decisão acima re-
ferida, razão por que vêm às portas do 
Judiciário, para obter a restauração de 
seus direitos e, em consequência, terem os 
seus vencimentos equiparados aos dos ser-
vidores do T. S. E., com fundamento no 
preceito constitucional de igualdade de to-
dos perante a lei. 

Em abono do pedido, várias citações 
de tratadistas e de jurisprudência foram 
feitas, acabando por requererem os autores 
a citação da Fazenda Nacional, na pessoa 
de seu representante legal, o ilustrado Dr. 
Procurador da República, para responder 
os têrmos da ação proposta. 

Efetivada a citação, o digno Dr. Pro-
curador da República apresentou contesta-
ção ao pedido, em têrmos assim resumidos: 

Pretendem os autores, via da presente 
ação, igualar seus vencimentos aos dos ser-
vidores do T. S. E., mas, na forma do in-
ciso II, do art. 97, da Constituição Federal, 
compete aos Tribunais Federais restruturaj 
e reclassificar os seus serviços administra-
tivos, bastando, tão sàmente isto, para se 
contrapor à pretensão dos postulantes. 

Apesar disto, vários T. R. E. equipa-
raram os vencimentos dos funcionários de 
suas Secretarias com os do T. S. E., ten-
do, então, surgido a Lei n. 4.049, de 23 de 
fevereiro de 1962, padronizando os niveir 
de vencimentos e os símbolos dos cargos em 
comissão e das funções gratificadas dos 
servidores das Secretarias dos T. R. E. 
de todos os Estados. 

Alegou, ainda, que a referida lei, em 
seu art. 11, deixou bem claro e explícito 

que "a modificação ou . restruturação do 
Quadro do Pessoal, a alteração dos valôres 
de padrões, classes, níveis e fmbolos ou o 
aumento de vencimentos de cargos das Se-
cretsrias dos T. R. E. só podarão ser fei-
tos através de lei e por proposta do Tri-
bunal interessado (Constituição, ert.igos 67, 
§ 2.0  e 97, II)". 

Assim, diante das disposições legais e 
constitucionais, sàmente ao Poder Legisla-
tivo e por proposta do Tribunal interessa-
do, cabe equiparar ou fazer quaisquer mo-
dificações que alterem padronizações dc 
vencimentos. 

Depois de fazer citações de julgados 
recentes a respeito, outros argumentos fo-
ram aduzidos, concluindo que sómente ao 
Legislativo compete resolver a pretensão 
dos autores, devendo, por isto, ser a ação 
julgada improcedente. 

Em seguida, falaram os autores .sóhre 
a contestação e foi o processo saneado. 

A audiência de instrução e julgamento 
realizou-se apenas com os debates orais, 
quando martelados foram os argumentos 
já anteriormente expendidos pelas partes. 

Nenhum agravo no auto do processo 
foi interposto. 

Esse o relatório. 

Consoante exposto foi, pretendem os 
autores sejam seus vencimentos equipara-
dos aos dos funcionários da Secretaria do 
T. S. E.. 

Para tanto, procuram se amparar no 
princípio de isonomia, que a Constituição 
Federal consagra em seu art. 141, § 1.. 

Cor-forme demonstraram, percebiam es 
postulantes vencimentos iguais aos dos ser-
vidores do T. S. E., por fôrça de decisão 
do T. R. E. a que servem. 

No entanto, com o advento da Lei n° 
4.049/962, negou-se o Tribunal a que per-
tencem a lhes equiparar, novamente, os 
seus vencimentos com os que percebem os 
funcionários do T. S. E.. Daí a razão da 
presente ação. 

Vê-se, pois, que a pretensão doe, auto-
res se alberga, úrica e exclusivamente, no 
princípio de isonomia. 

T(Id*vi ii, o princípio igualitário que vem 
Nndo incluido em tôdas as nossas consti-

dcnde a Imperial de 1.824, não mais 
tem Edo Interpretado com a amplitude 
Preconizada pelos postulantes. 

Tempos houve, e não remotos, que, na 
Arfa do Direito Administrativo, mormente 
110 tocante aos direitos e vantagens do ser-
Vidos público, procuraram alargar de tal 
IørIø o sentido do dogma igualitário, que 
Por pouvo Mc chegava a interpretações mber.. 
Niliu divorciadas inteiramente do conjun-
Ii dai normas que integram o nosso siste-
ma Juridico. 

Dúvida não resta que o "sumo princípio" 
NAU pode ser aplicado de maneira absoluta, 
Mia ao revés, ajuitado aos fenômenos que 
ISO Impõe a vida social. 

Paulino Jacques, com mestria, afianca 
Ui "iwildade não significa uniformidade, 

MU, polo contrário, pressupõe heterogenel-
Id A uniformidade é própria do caos, a 

UPledade da organização. A vida social, 
a biológica, não pode ser outra coisa 

diferenciação constante, 'specialisação 
Manente, Individualização eterna". (Da 

Uildade perante a Lei, pág. 228), 

t'lortoando-se por princípios que tais, 
ifliairamente Condizentes com a nossa es-
Irutura Jurídico-social, a e x e g e s e do 
duma isonõmico, no âmbito do Direito Ad-
MIiiIstraLlvo, vem se abrandando e uerden-
de paulatinamente, o rigor que se empres- 

Vi ao enfático postulado de que "todos 
iio iUais perante a lei". 

Ademais, deve-se frisar, que, a pretexo 
de ia aplicar um dogma constitucional, não 
ia pede perder de vista outras normas tam-
Wm constitucionais. Exige a Magna Cartm. 
UO a criação de cargos públicos e a fixa- 

0 
de seus vencimentos devem ser atri- 

U IQioo do Poder Legislativo. 

»ussarto, lícito não seria ao Judiciário 
Mb o signo do principio igualitário, violar 
bRI dos princípios básicos de nosso sistema 

11100, qual seja a independência e har-
ifia dos Podêres. 

Já o Ministro Costa Manso, a êsse res-
ilo em expressivo voto, assim se pronur- 

"A nenhum dos podêres políticos é lici-
to invadir a esfera de atribuições do outro. 
O Legislativo não administra nem julga. 
O Executivo não julga nem legisla. O Ju-
diciário não legisla nem administra. A fun-
ção dos Tribunais Judiciários é assegurar 
a aplicação da lei. Não lhe compete exa-
minar, sob o aspecto intrínseco, os atos le-
gislativos ou administrativos, para declará-
los oportunos, convenientes ou inconveni-
entes, justos ou injustos, conforme princi-
pios científicos ou dêles divorciados". (Rev. 
de Dir. Administrativo, vol. 14/277). 

Esse é, também, o entender do Minis-
tro Cândido Lôbo: 

"Vencimento supõe, quanto à sua fixa-
ção, competência exclusiva do legislador e 
não do Judiciário. Sua equiparação, conse-
quentemente, escapa à esfera de ação dos 
juizes, salvo se autorizada expressamente 
por lei, que não foi atendida pelo Executi-
vo. Aí a beleza doutrinária da independên-
cia e harmonia entre os três podêres". 
(Rev. For., vol. 157/212). 

É óbvio, pois, que, em caso como o ver-
tente, descabe ao Judiciário aplicar o pre-
ceito isonômico, de vez que restrições lhe 
são impostas pela própria Constituição. 

E o Egrégio T. R. E. desta Capital, ne-
gando o pedido formulado pelos autores, 
de reclassificação de seus cargos, outra cou-
sa não fêz senão acatar a norma const-
tucional, segundo a qual sàmente através 
de lei poderão os servidores públicos obter 
reclassificação de cargos e aumentos de 
vencimentos. 

Hoje é dominante a regra de que a 
isonomia só pode ser apreciada pêlo Judi-
ciário, quando a equiparação de vencimen-
tos é autorizada por lei e não cumprida 
pelo Executivo. 

O assunto já é inteiramente liquiaado, 
consoante se vê de farta messe de julga-
dos: 

"Sendo a equiparação de vencimentos 
a exclusiva competência do Legislativo, 

não cabe ao Poder Judiciário outorgá-la, 
salvo quando expressamente consignada em 
lei e recusada pelo Executivo" (Ac. do Trib. 
Just. de Minas Gerais, in Rev. For., vol. 
177/260). 
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"Falece ao Poder Judiciário competên-
cia constitucional para fixar vencimentos, 
como por igual, se não insere entre as obri-
gações que lhe são cometidas as de con-
sertar injustiças, mas, e tão sàmente, a de 
reprimir as infrações praticadas contra a 
lei" (Ac. Trib. Just. do Ceará, in Rev. 
For., vol. 174/268). 

Pode-se, ainda, citar julgados de outros 
Tribunais, tais como os do então Distrito 
Federal, in Rev. For., vol. 162/188 e do 
Piauí, in Rev. For., vol. 199/238. 

A jurisprudência do Colendo Tribunal 
Federal de Recursos segue a mesma trilha, 
valendo ressaltar os julgados seguintes: 

"A equiparação de vencimentos é da 
competência exclusiva do legislador e não 
do Poder Judiciário, salvo quando autoriza-
da expressamente em lei não cumprida pelo 
Executivo" (Rev. For., vol. 157/211). 

"O judiciário tão pode, a pretexto de 
aplicar o princípio de isonomia, usurpar as 
atribuições dos demais podêres, pois, a tan-
to, equivale classificar funcionários e au-
mentar-lhes os vencimentos sem lei que ex-
pressamente o autorize" (Diário da Justiça 
de 24/9/63, rel. Min. Márcio Ribeiro). 

"Isonomia. Não se aumentam venei-
mentos nem se classificam funcionários, por 
simples aplicação do princípio de lsor.omia, 
independentemente de lei" (Diário da Jus-
tiça de 31/1/64). 

"A fixação de vencimentos de cargos 
públicos compete, nos têrmos da Consti-
tuição, ao Poder Legislativo, não cabendo 
ao Judiciário tal iniciativa, ainda que a 
pretexto de igualar situações semelhantes' 
(Diário da Justiça de 14-4-64). 

A título de ilustração, poder-se-á com-
pulsar, ainda: Rev. For., vol.' 157/221, Diá-
rio da Justiça de 14-2-64, 8-1-64 e 24-3-64. 

Outro não tem sido, também, o enten-
der do Excelso Pretório, conforme se vá-
do 

i
do acórdão do Ministro Henrique D'Avila, 
in Rev. For., vol. 185/128: •'E evidente que 
o Poder Judiciário não pode, sobrepondo ao 
Legislativo, fixar vencimentos ou corrigir 
desigualdades por acaso existentes quanto 
à remuneração do funcionalismo público". 

Por último, é de frisar-se que a juris-
prudência firme e dominante do Supremo 
Tribunal Federal, consoante está expresso 
na "Súmula de Jurisprudência", ri. 339, é 
a mesma já abundante e exaustivamente 
citada: 

"Não cabe ao Poder Judiciário, que não 
tem função legislativa, aumentar venci-
mentos de servidores públicos sob funda-
mento de isonomia". 

De tudo que se expôs, chega-se à irre-
cusável conclusão de que, se injustiça há 
quanto à fixação dos vencimentos dos auto-
res, ao Tribunal a que servem compete 
propor ao Legislativo a sua correção, de 
vez que ao Judiciário lícito não seria fa-
zê-lo. 

Daí a razão por que outra alternativa 
não temos senão julgar improcedente a 
presente ação, o que de fato o fazemos, 
condenando os autores ao pagamento das 
custas processuais. 

Designe o Sr. Esc. dia e hora dispo-
níveis para a audiência de leitura e publi-
cação da presente. 

Intimem-se. 

Goiânia, 12 de maio de 1964. 

Geraldo Majella F. Ferreira, Juiz de 
Direito da la. vara 

O ir. Dr. 3.0  Promotor de Justiça des-
Ii Comarca oferecei denúncia contra A. 
L., brasileiro, casado, motorista, residente 
M Capital do Estado de São Paulo. por ter 
O miemo no dia 1.0  de fevereiro do ano de 
1007 por volta das 22 horas e 30 minutos, 
0# Avenida Anhanguera, nesta Capital, 
•Iropolsido e morto J. H. S., conhecido 
iomo "Tiirzan" e J. R. A., vulgo "Prêto". 

Conte a peça acusatória que o denun-
Olado oitava dirigindo o seu caminhão em 
demando ao bairro de Campinas, desenvol-

euidu marcha excessiva. Ao passar na ai-
lura do balneário "Lago das Rosas", onde 
h* um declive acentuado na pista pavi-
mailtado, ao Invés de diminuir a marerta 
da volvulo, continuou com a mesma veloci-
dado tendo percebido que à sua frente 
lr.iisltava uma motocicleta, conduzindo 

o duma pessoas, justamente as vítimas neste 
pruu.aso. Devido à grande velocidade, o ca-
mhihoo chocou-se com a motocicleta, do 
que resultou a morte dos ocupantes dêsto 
flhlimo veiculo. 

Xpôc mais a denúncia, que o denur.-
elado nfto tentou evitar o choque (e que se 
O thueaae talvez duas vidas seriam poupa-
dIl), assumindo, destarte, o risco de pro- 

o evento. Capitulou o crime no art. 
III combinado com o 15, inciso 1, "In fine", 
lo O. Pernil, por duas vêzes, pedindo a apli-
IIØe do disposto no art. 51 § 1.0  do mes-
mo Código. Arrolou o representante do M. 
Pdbhheo sola testemunhas e pediu uma dili-
Øaffla probatória. 

Reobida a denúncia foi o denunciado 
-  que fóra prêso em flagrante - devida-

m.i.t. Interrogado, e, como dissesse no ato 

judicial que seus defensores eram os Drs. 
H. T. e R. P. C. abriu-se vista do pro-
cesso aos mencionados causídicos, que ofe-
receram a defesa prévia de fis. 52 a 57, 
arrolando oito testemunhas. 

Durante a instrução criminal, foram 
inquiridas cinco testemunhas de acusação, 
tendo o Dr. Promotor de Justiça desistido 
das restantes (fis. 68). Da defesa, foram 
Duvidas seis testemunhas. Ambas as par-
tes arrazoaram. Éste juízo, nos têrmos do 
art. 407 do C. Penal, h o u v e por 
bem converter o julgamento em diligên-
cia, a fim de que fôsse inquirida a teste-
munha, Dr. J. A. (fls. 98-99), o que foi 
feito. Ë o relatório. 

Isto pôsto e tudo joeirado: - 

No que tange à materialidade do delito, 
esta acha-se plenamente evidenciada atra-
vés dos autos de exame cadavérico de fis. 
19-19 v. e 20-20 v. 

No tocante à autoria, esta também en-
contra-se provada, eis que o acusado não 
negou a imputação que lhe foi feita. A de-
fesa, porém, contrariando a capitulação 
feita na denúncia, entende que os doisho-
micidios foram culposos, pois o que houve 
fõfliiprudência do motorista, que não quis 
matar ninguém. 

Efetivamente, o denunciado não dese-
jou o crime, mas assumiu o risco de produ-
zi-lo. A prova dêsse fato está r.as decla-
rações que prestou por ocasião da lavratu-
ra do flagrante. Disse êle, então, perante 
o Delegado Dr. J. V. O., que não usou o 
freio do veículo porque tal providência era 
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- Arriscar-se conscientemente a cau-
sar um evento, vale tanto quanto 

pretendê-lo. 

- O dolo não decorre apenas da in-
tenção, mas também dos atos pratica-
dos pelo agente, os quais conduzem 
ao resultado proibido. 

Vistos ,etc. 
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inútil, "dada a distância entre o seu ca-
minhão e a motocicleta ser insignificante 
para se brecar o carro" (Cfr. fis. 8). 

Ora, mas êle devia, ao menos, tentar 
frear o veículo. Não o fazendo, praticou o 
chamado dolo eventual que o Código Penal, 
no seu artigo 15, inciso 1, equipara ao dolo 
direto. Não há negar que arriscar-se cons-
ejetemente a causar um evento vale tal- 
o quanto pretendê-lo. Assim, o dolo não 

.decorre apenas da intenção, mas também 
dos atos praticados pelo agente,  os quais  
conduzem ao resultado proibido. 

O denunciado viu a motocicleta em sua 
frente, percebeu o perigo da situação e, en-
tretanto, nada fêz para conjurá-lo. Pros-
seguiu com seu caminhão com a mesma 
marcha, sabendo o que iria acontecer pou-
cos instantes depois. O exame pericial con-
firma que o desastre podia ser evitado (res-
posta ao quesito 3.0  - fls. 45), esclarecen-
do que no local da tragédia não existem 
vestígios de terem sido usados os freios 
dos veículos. 

Segundo as testemunhas A. V. S. e 
P. V. S., o caminhão, após chocar-se com 
a motocicleta, não parou, ao contrário, au- 

VISTOS, etc. 

O então Dr. 1.0  Promotor de Justiça 
desta Comarca ofereceu, em data de 12 de 
setembro do ano de 1950, denúncia contra 
A. F. S. por alcunha "Gordo", brasileiro, 
casado, jogador profissional, residente em 
Belo Horizonte,or ter o mesmo, no dia 29 
de julho do ano de 1949, nesta Capital, em 
frente ao edifício do "Hotel Marmo", sito à 
Avenida Anhar.guera, entre 22,30 e 23 ho-
ras, assassinado a tiros seu colega de pro-
fissão J. B. G. 

Expõe a peça acusatória que a vitima 
àquela hora da noite, demonstrando nervo- 

mentou ainda mais a velocidade. Não quis 
o denunciado socorrer as vítimas e nem ver 
a extensão do desastre. As consequências 
de seu ato, que havia previsto, foram as 
mais funestas possíveis, eis que duas vidcs 
humanas foram sacrificadas. 

Os homicídios praticados pelo acusado 
não foram, portanto, culposos, mas nitida-
mente dolosos. 

Pelos fundamentos expostos, julgo pro-
cedente a denúncia de fls. 2-2 v. para pro-
nunciar, como pronuncio, o denunciado A. 
L. como incurso, por duas vêzes, na sanção 
do art. 121 do C. Penal, sujeitando-o à pri-
são e julgamento. 

O sr. Escrivão lance oportunamente o 
nome do réu no rol dos culpados e expeça 
mandado para a sua captura. 

Custas afinal. 

P. R. I. 

Goiânia, 2 de fevereiro de 1962 

Fausto Xavier de Rezende, Juiz de Di-
reito da 4a. Vara Criminal 

sismo, tinha pedido ao porteiro do referido 
hotel que chamasse um carro de praça e, 
como o veículo demorasse a chegar, come-
çou a bradar pelo atraso, parecendo aos que 
ali se encontravam, estar êle embriagado. 
Em um dado instante, pára um automóvel 
à porta do hotel, dêle descendo o acusado. 
A vítima, ao vê-lo, xinga-o, atirando-lhe ao 
rosto uma lanterna, ao que "Gordo" inda-
gou: - "o que é isso", procurando em se-
guida abrigar-se por detrás do automóvel 
estacionado. Ambos fizeram gesto de quem 
ia sacar arma e o denunciado, que já se 
achava bem protegido. atirou três vêzes, 

sendo que as duas últimas detonações fo-
rsm fritas quando a vítima se achava 
Ilrostada ao chão. Os circunstantes procu-
I'ai'ein socorrer a vítima, e o acusado, apro-
Vislisodo-se disso e ainda da escuridão rei-
liClito, empreendeu fuga. 

Capitulou o crime no art. 121 § 2.0, 
IHt'Iso III, última parte, arrolando oito tes-
temunimas. Recebida a denúncia, foi o do-
IlUIwh&clo devidamente interrogado, tendo 
IIøstm oportunidade dito que seus defenso-
res eram os Drs. S. O. C. e J. J. 

O primeiro dos defensores Ingressou 
om a petição de fls. 38 a 41 em que, di-

,.'ndu estar caracterizada a legítima defe-
sa própria, requeria fôsse invalidado o de-
'lelo de prisão preventiva prolatado pelo 
"iLAo Juiz de Direito da 2a. Vara, hoje 
ln'sembargador aposentado, Dr. I. B. L... 
'uvido a respeito, o rep. de M. Público 

'Ilsuordou do deferimento, por ser o pedido 
,,I.itl" O juiz do feito, já agora o Dr. 
l' U U. S. em longo despacho (fis. 50 a 
rio', l,,iisytj por bem revogar a custódia pre-

tIIIVa por considerar que a favor do acu- 
do militava a prerrogativa do art. 19 ao 

'' Penal 

0 processo ficou longo tempo paralisa-
'li, uli que o Dr. Juiz Preparador J. L. F. 
ili'tørminou que se designasse dia para a 
'"nUnuação da Instrução criminal com a 

41fIosçio das testemunhas arroladas pe-
"' partem, 

1 )tll'anta o sumário de culpa foram in-
111 01 1(194 neste juízo quatro testemunhas de 
•.''uuiçôii e, por precatória, duas: em Co-
'"hA de Goiás, o Dr. U. G. R. e em Bom 
,lnlllllll do Goiás, o sr. J. B. A. T. 

Nova paralisação do processo - mais 
.1e trk anos - desta vez havendo justifi-
NUVI por parte do cartório, que alega in-
superÁvel acúmulo de serviço relacionado 
sem rui presos e pedidos de "habeas cor-
Ul' Desta feita, foram ouvidas as duas 
eIt.eiiiu,ihns arroladas pela defesa, sendo 

,,,n,, ,r precatória, em Brasília, D. F., 
II M li. Ambas as partes arrazoaram. 
r o relatório, 

selo pósto, passo a decidir:— 

No que concerne à materialidade do 
liii, esta acha-se apurada através dos  

autos de exame cadavérico e corpo delito 
de fls. 13 a 14. 

No que tange à autoria confessa o acu-
sado o delito, embora diga que atirou na 
vítima no intuito de defender sua vida. A 
defesa abraça com entusiasmo a versão e, 
tanto assim, que consegue convencer o juiz 
da instrução que seu constituinte agira em 
legítima defesa, acabando por obter a re-
vogação da, prisão preventiva. 

É jurisprudência pacífica de nossos tri-
bunais que, nesta fase do processo, para 
admitir-se a legítima defesa, ela precisa ser 
Plenamente provada, extreme de qualquer 
dúvida. Pelos depoimentos das testemunhas 
de vista, L. C. e J. B. A. T., parece tra-
tar-se mesmo de um caso típico de legítima 
defesa. Quando o denunciado sai do au-
tomóvel e pisa no passeio fronteiro à por-
ta do "Hotel Marmo" é recebido com hosti-
lidade pela vítima, que lhe joga ao rosto 
uma lanterna, ao mesmo tempo em que lhe 
dirige várias injúrias. Caminha a vítima 
em direção ao denunciado, fazendo menção 
de s3car de sua arma, ocasião em que 
"Gordo", retirando seu revólver, alveja por 
três vêzes seu colega de profissão. 

Nossa dúvida é se o denunciado usou 
moderadamente dos meios necessários para 
repelir a agressão de um homem nervoso 
e descontrolado. A medida da repulsa é da-
da pela violência do ataque e, portanto, a 
defesa deve ser proporcional à gravidade 
do perigo. 

Depondo na Polícia, a testemunha, Dr. 
W. C. N., fala que lhe pareceu "que um 
dos contendores atirava no outro já caído 
no chão, disparando mais tiros" (Cfr. fls. 
8 v.). Ora, quem atirava só podia ser o 
denunciado, que, após o evento, fugiu do 
local. Se a vítima estava tombada ao solo, 
não havia mais necessidade de o acusado 
disparar-lhe mais tiros. 

Dir-se-ia que um homem agredido sem 
esperar não pode calcular com exatidão a 
medida de sua defesa; mas, no caso, o 
agressor já estava fora de ação, caído, tan-
to que não chegou a disparar sua arma. 

Em vista de tais fatos, não dou por ca-
racterizada a legítima defesa, uma vez que 
um dos seus requisitos fundamentais o em- 
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- Um dos requisitos fundamentais da 
Legítima Defesa é o emprêgo mode-
rado dos meios necessários. 
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que os mesmos "certificados falsos" fo-
ram apreendidos em poder de todos os ou-
tros denunciados, vide fis. 12, referente a 
R.O.; fls. 40, P.C.M. e fls. 8, no inqué-
jtoef1s .149, verso, interrogatório judicial 

G . M., para se comprovar a AUT 
RIA, co-autoria e CONCURSO MATERIAL 
de todos êles, no crime previsto no arc. 
293, e de todos êles, menos o último F.G.M. 
no delito previsto no art. 288 (quadrilha 
ou bando), todos êsses artigos do Código 
Penal Brasileiro; 

cumento, a formação de quadrilha ou ban-
do, eram apenas delito-meio, embora igual-
mente puníveis; 

que, inobstante figurar n'outro proces-
so, o crime de que os documentos de fls. 
134, 135, 136 e 137, são provas materiais, 
não sàmente incriminam o acusado J.B.S., 
neste processo como envolve todos os de-
mais denunciados, visto ter êle uma se-
qüência numérica dos certificados apreen-
di&s, como se vê de seu número 2.949, 
com os de número 2.950, 2.951, 2.954 e 
2.955, apreendidos em poder dêsse mesmo 
J.B.S. e sobretudo o de número 2.947, 
apreendido em poder de N.A.P., fis. 23; 

considerando que não se verificou no 
processo nenhuma das excludentes cons-
tantes do art. 386, do C.P.P. mas, ao con-
trário, tudo carreou e corroborou em des-
favor dêles; 

considerando ainda que a alegação, do 
acusado N.A.P., de ser menor de 18 anos 
de idade, não foi confirmada e nem disso 
cogitou êle, durante todo o tempo dispo-
nível, que para tanto gozou, via do art. 
400, do C.P.P., especialmente quando é 
taxativo pelo art. 156 dessa mesma lei 
adjetiva, de que a prova da alegação in-
cumbirá a quem a fizer, o até já diziam os 
latinos: "Ei incumbit probatio qui dicit 
non qui negat", e às fls. 228. verso, in fine, 
afirmou e certificou o Escriv40 do feito a 
decorrência do prazo para diligências, sena 
que fôssem requeridas quaisquer delas, pe-
los Drs. defensores; 

considerando que inexiste a mínima 
dúvida sôbre os fatos delituosos, que trans-
pareceram concretamente provados dos au-
tos, cumpre-nos fixar as penas a que estão 
sujeitos os réus, conforme dispõe o art. 42, 
do C. Penal; 

que, de acôrdo com o ensinamento do 
mestre Nelson Hungria, em tese adotada 
na Ia. conferência dos Desembargadores, 
realizada em 1943 no hoje Estado da Gua-
nabara: 

"Para a fixação da pena o juiz deve 
considerar inicialmente as circunstâncias 
do art. 42, do C. P., para depois levar em 
consideração as circunstâncias que sempre 
atenuam e agravam a pena (artigo 44, 45, 
e 48, do C. P.), e, finalmente terceira eta-
pa aplicar as causas especiais de aumento 
ou diminuição (C.P., arts. 42, 44 a 48 e 
50)"; 

considerando, assim, que examinando 
a personalidade de cada um dos réus, ve-
rificamos tratar-se de indivíduos de instru-
ção equivalente à média, eis que comercan-
tes, comerciário, gráfico e estudante gina-
sial, portanto, beneficiados pelo Poder Pú-
blico, mas de antecedentes duvidosos, em-
bora improvadas suas qualidades de rein-
cidentes, de qualquer natureza, - especí-
fica ou genérica -, scilicet, são êles pri-
mários na senda da criminologia; 

que o fato criminoso, embora sem re-
vestimento de qualquer perversidade ou 
que não tenha havido prejuízo de vida hu-
mana, ou mesmo de qualquer bem mate-
rial, foi de péssima repefcussão - furto 
de automóveis -, mas no caso examinado, 
apenas a falsificação de papéis Publicos: 

que houve, foi comprovada concreta-
mente, a intenção dolosa, com o fabrico e 
distribuição dos papeis falsificadc; 

que o motivo dos crimes foi dos mais 
injustificáveis e cria uma raiva e um re-
púdio geral, sobretudo em Goiânia, nos úl-
timos tempos inundada de "marreteiros", 
vindos de tôda a parte, agindo incessan-
temente, com estelionatos, peculatos. até 
latrocínios, sem se falar das centenas de 
pequenos furtos, agora êsses falsificadores 
de documentos públicos; 

considerando, finalmente, 	tódas as 
causas, - favoráveis e desfavoráveis -, 
aos referidos réus, fixamos para todos êles, 
para o primeiro crime, previsto no art. 
293, do C. P., de modo razoável a pena 
base em 3 anos e 4 meses de reclusão o 
Cr$ 3.000,00LtIe muita e em um ano de re- 

clusão, para o crime capitulado no art. 
288, aos nêle denunciados; 

considerando a inexistência de atenua-
Incutes, ou outra circunstância especial, 
capaz de aumentar ou de diminuir essa 
pena já fixada, tornando-a, assim, definiti-
va e concreta; 

considerando tudo o mais que dos au-
tos consta e princípios do direito de apli-
cação, julgamos procedente a denúncia e 
condenamos os réus: 

1. J.B.S., 

2. P.C.M., 

3. N.A.F., 

4. R .0., j devidamente qualificados, 
neste processo, a 52 (cinquenta e dois) me-
ses de reclusão e Cr$ 3.000,00 de multa, pe-
los crimes previstos nos artigos: 293, inciso 
V, 288, 51 e 25, combinados, do Código Pe-
nal (falsificação de papéis públicos e for-
Inação de bando ou quadrilha para o cri- 

me), ocorrido neste Estado, no último se-
mestre do ano de 1962; e, 

5. F.G.M., também já qualificado 
nos mesmos autos, a 40 (quarenta) meses 
de reclusão e Cr$ 3.000,00 (três mil cruzei-
ros) de multa, pelo crime de falsificação 
de papéis públicos, previsto no art. 293 
inciso V, do Cód. Penal, ocorrido no mesmo 
local e data. 

Sejam lançados os seus nomes i.os li-
vros dos culpados e, decorrido o prazo para 
recurso, encaminhados à Penitenciária 
Agro-Industrial do Estado, acompanhados 
da Competente "Carta de Guia". expedin-
do-se Mandado de Prisão cdntra os que não 
estiverem presos. 

Custas em proporção, na forma da lei 

Publique-se, registre-se e intime-se. 

Goiânia, 5 de março de 1963 

As.) Sebastião Naves, Juiz de DireIto 
da 4a. Vara Criminal 
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Emenda Constitucional N° 15 

rã 
da 

As mesas da Câmara dos Deputados 
e do Senado Federal, nos têrnios do art. 
217, § 40, da Constituição Federal, promul- 
gam a seguinte emenda aditiva ao texto 
Constitucional: 

Art. 219 - O pedido de registro do 
candidato a qualquer cargo eletivo será 
sempre acompanhado da declaração de 
bens de que conste a sua origem. 

Art. 220 - Verificada, mediante pro-
cesso estabelecido em lei, a falsidade da 
declaração, não será expedido diploma, que 
se cassará, seja expedido. 

Art. 221 - Noventa dias an;es do tér-
mino de mandato eletivo, o titular do car- 
go do Poder Executivo ou Legislativo apre-
sentará nova declaração de bens de que 
constem a origem e as mutações patrimo-
niais ocorridas no curso do mandato. 

§ 10 - Na hipótese de renúncia a de-
claração será feita nos dez dias seguintes 
ao em que esta se verificar. 

§ 20 - A declaração de bens de que 
trata êste artigo será apresentada à jus- 
tiça Eleitoral competente, na ferina da 
lj. 

§ 30 
- A falta de declaração importa- 

crime de responsabilidade, nos têrmos 
lei, bem assim suspensão do pagamen- 

to do Subsídio ou qualquer outra vantagem 
pecuniária decorrente do exercício do car-
go eletivo. 

Art. 222 - São vedados e considera-
dos nulos de pleno direito não gerando 
obrigação de espécie alguma para a pes-
soa jurídica interessada, nem quaFuer di-
reito para o beneficiário, os atos que, no 
Período compreendido entre os noventa 
dias anteriores à data das eleições fede-
rais, estaduais e municipais e o término, 
respectivamente do mandato de Presiden-
te da República, do Governador do Esta-
do e do Prefeito Municipal, importam: 

a - nomear, admitir ou contratar pes-
soal a qualquer título, no serviço centrali-
zado, autárquico ou nas sociedades de eco-
nomia mista de que o Poder Pública tenha 
o Contrôle acionário, a não ser para car-
gos em comissão ou funções gratificadas, 
cargos de magistratura, e ainda para 
aquêles para cujo provimento tenha ha-
vido concurso de provas; 

b) - contratar obras ou adquirir 
equipamento e máquinas, salvo mediante 
concorrência pública; 

c) - distribuir ou ampliar fundos ou 
verbas globais, a não ser dentro do crité-
rio fixado em lei anterior; 

d) - autorizar empréstimos por ban-
cos Oficiais ou por entidades de crédito em 
que o Poder Público detenha o contrôle do 
capital, o Estado ou Município, salvo em 



Faço saber que o 
decreta e eu sanciono 

caso de calamidade pública ou quando o 
contrato obedecer a normas uniformes. 

Brasília, 5 de julho de 1965. 

A MESA DA CÂMARA DOS DEPU-
TADOS 

Bilac Pinto, Presidente 
Baptista Ramos, 10 Vice Presidente 
Mário Gomes, 20 Vice Presidente 
Nilo Coêlho, 10  Secretário 
Emílio Gomes, 3° Secretário 
Nogueira de Rezende, 40 Secretário 

Art. 1.0 - Os órgãos de representação 
dos estudantes de ensino superior, que se 
regerão por esta Lei, têm por finalidade: 

a defender os interêsses dos estudan-
tes; 

b) promover a aproximação e a soli-
dariedade entre os corpos discente, do-
cente e administrativo dos estabelecimen-
tos de ensino superior; 

e) preservar as tradições estudantis, a 
probidade da vida escolar, o património 
moral e material das instituições do ensi-
no superior e a harmonia entre os diversos 
organismos da estrutura escolar; 

d) organizar reuniões e certames de 
caráter cívico, social, cultural, científico, 
técnjco, artístico e desportivo visando á 
complementação e ao aprimoramento,  da 
formação universitária; 

e) manter serviços de assistência aos 
estudantes carentes de recursos; 

A MESA DO SENADO FUNERAL 

Auro Moura Andrade, Presidente 
Camilo Nogueira da Gama, Vice- Pre-

sidente 
Dinarte Mariz, 10  Secretário 
Gilberto Marinho, 20  Secretário 
Cattete Pinheiro, 30  Secretário em 

exercício 
Joaquim Parente, 40  Secretário em 

exercício 

(Publicado no Diário Oficial de 6 de julho 
de 1965). 

Dispõe sôbre os Órgãos de Representa-
ção dos estudantes e dá outras pro-
vidências. 

Congresso Nacional 
a seguinte Lei: 

f) realizar intercâmbio e colaboração 
com entidades congêneres; e 

g) lutar pelo aprimoramento das ins-
tituições democráticas. 

Art. 2.0  - São órgãos de representa-
ção dos estudantes de ensino superior: 

L) O Diretório Acadêmico (D. A.), 'm 
cada estabelecimento de ensino superior; 

b) o Diretório Central de Estudantes 
(D.C.E.), em cada Universidade; 

e) o Diretório Estadual de Estudantes 
(D.E.E.), em cada capital de Estado, Ter-
ritório ou Distrito Federal, onde houver 
mais de um estabelecimento de ensino su-
perior; 

d o Diretório Nacional de Estudantes 
(D . N . E.), com sede na Capital Federal. 

Parágrafo único - VETADO. 

Ait. 3.0 - Compete, privativamente, 
ao Diretório Acadêmico e ao Diretório 
Central de Estudantes, perante as respecti-
vas autoridades de ensino da Escola, da 
Paculda.de  e da Universidade: 

a) patrocinar os interêsses do corpo 
discente; 

b) designar a representação prevista 
im lei junto aos órgãos de deliberação 
coletiva e bem assim junto a cada Depar-
tamento constitutivo de Faculdade, Esco-
la ou Instituto integrante de Universida-
de. 

* 1.0 - A iepresentação a que se re-
frno a alínea b dêste artigo será exercida, 
Junto a cada órgão, por estudante ou es-
tudantes regularmente matriculados em 
srlo que não a primeira, sendo que, no 
caso de representação junto a Departa-
mento ou Instituto deverá ainda recair era 
aluno ou alunos de cursos ou disciplinas 
que o Integrem, tudo de acôrdo com regi-
Inrnitos internos das Faculdades, Escolas 
It estatutos das Universidades. 

1 2.1  - A representação estudantil 
Junto ao Conselho Universitário, Congre-
juçfto ou Conselho Departamental poderá 
lazer-se acompanhar de um aluno, sempre que se tratar de assunto do interêsse de 
um determinado curso ou seção. 

Art. 40 - Compete ao Diretório Es-
tutdual de Estudantes realizar, com ampli-
tude estadual, as finalidades previstas no 

'art. 1.0 desta Lei. 

Art. 50 - o Diretório Acadêmico será 
constituído por estudantes do estabeleci-
mento de ensino superior, eleitos pelo res-
pectivo c 1 po discente. 

§ 1.0 - Considerar-se-ão eleitos os - 
Ludantes que obtiverem o maior número de 
votos. 

§ 2.1  - A eleição do Diretório Acada. 
mfao será feito pela votação dos estudar,tas 
regularmente matriculados. 

§ 3.0  - O exercício do voto é obriga-
tório. Ficará privado de prestar exame 
parcial ou final, imediatamente subse-
qüente à eleição, o aluno que não compro-
var haver votado no referido pleito, salvo  

por motivo de doença ou de fôrça maior, 
devidamente comprovado. 

§ 40 - o mandato dos membros da 
Diretório Acadêmico será de um ano, vi-
dada a reeleição para o mesmo cargo. 

Art. 6.0 - A eleição do Diretório Acs-
dêroico será regulada em seu regimento, 
atendidas as seguintes normas: 

a) registro prévio de candidatos ou 
chapas, sendo elegível apenas o estudante 
regularmente matriculado, não repetetite, 
ou dependente, nem em regime parcelado; 

b) realização dentro do recinto da Fa-
culdade, em um só dia, durante a totali-
dade do horário de atividades escolares; 

o) identificação do votante mediante 
lista nominal fornecida pela Faculdade; 

d) garantia de sigilo do voto e da in-
violabilidade da urna; 

e) apuração imediata, após o término 
da votação, asseguradas a exatidão dos re-
sultados e a possibilidade de apresentação 
de recurso; 

f) acompanhamento por representan-
te da Congregação ou do Conselho De-
partamental, na forma do regimento de 
cada Faculdade. 

Parágrafo único - A mudança pala 
regime parcelado, trancamento de matrí-
cula ou conclusão de curso importa e:n 
cassação de mandato. 

Art. 70 - o Diretório Estadual de Es-
tudantes será constittúdo de representan-
tes de cada. Diretório Acadêmico ou grupos 
de Diretórios Acadêmicos existentes no Es-
tado, havendo um máximo de vinte repre-
sentantes. 

Art. 8.0  - A eleição para o Diretório 
Central de Estudantes e para o Diretório 
Estadual de Estudantes será regulada nos 
respectivos regimentos, atendidas, no q 
couber, as normas previstas tio art. 6.0  e 
seu parágrafo único. 

Art. 9.0  - A composição, organização 
e atribu;ões dos órgãos de representação 
estudantil serão fixadas em seus regimen- 

LEI N.° 4.464- DE 9 DE NOVEMBRO DE 1964 

O Presidente da República, 
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IIIN polos órgãos de representação estudan-
til 

Parágrafo único - Quando a matéria 
ff4 relativa ao previsto no § 2.0  do artigo 
'lN, ti i Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
çAo Nacional, a decisão da Faculdade ou 

seo1a deverá ocorrer: 

a) no prazo de dez dias, em se tra-
titio de não comparecimento do praTos-
øor, som justificação, a 25% das aulas e 
rxerciclos; 

b antes do início do ano letivo se-
Vt'ate, no caso de não cumprimento de, 
pelo menos, três, quartos do programa, da 
respectiva cadeira. 

Art. 17 - O Diretor da Faculdade 
ou Escola e o Reitor de Universidade in-
correrão em falta grave se por atos, omis- 
•fto ou tolerância, permitirem ou favore-
c'ortm o não cumprimento desta Lei. 

Parágrafo único - Às Cong"egaçõcs e 
toM Conselhos Universitários caberá a apu-
I'itçêo da responsabilidade, nos têrmos d. 
te artigo, dos autos que forem levados a 
seu conhecimento. 

Art. 18 - Poderá ser constituídas fun-
dações ou entidades civis de personalidade 
jurídica para o fim específico de manuten-
ção de obras de caráter assistencial, es-
portivo ou cultural de interêsse dos esu-
dantes. 

derão constituir-se grêmios com finalida-
des cívicas, culturais, sociais e desportivas, 
cuja atividade se restringirá aos limites 
estabelecidos no regimento escolar, deven-
do ser sempre assistida por um professor. 

Art. 19 - As Universidades e os es-
tabelecimentos de ensino superior adapta-
rão seus estatutos aos têrmos da presente 
Lei, no prazo improrrogável de sessenta 
(60) dias. 

Art. 20 - Os atuais órgãos de re-
presentação estudantil deverão procedec à 
reforma de seus regimentos, adaptando-os 
à presente Lei e os submetendo às autorida-
des previstas no art. 15, no prazo impror-
rogável de sessenta (60) dias. 

Art. 21— Os casos omissos nesta Lei 
serão resolvidos pelo Conselho Federal de 
Educação. 

Art. 22 - Esta Lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, ficando revo-
gados o Decreto-Lei n.° 4.105, de 11 de fe-
vereiro de 1942, e as demais disposições 
em contrário. 

Brasília, 9 de novembro de 1964, 143.0  
da Independência e 76.0  da República. 

H. Castello Branco 

Flávio Lacerda 
Parágrafo único - Nos estabelecimen- 

tos de ensino de grau médio, sfmente p0- Publicado no D. O. de 11-11-64 

LEI N.° 288 - DE 8 DE JUNHO DE 1948 

Concede vantagens a militares e ci-
vis que participaram de operações de 
guerra. 

Art. 1.0 - O oficial das Fõrças Ar-
madas que serviu no teatro de operações 
da Itália, ou tenha cumprido missões de 
patrulhamento de guerra em qualquer ou-
tro teatro de operações, definidas pelo Mi-
nistério respectivo, quando transferido pa-
ra a reserva remunerada, ou reformado, 

será prèviamente promovido ao pôsto 

imediato, com os respectivos vencimentos 
integrais. 

Art. 2.1 - Os subtenentes, suboficiais 
e sargentos da FEB, FAB e Marinha de 
Guerra, que preencherem as condbões 
exigidas no artigo 1.0, gozarão das mesmas 
vantagens concedidas aos oficiais. 
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tos, que deverão ser aprovados pelos órgãos 
a que se refere o art. 15. 

Parágrafo único - O exercício de 
quaisquer funções de repiesentação, ou de-
las decorrentes, não exonera o estudante 
do cumprimento dos seus deveres escolares, 
inclusive da exigência de freqüência. 

Art. 10 - O Diretório Nacional de 
Estudantes, órgão coordenador das ativi-
dades dos Diretórios Estudantis, que cui-
dará da aproximação entre os estudantes 
e o Ministério da Educação e Cultura e 
que, no seu âmbito de ação terá as obri-
gações e dos direitos expressos no art. 
1.0, observará todos os preceitos gerais des-
ta Lei. 

§ 1.0  - Poderá ainda o Diretório Na-
cional de Estudantes promover, durante os 
períodos de férias escolares, reuniões de 
estudantes, para debates de caráter técni-
co. 

§ 2.0  - O Diretório Nacional de Es-
tudantes será constituído de um represen-
tante de cada Estado, Território e Distri-
to Federal em que haja órgão previsto no 
art. 2.0, sendo a sua primeira constitui-
ção feita dentro do prazo de noventa dias, 
mediante eleições procedidas nos Diretó-
rios Estaduais e instruções do Ministério 
da Educação e Cultura, que fará a primei-
ra convocação. 

§ 3 0  - O Diretório Nacional de Es-
tudantes se reunirá na Capital Federal du-
rante os períodos de férias escolares, den-
tro dos prazos e condições estabelecidos no 
regimento, podendo reunir-se extraordinà-
riamente ,em qualquer época, por iniciati-
va justificada da maioria absoluta dos seus 
membros, do Ministro da, Educação e Cul-
tura, ou do Conselho Federal de Educação, 
em local prèviamente designado. 

Art. 11 - Aplicam-se ao Diretório Es-
tadual de Estudantes, ao Diretório Central 
de Estudantes e ao Diretório Nacional de 
Estudantes as normas estabelecidas no art. 
5.0  e seus parágrafos desta Lei. 

Art. 12 - As Faculdades e Universi-
dades assegurarão os processos de reco 
Ihimento das contribuições dos estudantes. 

§ 1.0 - O regimento do Diretório Es-
tadual de Estudantes poderá prever a perda  

dos mandatos de represéntantes de Dire-
tórios Centrais e de Diretórios Acadêmicos, 
bem como o regimento do Diretório Cen-
tral poderá estabelecer a perda de manda-
to dos representantes dos Diretórios Aca-
dêmicos, quando os órgãos representadcs 
não efetuarem regularmente o pagamen-
to das contribuições que lhes competem. 

1 2.0  - Os órgãos de representação es-
tudantil são obrigados a lançar todo o 
movimento de receita e despesa em livras 
apropriados, com a devida comprovação. 

§ 30 - Os órgãos de representação 
estudantil apresentarão prestação de con-
tas, ao término de cada gestão, aos órgãos 
a que se refere o artigo 15, sendo que a 
não aprovação das mesmas, se comprovado 
o uso intencional e Indevido dos bens e re-
cursos da entidade, importará em respon-
sabilidade civil, penal e disciplinar dos 
membros da Diretoria. 

Art. 13 - Os auxílios serão entre-
gues às Universidades, Faculdades ou Es-
colas isoladas que darão a destinação con-
veniente e encaminharão os processos de 
prestação de contas, acompanhados de pa-
recer. 

Art. 14 - É vedada aos órgãos de re-
presentação estudantil qualquer ação, ma-
nifestação ou propaganda de caráter po-
lítico-partidário, bem como incitar, pro-
mover ou apiar ausências coletivas aos 
trabalhos escolares. 

Art. 15 - A fiscalização do cumpri-
mento desta Lei caberá à Congregação 
ou ao Conselho Departamental, na forma 
do regimento de cada Faculdade ou Es-
cola, quanto ao Diretório Acadêmico; ao 
Conselho Universitário, quanto ao Diretó-
rio Central de Estudantes, e ao Conselho 
Federal de Educação, quanto ao Diretório 
Eri a dual de Estudantes e ao Diretório Na-
cional de Estudantes. 

Parágrafo único - O Conselho de Edu-
cação poderá delegar podêres de fiscaliza-
ção aos Conselhos Universitários. 

Art. 16 - O regimento de cada Fa-
culdade ou Escola e o estatuto de cada Uni-
versidade disporão sôbre o prazo dentro 
do qual seus órgãos deliberativos deverão 
pronunciar-se àôbre as representações fei- 
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LEI N.° 4.015— DE 17 DE MAIO DE 1962 
Parágrafo único - Os sargentos que 

Possuírem curso de comandante de pelo-
tão, secção ou equivalente, quando trans-
feridos para a reserva ou reformados, se-
rão promovidos ao pôsto de segundo te-
nente, com os vencimentos integrais désta. 

Art. 30 - Os militares que j;i te-
nham sido transferidos para a reserva 
remunerada, ou reformados, gozarão des-
tas vantagens, desde que satisfaçam as 
exigências dos artigos anteriores. 

Art. 40 - Os militares, inclusive os 
convocados, incapacitados fisicamente pa-
ra o serviço, em conseqüência de ferimen-
tos recebidos, ou de moléstias adquiridas 
no teatro de operações da última guerra, 
serão promovidos ao pôsto imediato ao 
que tinham quando receberam os feri-
mentos ou adquiriram a moléstia, e refor-
mados com os vencimentos da última pro-
moção, na forma estatuída pelo Decreto-
Lei no 8.795, de 1946. 

Art. 1.0 - Para efeito de aposentado-
ria e disponibilidade, é contado o tempo 
em que o funcionário serviu como assala-
riado em qualquer repartição do Estado 
de Goiás. 

Art. 2.1 - Esta Lei entrará em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 50 	Os funcionários públicos 
federais, estaduais, municipais, de enti-
dades autárquicas ou de sociedades de 
economia mista, que tenham participado 
das referidas operações de guerra, ao se 
aposentarem, gozarão das vantagens es-
tabelecidas na presente Lei. 

Art. 6.1 - Idênticas vantagens serão 
concedidas aos civis e militares que fo-
ram incorporados na Missão Médica que 
o Brasil enviou à França, em caráter mi-
litar, na guerra de 1914-1918, com direito 
a receber os vencimentos corresponden-
tes ao pôsto da promoção, conferida por 
esta Lei, sômente a partir de sua vigên-
cia. 

Art. 7•0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

(Publicado no Diário Oficial da Uni-
ão, em 15-6-1948). 

Dispõe sôbre contagem de tempo de 
funcionário e dá outras providências. 

Art. 3•0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

Assembléia Legislativa do Estado de 
Goiás, em Goiánia, 16 de agôsto de 1962. 

Clotário de Freitas - Presidente 

Publicado no D. O. de 31-7-62 

TITULO 1 

Da criação e dos objetivos do Ensino Ia-
dustrial, Artesaiil e de Economia Do-
Iiie)atica. 

Art. 1.0 - Fica criado o ensino indus-
Irlal, artesanal e de economia doméstica 
do Estado de Goiás. 

Art. 2.0  - São objetivos do ensino In-
IluNtrilti, ramo da educação de grau mí-
diu 

a) dar orientação vocacional e mi- 
rdaç(to profissional de sentido técnico in- 

b) - qualificar operários para a mão 
de obra Industrial; 

e) -- formar pessoal técnico para os 
Lrabalhc8 da indústria; 

- promover aperfeiçoamento ou 
Sapocli)lzação a trabalhadores da indús-. 

Art. 3.0  - O ensino artesanal, ramo cia 
educação que abrangerá os graus elemen-
tar , médio, diante da necessidade de pro-
porcionar à comunidade solução de pro-
blemas não atendidos pela produção em 
L4rht ou pela técnica moderna, terá cama 
iilij.'flvoa imediatos: 

1) - dar oportunidade a que adoles-
Nnte e adultos ainda, não possuidores de 
proflMfto definida desenvolvam aptidões e 
iquiram conhecimentos e adestramento 
auflolento para uma iniciação profissional; 

b) - formar artesões qualificados; 

(i) - estimular e coadjuvar a iniciati-
vi privada neste ramo de atividades; 

Dispõe sôbre a criação e a organiza-
ção escolar e administrativa do en-
sino industrial, artesanal de economia 
doméstica do Estado de Goiás, e dá 
outras providências. 

d) - proporcionar o advento da fase 
pré-industrial em regiões do Estado menos 
desenvolvidas. 

Art. 40 -. o ensino de economia do-
méstica será de grau elementar e médio, 
e- terá como objetivo: 

a) - orientar e dar iniciação prática 
para as responsabilidades do lar; 

b) - preparar para os deveres domés-
ticos e familiares; 

- dar habilitação profissional neste 
ramo de atividades. 

Art. 50 - o ensino industrial, arte-
sanal e de economia doméstica cuidará 
igualmente da formação do homem como 
pessoa e como cidadão. 

Art. 6.0  - Os estabelecimentos de en-
sino destinados a ministrar qualquer ou 
quaisquer dos cursos previstos nesta Lei 
incluirão educação religiosa, sem freqüên-
cia obrigatória, de acôrdo com a confissão 
do aluno. 

Art. 7•0 - Nos currículos dos estabe-
lecimentos de ensino industrial, artesanal 
e de economia doméstica serão também 
incluídas, entre as práticas educativas, edu-
cação doméstica, educação moral e cívica 
e atividades complementares de iniciação 
artística. 

Parágrafo único - A educação domés-
lic'a destinar-se-á exclusivamente a estu-
dantes do sexo feminino. 

Art. 8.0  - Poderão também ser cria-
dos e instalados cursos complementares de 
artes industriais isolad ou integrados em 
estabelecimentos de ensino elementar, e 

LEI N.° 4.005— DE 3 DE MAIO DE 1962 

A Assembléia Legislativa do Estado de 
Goiás decreta e eu promulgo a seguinte 
Lei: 

A Assembléia Legislativa do Estado de 
Goiás decreta e eu promulgo a seguinte 
Lei: 
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Art. 11 - Entre o primeiro e o se-
gundo ciclo dos colégios técnicos industriais 
poderá haver um curso pré-técnico, de 
um ano, onde serão ministradas as disci-
plinas de curso colegial secundário. 

Parágrafo único - Caso seja instituí-
do o curso pré-técnico de que fala êste ar-
tigo, no segundo ciclo industrial sômente 
serão ministradas as disciplinas específicas 
de cultura técnica. 

Art. 15 - O ensino de economia do-
méstica terá as seguintes modalidades: 

a) - cursos de nível elementar, mi-
nistrados na fase complementar de escola 
Primária de mais de quatro anos; 

b) - curso avulso de iniciação pro-
fissional de economia doméstica, de dura-
ção variável, para maiores de 14 anos; 

cursos vocacionais, de duração variável, 
do 1.0  ciclo do ensino do grau médio, com 
o fim de, ao lado do ensino de cultura 
geral, explorar aptidões e desenvolver as 
capacidades dos educandos, dando-lhes ini-
ciação técnica, e orientando-os de acôrdo 
com a família não só quanto à oportuni-
dade de trabalho, como quanto ao prosse-
guimento nos estudos. 

TITULO II 

Dos cursos em Geral 

Art. 9.0  - Os cursos do ensino técnico, 
através dos quais será adquirida a orienta-
ção, a iniciação e a formação profissional, 
bem como a formação cívica, humana e 
religiosa, se distinguirão entre ordinário 
de caráter formativo, e cursos extraordi-
nários de caráter qualificativo, de aperfei-
çoamento, ou de especialização. 

TÍTULO 1H 

Da organização do Ensino Industrial 

Art. 10 - São cursos ordinários, de 
caráter formativo, ou de aprendizagem pro-
fissional do ensino industrial: 

a) - cursos de aprendizagem industri-
al, de 1.0  ciclo e duração de um a três anos, 
em Escola Industrial, para maiores de 14 
anos, possuidores de conhecimentos ele-
mentares; 

b) - cursos de ginásio industrial, de 
quatro séries de 1.0  ciclo em Ginásio In-
dustrial, destinados a candidatos que te-
nham concluído curso de aprendizagem 
e aos que dêem prova de possuir sufici-
entes conhecimentos do curso elementar, 
mediante exame de admissão; 

e) - cursos técnicos industriais, de 
três ou mais séries do 2.0  ciclo, em Colégio 
Técnico Industrial, destinado à formação 
técnica de candidatos que tenham con-
cluído o Ginásio Industrial ou qualquer 
curso do 1.0  ciclo do ensino médio, e pro-
curem habilitar-se para o desempenho de 
função de imediata assistência a enge-
nheiros ou administradores, ou para o exer-
cício de atividades em que as aplicações 
tecnológicas exijam profissional dessa gra-
duação. 

Art. 12 - Nos estabelecimentos de 
ensino industrial poderão também funcio-
nar cursos industriais extraordinários, cur-
sos de artesanato e de economia domés-
tica. 

TÍTULO IV 

Do Ensino Artesanal e de Economia Do- 
méstica 

CAPITULO 1 

Da organização do Ensino Artesanal 

Art. 13 - O ensino artesanal terá as 
seguintes modalidades: 

a) cursos de nível elementar, minis-
trados durante a fase complementar de 
escola primária de mais de quatro anos, 
para menores de quatorze anos: 

b) cursos avulsos de iniciação profis-
sional, de duração variável, para maiores 
de 14 anos; 

c) cursos de aprendizagem artesanal, 
de um a três anos, para candidatos que 
tenham satisfatórios conhecimentos de en-
sino elementar; 

d) cursos de nível médio, de quatro 
anos, sendo dois de iniciação técnica e dois 
de artesanato, ministrados em Ginásio Ar-
tesanal. 

Art. 14 - Os cursos de artesanato de 
nível médio poderão funcionar em qual-
quer estabelecimento estadual de ensino 
médio, feitas as necessárias adaptações. 

CAPÍTULO II 

Da organização do Ensino de Economia 
Doméstica 

c) - cursos básicos de economia do-
méstica de 1.0  ciclo, de quatro anos, minis-
trados em Ginásio de Economia Domésti-
ca, para qualificação profissional; 

d) - cursos técnicos de economia do-
méstica, de 2.0  ciclo, ministrados em Co-
légio Técnico de Economia Doméstica, com 
três ou mais anos de duração, e o objetivo 
do formar técnicos em economia domés-
tica. 

Art. 16 - Os cursos de nível médio 
de economia doméstica poderão funcionar 
em qualquer estabelecimento estadual de 
ensino médio, feitas as necessárias adap-
1 JIÇI)Cs. 

TITULO V 

Da matrícula e do regime escolar 

CAPÍTULO 1 

Das condições de matrícula 

Art. 17 - A matrícula nos cursos de 
que trata esta Lei dependerá, além das 
demais condições fixadas em regulamento: 

a) - nos cursos de grau elementar: 
de apresentação de certificado de registro 
de nascimento e de prova de saúde física 
e mental; 

b) - nos cursos de nível de 1.0  ciclo 
de ensino médio: de prova de conheci-
mentos do curso elementar, mediante exa-
me de admissão, além dos documentos cxi- 
idos na letra "a" dêste artigo, em que se 

comprove possuir o candidato boa dispo-
siço física e mental e idade mínima de 
14 anos para o que se destinar a curso de 
sprendlzagem, e de 11 anos para preten-
d'ente a qualquer dos d&mais cursos; 

  

e) - nos colégios técnicos: de prova 
de conclusão de qualquer curso de nível 
médio, de 1.0  ciclo, de quatro séries. 

§ 1.0 - Os candidatos possuidores de 
carta de ofício ou de certificado de ccn-
clusão de curso de aprendizagem, poderão 
ser matriculados em ginásio industrial ou 
artesanal, em série imediatamente superior 
ao grau de conhecimentos adquiridos e de 
que farão prova através de exame de ha-
bilitação. 

§ 2.0  - Poderão também ser matricu-
lados candidatos transferidos de outros 
cursos de ensino médio, mediante adap-
tação. 

Art. 18 Quando o número de candi-
datos fôr superior ao número de vagas, ha-
verá exame de seleção para matrícula 
em qualquer dos cursos de nível médio. 

Art. 19 - A efetivação de matrícula 
na primeira série ou em cursos de uma 
únca série, ficará na dependência de 
atendimentos às exigências constantes dos 
artigos 17 e 18 desta Lei; nas demais sé-
ries dependerá de apresentação de prova 
de habilitação na série anterior. 

Art. 20 - As condições de matrícula 
em cursos extraordinários serão estipula-
dos em regulamentação própria. 

CAPITULO II 

Do regime escolar 

 

Art. 21 	Os currículos das escolas 
elementares compreenderão as atividades 
de escola elementar comum ampliada para 
mais um ou dois anos, acrescidas da ini-
ciação técnica prevista nesta Lei. 

Art. 22 - Os currículos dos cursos de 
nível médio constarão, em cada ciclo, de 
disciplinas e práticas educativas, obrigató-
rias e optativas, que serão especificadas na 
regulamentação desta Lei, em número nun-
ca inferior ao fixado pelo Conselho Es-
tadual de Educação. 

Art. 23 - Farão parte do currículo es-
colar: aulas, exercícios, ensino prático em 
oficina ou laboratórios, provas, visitas, ex-
cursões estágios, enfim todo o conjunto 
das atividades exercidas na escola ou fora 
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dela, sob sua responsabilidade e supervi-
são. 

Art. 24 - Serão dadag aulas práticas 
em paralelo com o ensino teórico, em tó-
ls as séries de cada curso. 

Art. 25 - A duração do período es-
colar será, no mínimo, de cento e oitenta 
(180) dias de trabalho efetivo, excluído o 
tempo destinado a provas e exames, exceto 
para os cursos noturnos que terão período 
escolar especial. 

Art. 26 - E' obrigatória a frequência 
às aulas, não podendo prestar exame fi-
nal, em primeira época, o aluno que não 
houver comparecido, no mínimo, a 75% 
do total de aulas dadas. 

Art. 27 - Não será concedida matrí-
cula a aluno reprovado mais de uma vez 
em qualquer série ou conjunto de disci-
plinas. 

Art. 28 - O desenvolvimento do currí-
culo escolar de cada estabelecimento res-
peitadas as atribuições dos órgãos superi-
res, e sob a orientação e supervisão das 
respectivas Delegacias Regionais de ensi-
no, será elaborado: 

a) - pelo professor e inspetor respon-
sável local, nos cursos avulsos de inici:-
ção profissional; 

b) - pelo corpo docente presidido 
pelo diretor, nas escolas de nível elemen-
tar; 

e) - por um Conselho de Professô-
res, presidido pelo diretor, nos cursos de 
ensino de grau médio. 

Art. 29 - Nas escolas industriais, ar-
tesanais e de economia doméstica, que po-
derão ser diurnas ou noturnas, o ensino 
será conduzido em rigorosa correspondên-
cia com o real, de modo a levar o aluno 
a observar e experimentar suas aplicações 
à vida, e a compreender-lhe as exigências 
quanto à tecnologia de base científica. 

Parágrafo único - Nestas escolas os 
alunos deverão ser orientados segundo os 
princípios e métodos de organização cien- 

tífica do trabalho, de modo sistemático 
nos cursos técnicos e assistemáticos nos 
demais. 

Art. 30 - Qualquer estabelecimento 
de ensino, preenchidos os respectivos re-
quisitos legais e regulamentares, poderá 
funcionar em regime de externato, semi-in-
ternâto, ou internato. 

Art. 31 - Cada estabelecimento de 
ensino de grau médio, objeto desta Lei, 
instituirá e manterá um Serviço de Ori-
entação Educativa e Vocacional, a fim de 
dar aos alunos a necessária assistência, 
tendo em vista, seu processo de formação, 
o desenvolvimento integral de sua persona-
lidade e seu ajustamento individual e so-
cial. 

Art. 32 - Serão conferidos certifica-
dos de conclusão de séries e ciclos, e di-
plomas de conclusão de curso. 

§ 1.0 - Os concluintes de curso da 
aprendizagem receberão certificado de 
conclusão de curso, com especificação da 
técnica estudada, e "carta de ofício", de-
pois de estágio regulamentar em oficina 
regular do respectivo ofício. 

§ 2.0  - Aos concluintes de cursos avul-
sos de iniciação profissional serão confe-
ridos certificados, de conformidade com a 
natureza da habilitação adquirida. 

TITULO VI 

Da organização administrativa 

Art. 33 - O Poder Executivo, por ini-
ciativa dos órgãos centrais específicos ou 
por proposta inicial das Delegacias Regio-
nais de Ensino, e à medida que se foein 
comprovando a necessidade e a oportunada-
(e emergentes das condições geo-econômi-
cas de cada região, poderá criar e mnn-
ter estabelecimentos de ensino 
industrial, artesenal, de economia domés-
tica e outros de natureza técnica ou voca-
cional, na forma da presente legislação. 

Art. 34 - Estabelecimentos de tipo 
dos previstos no artigo anterior poderão 
também ser criados por outras modalida-
deá do poder público ou semi-público e pela 
iniciativa particular. 

§ 1.0  - As escolas de natureza das 
previstas no artigo 33 desta Lei, qualquer 
que seja sua, entidade criadora e mante-
nedora, quando não pertencentes à União 
ou ao sistema federal, só poderão funcio-
nar depois de registradas e autorizadas 
Pela Secretaria da Educação e Cultura 
do Estado, através de sua Diretoria do En-
sino Técnico. 

§ 2.0  - Não estarão sujeitos a estas 
condições ca cursos avulsos esoràdica-
monte instituídos por sociedades científi-
cas ou culturais que não expeçam diploma 
profissional. 

Art. 35— Os estabelecimentos de en-
uno técnico e profissional das condições 
previstas no artigo anterior poderão ser 
reconhecidos pelo Estado, desde que sa-
tisfaçam as condições constantes do regu-
lamento desta Lei. 

Parágrafo único - Só poderão adotar 
denominação idêntica à dos estabeleci-
nwntos estaduais as escolas devidamente 
reconhecidas pelo Estado. 

Art. 36 	O Govêrno do Estado, atra- 
vés de sua Secretaria da Educação e Cul-
tura, poderá celebrar acordos e convêio 
§110,5 o desenvolvimento do ensino técnico 
e profissional. 

Art, 37 - Os estabelecimentos esta-
ditais de ensino técnico e profissional re- 
rn'-se-ão nos têrmos da. presente Lei e - 

atendidas as atribuições normais das Dele-
pavios Regionais de Ensino - serão ad-
ministrados: 

1) - por um inspetor responsável, 
quando se tratar de escola isolada de mi-
elação profissional e de cursos extraordi-
ti(tvlos isolados da administração de esta-
beec'imento de cursos ordinários; 

2) - por um diretor, quando se tratar 
de escola elementar; 

3) - por um diretor, coadjuvado - 
quando se tratar de estabelecimento de 
grau médio; 

a) - por um Conselho de Professôes 
órgão de direção pedagógico-didático da 

escola, presidido pelo diretor, nos estabe-
lecimentos de 1.0  ciclo; 

b) - por um Conselho de Represen-
tantes, de função consultiva, constituído 
de professóres da escola e de elementos 
iàneos moral e intelectualmente, da comu-
nidade local, e por um Conselho de Proles. 
sôres, nos colégios técnicos. 

Art. 38 - Os estabelecimento de en-
sino técnico ou profissional do sistema 
estadual de ensino terão seu Regimento In-
tereo que, obedecida esta Lei e seu regula-
mento, regulará as demais condições neces-
sárias à organização, administração e fun-
cionamento dos respectivos educandários. 

Art. 39 - O provimento do pessoal do-
cente, técnico e administrativo das esco-
las dc ensino técnico e profissional, objetos 
desta Lei, respeitada a natureza do cargo 
e o que dispuser em leis e regulamentos 
pró prios, será feito: 

a) - por contrato; 

b) - por nomeação, depois de pelo 
menos cinco anos de exercício ininterrupto 
sob regimé de contrato. 

Art. 40 - A admissão para o exercí-
cio de docência, em qualquer educandário 
de ensino técnico ou profissional do siste-
ma estadual, estará sujeita a registro pré-
vio da Diretoria do Ensino Técnico, da Se-
cretaria de Educação e Cultura do Estado. 

Art. 41 - O diretor de cada escola 
de ensino técnico ou profissional de grau 
médio deverá ser educador qualificado. 

Art. 42 - Para o exercício de funções 
técnicás, tanto de organização ou orien-
tação, como de docência, poderão ser con-
tratados técnicos especializados, nacionais 
ou estrangeiros. 

TITULO VII 

Da Articulação dos Cursos 
Art. 43 - Articulam-se - obedecido 

o disposto na Legislação federal e esta-
dual: 

a) - os cursos elementares entre si, 
e com os cursos iniciais do ensino médio; 

b) - os cursos de nível médio entre si, 
com os demais ramos do ensino médio, e 
com o ensino superior. 
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LEI N.° 4.190- DE 22 DE OUTUBRO DE 1962 * TÍTULO VIII 

Das Delegacias Regioaais de Ensino 

Art. 44 - Compete a cada Delegacia 
Regional de Ensino, ressalvado o dispcst 
no artigo 33 desta Lei, propor a criação e 
a instalação de cada unidade de ensino 
técnico e profissional à Secretaria da Edu-
cação e Cultura, depois de provada a ne-
cessidade de tal iniciativa ante os recli-
mos sócio-econômicos da região, e satisfa-
tório número de candidatos aos cursos. 

Art. 45 - As unidades escolares de 
que trata a presente Lei serão orientadas, 
coordenadas e assistidas pelas respectivas 
Delegcias Regionais de Ensno, tanto sob 
o ponto de vista didático-administrativo, 
como com respeito à assistência médica e 
dentária, e outras formas de atribuições fi-
xadas no regulamento desta Lei. 

Art. 46 - Compete ainda às Delegacias 
Regionais de Ensino orientar e supervisio-
nar o planejamento e a execução dos pro-
gramas de cada escola de sua jurisdição, 
e colaborar com os professôres, conforme 
dispõe o artigo 28 desta Lei. 

Art. 47 - Os programas, depois de 
devidamente organizados, serão pelas De-
legacias Regionais de Ensino submetidos à 
aprovação dos órgãos competentes da Se-
cretaria da Educação e Cultura. 

TITULO IX 

Disposições Gerais e Finais 

4rt. 48 - Os colégios técnicos criados 
e instalados mediante convênio ou acõrdo  

com o Estado, poderão ter autonomia ad 
ministrativa, didática e financeira. 

Art. 49 - Será permitido aceitar en-
comenda de terceiros, mediante remunera-
ção de que participarão os alunos. 

Art. 50 - O Ensino consignará anual-
mente, na Lei de Meios, recursos financei-
ros que, fortalecidos pelas parcelas federais 
específicas, se destinem ao custeio dos es-
tabelecimentos de ensino que criar e man-
tiver, na forma desta Lei, assim como para 
as escolas de ensino técnico ou profissio-
nal reconhecidos, de finalidade não lucra-
tiva, e as mantidas por instituições de eu-
sino profissional gratuito, e para manuten-
ção de bolsas de estudo destinam à for-
mação de professôres de ensino técnico e 
profissional. 

Art. 51 - O Poder Executivo baixará 
decreto regulamentando esta Lei dentro do 
prazo de cento e vinte (120) dias, a con-
tar de sua publicação. 

Art. 52 - Esta Lei entrará em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 53 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

Palácio do Govêrno do Estado de Goi-
ás, em Goiânia, 17 de maio de 1962, 74.0  
da Repúbica. 

Mauro Borges Teixeira 

Pe. Ruy Rodrigues da Silva 

Publicada no D. O. de 5-6-62 

TITULO 1 

DO INSTITUTO E SEUS SEGURADOS 

CAPÍTULO 1 

DO INSTITUTO 

Art. 1.0 - Fica criado o Instituto de 
Previdência e Assistência dos Servidores 
do Estado de Goiás (IPASGO), com perso-
nalidade jurídica, de natureza autárquica, 
sede e fôro na Capital do Estado e ação 
em todo o território estadual e vinculado à 
Secretaria da Administração. 

Art. 2.0  - O IPASGO tem por finali-
dade assegurar aos servidores do Estado de 
Goiás um regime de previdência e assis-
tência social, na forma desta Lei. 

CAPITULO II 

DOS SEGURADOS 

** Art. 30 - São segurados obrigatórios 
do IPASGO: 

1 - os servidores do Estado, assim 
considerados todos aquêles que percebem 
vencimento, remuneração, salário, qualquer 
que seja a sua relação de trabalho, como 
os das autarquias e das sociedades de eco-
nomia mista em que o Estado fôr maior 
acionista, ativos e inativos, civis e milita-
res, inclusive as praças de pré 

II - os membros do Ministério Pú-
blico; 

III - os Serventuários da Justiça, de 
qualquer natureza; 

IV - os empregados das Serventias da 
Justiça, na base do que percebem, devendo 
os titulares dos Ofícios contribuir com 

Cria o Instituto de Previdência e 
Assistência dos Servidores do Estado 
de Goiás (IPASGO) e dá outras pro-

vidências. 

quantia correspondente à devida pelos seus 
servidores; 

V - os servidores municipais, desde a 
vigência da Lei municipal que lhes torna 
obrigatória a inscrição, mediante convênio 
com o Instituto. 

§ 1.0 - A contribuição dos serventuá-
rios previstos no item III dêste artigo inci-
de sôbre a média do rendimento do cartó-
rio no exercício imediatamente anterior, 
devendo os Ofícios encaminhar no fim de 
cada ano, ao IPASGO, comprovantes das 
rendas apuradas. 

§ 2.0  - Dentre os benefícios que o 
IPASGO prestará aos serventuários de que 
trata o item III dêste artigo, não se inclui 
o de aposentadoria, que se rege por lei es-
pecífica. 

* * 	§ 3° - O disposto neste artigo não se 
aplica aos diaristas e tarefeiros. 

Art. 40 - São segurados facultativos 
do IPASGO: 

* - Em anexo, outros artigos, acrescidcs 
pesa Lei n° 4 810. de 8 de novembro 
de 1963 (DO. de 13-12-63). 

** - Nova redação dada pala Li n° 4810, 
de 8 de novembro de 1963 (D. O. de 
13-12-63). 
- Êste parágrafo foi acrescido pela 
Lei N. 4.810, de 8 de novembro de 
1963 (D. O. de 13-12-63), havendo, 
por um lapso, sido considerado "Pa-
rágrafo Único". 

- Alterado pela Lei n° 4.810 de 8 de 
novembro de 1963 (D. O. de 	 
13-12-63), que suprimiu os itens III 
a IV dêste artigo e os seus parágra-
fos 1.0  e 2.0  

A Assembléia Legislativa do Estado da 
Goiás decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 



I os magistrados e membrps do Tri-
btinal de Contas; 

II - os deputados estatuais e outras 
pessoas que exerçam mandatos eletivos es-
taduais ou municipais. 

* Art. 5•0 - Além dos facultativos enu-
merados no artigo anterior, poderão ser ad-
mitidos, como contribuintes do Instituto, 
os pensionistas vitalícios, exclusivamente 
para efeito de assistência médico-hospita-
lar-farmacêutica. 

Art. 6.0  - É lícita a acumulação de re-
gime do IPASGO com os de outras insti-
tuições de previdência social, pelo exercí-
cio de mais de um cargo. 

Parágrafo único - O segurado que 
exercer mais de um cargo, subordinado ao 
regime de outras instituições de previdên-
cia social, não está excluído da obrigato-
riedade de contribuição para o IPASGO. 

Art. 70 - Perderão a qualidade de se-
gurado: 

1 - os segurados obrigatórios que, pela 
cessação de atividade sujeita ao regime do 
Instituto, hajam interrompido, por mais de 
seis meses consecutivos, o pagamento das 
contribuições, sem se valer da faculdade 
prevista no art. 23; 

II - os segurados facultativos que dei-
xarem 

ei-
xarem de efetuar o pagamento de suas 
contribuições por mais de seis meses con-
secutivos, ou solicitarem o cancelamento de 
sua inscrição, sem direito à restituição das 
importâncias com que houverem concorri-
do para o Instituto. 

CAPITULO II 

DA INSCRIÇÃO 

Art. 8.0  - os segurados obrigatórios do 
IPASGO serão inscritos "ex officio". 

Art. 9•0 - Os segurados facultativos 
serão inscritos mediante petição escrita, 
instruída com os documentos que forem 
exigidos. 

Art. 10 - A inscrição constará de fi-
cha própria, com indicação do respectivo 
número de matrícula. 

* Art. 11 - Os Podêres Executivo, Le-
gislativo e Judiciário, inclusive as autar-
quias e as sociedades de economia mista, 
comunicarão ao IPASGO, até o dia 15 de 
cada mês, as nomeações ou admissões, logo 
após a respectiva posse e a assunção do 
exercício, bem assim as exonerações, de-
missões ou dispensas, e quaisquer outras al-
terações ocorridas no mês anterior, relati-
vas ao pessoal. 

Art. 12 - O segurado é obrigado a de-
clarar ao IPASGO os dados referentes à 
sua pessoa e de seus dependentes, bem co-
mo as alterações que venham a verifi-
car-se. 

TÍTULO II 

DA ADMINISTRAÇÃO 

CAPÍTULO 1 

DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

Art. 13 - O IPASGO será administra-
do por uma Diretoria, na forma prevista 
em regulamento próprio. 

Art. 14 - À Diretoria do IPASGO 
compete velar pela fiel execu.ão da pre-
sente Lei e de outros atos que, em sua de-
corrência, forem baixados. 

Art. 15 - A Administração Central do 
IPASGO compor-se-á dos órgãos a serem 
criados por decreto do Chefe do Poder Exe-
cutivo. 

Art. 16 - Os órgãos locais serão orga-
nizados de acôrdo com o vulto das opera-
ções e de modo a que fique assegurada, em 
todo o território estadual, a pronta e efe-
tiva concessão dos benefícios consignados 
nesta Lei. 

Art. 17 - Para atender aos seus ter-
viços, o IPASGO terá um Quadro de Pes-
soal, fixado por decreto do Poder Executi-
vo, compreendendo cargos de provimento 
efetivo e em comissão. 

Art. 18 - Além dos cargos integran-
tes do Pessoal, a que se refere o artigo an-
terior, poderão ser admitidos, mediante 

* - Nova redação dada pela Lei n° 4.810, 
de 8 de novembro de 1963 (D. O. de 
13-12-63). 

contrato, pessoal extranumerário para o 
desempenho de funções técnicas— científicas 
ou especializadas, observada a legislação vi-
gorante para os serviços estaduais. 

Art. 19 - As nomeações para o pre-
enchimento de cargos de provimento efe-
tivo serão precedidas de concurso público, 
de provas e títulos, ou de provas ou títulos, 
realizado pela Secretaria da Administração. 

TÍTULO III 

DO REGIME ECONÓMICO E 
FINANCEIRO 

CAPÍTULO 1 

DA RECEITA 

Art. 20 - A Receita do IPASGO será 
constituída pelos seguintes recursos: 

* 1 - contribuição mensal dos segurados, 
correspondente a uma percentagem sôbre 
os vencimentos, remuneração, salário ou 
provento dos servidores estaduais, autár-
quicos e de sociedades de economia mista. 

II - contribuição do Estado em quota 
Igual ao total despendível com o pagamen-
to de todos os inativos e pensionistas de 
qualquer natureza; 

Parágrafo único - As autarquias e as 
sociedades de economia mista contribuirão 
com quantia igual à que for devida pelos 
seus servidores. 

III - contribuições suplementares ou 
extarordinárias, autorizadas nesta Lei; 

IV - rendas resultantes de aplicação 
de reservas; 

V - doações ou legados; 

VI - reversão de quaisquer importân-
cias; 

VII - prêmios e outras rendas prove - 
nientes de seguros efetuados pelo Insti-
tuto; 

VIII - contribuições pela prestação de 
serviços a outras instituições legalmente 
autorizadas; 

IX - rendas eventuais. 

Parágrafo vnico - As autarquias e 
as sociedades de economia mista, contri-
buirão com quantia igual à que fôr devida 
pelos seus servidores. 

SECÇÃO 1 

DA CONTRIBUIÇÃO DOS SEGURADOS 

* Art. 21 - A contribuição mensal de 
que trata o item 1 do artigo anterior recai-
rá sôbre os vencimentos, remuneração, sa-
lário ou provento dos servidores estatais, 
autárquicos e de sociedade de economia 
mista. 

§ 1.0  - Para efeito do cálculo da con-
tribuição, na forma prevista neste artigo, 
será tomada por base a importância efeti-
vamente percebida por um mês de traba-
lho, mesmo que não tenha sido total, no 
caso de um mês, a freqüência do segurado 
ao serviço. 

§ 2.0  - No caso de recebimento de ven-
cimento, remuneração ou salário pelo ser-
vidor, no primeiro mês de seu ingresso no 
serviço público, a contribuição compulsória 
incidirá no montante a que fizer jus. 

* * Art. 22 - O segurado que deixar de 
exercer atividade sujeita ao regime do Ins-
tituto poderá requerer a continuidade de 
sua inscrição, passando, então, a pagar a 
sua contribuição em dôbro, se deferida pela 
Diretoria do IPASGO. 

§ 1.0  - O prazo para comunicação con-
ta-se da data em que o segurado deixar de 
exercer a referida atividade, sendo de três 
meses para o facultativo e de seis para o 
obrigatório. 

§ 2.0  - A faculdade prevista neste ar-
tigo é extensiva ao segurado afastado, sus-
penso ou licenciado sem vencimento, obe-
decida a legislação própria. 

* § 3.0  - A contribuição de que trata 
êste artigo será calculada sôbre o total da 

Nova redação dada pela Lei W. 
4.810, de 8 de novembro de 1963 
(D. O. de 13-12-63). 
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importância relativa ao último mês de sua 
atividade, observada a exclusãp do arti-
go 21. 

§ 40 - Acarretará o cancelamento dp 
seguro, a interrupção, por mais de doze me-
ses, do pagamento da contribuição prevista 
neste artigo. 

§ 5.0  - Antes de esgotados os prazos 
fixados no § 1.0 dêste artigo, tem direito 
o segurado aos benefícios regulamentares, 
observado o disposto neste artigo e na le-
gislação própria. 

Art. 23 - A perda da qualidade do se-
gurado não implica no direito à restitui-
ção das contribuições. 

Parágrafo único - Aquêle que voltar a 
ser segurado, depois de ter perdido essa 
qualidade, não terá direito ao cômputo das 
contribuições anteriormente pagas, ficando 
sujeito a rôvo período de carência. 

SECÇÃO II 

DA ARRECADAÇÃO 

* Art. 24 - As entidades pagadoras efe-
tuarão, nas fôlhas de pagamento, os des-
contos necessários a atender às contribui-
ções dos segurados para com o IPASGO, 
recolhendo-os ao Banco do Estado de Goi-
ás S. A., no prazo de quarenta e cito (48) 
horas, após o recebimento do numerário, 
ressalvados os casos especiais que serão re-
solvidos pela Diretoria do Instituto. 

** § 1.0 - As repartições pagadoras re-
meterão diretamente ao IPASGO, até o dia 
10 do mês seguinte ao vencido, uma rela-
ção nominal dos contribuintes, acompanha-
da do comprovante do recolhimento dos 
descontos. 

§ 2.0 - Observado o disposto no § pre-
cedente, as repartições pagadoras localiza-
das no interior do Estado, farão, no mesmo 
prazo estabelecido neste artigo, o recolhi-
mento às agências do referido Banco, onde 
as houver, ou, em sua falta, pelo correio 
ou outro meio mais rápido e seguro. 

Art. 25 - Os segurados, a que Se re-
fere o item IV, do art. 4.0, recolherão suas 
contribuições, em guias próprias, direta-
mente ao IPASGO, bem como as contri- 

buições de seus escreventes e demais fun-
cionários do seu cartório que serão descon-
tadas, compulsôriamente, do montante das 
custas e emolumentos percebidos durante o 
mês anterior. 

Art. 26 - Os segurados facultativos, 
referidos no art. 40, que não perceberem 
pelos cofres públicos estaduais, recolherão 
suas contribuições diretamente ao órgão lo-
cal do IPASGO, até o dia quinze de cada 
mês seguinte. 

Art. 27 - O processo de arrecadação 
obedecerá às instruções especiais que forem 
expedidas pela Diretoria do IPASGO. 

Art. 28 - As importâncias arrecadadas 
pelos órgãos do IPASGO serão diâriamente 
recolhidas ao Banco do Estado de Goiás, 
S. A. ou a suas Agências. 

Art. 29 - Tôdas as quantias devidas 
ao IPASGO, e não recolhidas na data pró-
pria, vencerão juros de um por cento ao 
mês, qualquer que seja a taxa de rendi-
mento prevista na operação, independen-
temente de interpelação ou aviso. 

CAPÍTULO II 

DA GESTÃO FINANCEIRA 

SECÇÃO 1 

DO ORÇAMENTO 

Art. 30 - A estimativa da receita e a 
fixação da despesa, para cada exercício 
administrativo, constarão da proposta or-
çamentária do Instituto, na qual deverão 
ser consignadas: 

1 - as previsões relativas à receita; 

II - as dotações para inversões na' 
aquisição de bens imóveis, mobiliários e 
equipamentos; 

III - as previsões relativas aos segu-
ros e auxílios legais e a outras despesas de 
caráter obrigatório, por fôrça da Lei; 

* e ** - Nova redação dada pela Lei no 
4.810, de 8 de novembro de 1963 
(D. O. de 13-12-63). 

IV - as dotações para as despesas ad-
ministrativas com pessoal, material, servi-
ços de terceiros e encargos diversos; 

V - as previsões de depreciação e pre-
visão. 

Parágrafo único - O total das despe-
sas administrativas não poderá ultrapassar 
a 30% da receita de contribuições. 

Art. 31 - A proposta orçamentária 
será encaminhada ao Governador do Es-
tado, até 30 de setembro de cada ano, obe-
decendo ao padrão prèviamente este bele-
cido. 

1 1. - Figurarão no orçamento, com 
colunas distintas, a receita e a despesa. 

§ 2.0  - O orçamento, aprovado por de-
creto do Executivo, será publicado até o dia 
30 de novembro do ano anterior ao de sua 
vigência. 

Art. 32 - A falta de publicação do 
orçamento no último Jia do prazo esta-
belecido no artigo antecedente, importa em 
automática prorrogação do que se achava 
cm vigor no exercício anterior. 

Art. 33 - O exercício financeiro do 
IPASGO coincidirá com o ano civil. 

Art. 34 - Sem dotação orçamentária 
própria, não se efetuara despesa alguma, 
nem se fará qualquer operação patrimor.ial, 
sob pena de responsabilidade dos que au-
torizarem a despesa, inclusive dos que hou-
verem concorrido para a infração. Anular-
se-á o ato de que resultar prejuízo para a 
administração. 

SECÇÃO II 

DO REGIME DE CONTAS 

Art. 35 - Os fatos econômicos e fi-
nanceiros do Instituto serão contabilizados 
dentro do exercício a que corresponderem, 
salvo aquêles que não forem conhecidos an-
tes do encerramento das contas. 

Art. 36 - Os serviços de contabilidade do 
exercício encerrado compreenderão as des-
pesas empenhadas até a data do encerra-
mento do exercício a que corresponder, pro- 

cedendo-se, a seguir, a apuração do resul-
tado do exercício com o levantamento do 
balanço geral. 

Art. 37 - Os balanços patrimonial, 
econômico e financeiro, com os seus respec-
tivos anexos, serão submetidos à aprovação 
do Tribunal de Contas do Estado até 50 de 
maio do ano seguinte. 

SECÇÃO III 

DO FUNDO DE GARANTIA, DAS RESER-
VAS E DE CONTIGÊNCIAS 

Art. 38 - Para garantia dos benefícios 
estabelecidos nesta Lei, o IPASGO criará 
um "Fundo de Garantia", constituído pelas 
reservas técnicas e de contigências. 

§ 1.0  - As reservas técnicas das apo-
sentadorias, reformas e pensões serão cal-
cuiadas trienalmente, a contar da instala-
ção do IPASGO, e corresponderão aos asso-
ciados ativos, inativos e pensionistas. 

§ 2.0  - A reserva de contigência será 
formada: 

a) - das sobras ou excedentes resul-
tantes das reservas técnicas; 

b) - dos legados, doações, quaisquer 
benefícios provindos de particulares, bem 
como das subvenções dos poderes públi-
cos. 

Art. 39 - As reservas técnicas e de 
contigência, devidamente apuradas, consta-
rão do balanço do IPASGO. 

Art. 40 - Quando a reserva de conti-
gência atingir vinte por cento do total das 
reservas técnicas efetivamente realizadas, o 
IPASGO, mediante autorização do Chefe do 
Poder Executivo, poderá promover a eleva-
ção das prestações dos benefícios ou a re-
dução da taxa de contribuição. 

CAPÍTULO III 

DO PATRIMÔNIO E SUA APLICAÇÃO 

Art. '1 - O patrimônio do IPASGO é 
cc sua ex:lusva propriedade e, em caso al-
gum, terá aplicação diversa da estabelecida 
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II— TEMPORÁRIAS. 

a) - o filho de qualquer condição u 
enteado, até a idade de 21 anos ou, se in-
válido, enquanto durar a invalidez; 

* - Parágrafo acrescido pela Lei no 4.810, 
de 8-11-63 (D. O. de 13-12-63). 

** 
- Redação alterada pela Lei n° 5.400; 

de 5-11-64 (D. O. de 15-12-64). 
- M2dificado pela Lei no 4.810, de 

8-11-63 (D. O. de 13-12-83). 

a) - empréstimos simples aos segu-rados; 

b) empréstimos em garantia real, 
destinados à aquisição, construção, remo-
delação, ampliação ou liberação de casas 
ou apartamentos para residências dos se-
gurados; 

e) - mútuos hipotecários objetivando 
melhor remuneração possível de capital, até 
o limite de 70% do valor da avaliação; 

d) - construção ou compra de imóveis, 
destinados à obtenção de renda ou utili-
zação pelo IPASGO; 

e) 	construção de hospitais; 

f) aquisição de títulos da dívida pública. 

Art. 44 - Enquanto não aplicado, e 
fundo patrimonial disponível permanecerá 
em depósito no Banco do Estado de Goiás 
S. A. 

Art. 45 - As vendas de imóveis de 
Propriedade do IPASGO só poderão ser 
feitas em hasta pública ou mediante con-
Corrêrcja 

Parágrafo Único -Não está sujeita à proibição —R 	artigo a venda dos imóveis 
adquiridos ou construídos para o fim de 
facilitar aquisição de casa própria aos se-
gurados. 

Art. 46 Nenhum contrato de arren-
damento de imóveis, pertencentes ao IPAS- 
GO, poderá ser feito por prazo superior 
a três anos. 

TÍTULO IV 

DO REGIME DA PREVIDÊNCIA E 
ASSISTÊNCIA SOCIAL 

CAPÍTULO 1 

DOS SEGUROS E AUXÍLIOS 

Art. 47 - O IPASGO proporcionará 
aos segurados ou a seus dependentes, na 
forma desta Lei: 

1 - aposentadoria facultativa; 

II 	aposentadoria por invalidez; 

III 	aposentadoria compulsória, por 
limite de idade; 

IV 	auxílio doerça; 

V - auxílio matrimônio; 

VI - auxílio natalidade; 

VII - assistência médica; 

VIII - auxílio para funeral; 

IX - pecúlio; 

X - pensões vitalícias e temporárias 

* Art. 48 	Salvo os prazos especiais 
previstos nesta Lei, o período de carência 
é de doze (12) meses, computadas as inter- 
rupções de contribuições que não excederem 
de igual prazo. 

* - Nova redação dada pela Lei N. 4.810, 
de 8-11-1963 (D. O. de 13-12-63). - 

Art. 49 - O auxílio-doença garantirá 
uma renda mensal ao segurado que, após 
haver realizado doze (12) contribuições 
mensais, ficar incapacitado para o seu tra-
balho, por prazo superior a 15 dias, desde 
que cesse a sua remuneração pelos cofres 
públicos. 

§ 1.0 - A concessão do auxílio-doença  
será Obrigatóriamente precedida do exame 
médico, a cargo do IPASGO, e será reque-
rida pelo segurado ou promovida "ex offi-
cio" pelo Instituto, sempre que tiver ciência 
da incapacidade do segurado. 

§ 2.0 - O auxílio-doença será devida 
enquanto durar a incapacidade, até o pra-
zo máximo de vinte e quatro (24) meses, a 
partir d, décimo sexto dia do afastamento 
da atividade. 

Art. 50 - O auxílio-matrimônio garan-
tirá ao segurado, que ao casar após haver 
realizado doze (12) contribuições mensais; 
uma quantia, paga de uma só vez, igual à 
média dos vencimentos, remuneração, salá-
rio ou proventos sôbre os quais haja reali- 
zado as últimas doze (12) contribuições 
mensais. 

§ 1.0 - O auxílio -matrimônio será pago 
mediante a apresentação de comprovante 
da realização do casamento. 

* § 2.0 - Se ambos os cônjuges forem 
Megurados, sômerite se concederá um au-
xílio. 

Art. 51 - O auxilio-natalidade garan-
tirá à segurada gestante ou ao segurado, 
Pelo parto de sua espôsa não segurada, 
desde que já tenha realizado doze (12) 
contribuições mensais, uma quantia paga 
de uma só vez, depois do parto, igual ao 
salário-mínjmo vigente na Capital do Es 
tado de Goiás. 

Parágrafo único - Se ambos os pais 
forem segurados, só se concederá um au-
xilio. 

Art. 52 - O auxílio para funeral ga-
rantirá, a quem custear o entêrro do se-
gurado, a indenização das despesas com-
provadamente feitas para êsse fim, até três 
vêzes o valor do salário-mínimo vigente na 
Capital do Estado de Goiás, quando não fi-
zer jus a êsse benefício diretamente 
pelos cofres do Estado. 

§ 1.0 - O pagamento do auxílio será 
feito mediante a apresentação de certidão 
de óbito do segurado, dos comprovantes das 
despesas realizadas com o entêrro e de cer-
tidão negativa de que não teve direito ao 
auxílio-funeral diretamente pelos cofres do 
Estado. 

§ 2.0 - A concessão do auxílio-funeral 
independerá de período de carência. 

** Art. 53 - É fixada em cem por cento 
(100%) da quantia sôbre a qual incide o 
desconto mensal obrigatório para o IPAS-
GO, a soma das pensões à família do con-
tribuinte, entendida esta como o conjunto 
de seus beneficiários, não podendo, porém, 
ser inferior ao salário-mínimo vigente para 
a Capital do Estado. 

Parágrafo único - Respeitados os li-
mites previstos neste artigo as pensões se-
rão reajustadas, automáticamerte sempre 
que houver alteração no valor do salário_ 
mínimo. 

Art. 54 - As pensões serão vitalícias e 
temporárias: 

Parágrafo Único - Terão direito à 
pensão: 

1 VITALÍCIOS: 

a) a espôsa, exceto a desquitada, 
que não receber pensão de alimentos; 

b) - o marido inválido; 

o) - a mãe viúva ou pai inválido, sob 
a dependência econômíca do contribuinte 
falecido em estado de solteiro. 

em Lei, sendo nulos de pleno direito os 
atos ao contrário, Sujeitos os §eus 'tutores 
às sanções de natureza funcional, civil ou 
criminal em que venham a incorrer. 

Art. 42 - o IPASGO aplicará suas 
reservas, adotando planos que tenham em 
vista: 

1 - a segurança quanto à recuperação 
ou conservação do valor nominal do capital 
invertido, bem como à percepção dos juros 
previstos para as aplicações de renda fixa; 

II - a manutenção do valor real, em 
Poder aquisitivo, das aplicações realizadas; 

111 	a obtenção do máximo de rendi - 
mento, compatível com a segurança e com 
o índice de liquidez indispensável às apli-
cações dos fundos de previdências destina- 
dos a compensar as operações de caráter social; 

IV - a predominância do critério de 
utilidade social, satisfeita, no conjunta das 
aplicações, a rentabilidade mínima previs-
ta para o equilíbrio financeiro. 

Art. 43 - As aplicações a que se refere 
O artigo anterior consistirão nas seguintes 
operações: 
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b) - o irmão, órfão de pai e sem pa-
drasto, até a idade de 21 anos ou, se invá-
lido, enquanto durar a invalidez, no caso de 
ser o segurado solteiro ou viúvõ, sem filhos., 

Art. 55 - Na distribuição das pensões 
serão observadas as seguintes normas: 

1 - quando ocorrer habilitação à pen-
são vitalícia, sem beneficiários de pensões 
temporárias, o valor total das pensões ca-
berá ao titular daquela; 

II - quando ocorrer habilitação às 
pensões vitalícias e temporárias, caberá 
metade do valor a distribuir ao titular da 
pensão vitalícia e a outra metade será ra-
teada, em partes iguais, aos titulares das 
pensões temporárias; 

III - quando ocorrer habilitação às 
pensões temporárias, o valor a distribuir se-
rá pago, em partes iguais, aos que se habi-
litarem, levando-se em conta o conjunto 
do valor das pensões deixadas por niorte do 
contribuinte. 

Parágrafo único - Nos processos cl 
habilitação, exigir-se-á o mínimo de docu-
mentação necessário. 

Art. 56 - Por morte do beneficiário 
ou perda da condição essencial à percepção 
das pensões, estas reverterão: 

1 - a pensão vitalícia - para os bene-
ficiários das pensões temporárias; 

II - as pensões temporárias - para 
os seus cobeneficiáios, ou, na falta dêstes, 
para o beneficiário da pensão vitalícia. 

Art. 57 - Respeitado o disposto no ar - 
tigo anterior, extinguem-se as pensões: 

a) - por morte dos pensionistas; 

b) - pelo casamento do pensionista de 
qualquer sexo, antes de completados vinte 
e um anos de idade; 

c) - pela ocupação de cargo público. 

* Art. 58 - O pecúlio será concedido ao 
beneficiário livremente declarado pelo con-
tribuinte. Na falta de tal declaração, con-
siderar-se-ád befleficiáios 

a) - o cônjuge sobrevivente, exceto o 
desquitado; 

b) - os filhos menores de qualquer 
condição; e 

c) - a mãe viúva ou o pai inválido. 

§ 1.0  - No caso de concorrerem ao pe-
cúlio beneficiários das letras "a" e "b" dês-
te artigo, a metade caberá ao cônjuge so-
brevivente e a outra metade rateada entre 
os filhos menores. 

§ 2.0 - A declaração dos beneficiários 
será feita ou alterada, a qualquer tempo, 
sôniente perante o IPASGO, em processo 
especial, nela se mencionando claramente 
o critério para a divisão, no caso de serem 
nomeados diversos beneficiários. 

* Art. 59 - O valor do pecúlio variará 
segundo o tempo de serviço público presta-
do pelo contribuinte e será calculado sô-
bre o vencimento, remuneração, salário ou 
Provento do mês correspondente ao da 
morte do segurado, de acôrdo com a se-
guinte tabela, observando o limite fixado 
no artigo 53: 

Anos de Serviço 	 Percentagem 

Até 10 anos 	  35% 
De mais de 10 até 20 anos 	 55% 
De mais de 20 até 25 anos 	 75% 
De mais de 25 até 29 anos 	 90% 
Além de 29 anos 	  100% 

§ 1.0  - Os beneficiários de contribuin-
te que não sejam servidores públicos, per-
ceberão o pecúlio calculado na base das 
contribuições recolhidas ao IPASGO, ob-
servada a porcentagem fixada pelo Poder 
Executivo, dentro das reservas disponíveis 
do Instituto. 

§ 2.0  - O pecúlio, em hipótese alguma, 
poderá ser inferior ao salário-mínimo fixa-
do para a Capital, nem superior ao venci-
mento, remuneração, salário ou provento 
mensal do segurado, computáveis os acrés-
cimos sôbre os quais também haja incidido 
contribuição de cinco por cento (5%). 

* 	Nova redação dada pela Lei n° 4.810 
de 8-11-63 (D. O. de13±i263).:.; 

Art. 60 - A contribuição mensal de 
5% em favor do IPASGO se destina ao pa-
gamento das pensões e dos benefícios de f a-
mília, instituídos nos artigos 47 e 53 desta 
Lei. 

Art. 61 - Os serviços médicos propor-
cionarão assistência clínica, cirúrgica, far-
macêutica e odontológica aos beneficiários, 
em ambulatórios, hospital ou domicílio, com 
a amplitude que os recursos financeiros e 
as condições locais permitirem. 

TÍTULO V 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 62 - A estrutura do IPASGO, a 
definição das atribuições dos seus servido-
res e todos os demais atos complementares 
ncessáris à execução da presente Lei, 
constarão do Regimento próprio a ser apro-
vado por decreto do Governador do Esta-
do, referendado pelo Secretário da Admi-
nistração. 

Art. 63 - Aos servidores do IPASGO 
é extensivo o regime jurídico do Estatuto 
dos Funcionários Públicos Civis do Estado 
de Goiás, no que couber. 

Art. 64 - Enquanto as condições do 
Instituto não permitirem a criação do Qua-
dro de Pessoal próprio, os seus encargos se-
rão executados por servidores estaduais, co-
locados à sua disposição por ato do Chefe 
do Poder Executivo. 

Art. 65 - O pagamento dos proventos 
de inatividade dos magistrados e dos mem-
bros do Tribunal de Cortas continuará a. 
ser efetuado na forma prevista na legisla-
$0 anterior. 

Art. 66 - Ressalvado o disposto no ar-
tigo antecedente, todos os demais pagamen-
tos de inativos e pensionistas ficarão a car-
go do IPASGO. 

Parágrafo único - Para o efeito do 
cumprimento do presente artigo, a Secre-
taria da Fazenda recolherá ao Banco do 
Estado de Goiás S. A., a crédito do IPAS-
(LO, na primeira quinzena dos meses de ja-
iu'Iro, abril, julho e outubro de cada ano, 
es Importâncias necessárias ao respectivo 
i )ugamento, deduzidas das dotações orça-
tuontárias. 

Art. 67 - Com exceção das dotações 
orçamentárias destinadas ao pagamento 
dos magistrados e membros do Tribunal de 
Contas aposentados, tôdas as verbas com 
o pagamento dos inativos e pensionistas se-
rão consignadas englobadamente à Secreta-
ria da Fazenda, para o efeito de que deter-
mina o artigo 66 desta Lei. 

Art. 68 - Fica o Poder Executivo au-
torizado a promover a rescisão do convê-
nio celebrado entre o Estado e o Instituto 
de Previdência e Assistência dos Servidores 
do Estado (IPASE). 

Art. 69 - A contribuição mensal obri-
gatória de 5% a que estão sujeitos os segu-
rados do IPASGO, satisfeita mediante des-
conto na respectiva fôllea de pagamento ou 
atendida nas modalidades particulares de 
arrecadação prevista nesta Lei, será reco-
lhida ao Banco do Estado de Goiás S. A., 
a se contar do mês em que se efetivar a 
rescisão de que trata o artigo anterior. 

* Art. 70 - Os atuais servidores esta-
duais, civis e militares, ativos ou inativos, 
que já houverem contribuído para o IPASE 
com desconto obrigatório de cinco por cento 
(5%) e que foram transferidos para o 
IPASGO, sem solução de continuidade, fi-
cam isentos do período de carência de que 
trata o artigo 48 desta Lei. 

** § 1.0  - Para efeito de percepção de 
benefícios, a isenção se estende aos fun-
cionários falecidos até esta data. 

§ 2.0  - Ficam, também, isentos do pe-
ríodo de carência todos os servidores que, 
antes de seu ingresso no serviço público es-
tadual, houverem contribuído, ininterrup-
tamente, para qualquer instituição de pre-
vidência, durante doze (12) meses. 

Art. 71 - A todos os papéis, de curso 
obrigatório no IPASGO, aplicam-se o dis-
posto no artigo 331 e o seu parágrafo único, 
da Lei n° 4.100, de 6 de julho de 1962. 

Art. 72 - O IPASGO poderá celebrar 
convênios com as Prefeituras Municipais, 
para a prestação, aos seus servidores, dos 
mesmos benefícios estabelecidos nesta Lei. 

* - Nova redação dada pela Lei n° 4.810, 
de 8-11-63 (D.O. de 13-12-63). 

** e 	- Parágrafos acrescidos pela Lei 
no 4.810, de 8-11-63 (D. O. de 
13-12-63). 
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Art. 73 - Para ocorrer às despesas iri-
ciais necessárias à execução da presente 
Lei, o Chefe do Poder Executivo fica auto-
rizado a abrir crédito especial até o limite 
de quinze milhões de cruzeiros (Cr$ 	 
15.000.000,00). 

Art. 74 - Esta Lei entrará Pm vigor 
no dia de sua publicação, ficando expressa-
mente revogadas as Leis n°s. 2.506, de 21 de 
julho de 1959, 3.448 e 3.788, de 18 de julho 
e 10 de novembro de 1961, respectivamente, 
e as demais disposições em contrário. 

* Art. 1.0  

* Art. 4•0 - Os pagadores dos órgãos 
estaduais, autárquicos e de sociedades de 
economia mista, que não recolherem os des-
contos devidos ao IPASGO no prazo fixa-
do em lei, ficam sujeitos ao pagamento de 
juros de mora de um por cento (1%) e à 
multa legal, sem prejuízo de outras pena-
lidades cabíveis na espécie, na forma pre-
vista no art. 287, item II, da Lei n° 4.100, 
de 6 de julho de 1962. 

Art. 5.0 - VETADO. 

Art. 6.0  - No caso de ambos os côn-
juges contribuírem para o Instituto, a assis-
tência médica será concedida sôbre o direi-
to de um dêles. 

Art. 7,0 - A contribuição compulsória 
ao IPASGO poderá ser majorada por ato 
do Chefe do Poder Executivo e mediante 
proposta da diretoria do Instituto, desde 
que não exceda de quarenta por cento 
(40%) em cada exercício. 

Art. 8.0  - A contribuição obrigatória 
para o IPASGO não ultrapassará oito por 
cento (8%). 

Palácio do Govêrno do Estado de Goiás, 
em Goiânia, aos 7 de novembr de 1962, 
74.0  da República. 

Mauro Borges Teixeira 

Dercilio de Campos Meire1cs 

Ary Demósthenes de Almeida 
José Abdalla 
Wison da Paixão 
Jacy Netto de Campos 
Ruy Rodrigues da Silva 

Altera dispositivo da Lei n.° 4.190, 
22 de outubro de 1962, e dá outras pro-
-'idências. 

Art. 90 - Poderão ser aproveitados no 
quadro do IPASGO que será instituído, os 
servidores de outras repartições públicas 
que ali estejam com exercício, respeitadas 
as suas condições de estabilidade e efetivi-
dade, a critério do Presidente do Instituto, 
com aprovação prévia do Chefe do Poder 
Executivo. 

* Art. 10 	  

Art. 11 - As praças de pré na Polí-
cia Militar do Estado, inclusive os inativos, 
ficam excluídas da contribuição compulsó-
ria prevista no art. 2.0  da Lei no 4.036, de 
6 de julho de 1962. 

Art. 12 - Fica o Poder Executivo, 
pela Secretaria da Fazenda, autorizado a 
pagar ao IPASGO doze (12) meses de con-
tribuição relativa aos praças de pré, ativos 
e inativos, para que possam gozar, desde 
logo, dos benefícios instituídos pelo Insti-
tuto. 

* - Os demais artigos desta Lei foram 
encaixado 'a Lei no 4.190, de 1962. 

Parágrafo único - Os recursos neces-
NAvios ao pagamento dessa contribuição se-
l'fto Inscritos no orçamento estadual para 
11)64. 

Art. 13 - O Estado reembolsará ao 
li'ASGO, pelo pagamento das pensões e 
montepios de ex-servidores estaduais que 
no transferiram do IPASE, na mesma for-
ma estatuída no item II, do art. 20, da 
la'I n.° 4.190, de 22 de outubro de 1962. 

Art. 14 - VETADO. 

Art. 15 - Os associados do IPASGO 
leito para algum pôsto legislativo ou que 

V(,llha exercer cargo de confiança dos de-
mais Podêres do Estado, nos quais não é 
obrigado a descontar para a esta autarquia, 
oito perderá a carência, podendo continuar 
o pagamento tão logo volte à sua situação 
funcional, sem interrupção ou prejuízo dos 
direitos adquiridos. 

Art. 16 ........ 

Art. 17 ............ 

Art. 1.0 - É instituído o Seguro Cole-
tivo de Vida dos Servidores do Estado. 

Art. 2.0  - O seguro será dividido em 
cinco (5) classes, de conformidade com o 
Quadro tínico do Funcionalismo do Estado, 
s saber: 

Padrão 1 a 5 - cem mil cruzeiros 
(Cr$ 100.000,00). 

Padrão 6 a 10 - cento e cinqüenta mil 
('luzeiros (Cr$ 150.000,00). 

* Art. 19 - Esta Lei entrará em vigor 
no dia 1.0  do mês subseqüente ao de sua pu-
blicação. 

Art. 20 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

Palácio do Govêrno do Estado de Goiás, 
em Goiânia, aos 29 de novembro de 1963, 
76.0  da República. 

Mauro Borges Teixeira 
Archimedes Pereira Lima 
Ary Demósthenes de Almeida 
Irineu Borges do Nascimento 
Jacy Netto de Campos 
José Sebba 
Rivadávia Xavier Nunes 
Pe. Ruy Rodrigues da Silva 
Sebastião Arantes 
Walteno da Cunha Barbosa 

* - Os demais artigos desta lei foram en- 
caixados na Lei n° 4.190, de 1962. 

Publicado no D. O. de 13 de dezembro de 
1963. 

Padrão 11 a 15 - duzentos mil cruzei-
ros (Cr$ 200.000,00). 

Padrão 16 a 20 - duzentos e cinqüen-
ta mil cruzeiros (Cr$ 250.000,00). 

Parágrafo único - Para efeitos do en-
quadramento nas várias classes de seguros 
previstos neste artigo, incorpora-se aos ven-
cimentos todo e qualquer recebimento do 
servidor, a título de comissão. 

Art. 3•0 - o prêmio do Seguro será 
descontado mensalmente, na base de cm- 

ANEXO: LEI N.° 4.810 - DE 8 DE NOVEMBRO DE 1963 

A Assembléia Legislativa do Estado de 
Goiás decreta e eu sanciono a seguinia 
Lei: 

LEI N.0 .4.587 - DE 25 DE SETEMBRO DE 1963 

Institui o Seguro Coletivo de Vida 
para o Funcionalismo Estadual e dá 
outras providências. 

A Assembléia Leg islativa do Estado d 
Goiás decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 
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qüenta por cento (50%), na fôlha do ser-
vidor público. 

Art. 4. - A responsabilidade do Es-
tado com o Seguro Coletivo, prevista no 
artigo 1.0  não poderá ultrapassar de meio 
por cento (0,5%), do montar-te de sua des-
pesa com o pessoal. 

Art. 5•0 - O Orçamento Geral do Es-
tado incluirá, anualmente, a dotação ne-
cessária ao pagamento das despesas de que 
trata o artigo anterior. 

Art. 6.° - Quando as condições técni-
cas permitirem a cobertura das disposições 
da presente Lei, poderá a Carteira de Se-
guro de Vida Coletiva ser incorporada à 
COSEGO - Companhia de Seguros do Es-
tado de Goiás, mediante aprovação do Po-
der Legislativo, por proposta do Executi-
vo. 

Art. 7.0  - Esta Lei entrará em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 8.0  - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

Palácio do Govêrno do Estado de Goiás, 
em Goiânia, 10 de outubro de 1963, 75.0  
da República. 

Mauro Borges Teixeira 
Sebastião Arantes 
Wison da Paixão 
Clementino Gomes 
Pe. Ruy Rodrigues da Silva 
Jacy Netto de Almeida 
Irineu Borges do Nascimento 
José Sebba 
Osvaldo Alvarenga 
Dercilio de Campos Meireles 

LEI N.O 5.128—DE11DE MAIO DE 1964 

Arrecada, como renda do Estado, 
as custas e emolumentos que especifi-
ca. 

A Assembléia Legislativa do Estado de 
Goiás decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

	

Art. 1.0 - As custas e os emolumentos 	novembro de 1953 e tôdas as demais dis- 

	

atribuidos aos Desembargadores, Juiz Cor- 	posições que, implícita ou explicitamente, 

	

regedor, Juizes de Direito, Juizes de Direito 	contrariarem os preceitos desta Lei. 
Substitutos e membros do Ministério Pú- 

	

blico, excluídos os Juizes Preparadores e 	Palácio do Govêrno do Estado de Goiás, 
~promotores de Justiça e constantes do em Goiânia, aos 26 de maio de 1964, 76.0  

	

Regimento de Custas e demais legislações 	da República. 
em vigor, passarão a ser arrecadados, como 
ronda do Estado, por meio de talões. 	Mauro Borges Teixeira 

	

Art. 2.0  - A presente Lei entrará em 
	Wison da Paixão 

vigor na data de sua publicação. 
Sebastião Arantes 

Art. 3•0 - Ficam expressamente revo- 

	

gados o artigo 1.0  da Lei n.° 936, de 13 de 	Publicada no D. O. de 4-6-64. 

LEI N.° 4.700— DE 22 DE OUTUBRO DE 1963 

Dispõe sôbre concessão de aposen-
tadoria a funcionário que esteja aco-
metido de diabete. 

A Assembléia Legislativa do Estado de 
Goiás, decreta e eu promulgo a seguinte 
Lei: 

LEI N.° 5.160— DE 4 DE AGOSTO DE 1964 

Dispõe sôbre a instituição da "Taxa 
de Expediente", na Junta Comercial 
do Estado e dá outras providências. 

A Assembléia Legislativa do Estado de 
Goiás decreta e eu sanciono a seguinte Lei: Art. 1.0 - Será concedida aposentado-

ria, com vencimentos integrais, a todo fun-
cionário que, contando mais de vinte e 
cinco (25) anos de serviço público, esteja 
acometido de diabate. 

Art. 2.0  - Esta Lei entrará em vigor 
na data de Sua publicação. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

Assembléia Legislativa do Estado de 
Goiás, em Goiânia, 18 de novembro de 1964. 

Iris Rezende Machado, Presidente. 

Publicada no D. O. de 21-11-964. 

Art. 1.0 - Fica instituída, na Junta 
Comercial do Estado de Goiás, a "TAXA 
DE EXPEDIENTE" fixada em três mil cru-
melros (Cr$ 3.000,00), que será distribuída 
entre o Presidente, Secretário e Vogais da 
Junta Comercial, em igualdade de condi-
ções. 

Parágrafo único - A Taxa criada por 
sto artigo incidirá sôbre todos os papeis 

que dependem do despacho da Junta, exce-
to os pedidos de registros de firmas sociais 
a do arquivamento de jornais que publica-
rem ates das sociedades anônimas já arqui-
vadas na Junta. 

Art. 2.0  - Os emolumentos de dois 
cruzeiros (Cr$ 2,00) por fôlha, devidos pela  

rubrica de livros, atualmente distribuídos 
entre o Presidente, Secretário e Vogais da 
Junta, ficam convertidos em selos que se-
rão aplicados nos respectivos livros. 

Art. 3.0  - Os livros comerciais que 
derem entrada na Junta para legalização 
deverão conter um têrmo de abertura e en-
cerramento, assinado por profissional legal-
mente habilitado. 

Parágrafo único - Dos têrmos de aber-
tura, deverão constar, obrigatõriamente, o 
número do registro da firma ou do arqui-
vamento dos atos constituídos, se fôr o 
caso, além do nome do comerciante, ende-
rêço e data do registro. 
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LEI N.° 5.310 - DE 20 DE SETEMBRO DE 1964 

Assegura direitos a magistrados apo-
sentados. 

A Assembléia Legislativa do Estado de 
Goiás, decreta e eu promulgo a seguinte 
Lei: 

Art. 1.0 - Aos Juizes de Direito apo-
sentados antes da vigência da Lei n° 2.738, 
de 11 de novembro de 1959, com mais de 
trinta (30) anos de serviços públicos, con-
tados na forma da presente Lei, ficam re-
conhecidos e assegurados, a partir da pu-
blicação da presente Lei, os mesmos di-
reitos e vantagens pela referida Lei n° 
2,738 conferidos aos Juizes de Direito apo-
sentados durante a sua vigência. 

Parágrafo único - O reajustamento de 
seus proventos far-se-á pelo Tribunal de 

Justiça do Estado, mediante requerimento 
da parte interessada. 

Art. 2.0  - Esta Lei entrará em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 3.0  - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

Assembléia Legislativa do Estado de 
Goiás, em 19 de novembro de 1964. 

Iris Rezende Machado, Presidente. 

Publicada no D. O. de 15-9-1964. 

LEI N.° 5.542- DE 10 DE NOVEMBRO DE 1964 

Fixa o efetivo da Polícia Militar do 
Estado para o ano de 1965 e dá outras 
providências. 

A Assembléia Legislativa do Estado de 
Goiás decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1.0 - A Polícia Militar do Estado 
do Goiás, para o ar.n de 1965, contará com 
emito e cinqüenta e quatro (154) oficiais e 
dois mil seiscentos e cinco (2.605) praças, 
distribuídos pelas Unidades constantes dos 
quadros anexos, que fazem parte integran-
te desta Lei. 

Parágrafo único - Do número de Ofi-
ciais fixados neste artigo, dois coronéis são 
mm)ssionado3 nas funções de Coronel Cc-
mnndnnt Geral e Coronel Chefe do Gal2i- 

Militar di. Scrret;u::L i G.vérnc 

Art. 2.0  - As Unidades da Polícia do 
esta cio de Goás ficam localizadas: 

a) Na Capital do Estado 
Comando Geral 

1.0  Batalhão da polícia Militar 
(Batalhão Anhanguera) 
Companhia de Bombeiros 
Departamento de Instrução 

b) Na cidade de Rio Verde 

2.0  Batalhão da Polícia Militar 
(Batalhão Gama Cerqueira) 

e) Na cidade Pedro Afonso 

3.0  Batalhão da Polícia Militar 
(Batalhão Tocantins) 

d) Na cidade de Goiás 

la. Companhia Independente 
Polícia (Cia. Araguaia) 
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Art. 4.0  - Esta Lei entrará em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 5.0  - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

Art. 1.0 - O provento da aposentado-
ria do funcionário do fisco será, a reque-
rimento seu, anualmente revisto e reajus-
tado, tomando-se, por base, a remunera-
ção do respectivo cargo ou de outro equi-
valente no ano anterior. 

Art. 2.0  - Os novos proventos serão 
calculados na razão de um trinta avos 
(1/30) por ano de serviço público prestado 
pelo funcionário até a data de sua aposen-
tadoria. 

Palácio do Govêrno do Estado de Goiás, 
em Goiânia, aos 17 de agôsto de 1964, 76.0  
da República. 

Mauro Borges Teixeira 
Cid Albernaz de Oliveira 

Sebastião Arantes 

r Dispõe sôbre efetivação de funcio-
nários públicos e dá outras providën- 

Lelas.  

Dispõe sôbre proventos de aposen-
tadoria dos funcionários do fisco e dá 
outras providências. 

Art. 30 - Esta Lei entrará em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 4.0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

Assembléia Legislativa do Estado de 
Goiás, em Goiânia, 18 de novembro de 
1964. 

Iris Rezende Machado, Presidente. 

Publicada no D. O. de 19-11-1964. 

LEI N.° 5.167- DE 11 DE AGOSTO DE 1964 

A Assembléia Legislativa do Estado de 
Goiás, decreta e eu promulgo a seguinte 
Lei: 

	

Art. 1.0 - Ficam efetivados todos os 	Art. 30 - Revogam-se as disposições 

	

funcionários interinos, integrantes do Qua- 	em contrário. 
dro trnico do Funcionalismo do Estado, em 

	

exercício do cargo na data da publicação 	Assembléia Legislativa do Estado de 

	

da Lei número 5.000, de 14 de novembro 	Goiás, em Goiânia, 20 de novembro de 1964. 
de 1963. 

	

Art. 2.0  - A presente Lei entrará em 
	Iris Rezende Machado, Presidente. 

vigor na data de sua publicação. 	Publicada no D. O. de 21-11-1964. 

LEI N.0 5.169-DE11 DE AGOSTO DE 1964 

A Assembléia Legislativa do Estado de 
Goiás decreta e eu promulgo a seguinte 
Lei: 
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Art. 30 - São considerados agregadcs 
os militares que excederem o efetivo fixa-
do nesta Lei e os que, por fôrça de dispo-
sitivos regulamentares, tenhàm de ficar 
nessa situação. 

Art. 4,0 - A remuneração dos milit:-
ras em atividade é constituída de: 

a) Sôldo ou Vencimento - remunera-
ção básica do pôsto ou graduação, devida 
ao militar do serviço ativo, de acôrdo com 
a seguinte 

TABELA DE SOLDOS 
(Vencimentos) 

	  105.000,00 
90.000,00 
75.000,00 

Cadetes 3.0  e 4.0  Ano  	55.000,00 
Cadetes 1.0 e 2.0  Ano  	52.000,00 
Subtenente 	  70.000,00 
1.0 Sargento  	62.000,09 
2.0  Sargento  	55.000,00 
3.0  Sargento  	50.000,00 
Cabo 	  45.000,00 
Soldado  	42.150,00 

b) Vantagens - TUDO MAIS QUE 
perceber o militar, além do sôldo e sôbre 
êle, de acôrdo com o seguinte 

CÓDIGO DE VANTAGENS 

1 - Mérito Profissional - A todos os 
militares em atividades nas tropas ou re-
partições militares, exceto aos que não pos-
suírem o curso ou tiverem prestado concur-
so correspondente ao pôsto ou graduação, 
e os soldados recrutas, 15%. 

II - Risco de Vida - A todos os mili-
tares em atividades na PMEGO, 15%. 

V 	Quebra de Caixa, - Ao Tesoureiro 
do C. G. e Tesoureiro das -unidades e aos 
Adjuntos de Tesouraria, 5%. 

VI - Gratificação Adicional . Regula-
da por lei especial. 

VII - Gratificação de Função - Es-
pecificados no art. 8.0  desta lei. 

VIII - Salário-Família - Regulado 
por lei especial. 

§ 1.0 - Terá direito a uma etapa diá-
ria, estipulada pelo Comando Gerai, os 
componentes da guarda do Palácio e das 
Unidades da Capital. 

§ 2.1  - As vantagens 1 e II serão pagas 
por conta da consignação 002 - Soldos e 
gratificações do Orçamento estadual. 

§ 3,0 - O militar que aceitar cargo 
público estranho à Polícia Militar ou à Po-
lícia Civil não perceberá as vantagens do 
Código, mesmo que opte pelos vencimen-
tos da P. M. E. GO. 

Art. 5.0  - Os oficiais e praças que se 
deslocarem das sedes das respectivas orga-
nizações, em serviços determinados pelo 
Comando Geral, terão direito, além das 
vantagens referidas no art. 4.0, à diária de 
alimentação e pousada na seguinte base: 

a) Oficiais, até 	 Cr$ 6. 000,03 

b) Aspirantes, Subtenen- 
tes, Sargentos, até . . . . Cr$ 5.000,00' 

c) Cabos e Soldados, até Cr$ 4.000,00 

§ 1.0 - A diária é devida nos dias de 
afastamento efetivo da sede. 

§ 2.1  - O militar que se deslocar em 
missão de estudo não terá direito às diá-
rias de que trata êste artigo. 

Art. 7.0 - O Oficial no desempenho de 
cargo ou função atribuída a pôsto superior 
ao seu, por tempo superior a trinta (0) 
dias, perceberá o sôldo dêste pôsto. 

Art. 8.0  - Perceberão função gratifi-
cada os militares que ocuparem os seguin-
tes cargos: 

Cr$ 

a) Subcomandante Geral 	40.000,00 
b) Chefe do Estado Máior 	20.000,00 
e) Comandanto co Eatalhão 20.000,00 
d) Comandante do Departa- 

mento de Instrução 	 20.000,00 
e) Comandante do Corpo de 

ombe1rcs 	  20.000,00 
f) Chefe de Intendência 	 20.000,00 
g) Chefe de Saúde 	 20.000,00 

h) Chefe de Seção do Estado 
Maior 	  15.000,00 

i) Chefe de Finanças 	 15.000,00 
j) Chefe de Provimento 	 15.000,00 

1) Chefe de Subsistência 	 15.000,00 
m) Chefe de Comunicações 	 15.000,00 
n) Comandante da Cia. In- 

dependente 	  15.000,00 
o) Adjante de Ordens do Co- 

mandante Geral 	 12.000,00 

p) Chefe do Serviço de Far- 
mácia do C. G. 	 12.000,00 

Art. 9,0 - O recrutamento de Oficiais 
e de graduados para os quadros de especia-
listas, previstos nesta lei, será feito medi-
ante concurso, ao qual poderão concorrer 
praças mobilizáveis que estejam em bom 
comportamento e os civis que satisfaçam às 
exigências regulamentares. 

Parágrafo único - Os concursos de que 
trata êste artigo obedecerão às normas bai-
xadas pelo Comando Geral e terão valida-
de por um ano, contados a partir de sua 
homologação. 

Art. 10 - O Código de Vantagens não 
se aplica aos beneficiados pela Lei n.° 4.036, 
de 6 de julho de 1962. 

Art. 11 - Os graduados especialistas, 
quando inadaptáveis às funções respectivas, 
poderão ser reconduzidos ao quadro de ori-
gem imediatamente anterior, com a gra-
duação que tinha neste, por conveniência 
do serviço ou a pedido. 

Parágrafo único - As disposições dês-
te artigo serão também aplicadas àqueles 
que, por qualquer motivo ,se afastarem das 
funções respectivas. 

Art. 12 - Independerá do prazo a que 
se refere o artigo 99 do Decreto-Lei 
7.599, de 28 de junho de 1943, a reforma 
dos militares julgados definitivamente in-
capazes para o serviço policial-militar pela 
junta de saúde da Corporação. 

Art. 13 - VETADO. 

Art. 14 - Esta lei entrará em vigor no 
dia 1.0 de janeiro de 1965. 

Art. 15 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

Palácio do Govêrno do Estado de Goiás, 
em Goiânia, aos 4 de dezembro do ano de 
1964, 76.0  da República. 

Coronel Carlos de Meira Mattos 

Epitácio Cardoso de Brito, Tte. Cel. 

Iberê Gilson 

Publicada no D. O. de 9-12-1964. 

Coronel 	  
Tenente-Coronel 	  
Major 	 
Capitão 	 
1.0 Tenente 
2.0  Tenente 
Aspirante 	 

Cr$ 
214.285,00 
178.570,00 
155.500,00 
130.000,00 

III - Abono de Fardamento - Aos 
militares que se fardarem por conta pró-
pria, inclusive aos cadetes, 10%. 

§ 3.° - Os militares 
Polícia Civil, inclusive os 
perceberão diárias por 
PMEGO. 

à disposição da 
destacados, não 
intermédio da 

IV - Gratificação de Instrutor - Aos 
militares designados pelo Comando Geral 
para Instrutor ou monitor de cursos, na 
corporação, 10%. 

Art. 6.0 - Aplicar-se-á ao Chefe do 
Gabinete Militar da Secretaria do Govêr-
no o disposto no art. 1.0  da Lei n. 3.401, de 
12 de junho de 1961. 
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E Transforma a Consultoria Jurídica 
do Estado em Procuradoria Geral do 
Estado e dá outras providências. 

LEI N.° 5.550- DE 11 DE NOVEMBRO DE 1964 

A Assembléia Legislativa do Estado de 
Goiás decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1.0 - Fica assegurado aos atuais 
ocupantes das terras devolutas, que nelas 
tenham moradia habitual e cultura efe-
tiva, o direito de preferência para sua 
aquisição, pelo preço fixado na Lei n.° 
516, de 26 de setembro de 1951, excluídas 
as despesas de medição e demarcação, 
bem como os emolumentos devidos pela 
expedição do título de domínio. 

Parágrafo único - Sàmente gozarão 
dos benefícios da presente Lei os interes-
sados cujas posses tiveram início há mais 
de três (3) anos. 

Art. 2.0  - A apuração do tempo de 
ocupação far-se-á mediante processo ad: 
ministrativo, sumaríssimo, sob a orienta-
ção do Instituto de Desenvolvimento 
Agrário de Goiás - IDAGO. 

Art. 3.0  - Aos interessados que tive-
rem os seus requerimentos confirmados 
nos térmos do art. 158, da Lei n.° 1.448, 
de 12 de dezembro de 1956, combinado 

Art. 1.0 - Os vencimentos dos cargo3 
de Juiz de Direito Substituto de la., 2a. e 
3a. entrâncias são fixados, a partir de 1.0 

de janeiro de 1965, da seguinte forma: 

a) - Juiz de Direito Substituto - no-
venta por cento (90%) dos vencimentos do 
cargo de Juiz de Direito de la. entrância;  

com o art. 11, da Lei n.° 3.990 de 14 de 
novembro de 1961, não se exigirá a provi-
dência contida no artigo anterior, desde 
que no curso do processo de medição e 
demarcação hajam sido verificadas as res-
pectivas posses. 

Art. 40 - Fica revogado o art. 90  
da Lei n.° 5.300, de 29 de setembro de 
1964. 

Art. 50 - Esta Lei entrará em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 6.0  - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

Assembléia Legislativa do Estado de 
Goiás, em Goiânia, 24 de novembro de 
1964. 

Iris Rezende Machado, Presidente 

Publicado no D. O. de 25-11-1964. 

Estabelece normas para a fixação 
de vencimentos dos cargos de Juiz de 

Direito Substituto, de 1.a, 2.a e  3.1 en-
trância e dá outras providências. 

b) - Juiz de Direito de la. entrância 
- oitenta e cinco por cento (85%) dos ven-
cimentos do cargo de Juiz de Direito de 2a. 
entrância; 

c) - Juiz de Direito de 2a. entrância 
- oitenta por cento (80%) dos vencimen- 

tos do cargo de Juiz de Direito de 3a. en-
trância; 

d) - Juiz de Direito de 3a. entrância 
setenta e cinco por cento (75%) dos ven-

cimentos do cargo de Desembargador. 

Art. 2.0  - Fica o Chefe do Poder Exe-
cutivo autorizado a abrir o crédito necessá-
rio ao atendimento desta Lei. 

Art. 3.0  - Esta Lei entrará coa vigor 

Art. 1.0 - A Consultoria Jurídica do 
Estado, a Procuradoria Fiscal e o Serviç?i 
de Assistência Judiciária, órgãos integran-
tes do Sistema Administrativo do Estado, 
de que tratam os itens III e VIII, respec-
tivamente, dos artigos 13 e 14, da Lei n° 
3.999, de 14 de novembro de 1961, e artigo 
1.0  da Lei n° 3.462, de 25 de julho de 1961, 
passam a integrar um único órgão, sob a 
denominação de Procuradoria Geral do Es-
tado, com a estrutura, atribuições e pessoal 
aue a respeito dispuser a presente lei, e o 
Regulamento e Regimentos Internos que 
lhe forem outorgados. 

Art. 2.0  -A Procuradoria Geral do 
Estado é órgão diretamente subordinado ao 
Chefe do Poder Executivo, e integra o Sis-
tema Administrativo do Estado como ór-
gão complementar da sua Governadoria, 
equiparado à Procuradoria Geral de Jus-
tiça, na forma do que a resoeito dispõe o 
artico 4.0  parágrafo único, da Lei n.° 3.999, 
de 14 de novembro de 1961. 

§ 1.0 - A Procuradoria Geral do Es-
tado será dirigida por uni Procurador Ge-
ral do Estado e um Subprocurador Geral 
providos em funções gratificadas, cujos ti-
tulares serão sempre escolhidos dentre os 
Procuradores do Estado em exercício no ór-
gão agora criado.  

na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Palácio do Govêrno do Estado de Goiás, 
em Goiânia, aos 23 de novembro de 1964, 
77.0  da República. 

Mauro Borges Teixeira 
Clotário de Freitas 
Sebastião Arantes 

Publicado no D. O. de 28-11-64. 

ç 

funções gratificadas de que trata êste ar-
§ 2.0  - Sàmente serão providos nas 

tigo os Procuradores com cinco (5) anos, 
pelo menos, de lotação na Consultoria Ju-
rídica do Estado, ou os que venham a ter 
na própria Procuradoria. 

§ 30 - VETADO. 

§ 4. - O padrão financeiro das fun-
ções gratificadas a que se refere o parágra-
fo 1.0  será, sempre, igual à diferença entre 
o que percebe o Procurador Geral de Jus-
tiça e o vencimento do cargo de Procurador 
do Estado. 

- Para todos os efeitos legais, 
de representação e responsabilidade, o Pro-
curador Geral do Estado é equiparado ao 
Procurador Geral de Justiça. 

§ 6.0  - O Subprocurador Geral do Es-
tado assumirá oficialmente a função de 
Procurador Geral do Estado, para todos os 
efeitos desta lei, em qualquer ausência da-
quela autoridade. 

Art. 3.0 - A Procuradoria Geral do Es-
tado competem os assuntos e serviços de 
proteção e defesa judicial dos direitos e in-
terêsses patrimoniais do Estado, e dos ci-
dadãos que dêles necessitarem, bem assim 

LEI N.° 5.390- DE 5 DE NOVEMBRO DE 1964 

Dispõe sôbre terras devolutas e Já 
outras providências. 

A Assembléia Legislativa do Estado 
de Goiás decreta e eu promulgo a se-
guinte Lei: 

LEI N.° 5.548- DE 11 DE NOVEMBRO DE 1964 

A Assembléia Legislativa do Estado de 
Goiás decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
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os de natureza administrativa relacionados, 
de qualquer forma, com matéria jur.ídica. 

Art. 4.0  - Como órgão deproteção e 
defesa judicial dos direitos e interêsses pa-
trimoniais do Estado, compete à Procurado-
ria Geral do Estado a representação judi-
cial, como autor ou réu, nos seguintes fei-
tos: 

1 - ações ordinárias; 

II - processos especiais, preparatórios, 
preventivos, incidentes, criminais e traba-
lhistas; 

III - as ações em que a Fazenda Es-
tadual fôr autora ou ré; 

IV - ações discriminatórias, possessó-
rias e reivindicatórias de domínio; 

V - ações judiciais de qualquer natu-
reza, necessárias à regularização de título 
de domínio dos imóveis do Estado; 

VI - ações expropriatórias, amigáveis 
ou judiciais e preparo das respectivas es-
crituras; 

VII - ações de locação de imóveis, 
inclusive arbitramentos e vistorias; 

VIII - informações sôbre mandados de 
segurança e interposição de recursos a êles 
relativos; 

IX - habilitação de crédito e justifi-
cações judiciais diversas; 

X - os Executivos Fiscais, para co-
brança da dívida ativa na Capital e no In-
terior, inclusive em falência e concordatas, 
e o serviço de recolhimento amigável; 

XI - representação da Fazenda Públi-
ca Estadual, nos inventários, arrolamentos, 
partilhas heranças jacentes, arrecadação 
de bens ausentes, habilitação de herdeiro, 
partilhas extrajudiciais e adjudicações e 
avaliações; 

XII - representação da Fazenda Pú-
blica Estadual nas ações de restituições de 
tributos, de cobrança de tributos de qual-
quer natureza, onde não couber o Exe-
cutivo Fiscal, no processos judiciais de ca-
ráter administrativo. 

Art. 5.0  - A defesa patrimonial de 
que trata o artigo anterior, aplica-se aos 
direitos e interêsses das autarquias e socie-
dade de economia pública ou mista esta-
duais, ficando revogado o artigo 9.0  da Lei 
n.° 4.195, de 30 de outubro de 1962. 

Art. 6.0  - Para os fins do artigo 40,  
o Estado será citado na pessoa do Procu-
rador Geral do Estado, ou, por delegação 
sua, na de qualquer dos Procuradores-Che-
fes de que trata esta lei. 

Art. 7.0  - Como órgão de proteção ,, 
defesa judicial dos cidadãos que não te-
nham condições financeiras para autoria 
ou defesa de seus direitos, compete à Pro-
curadoria Geral do Estado a representa-
ção judicial, como autor ou réu, nos se-
guintes feitos: 

1 - ações de natureza cível com ten-
tativa de conciliação e acôrdo; 

II - ações de natureza criminal; 

III - ações relativas ao direito de fa-
mília, alimentos, desquites, investigações 
de paternidade, busca e apreensão de me-
nores, regularização de visitas a menores 
e registro de nascimento; 

IV - ações de natureza administrati-
va em que não fôr parte o Estado de 
Goiás; 

V - reclamações trabalhistas, recebi-
mento de queixas e tentativa de solução 
amigável mediante acôrdo, e seguimento 
de qualquer processo na justiça do traba-
lho. 

Art. 8.0  - Como órgão de assessoria 
administrativa relacionada, de qualquer 
forma, com matéria jurídica, compete a 
Procuradoria Geral do Estado: 

1 - emitir pareceres sôbre assuntos ju-
rídicos submetidos a seu exame; 

II - opinar nos processos de aposen-
tadoria, reforma, demissão e destituição de 
servidores estaduais; 

III - minutar os contratos, ajustes ou 
convênios em que o Estado fôr parte, assi-
nando-os juntamente com a autoridade 
competente; 

IV - auxiliar no exame dos projetos 
de leis submetidcs à sanção governamental, 
quando julgado oportuno o seu pronuncia-
mento; 

V - elaborar projetos de leis, regula-
mentos e regimentos que lhe forem con-
fiados; 

VI - manifestar nos processos admi-
nistrativos atinentes a terras devolutas e 
de outros bens do Estado; 

VII - sugerir providências de ordem 
jurídica que lhe pareçam do interêsse pú-
blico ou necessárias à boa aplicação das 
leis; 

VIII - velar, no que lhe' competir, 
pela obser'4ncia da. Constituição, Leis, Re-
gulamentos e Regimentos, representando às 
autoridades competentes contra aousos, er-
ros ou omissões do seu conhecimento; 

IX - aesempenhar quaisquer outras 
tarefas ou atribuições periódicas, ocasio-
nais ou permanentes, que direta ou indire-
tamente contribuírem para a boa marcha, 
regularidade, eficiência dos serviços a seu 
cargo. 

Parágrafo único - Os pronunciamen-
tos da Procuradoria Geral versarão, sempre, 
sôbre VETADO questões jurídicas VETA-
DO em processos devidamente instruídos, 
após a audiência dos órgãos técnicos que 
e éle se referirem, e terão, sempro, caráter 
de absoluta conclusividade. 

Art. 9 0  - Fica expressamente vedado 
aos Secretários de Estado, Diretores de De-
partamento, Autarquias, Fundações e enti-
dades públicas assemelhadas, integrantes 
do Serviço Administrativo do Estado, a 
realização de convênios ou contratos, de 
qualquer natureza, sem a prévia autoriza-
ção do Chefe do Poder Executivo e obedi-
ência a minutas elaboradas pela Procura-
doria Geral do Estado excluídas desta últi-
ma exigência os contratos relativos à ad-
missão de pessoal. 

Parágrafo único - Caberá ao Procu-
rador Geral do Estado denunciar ao Go-
vernador do Estado a autoridade que des-
cumprir a determinação dêste artigo, fi-
cando a mesma pessoalmente responsabili-
zada pelos danos causados ao erário, pelo 
descumprimento. 

Art. 10 - Para realização dos objeti-
vos de que trata a presente lei, a Procura-
doria Geral do Estado é dividida em quatro 
(4) Procuradorias Especializadas, Gabinete 
do Procurador Geral, uma "Revista de Di-
reito" e uma Secretaria. 

§ 1.0 - As divisões de que trata o ar-
tigo antericr serão dirigidas: 

a) as Procuradorias Especializadas, por 
um Procurador-Chefe, que será auxiliado 
por um Secretário Assessor; 

b) a "Revista de Direito" por uni Di-
retor, que será auxiliado por um Redator-
Chefe e Corpo de Redatores Especializados; 

e) a Secretaria, por um Diretor-Geral, 
que será auxiliado por Chefes de Serviços 
e Secções. 

§ 2.0  - O Diretor Geral, de que trata 
a letra "e" do parágrafo anterior, será es-
colhido dentre os funcionários do Quadro 
da Secretaria da Procuradoria Geral do 
Estado, de preferência Bacharel em Direi-
to. 

Art. 11 - O Gabinete do Procurador 
do Estado compreende: 

a) Subprocurador Geral; 

b) Chefia de Gabinete; 

e) Assessoria Geral. 

§ 1.° - O Subprocurador Geral do Es-
tado, sempre que necessário e por proposta 
do Procurador Geral do Estado, poderá 
acumular as suas funções com a chefia de 
uma das Procuradorias Especializadas. 

§ 2.0  - A função de Chefe de Gabine-
te será exercida por funcionário do Qua-
dro da Secretaria da Procuradoria Geral 
do Estado. 

Art. 12 - A Secretaria (SE) incumbe 
dirigir, orientar e fiscalizar os serviços bu-
rocráticos, técnicos e de administração ge-
ral que se fizerem necessários à execução 
dos trabalhos da Procuradoria Geral, atra-
vós dos seguintes serviços: 

1 - Administração (SA); 

II - Documentação e Arquivo (SDA); 
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III - Judiciário (SJ); 

IV - Biblioteca (SB). 

Art. 13 - As Procuradárias Especiali-
zadas terão as seguintes denominações: 

la.) Procuradoria dos Negócios Admi-
nistrativos (PNA); 

2a.) Procuradoria do Judicial o Conten-
cioso (PJC); 

3a.) Procuradoria Fiscal (PF); 

4a.) Procuradoria de Assistência Ju-
diciária (PAJ). 

Parágrafo único - As Procuradorias 
Especializadas de que trata êste artigo po-
derão, segundo a necessidade dos serviços, 
ser desdobradas em tantas Subprocura-
doras quantas forem exigidas, assim como 
e com a mesma razão, poderão vir a ser 
criadas Procuradorias de outra natureza, 
mediante ato do Chefe do Poder Executivo, 

Art. 14 - As atribuições das Procura-
dorias Especializadas, que se distribuirão 
pelas secções que lhes der o Regulamento 
da Procuradoria Geral, são as seguintes: 

1 - NA PROCURADORIA DOS NE-
GÓCIOS ADMINISTRATIVOS: 

a) emitir pareceres sôbre assuntos ju-
rídicos submetidos a seu exame; 

b) opinar nos processos de aposenta-
doria, reforma, demissão e destituição de 
servidores estaduais; 

e) minutar os contratos, ajustes ou 
convênios em que o Estado fôr parte, assi-
nando-os juntamente com as autoridades 
competentes; 

d) auxiliar no exame dos projetos de 
leis submetidos à sanção governamental, 
quando julgado oportuno o seu pronuncia-
mento; 

e) elaborar projetos de leis, regulamen-
tos e regimentos que lhes forem confia-
dos; 

f) manifestar nos processos adminis-
trativos atinentes a terras devolutas e -in 
outros do Estado; 

g) sugerir providências de ordem ju-
rídica que lhe pareçam do interesse pú-
blico ou necessárias à boa aplicação das 
leis; 

h) velar, no que lhe competir, pela ob-
servância da Constituição, Leis, Regula-
mentos e Regimentos representando às au-
toridades competentes contra abusos, erros 
ou omissões do seu conhecimento; 

i) desempenhar quaisquer tarefas ou 
atribuições periódicas, ocasionais ou perma-
nentes, que direta ou indiretamente contri-
buírem para a boa marcha, regularidade e 
eficiência dos serviços a seu cargo; 

j) fixar a interpretação de cláusulas 
de contrato de concessão de serviços pú-
blicos, opinando sôbre alienação ou desvin-
culação de bens reversíveis, representando 
sóbre infração de cláusulas de contratos de 
serviços públicos e opinando sôbre ralató-
rio das comissões fiscalizadoras dos servi-
ços concedidos ou permitidos, propondo as 
medidas acauteladoras dos interêsses do Es-
tado. 

II - NA PROCURADORIA DO JUDI-
CIAL E CONTENCIOSO 

a) ações ordinárias; 

b) processos especiais, preparatóri3s, 
preventivos, incidentes criminais e traba-
lhistas; 

c) ações discriminatórias, possessórias e 
reivindicatórias de domínio; 

d) ações judiciais, de qualquer nature-
za, necessárias à regularização de títulos 
de domínio dos imóveis do Estado; 

e) ações expropriatórias, amigáveis o 
judiciais e preparo das respectivas escri-
turas; 

f) informações sôbre mandados de se-
gurança e interposição de recursos a êles 
relativos; 

g) ações de locação de imóveis, inclusi-
ve arbitramentos e vistorias; 

h) habilitação de crédito e justificações 
judiciais; 

i) ações judiciais relativas a autoriza-
ções, permissões ou concessões de serviços 
públicos; 

j) todo e qualquer procedimento judici-
al não relacionado nesta lei, que seja do 
interêsse do Estado. 

III - NA PROCURADORIA FISCAL 

a) os Executivos Fiscais para cobrança 
da dívida ativa na Capital e no Interior, 
inclusive em falências e concordatas, e o 
serviço do recolhimento amigável; 

b) representação da Fazenda Pública 
Estadual nos inventários, arrolamentos, 
partilhas, heranças jacentes, arrecadação 
de bens de ausentes, habilitação de herdei-
ro, partilhas extrajudiciais e adjudicações 
e avaliações; 

c) representação da Fazenda Pública 
Estadual nas ações de restituições de tri-
butos, de cobrança de tributos de qualquer 
natureza, onde não couber o Executivo Fis! 
cal e nos processos judiciais de caráter ad-
ministrativos. 

IV - NA PROCURADORIA DE AS-
SISTÊNCIA JUDICIÁRIA 

a) ações de natureza cível com tenta-
tiva de conciliações e acordos; 

b) ações de natureza criminal; 

e) ações relativas ao direito de família, 
alimentos, desquites, investigações de pa-
ternidade, busca e apreensão de menoree, 
regularização de visitas a menores e regis-
tro de nascimento; 

d) ações de natureza administrativa 
em que não fôr parte o Estado de Goiás; 

e) reclamações trabalhistas, recebimen-
tos de queixas e tentativas de solução ami-
gável, mediante acôrdo e seguimento de 
qualquer processo na justiça do trabalho. 

Art. 15 - As ações de que falam as 
alínea "a", "b" e "e", III, do artigo an-
terior, serão da competência exclusiva da 
Procuradoria Geral da Comarca da Capitl, 
sendo que as propostas em Comarca do In-
terior continuarão como atribuições da 
Promotoria de Justiça, sem prcuízo, no  

mesmo feito, da interferência do Procura-
dor Geral do Estado, ou Procurador-Chefe 
por aquêle designado, sempre que necessá-
rio. 

Parágrafo único - Quando, no feito 
fôr obrigatória a intervenção do órgão do 
Ministério Público, funcionará, mesmo no 
interior, o Procurador do Estado para tan-
to designado. 

Art. 16 - No caso do artigo anterior, 
em qualquer hipótese, é obrigatória a cita-
ção do Procurador Geral do Estado. 

Art. 17 - As atribuições da "Revista 
de Direito" (RD), da Procuradoria Geral 
do Estado, são as seguintes: 

a) editar os números da "Revista", ber'í 
como as separatas e números especiai.ó 
contendo doutrina, legislação e jurispru-
dência, relativos ao serviço público esta-
dual, interessando, especialmente, aos tra-
balhos da Procuradoria Geral do Estado e 
assim como aos que dizem respeito à Pro-
curadoria Geral de Justiça, Tribunal de 
Justiça do Estado, Juizes de Direito e As-
sembléia Legislativa do Estado; 

b) editar quaisquer publicações neces-
sárias aos serviços da Procuradoria Geral, 
bem assim outras que possam interessar a 
todo o serviço público estadual; 

e) providenciar a execução de tôdas as 
medidas administrativas e industriais ne-
cessárias ao prenaro, seleção e arquivo de 
Qriginais tipográficos. sua execução gráfica, 
armazenagem, contrôle de estoque e distri-
buição dos volumes; 

d) organizar e manter atualizado o ín-
dice geral de assuntos públicos da "Re-
vista", para atualização pelo Serviço de 
Documentação e oportuna e periódica pu-
blicação; 

e) manter intercâmbio com periódicos 
do gênero, encaminhando os volumes ao 
Serviço de Biblioteca. 

Art. 18 - As Procuradorias Especiali-
zadas, no que respeita às suas atribuições 
específicas, funcionarão com as secções 
que se fizerem necessárias, de acôrdo com 
o que a respeito dispuser o Regulamento 
da Procuradoria Geral do Estado. 
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Art. 19 - A "Revista de Direito" fun-
cionará com a organização que lhe der o 
Regulamento da Procuradoria Geral do Es-
tado. 

Art. 20 - Todos os serviços jurídicos 
do Estado, à exceção dos órgãos do Mi-
nistério Público e inclusive as Assessorias 
das Autarquias, Fundações e demais enti-
dades públicas assemelhadas, funcionarão 
vinculados à Procuradoria Geral do Estado, 
subordinando-se à orientação traçada por 
esta os seus pronunciamentos. 

Art. 21 - Sempre que se fizer neces-
sário deverá o Procurador Geral do Estado 
pleitear a interveniência, como represen-
tante do Estado, em qualquer ação proposta 
em Juízo, relacionada com direitoa e obri-
gações de autarquias, fundações e demais 
entidades de direito público estadual asse-
melhadas. 

Art. 22 - Ficam criadas no Quadro 
Complementar, Anexo XII, da Lei i.°  5.00, 
de 14 de novembro de 1963, as seguintes 
classes, com os quantitativos que se men-
cionam: 

Classes 	 Quantitativo 

1 Procurador de la. Categoria 11 cargos 
II Procurador de 2a. Categoria 14 cargos 

III Procurador de 3a. Categoria 15 cargos 

Parágrafo único - As três (3) classes 
criadas neste artigo formam a carreira de 
3a. Categoria a inicial da carreira e a de 
la. Categoria a final. 

Art. 23 - Ficam extintos os cargos das 
classes de Consultor Jurídico, Procurador 
Fiscal e Assistente Judiciário, tôdas cons-
tantes do Quadro Complementar, Anexo 
XII, da Lei n° 5.000, de 14 de novembro 
de 1963. 

§ 1.0 - Os ocupantes efetivos dos car-
gos das classes de que trata o presente ar-
tigo serão aproveitados em cargos de car-
reira criada no Art. 22 da presente lei, 
assegurando-se a êles tôdas as vantagens 
e direitos que possuam na vigência desta 
lei. 

§ 2.1  - Os atuais ocupantes do cargo 
de Consultor Jurídico em substituição e 
demais advogados e assessôres jurídicos 
contratados do Estado, que estejam em 

função na Consultoria Jurídica e Secreta-
rias de Estado, respectivamente, na data 
da publicação desta lei, são aproveitados 
em cargos de Procuradores do Estado, coa 
caráter efetivo, mediante a prova do Di-
ploma de Bacharel em Direito. 

§ 30 - Poderão, ainda, por ato do 
Chefe do Poder Executivo, serem aprovei-
tados em caráter efetivo, nos cargos da 
carreira de Procurador do Estado, advoga: 
dos que estejam exercendo função públi-
ca estadual, de qualquer natureza, desde 
qu.,  preencham os seguintes requisitos. 

1 - prova de cinco (5) anos, pelo me-
nos, de prática forense; 

II - prova de dois (2) anos, pelo me-
nos, de exercício de função pública esta-
dual. 

§ 40 - VETADO. 

Art. 24 - O aproveitamento dos atuais 
Consultores Jurídicos na carreira de Procu-
rador do Estado, criada por esta Lei, será 
feito da seguinte forma: 

1 - nos cargos da classe de Procura-
dor do Estado de la. Categoria, seis 
pelo critério de antiguidade na classe de 
Consultor Jurídico, e cinco (5) pelo cri-
tério de merecimento, por decisão do Che-
fe do Executivo, ouvido o Procurador Ge-
ral; 

II - nos cargos da classe de Procu-
rador do Estado de 2a. Categoria os que 
não tenham sido atingidos pelo disposto no 
item anterior. 

Parágrafo único - Os atuais Procura-
dor€ s Fiscais e Assistentes Judiciários serã6 
aproveitados na classe de Procurador do 
Estado de 3a. Categoria. 

Art. 25 - Fica criada a classe de Ad-
junto de Procurador do Estado, com o 
quantitativo de dois (2) cargos. 

Parágrafo único - Um dos Adjuntos 
de Procurador será lotado, em caráter per-
manente, na Procuradoria Administrativa. 

Art. 26 - Fica o Chefe do Poder Exe-
cutivo autorizado a aproveitar nos cargos 
de Adjunto de Procurador do Estado, em 
caráter efetivo, Bacharéis em Direito atu- 

almente ocupantes de cargos públicos es-
taduais de qualquer natureza, desde que 
tenham mais de dois (2) anos de forma-
dos e, pelo menos, cinco (5) anos de ser-
viço público estadual. 

Art. 27 - Os vencimentos mensais 
das classes criadas pelos artigos 22 e 25, 
da presente lei, são os que se mencionam 
abaixo. 

Classes 	 Vencimentos 

Procurador do Estado de la. 
Categoria 	  420.000,00 

Categoria 	  390.000,00 

Catioria 	  360.000,00 

Lado 	  300.000,00 

Art. 28 - Os Consultores Jurídicos, 
aposentados nessa condição, terão seus pro-
ventos fixados com base nos vencimentos 
da classe de Procurador do Estado de 3a. 
Categoria. 

Parágrafo único - Os Procuradores 
Fiscais e Assistentes Judiciários, aposenta-
dos nessas condições, perceberão os aumen-
tei sôbre os proventos com que foram apo-
sentados, na mesma base concedida aos 
demais inativos estaduais. 

Art. 29 - As promoções na Carreira 
de Procurador do Estado ocorrerão por 
antigüidade e merecimento, alternadamen-
te. 

§ 1.0  - A antigüidade, para efeito e 
promoção, será apurada pelo efetivo exer-
cício na classe. 

§ 2.° - O merecimento será apurado 
com base nos seguintes fatôres: 

a) freqüência; 

b) elogios; 

e) punições; 

d) produção na respectiva Procurado-
ria. 

§ 30 - Ocorrendo empate na classi-
ficação terá prioridade sucessivamente: 

a) o funcionário com maior tempo de 
efetivo exercício na classe, no caso de pro-
moção por merecimento; 

b) o de maior tempo de serviço pú-
blico estadual, em ambas as hipóteses de 
promoção; 

c) o de maior prole em ambas as hi-
póteses de promoção; 

d) o mais idoso em ambas as hipóteses 
de promoção. 

§ 40 - Não concorrerá à promoção o 
Procurador: 

a) em estágio probatório ou em dispo-
nibidade, ou se fôr interino ou aposen-
tado; 

b) em exercício de mandato eletivo fe-
deral, estadual ou municipal; 

c) em licença para trato de interésse 
particulares; 

d) que não tiver dois (2) anos de efe-
tivo exercício na classe; 

e) que estiver à disposição da Admi-
nistração Federal, de administração muni-
cipal ou da de outro Estado. 

Art. 30 - As promoções na carreira 
de Procurador do Estado serão feitas sem-
pre que se verificar vaga nas classes de 
Procurador de 2a. Categoria e Procurador 
de la. Categoria. 

Parágrafo único - As promoções se 
darão por ato do Chefe do Poder Exe-
cutivo mediante proposta do Procurador 
Geral do Estado, que se baseará em rela-
tório de Comissão formada pelos quatro 
(4) Procuradores-Chefes, sob a presidên-
cia do Subprocurador. 

Art. 31 - Ficam criadas, no Anexo 1, 
da Lei 5.000, de 14 de novembro de 1963, 
cargos de provimento efetivo, as seguintes 
classes com níveis de vencimentos e quan-
titativos que se mencionam: 
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Quanti- 
Classe 	 Níveis 	tativos 

1 - Auxiliar de Perí- 
cia 	 C 	 3 

Procurador do Estado de 2a. 

Procurador do Estado de 3a. 

Adjunto de Procurador do Es- 



II - Perito Avaliador 

III - Assistente de Re- 
dação 	 J 

IV - Revisor 	. J 
V - Bibliotecário 	J 

VI - Assistente Judi- 
ciário 	 L 	 1 

VII - Auxiliar Judiciá- 
rio 	 G 	 3 

VIII - Recepcionista 	C 	 2 

IX - Agrimensor 	L 	 5 
X - Documentarista J 	 2 

Parágrafo único - As especificações 
das classes criadas por êste artigo acompa-
nh m esta Lei, em anexo. 

Art. 32 - Os quantitativos das classes 
abaixo relacionadas passam a ser os se-
guutes: 

Classes 	 Quantitativos 
1 - Assistente de Administração 79 

II - Auxiliar de Administração 94 
III 	Escrevente Datilógrafo 	 466 
IV - Arquivista 	  14 
V - Motorista  	6 
V - Motorista 	  86 

VI - Contabilista 	  51 
VII - Auxiliar de Contabilista 	17 

VIII - Assistente Social  	9 

Parágrafo único - Os cargos criados 
por êste artigo e pelo anterior destinam-se 
a compor a lotação da Procuradoria Ge-
ral do Estado. 

Art. 33 - Aos ocupantes dos cargos 
da carreira de Procurador do Estado e aos 
ocupantes dos cargos de classe de Adjun 
to de Procurador do Estado aplica-se o 
disposto no parágrafo único do art. 30, 
da Lei n.° 5.186, de 18 de agôsto de 19t4 

Art. 34 - As Leis sancionadas pelo Go-
vernador do Estado e os decretos por êle 
baixados, relativos à Procuradoria Geral 
do Estado, serão referendados pelo Secre-
tário do Govêrno. 

Art. 35 - Fica instituída a "Carteira 
de Procursdor do Estado", contendo no  

anverso as características de identidade e 
no verso referência às prerrogativas asse-
guradas ao cargo, que será subscrita pelo 
Chefe do Poder Executivo e pelo Secretá-
rio da Segurança Pública. 

Art. 36 - A taxa judiciária de que tra-
ta o artigo 325 da Lei n.° 89, de 23 de de-
zembro de 1947, Código Tributário, passa a 
denominar-se "Taxa de Assistência Lo-
gal Gratuita". 

Art. 37 - A partir de 1.0  de janeiro 
de 1965, o artigo 325 e seus parágrafos 1.', 
2.0  e 4.0, da Lei n° 89, de 23 de dezembro 
de 1947 (Código Tributário), passarão a vi-
gorar com as seguintes redações: 

"Art. 325 - A Taxa Judiciária e de 
Assistência Legal Gratuita incide sóbre os 
feitos que se processarem em juízo, na base 
de dois por cento (2%) sôbre os valúres 
prcpostos. 

§ 1.0 - Nas ações de valor inestimá-
vel, nos processos criminais em geral, de-
manda de valor não conhecido, na audiên-
cia de estimativa do autor, a Taxa Judiciá-
ria e de Assistência Legal Gratuita é fixa-
da em dois mil cruzeiros (Cr$ 2.000,06), oo-
servado, quando fôr o caso, o disposto no 
parágrafo 1.0  do artigo 140, do Código de 
Processo Civil. 

§ 2.0  - A Taxa Judiciária e de As-
sistência Legal Gratuita é limitada, no 
mínimo e no máximo, respectivamente, 
em dois mil cruzeiros (Cr$ 2.000,00) e 
vinte mil cruzeiros (Cr$ 20.000,00). 

§ 4.0  - Nos desquites por mútuo 
consentimento o valor da causa será o 
dos bens do casal, salvo se não exceder 
êsse valor, o "quantum" de cem mil cru-
zeiros (Cr$ 100.000,00), pois nessa hipóte-
se e, também não existindo bens, a taxa 
é fixa e invariável de dois mil cruzeiro' 
(Cr$ 2.000,00)". 

Art. 38 - Os Procuradores do Es-
tado são pessoalmente responsáveis, na 
forma da legislação em vigor, por danos 
causados ao erário e às partes que repre-
sentar em ações que ajuizarem, decorren-
tes de negligência no acompanhamento 
das mesmas, sem prejuízo do processo 
administrativo. 

Art. 39 - Nenhum Procurador po-
derá ser deslocado da Procuradoria Ge-
ral do Estado para outro órgão da Admi-
nistração Estadual, Federal ou Municipal 
uivo para provimento em Comissão de 

Confiança do Chefe do Poder Executivo 
l(Mtadual. 

Art. 40 - Fica instituído um Fundo 
Rotativo na Procuradoria Geral do Es-
tado, no montante de hum milhão e qui-
nhentos mil cruzeiros (Cr$ 1500.000,00), 
destinado a cobrir tôda e qualquer des-
pesa a ser realizada com a movimentação 
dos Procuradores do Estado, quando em 
objeto de serviço. 

A;t - 41 - Fica criado o Cartório 
dos Fèitos da Fazenda Pública Estadual 
o o dos Feitos da Assistência Judiciária 
do Estado, desmembrado o primeiro do 
atual Cartório dos Feitos da Fazenda Pú-
blica cora tôdas as atribuições relativas ao 
movimento Judiciário das ações em que 
fôr Interessada a Fazenda Estadual. 

Art. 42 - O item 70 art. 130 da Lei 
11.11  956, de 13 de novembro de 1953, Códi-
go Judiciário, passa a ter a seguinte re-
dação: 

"Inciso 7 - Dois Cartórios privativos 
da Fazenda Pública, sendo: 

a) - Um Cartório privativo da Fa-
senda Pública Estadual e que terá a seu 
cargo o processo de todos os feitos da Fa-
sonda Pública Estadual, inclusive autar-
quias e outras entidades paraestatais, on- 
de forem autores, réus, 	assistentes ou 
oponentes, e as que delas forem depen,  
dentes, acessórios ou preventivos, excluí-
dos os processos de falências, inventários 
nu outros em que as entidades 

'
já citadas 

Intervenham de forma não especificada 
acima; 

b) Um Cartório privativo da Fazen-
da Pública Federal e Municipal e autar-
quias da União, que terá a seu cargo o 
processo de todos os feitos em que a Fa-
zenda Pública Federal, Municipal e au-
tarquias da União forem autores,, réus, as-
islatentes ou oponentes e as que delas fo-
rem dependentes acessórios ou preventivos, 
excluídos os processos de falências, inventá-
rios ou outros em que as entidades já cita-
dar Intervenham de forma não especifica-
das acima. 

Art. 43 - O Escrivão do Cartório 
dos Feitos da Fazenda Pública Estadual, 
além das atribuições especificadas na le-
tra 'ia" do artigo anterior, terá, ainda, 
como competência, as atribuições cons-
tantes do artigo 159, da Lei n° 956, de 
13 de novembro de 1953 (Código Judiciá-
rio do Estado). 

Art. 44 - Ficam criados cargos de 
Escrivão dos Feitos da Fazenda Pública 
Estadual e dos Feitos de Assistência Ju-
diciária do Estado, cujo provimento será 
feito na forma do disposto na Constitui-
ção do Estado e Código Judiciário do Es-
tado, sendo um para cada Cartório cria-
do. 

§ 1.0  - O titular do Cartório dos Fei-
tos de Assistência Judiciária terá venci-
mento fixo, equiparado aos Escrivães do 
Crime da Comarca de Goiânia. 

§ 2 0  - Ficam também, por esta Lei, 
criados três (3) cargos de Escreventes, 
que integrarão, na forma da legislação 
vigente o Quadro de Serventuários do 
Cartório dos Feitos de Assistência Judi-
ciária do Estado, que terão também ven-
cimentos fixos. 

Art. 45 - O titular do Cartório dos 
Feitos da Fazenda Pública Estadual terá 
direito a custas e emolumentos outros na 
forma estipulada no regimento de custas 
do Estado. 

Art. 46 - Os titulares dos Cartórios 
criados por esta lei funcionarão com tô-
das as VETADO Varas do Juizado da Co-
marca de Goiânia, cujos feitos serão dis-
tribuidcs de acôrdo com a lei que rege a 
matéria. 

Art. 47 - VETADO. 

Art. 48 - O Chefe do Poder Execu-
tivo baixará, dentro de noventa (90) dias, 
a contar da publicação desta lei, o Re-
gulamento da Procuradoria Geral do 
Estado. 

Art. 49 - Fica o Chefe do Poder Exe-
cutivo autorizado a aproveitar nos cargos 
criados pelos artigos 31 e 32 da presente 
Lei, mediante proposta do Procurador Ge-
ral do Estado, mantidas as condições atu-
ais de provimento os funcionários com 

1 
	

3 

3 
4 
1 
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exercício, atualmente na Consultoria Ju-
rídica do Estado, Procuradoria Fiscal e 
Serviço de Assistência Judibiária do Es-
tado. 

Parágrafo único - Os funiconários 
de que trata o presente artigo serão sub-
metidos a concurso interno no prazo de 
cento e vinte (120) dias, a contar da vi-
gência da presente lei. 

Art. 50 - Fica mantida a competên-
cia do Ministério Público nos feitos ju-
diciários em que o Estado ou o IDAGO 
seja parte, como autor ou réu, em anda-
mento até 31 de dezembro do exercício de 
1964, bem assim nas ações que nesse pe-
ríodo forem propostas. 

Art. 51 - Até que hajam dotações 
próprias para atender às despesas decor-
rentes das transformações operadas por 
esta lei, os servidores por ela aproveita 
dos perceberão os seus vencimentos pelas 
dotações orçamentárias vigentes. 

Art. 52 - Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Palácio do Govêrno do Estado de 
Goiás, em Goiânia, aos 18 de novembro 
do ano de 1964, 76.° da República. 

Mauro Borges Teixeira 

Ary Demósthenes de Almeida 

Alcides Coelho Rosauro 

Cid Albernaz de Oliveira 

Clotário de Freitas 
Deusdedit Kunigel Cardoso D'Avila 
Irineu Borges do Nascimento 

José Sebba 
Leone Teixeira de Vasconcelos 
Rivadávia Xavier Nunes 

Rubens Carneiro dos Santos 
José Morato 
Sebastião Arantes 
Silvio Gomes de Melo Filho 

Art. 4•0 - Os candidatos serão apon-
tados por associações de classe que te-
nham vida jurídica devidamente legali-
zada no Estado de Goiás, podendo cada 
associação apontar apenas um candidato 
e, no ato, justificar, por escrito, a sua in-
dicação, traduzindo o trabalho que, de 
qualquer modo tenha contribuído para o 
desenvolvimento do Estado, seja no se-
tor da publicidade, arte, ensino, indús-
tria, comércio, agricultura pecuária etc. 

Art. 50 - Caberá à Secretaria do 
Comércio e Indústria entrar em contacto 
com tôdas as entidades de classe patro-
nais do Estado, no sentido de regulamen-
tar e orientar a realização do concurso, 
que 0everá ser promovido a cada mês de 
dezembro. 

Art. 6.0  - O dia da eleição dos can-
didatos será devidamente marcado, via 
de trê.3 editais consecutivos, publicados 
na Imprensa local, indicando dia, hora e  

local, sendo que a eleição será realizada 
com qualquer número de representantes 
das entidades de classe, devidamente cre-
denciados, e por escrutínio secreto. Os 
três primeiros colocados serão considera-
dos simplesmente "primeiros colocados", 
fazendo jus aos prêmios referidos, sem 
distinção de um para o outro, em tudo 
iguais pelo merecimento do cidadão. 

Art. 7.0  - Esta Lei entrará em vi-
gor na data de sua publicação. 

Art. 8.0  - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

Palácio do Govêrno do Estado de 
Goiás, em Goiânia, aos 4 de janeiro de 
1965, 76.0  da República. 

Carlos de Meira Mattos, Coronel In-
terventor Federal 

Geraldo Rosa 

LEI N.O 5.586-DE11 DE NOVEMBRO DE 1964 
LEI N.° 5.735 - DE 30 DE DEZEMRO DE 1964 

A Assembléia 
de Goiás decreta 
guinte Lei: 

Art. 1.0 - Ficam instituídos prêmios 
honoríficos, anuais, pelo Govêrno, a ci-
dadãos residentes do Estado de Goiás 
e que, de qualquer maneira, hajam con-
tribuído para o desenvolvimento do Es-
tado. 

Art. 2.0  - Os prêmios serão em 
número de três, assim denominados: 
"Prêmio Federação das Indústrias do Es-
tado de Goiás", "Prêmio Federação do 
Comércio do Estado de Goiás" e "Prêmio 
Federação Rural do Estado de Goiás". 
Cada um dos contemplados receberá um 
diploma alusivo ao acontecimento e um 
troféu, oferecidos pelo Govêrno do Esta-
do, devendo tudo ficar constando dos 

Dispõe sôbre a instituição e conces-
são de prêmios honoríficos e dá outras 
providências. 

anais da Assembléia Legislativa, por oca-
sião da entrega dos títulos acima refe-
ridos. 

Art. 3.0  - O Júri que escolherá, anu-
almente, os contemplados, será composto 
da seguinte maneira: um representante 
da Federação das Indústrias; um repre-
sentar-te da Federação do Comércio; um 
representante da Federação Rural; um 
representante da Scretaria do Comércio 
e Indústria do Estado; um representante 
de cada sindicato de classe patronal, que 
seja devidamente registrado na Delegacia 
do Ministério do Trabalho em Goiás, uma 
das Associações das Agências de Publicida-
de; e, finalmente, um representante do Sin-
dicato dos Jornalistas Profissionais. 

Art. 1.0 - A presente Lei regula as 
normas para o processo e julgamento do 
Uovernador e Secretários de Estado, pe-
los crimes de responsabilidade enumera-
dos no artigo 41 da Constituição Esta-
dual, ia Lei Federal n. 1.079, de 10 de 
abril de 1950, e no Art. 151 do Regimen-
to Interno da Assembléia. 

Parágrafo único - São, ainda, defi-
nidos por esta Lei os casos de vacância 
(Art, 37, C. E.) e regulada a forma de 
sua declaração. 

Art. 2.0  - A denúncia deverá ser as-
minada pelo denunciante, com firma reco- 

Estabelece, em obediência ao artigo 
42 da Constituição do Estado, normas 
para o processo de julgamento do 
Governador do Estado, nos crimes de 
responsabilidade, define os casos de 
vacância e dá outras providências. 

nhecida, instruída com documentos que 
a fundamentem, ou com a declaração di 
local onde se possa suprir a sua falta. 

§ 1.0 - Dentro de quarenta e oito ho-
ras, improrrogáveis, deverão ser arroladas, 
na denúncia, pelo menos cinco testemu-
nhas. 

§ 2.0  - Não será recebida a denún-
cia depois que o Governador, por qual-
quer motivo, houver deixado definitiva-
mente, o cargo. 

Art. 3•0 - Recebida a denúncia con-
tra o Governador ou Secretário de Esta- 

Legislativa do Estado 
e eu sanciono a se- 

A Assembléia Legislativa do Estado 
de Goiás decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei: 
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do, por crime de responsabilidade, será 
lida como expediente e despachada para 
a Comissão de Justiça. 

§ 1.0 - Dentro de quarenta e oito ho-
ras, improrrogáveis, a Comissão de Jus-
tiça opinará sâbre a denúncia declaran-
do, conclusivamente, se é ou não objeto 
de deliberação. 

§ 2.0  - Submetido logo à apreciação 
do plenário, êste parecer será considerado 
aprovado se obtiver voto de maioria abso-
luta dos membros da Assembléia Legisla-
tiva. 

§ 30 - Na discussão dêste parecer, 
além do relator, só poderão falar dois 
deputados de cada partido, pelo prazo, 
cada um, de dez minutos. 

§ 4 0  - Se houver voto divergente do 
parecer da Comissão, o seu autor terá o 
prazo de vinte minutos para discussão 
em plenário. 

Art. 40 - Encerrada a  discussão do 
parecer se a denúncia for considerada ob-
jeto de deliberação, será remetida, por có-
pia autêntica, ao denunciado que terá o 
prazo de dez dias para contestá-la, arro-
lando, se desejar, testemunhas. 

Art. 50 - Findo o prazo para a con-
testação, A Comissão de Justiça realizará 
as audiências necessárias para a instru-
ção do processo. 

Parágrafo único -- No exercício de 
suas atribuições, a Comissão poderá de-
terminar as diligências que reputar ne-
cessárias, requerer a convocação de Se-
cretários de Estadp, tomar depoimento 
de quaisquer autoridades federais, esta-
duais ou municipais, ouvir os indiciados, 
inquirir testemunhas, sob compromisso, 
requisitar, de repartições públicas e au-
tárquicas informações e documentos. 

Art. 6.0 - O prazo para a realização 
das audiências de instrução será de dez 
dias, contando a partir do último aberto 
para a contestação. O acusado poderá 
estar presente ou fazer-se representar em 
todos os atos da instrução. 

Art. 70 - Finda a instrução, o rela-
tor terá setenta e duas horas para ofere- 

cer o seu parecer sôbre a procedência ou 
improcedência da. denúncia. 

Art. 8.0 - Apreciado o parecer pela 
Comissão, será publicado no órgão oficial 
e incluído na ordem do dia da sessão 
imediata, para ser submetido a uma úni-
ca discussão e votação. 

Parágrafo único - Nas discussões do 
parecer, além do relator que disporá de 
meia hora, só poderão falar dois repre-
sentantes de cada partido, pelo prazo de 
vinte minutos cada um. 

Art. 9•0 - Encerrada a discussão do 
parecer será êle imediatamente votado, 
logrando ser aprovado, no caso de conde-
nação, se obtiver o voto favorável de dois 
terços dos deputados da Assembléia Le-
gislativa. 

Parágrafo único - Neste caso, não 
haverá encaminhamento de votação, po-
dendo ser formuladas, à Mesa, no mo-
mento, por escrito, declarações de voto que 
serão publicadas no Diário da Assem-
bléia. 

Art. 10 - O relator, na Comissão 
de Justiça, concluirá o seu parecer com 
um projeto de resolução, declarando ou 
não a procedência da denúncia. 

§ l.° - Se fôr declarada a procedên-
cia da denúncia, deverá ser decretada a 
condenação do acusado e estabelecida a 
pena, nos têrmos do Art. 78, da Lei n. 
1.079, de 10 de abril de 1950. 

§ 2.0  - Se fôr reconhecida a impro-
cedência da denúncia, deverá a resolução 
declarar a sua rejeição. 

Ar t. 11 - Nos casos omissos nesta 
Lei, o processo, a instrução e o julgamen-
to dos crimes de responsabilidades, no 
que lhe fôr aplicáveis, obedecerão às nor-
mas do processo penal. 

Art. 12 - Os Secretários de Estado 
serão julgados por crime de responsa-
bilidade, de acôrdo com as normas esta-
belecidas por esta Lei. 

Art. 13 - Dar-se-á a vacância do 
cargo de Governador do Estado: 

a) - Pela morte; 

b) - pela renúncia; 

e) - Pelo abandono de cargo; 

d) - Pela ausência do Estado, sem 
licença da Assembléia Legislativa, por 
mais de quinze dias, sem motivo justifi-
cado, que lhe impossibilite o regresso den-
tro dêste prazo (Art. 37. C. E.); 

e) - Pelo estado de necessidade; 

f) - Pela condenação, por crime co-
mum ou de responsabilidade. 

§ 1.0 - Dar-se-á o abandono do car-
go quando o Governador do Estado, in-
justificadamente e sem conhecimento da 
Assembléia Legislativa, deixar de exercer 
as sas funçõs por mais de quinze dias; 
e a ausência, quando sem licença da As-
sembléia Legislativa, ausentar-se do Es-
tado, por mais de quinze dias (Art. 37 
C. E.). 

§ 2.0  - O estado de necessidade se 
caracteriza: 

1 - Pela ameaça à incolumidade das 
condições necessárias para o desempenho 
da direção do Poder Executivo; 

2 - Por motivos permanentes, inescu-
sáveis e irremovíveis, que possam impedir 
o exercício normal das funções de Go-
vernador; e 

3 - Pela permanência em lugar in-
certo e não sabido durante crises políti-
cas, por mais de quinze dias. 

§ 30 - Nos casos dos itens "a", "b" e 
f", a vacância será automática, tão logo 
ocorra a morte ou a renúncia ou a con-
denação, comprovada legalmente. 

Art. 14 - Qualquer um dos fatos 
discriminados no artigo anterior, quando 
ocorrido, poderá ser trazido ao conheci-
incuto da Assembléia Legislativa por um 
deputado ou pela Comissão de Justiça. 

Art. 15 - A vacância só poderá ser 
declarada, nos casos das letras "e", "d" e 
"e", do art. 13, pelo voto de dois terços 
da Assembléia Legislativa. 

Art. 16 - Verificada a vacância dos 
cargos de Governador e Vice-Governador, 
na primeira metade do mandato do Pre-
Nidente da República, o Presidente da As-
Nembléla comunicará o fato ao Tribunal 
Regional Eleitoral para convocação de 
eleições diretas, dentro de sessenta dias,  

caso o Vice-Governador também esteja 
impedido de assumir o Govêrno. 

Art. 17 - Se a vacância dos cargos 
de Governador e Vice-Governador se de-
clarar na segunda metade do mandato 
do Presidente da República, o Presidente 
da Assembléia procederá imediatamente 
à eleição para o preenchimento das va-
gas, nos térmos do § 5.0, do art. 34, da 
Constituição Estadual. 

Parágrafo único - Se, dentro de dez 
dias, a partir da data da abertura da úl-
tima vaga, não houver a Assembléia Le-
gislativa preenchido aquêles cargos, o Pre-
sidente fará a comunicação ao Presidente 
do Tribunal Regional Eleitoral para a 
convocação de eleições diretas. 

Art. 18 - O julgamento do Vice-
Governador e a declaração de vacância 
de seu cargo, quando fôr o caso, se pro-
cessarão de acôrdo com esta Lei. 

Art. 19 - A aprovação dos parece-
res referentes à renúncia e a eleição de-
corrente das vagas dos cargos de Gover-
nador e Vice-Governador se fará pelo pro-
cesso de votação secreta. 

Parágrafo único - Na apreciação dos 
pareceres, a cédula-sim aprova, e a cé-
dula-não rejeita. Na eleição a cédula de-
verá conter o nome do candidato que o vo-
tante deseja eleger, sendo uma para cada 
cargo. 

Art. 20 - Esta Lei entrará em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 21 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

Palácio do Govêrno do Estado de 
Goiás, em Goiânia, 31 de dezembro de 
1964, 'lG.° da República. 

Carlos de Meira Mattos, Coronel In-
terventor Federal 

Epitácio Cardoso de Brito, Ten. Cel. 
Jaime Silveira Peixoto, Tte. Cel. Av. 
José Fleury 

José Luiz Bittencourt 

Geraldo Rosa 
Joaquim Francisco Sepúlveda 

Vicente Benjamin de Albuquerque 

Publicado no D.O., de 31-12-64 
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Publicado no D. O. de 28-12-1964. 

DECRETO N.° 10.490-A - DE 25 DE SETEMBRO DE 1942 

LEI N.° 5.703- DE 13 DE NOVEMBRO DE 1964 

Institui gratificação de risco de vi-
da às autoridades policiais da Secre-
taria de Segurança Pública.  

capá, Amapá, Igurupá e mais todos os 
situados entre o litoral e os de PorteI, Cur-
ralinho, Mocajuba, Moju, Acará, São Do-
mingos do Capim, Irituia, Ourem e Vi-
zeu (todos inclusive). 

1) - No Estado do Espírito Santo - 
Todos os municípios. 

m) - No Estado do Rio de Janeiro 
- Todos os municípios. 

A Assembléia Legislativa do Estado 
de Goiás decreta e eu sanciono a  seguin-
te Lei: 

Art. 1.0 - A autoridade policial, 
quando no desempenho de funções es-
tritamente inerantes ao cargo e ligadas 
às finalidades da Secretaria da Seguran-
ça Pública, será concedida uma gratifica-
ção mensal, por risco de vida, fixada em 
20% (vinte por cento) sôbre os respectivos 
vencimentos. 

Art. 2.0  - São consideradas autori-
dades policiais, para efeito do benefício 

'previsto no artigo anterior, os servidores 
estaduais que exercem os seguintes car-
gos: VETADO, VETADO, Delegados de 
Polícia, Comissários de Polícia, Inspeto-
res de Polícia, Detetives, Investigadores, 
elementos componentes da Guarda Civil 
e de Trânsito, Peritos Criminais Assisten-
tes, Escrivães de Polícia, Carcereiros, Au-
xiliares de Necrotério e Motoristas. 

Art. 30 - O Poder Executivo fica au-
torizado a abrir, no próximo exercício fi- 

nanceiro, o crédito especial necessário ao 
cumprimento da presente Lei. 

Art. 4.0  - Esta Lei entrará em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 50 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 	 - 

Palácio do Govêrno do Estado de 
Goiils, em Goiânia, aos 28 de dezembro 
de 1964, 76.° da República. 

Carlos de Meira Matos, Coronel In-
terventor Federal 

Jaime Silveira Peixoto, Tte. Cel. Av. 

e) - No Estado do Maranhão - To-
dos os situados entre o litoral e os de 
Caradapera Turiassu, Curupu, Guimarães, 
São Bento, Santa Helena, Pinheiros, 'Via-
na, Anajutuba, Itapicuru, Mirim, Morros, 
Brejo e Urbano dos Santos (todos inclusi-
ve) e mais ainda os de Murity, Coelho, 
Caxias e Flôres. 

d) - No Estado do Piauí - Todos 
os situados entre o litoral e os de: Te-
rezinha, Altos, Alto Longa e Marante (to-
dos inclusive). 

e) - No Estado do Ceará - Todos 
os situados entre o litoral e os de São 
Benedito, Santa Cruz, Santa Quiteria, Ca-
nindé, Quixadá, Morada Nova e Limoeira 
(todos inclusive). 

f) - No Estado do Rio Grande do 
Norte - Todos os municípios. 

g) - No Estado da Paraíba —To-
dos os municípios situados entre o litoral 
e os de Taperoá e Monteiro (éstes inclu-
sive). 

h) No Estado do Pernambuco - To-
dos os situados entre o litoral e os de 
Rio Branco, Buriq'ie e Águas Belas (to-
dos inclusive) e mais os municípios cor-
tados pelo Rio São Francisco. 

n) - No Distrito Federal - Todo o 
Distrito Federal. 

o) - No Estado de São Paulo - Todos 
situados eti 	litoral e os de: Queluz, 
Cruzeiros, Pinheiro, Cachoeira, Guaratin-
guetá, Jucupiranga, Lorena, Ipirá, São Ben-
to de Sapucai, São José dos Campos, Santa 
Izabel, Guarulhos, São Paulo, Cotia, São 
Roque, Sorocaba, tampo Lárgo, Boituva, 
Tatuí, Itapetininga, Buri, Itapeva, Itagaré 
(todos inclusive), compreenderá ainda a re-
gião limitada ao sul pelo Rio Paranapane-
ma, a Se. pelos municípios de Boiatuva, Ta-
tuí, Itapetininga, Buri, Itapeva, Itaragé, 
a Oeste pelo Rio Paraná e ao Norte pelos 
municípios de Tietê, Avanhadava, Pená-
polis, Glicério, Coroados, Birigupi e Ara-
çatuba (todos inclusive). 

p) - No Estado de Minas Gerais - 
Matias Barbosa, Santos Dumont, Barba-
cena, Bias Fortes, Carandaí, Conselheiro 
Lafaiete, Congonhas do Campo, Etaberim, 
Sabará, Nova Lima, Brumadinho, Belo 
Horizonte, Santa Luisa, Pedro Leopoldo, 
Sete Lagoas, Cordisburgo, Curvelo, Parao-
peba, Corinto, Pirapora (todos inclusive) 
mais os cortados pelo Rio S. Francisco. 

q) - No Estado de Mato Grosso - 
Todos os situados ao sul: Três Lagoas, 
Herculânea e Corumbá (êstes inclusive). 

Iberê Gilson 

Boi. Res. do Exército n.° 16 de 22 de 
outubro de 1942. 

i) - No Estado de Alagoas - 
dos os municípios. 

To- 	r) - No Estado do Paraná - Todos 
os municípios. 

Define e delimita a Zona de Guerra. 

O Presidente da República, usando de 
suas atribuições que lhe conferem os arts. 
74, letra E e 163 da Constituição, decre-
ta: 

Art. 1.0  - 	definida e delimitada a 
Zona de Guerra abrangendo, inicialmen-
te, as águas do Atlântico Sul, compreen-
didas nas faixas de segurança estabele-
cidas na declaração do Panamá (decisão 
XIV), aprovada em 3 de outubro de 1939 
e os seguintes municípios: 

a) - No Estado do Amazonas - 
Manaus, Itacoatira, Itapiranga, Urucará, 
Parintes e Urucurituba. 

b) - No Estado do Pará - Fafá, 
Oriximina, Obidos, Alenquer, Monte Ale-
gre, Prahinha, Almerim, Marzagão, Ma- 

j) - No Estado de Sergipe - Todos 
os municípios. 

k) - No Estado da Bahia - Todos 
os situados entre o Litoral e os de Ge-
remoabo, Euclides da Cunha, Tucano, 
Santa Luisa, Conceição do Coité, Riação 
de Jauipe, Itaperaba, Maracás, Boa No-
va, Poções Conquista, Encruzilhada (to-
dos inclusive) e mais os de Belmonte, 
Santa Cruz de Cambralia, Pôrto Seguro, 
Prado Alcobaça, Caravelas, Mucuri, os 
municípios cortados pelo Rio São Fran-
cisco. 

5) - No Estado do Rio Grande do 
Sul - Todos os municípios. 

Art. 2.0  - A delimitação da Zona de 
Guer.a na conformidade do presente de-
creto poderá ser modificada, pela exclu-
são ou inclusão de outros municípios, con-
forme o indicarem os acontecimentos ou 
as necessidades impostas da execução da 
Lei. 

Art. 30 - A zona de guerra é subdi-
vidida em subzonas correspondentes aos 
seguintes teatros de operações: 
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Teatro A (Amazônico) compreenden-
do: Amazonas-Pará, Acre e no de Mato 
Grosso. 

Teatro NE. - E (Nordeste-Este) 
compreendendo: Maranhão, Piauí, Ceará, 
Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernam-
buco, Alagoas, Sergipe e Bahia, até o Rio 
Jequitinhonha exclusive. 

Teatro C.M.  (Centro Meridional) 
compreendendo o Distrito Federal, São 
Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Es-
pírito Santo, e parte da Bahia, até o Rio 

Jequitinhonha (inclusive). 
Teatro R (Meridional) compreenden-

do Rio Grande do Sul, Santa Catarina e 
Paraná. 

Teatro M (Mato Grosso) compreen-
dendo Mato Grosso, exclusive a parte per-
tencente ao teatro A. 

Art. 4•0 - Os Comandantes-em-Che-
fe dos teatros de operações, além •das fôr-
ças terrestres, terão sob seu comando as 
Formações Navais e  Aéreas da cooperação 
que foram postas à sua disposição. 

Art. 5.0  - O presente Decreto entra-
rá em execução na data do Dec. Lei de 
mobilização do Exército Nacional. 

Rio de Janeiro, 25 de setembro de 
1942, 121.° da Independência e 54.0  da Re-
pública. 

Getúlio Vargas 

Eurico G. Dutra 

Henrique A. Guilhem 

J. P. Salgado Filho 

mite de 10.000 (dez mil) hectares, o acrés-
cimo sôbre o preço do excedente será 
de 100% (cem por cento). 

Art. 2.0 - Éste decreto regula as 
transferências de direitos, com efeito re-
troativo, de 1.0  de setembro de 1963 a 20 
de fevereiro de 1964. 

Art. 30 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

Palácio do Govêrno do Estado ue 
Goiás, em Goiânia, aos 26 de julho de 
1963, 75.0  da República. 

Mauro Borges Teixeira 

Ary Demósthenes de Almeida 

Sílvio Gomes de Melo Filho 

Dispõe sôbre expedição de certidões 
de tempo de serviço público e sua apu-
ração para efeito de aposentadoria e 
reforma, e dá outras providências. 

DECRETO N.° 230- DE 10 DE JANEIRO DE 1964 

DECRETO N.° 77-A - DE 26 DE JULHO DE 1963 

O Governador do Estado de Goiás, 
usando da atribuição que lhe é conferida 
pelo artigo 38, item 1, da Constituição do 
Estado, 

Art. 1.0 - Sem prejuízo ao disposto 
nos artigos 3.0  e 4.0  do Decreto 77, de 26 
de julho de 1963, estão os preços néle 
estipulados sujeitos também a acréscimos, 
quando ocorrerem cessões ou transferên-
cias de direitos sôbre requerimentos de 
terras ou benfeitorias, ras seguintes ba-
ses: 

1 - Quando a gleba tiver área de 30 
(trinta) hectares, até o limite de 500 
(quinhentos) hectares, o preço estipulado 
será acrescido de 5% (cinco por cento). 

II - Do que exceder a área de 500 
(quinhentos) hectares, até o limite de 
1.000 (mil) hectares, o acréscimo sôbre o 
preço excedente será de 15% (quinze por 
'°nto). 

III - Do que exceder a área de 1.000 
(mil) hectares, até o limite de 2.000 (dois 
mil) hectares, o acréscimo sôbre o preço 
excedente será de 25% (vinte e cinco por 
cento). 

IV - Do que exceder a área de 2.000 
(dois mil) hectares, até o limite de 5.000 
(cinco mil) hectares, o acréscimo sõbre 
o preço do excedente será de 50% (cin-
qüenta por cento). 

V - Do que exceder a área de 5.000 
(cinco mil) hectares, até o limite de 7.500 
(sete mil e quinhentos) hectares, o acrés-
cimo sàôbre o preço excedente será de 
75% (stenta e cinco por cento). 

VI - Do que exceder a área de 7.500 
(sete mil e quinhentos) hectares, até o li- 

DECRETA: 

Art. 1.0 - As certidões de tempo de 
serviço público, destinadas à obtenção de 
direitos e vantagens de servidores públi-
cos, inclusive para efeito de aposentado-
ria e reforma, obedecerão às prescrições 
dêste decreto, sem prejuízo da observân-
cia de outras normas contidas na legis-
lação vigente. 

Art. 2.° 	Sàmente o Departamento 
Central do Pessoal da Secretaria da Ad-
ministração poderá passar certidões de 
tempo de serviço de servidores estaduais 
diretamente subordinados ao Poder Exe-
cutivo. 

Parágrafo único - As certidões rela-
tivas a membros do Ministério Público e 
da Polícia Militar do Estado, a servidores 
de entidades autárquicas e sociedades de 
economia mista sujeitas a contrôle estatal 
e a pessoal de obra, serão fornecidas pe-
los respectivos órgãos. 

Art. 30 - As certidões de tempo de 
serviço público prestado por servidor es-
tadual à União, Distrito Federal, Terri-
tórios e demais Estados da Federação,  

suas autarquias e Municípios, obedecerão, 
na forma e contexto, ao que dispuser a 
respectiva legislação, devendo conter ex-
pressa sanção dos dispositivos regulameri-
tadores do órgão correspondente e trazer 
reconhecidas, por notário público, as fir-
mas nelas apostas. 

Art. 40 - Observado o disposto no 
artigo anterior, as certidões de tempo de 
serviço público prestado aos Municípios 
do Estado de Goiás deverão ser passadas 
pela autoridade competente, à vista das 
fichas financeiras ou fôlhas de pagamen-
to e delas constarão com clareza e pre-
cisão: 

a) - o número do livro e das fôlhas, 
se houver, em que foram registrados os 
atos de admissão e dispensa; 

b) - o número e a data do ato de 
nomeação ou admissão; 

c) - a data do início do exercício 
do cargo ou função; 

Fixa normas para as cessões ou trans-
frências de direitos sôbre requerimen-
tos de terras ou benfeitorias. 

O Governador do Estado de Goiás, 
no uso de suas atribuições constitucionais 
e com fundamento no § 4.0, do artigo 16, 
da Lei 	4.030, de 6 de julho de 1962, 
decreta: 

-219- 





- .- 



"SEGURO PENITENCIÁRIO" (*) 

José Sócrates Gomes Pinto 

Procurador Geral de Justiça do Estado 
de Goiás 

Dediquei à leitura e observação da tese 
"Seguro Penitenciário" o cuidado, a aten-
ção e a reflexão que ela merece, por seu 
conteúdo. 

Não me abalançaria a opinar sôbre o 
mérito do trabalho, cuja elaboração, com-
provada com erudição em suas "Conside-
rações Introdutórias", revela, em cada pe-
ríodo, o pensamento profundo e o conhe-
cimento sedimentado de um jurista que, 
jovem, imprime, em suas palavras, com o 
saber, o poder persuasivo de sua convicção. 

Reconheço n seguro penitenciário pró-
família do sentenciado à pena privativa de 
liberdade, um meio de reeducação do de-
linqüente. 

A influência que exercerá na retifica-
ção de sua personalidade, abolindo a preo-
cupação com a incerteza da segurança fa-
miliar, cria para si a inclinação à idéia 
fixa da penitência, quando a censura da 
consciência determina a aceitação da culpa 
com tôda sua extensão, e então a restau-
ração íntima irá nascendo, naturalmente, 
edificada pela própria autocensura do 
convicto. Advirá uma outra conseqüência, 
portanto, de maior alcance político do que 
a simples assistência à família a que o se-
guro se destina. A contribuição científica 
do amparo propõe, também, ainda que obli-
quamente, um sistema pedagógico de psico- 

logia penitenciária. 

Se pretendemos reeducar, não podemos 
olvidar que a educação legítima é aquela 
que educa o espírito. 

As normas tradicionais do tratamento 
na prisão têm sido denunciadas como res-
ponsáveis pelas crises das prisões. 

"Que esteja em crise a prisão, não 
tem isso uma importância maior, se 
se pensar na quantidade de institui-
ções humanas que sofre análogo fe-
nômeno. Mas acontece que esta cri-
se da prisão não se deve à ação de 
fatôres externos, senão que à sua 
própria organização e aos seus méto-
dos tradicionais. E', portanto, uma 
crise específica"... 

(Mariano Ruiz Funes, "A Crise nas 
Prisões"). 

O relator da tese, Dr. Jordão Emeren-
ciano, preocupou-se com a situação econô-
mica da família do sentenciado, fazendo 
gravitar o seu parecer sôbre o perigo da 
dissolução da família, sôbre os filhos de- 

Comentário do Dr. José Sócrates Go-
mes Pinto, Procurador Geral de Jus-
tiça do Estado de Goiás, oferecido à 
tese "Seguro Penitenciário", de auto-
ria do Dr. Fausto Vicente M. de Sá, 
Juiz de Direito da Comarca de Ani-
cuns. - A Redação. 
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samparados e sôbre a prostituição por Im-
perativo econômico. Falando sôbre o as-
sunto, ligou-se intimamente ao trabalho 
original do autor, rendendo-lhe a home-
nagem justa, pondo expllcitàmente em re-
lêvo que o autor não estava improvisando 
a matéria, e que se tratava de um estudioso, 
amorosamente apaixonado pelo assunto. 

Não creio no efeito negativo do seguro 
penitenciário. 

Devemos contribuir para que não haja 
menores abandonados, ociosos, pervertidos 
e delinqUentes. O apêlo à comunidade, fei-
tó por Mariano Ruiz Punes, na verdadeira 
legião de seus argumentos sôbre o conteúdo 
habitual da Criminologia, inclui a adver-
tência de que a sociedade tanto se descui-
da: 

COMENTÁRIOS à Lei do Inquilinato 
tornam oportunas observações relativas aos 
cálculos matemáticos que ela implica. Pri-
meiro, tenha-se em conta que não é de 
hoje que uma lei brasileira manda fazer 
cálculos. A de acidentes no trabalho data 
de muitos anos e segundo me asseverou 
antigo membro do Tribunal de Alçada de 
São Paulo, muita dor de cabeça deu ou tem 
dado a juizes avessos às operações funda-
mentais. Mas, as fórmulas da Lei do In-
quilinato perseguem uma finalidade que as 
aplicáveis às indenizações em acidente no 
trabalho não têm: a correção de erros co-
metidos por juristas que desprezam a reali-
dade econômica. Portanto, a confusão de 
economia com a matemática é um fruto 
do divórcio que, decretado pelo próprio di-
reito, por 22 anos o afastou da acononjia. 
Divórcio que se originou da ilusão de que, 
tirando-se o eixo de uma tesoura - a que 
simboliza a lei da oferta e da procura - 
uma só de suas lâminas poderia talhar, 

"... O único remédio para o trata-
mento da criminalidade é o desen-
volvimento social das crianças". 

O seguro instituído será fonte de con-
tribuição para que se torne possível êsse 
desenvolvimento social almejado. 

A inspiração no exemplo de CRISTO, 
"que amou até os seus inimigos", nos acon-
selharia a amar também aquêles que se re-
velaram através de investidas contra a so-
ciedade. O sentimento de comunidade é um 
meio de ascensão do homem; então, ofere-
çamo-lo ao condenado, através da assistên-
cia a que o trabalho apresentado se propõe 
- e a obra social será fecunda. 

A par do correcionalismo, o humanis-
mo, para a conquista da ressocialização do 
infrator da lei penal, encaremos sem hos-
tilidade a contenção, o delinqüente e a co-
munidade. 

JORGE MARTINS RODRIGUES 

com justas medidas, no tecido social, a so-
lução de um problema criado pelo excesso 
de meios de pagamento. 

Segundo, assinale-se que as operações 
que a execução da lei exige aos interessa-
dos são muito simples. Operações menos 
simples couberam aos elaboradores do nôvo 
diploma, com vistas tanto a sanar erros do 
passado como também a impedir sua re-
petição no futuro. 

Terceiro, não é novidade o uso de fór-
mulas matemáticas, na ciência jurídica. 
Empregou-as Pontes de Miranda, em seu 
"Sistema de Ciência Positiva do Direito", 
publicado em 1921. E se é de surpreender 
em jurista brasileiro o conhecimento da 
matemática, ou o interésse por ela, mais 
de surpreender é verificar que êle alude, 
em sua obra, a teorias que há 40 anos eram 
novas. Basta ver que um livro do grande 
matemático brasileiro, o prof. Amoroso 
Costa, editado em 1929, sob o titulo "As  

idéias fundamentais da matemática", ver-
sa sôbre desenvolvimentos científicos, nes-
se campo, que já em 1921 mereciam a 
atenção do Sr. Pontes de Miranda. E não 
nos esqueçamos que, faz mais de um sécu-
lo, Ihering, para evidenciar a distinção en-
tre posse e detenção, utilizava-se de fór-
mulas algébricas. 

Em quarto lugar, matemática e  direito, 
como ciências que são, servem-se de lógi-
ca. Natural, por isso, que o extraordinário 
progresso da matemática, devido em gran-
de parte à escola da lógica simbólica, de 
que o representante moderno mais conhe-
cido é o filósofo Bertrand R.ussell, tenha 
repercutido na lógica. Daí ter Tobias Dan-
tzig, matemático russo, professor em Uni-
versidade dos Estados Unidos, escrito que 
"a álgebra, no amplo sentido em que o 
têrmo é empregado hoje, trata de opera-
ções sôbre formas simbólicas. Dessa ma-
neira, penetra não sàmente tôdas as ma-
temáticas como ainda os domínios da ló-
gica formal". Dai ter escrito, ainda, que 
"na medida em que é capaz de enunciados 
precisos, nossa linguagem não é senão um 
sistema de símbolos, uma álgebra retórica 
par excellenee". Dai, finalmente, obras co-
mo a do professor alemão, Ulrich Klug, 
"Lógica jurídica" (traduzida para o espa-
nhol por professôres de Direito da Univer-
sidade de Caracas), na qual se ensina a 
usar a lógica simbólica no direito, a fim 
de resolver problemas de elaboração e in-
terpretação de leis a que a lógica formal 
dificilmente daria solução. Problemas que 
surgem quando se sucedem enunciados, se-
parados ou unidos por "e", "ou", "nem", 
"mas", "se", "só", 'se" etc., sendo penoso 
verificar se resultam numa verdade ou 
numa falsidade. Ouquan-
do é p r e c i s o discriminar entre "al-
guém" ou "qualquer". (Tão difícil é, não 
raro, manipular as relações "falso-verda-
deiro" da lógica que já no século XVIII 
um lorde inglês construía um aparêlli6'pa-
ra solução de silogismos. Depois, o famoso 
economista, também britânico, W. S. Je-
vons, lidando com a matemática lógica boo-
leana, imaginou uma máquina para resol-
ver equações algébricas booleanas. E atu-
almente entre outras máquinas, conhece-se 
o "Kalin-Bukart Logical Truth Calculator", 
ou "Calculador da verdade Lógica", cuja fi-
nalidade é resolver problemas de lógica 
simbólica). 

Enfim, quando a ciência cada vez mais 
se matematiza, não há por que ver Incom-
patibilidade entre o direito e a matemá-
tica. 'E nada melhor, para mostrar a con-
veniência de se compatibilizar uma com 
outra, até mesmo em questões elementares, 
que o Código Civil brasileiro. E' que um de 
seus artigos, o de n° 1.'785, diz que "os 
bens conferidos não aumentam a metade 
disponível". E outro, o de n.° 1.722, em seu 
parágrafo único, reza: - "Calculam-se 
as legitimas sôbre asoma 
que resultar,  adicionando-se...... AI 
está o direito positivo desvirtuando o senti-
do de "metade" e ensinando, ingênuamen-
te, como se calculam metades... E ensi-
nando-o com dois pleonasmos injustificá-
veis. 

A introdução de conceitos novos, na 
linguagem jurídica, pela Lei do Inquilina-
to, parece recomendar o emprêgo de símbo-
los. Éstes, como se sabe, permitem repre-
sentações concisas, não ambíguas, de idéias 
às vêzes muito complexas. Uma vez perce-
bido o sentido de um símbolo, não há 
necessidade de refletir na origem e de-
senvolvimento da idéia simbolizada. Assim, 
os que memorizarem ou tiverem à mão sím-
bolos representativos dos conceitos novos 
da Lei do Inquilinato, dispensar-se-ão de 
examinar o sentido dêles, sempre que apli-
carem os dispositivos legais num caso con-
creto. 

Assim, exemplificando: 

M = multiplicador único, constante da 
Tabela n.° 2 recém-publicada, relativo ao 
período entre o início da locação e 30-11-64. 

D = fator de depreciação constante da 
Tabela 1, publicada com a  lei, relativa ao 
período entre o mioto da locação e... 
30-11-64. 

= fator de depreciação, constante. 
da Tabela 1, relativa ao período entre 
30-11-64 e a data da entrada em vigor de, 
nôvo salário mínimo. 

E = fator de correção monetária, cons-
tante da Tabela n.° 1. recém-publicada, re-
lativa ao período ':ntrc o início da locação 
e 30-11-64. 

E' = fator de correção monetária, re-
lativa ao período entre 30-11-64 e a data 

A MATEMÁTICA, A ECONOMIA E A LEI DO INQUILINATO 
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da entrada em vigor de nóvo salário mí-
nimo. (Evidentement não se pode prever 
quanto será). 

G = aluguel primitivo 	1.0 aluguel 
pago pelo atual inquiEui. 

H = aluguel corrigido = G x D 'K E. 

Y = nôvo aluguel em 1-3-65 = G x 
M x ou H 

3 

K = fator 'le correção através do tem-
po, constante da Tabela II publicada com a 
lei. 

1 = aluguel atui.lizacio = Y x E. 

J = aluguel corrigido e tua1izado 
H x D' x W. 

Z = nôvo aluguel em virtude de nôvo 
salário mínimo = 1 x K (J - 1). 

No caso de uma locação de Cr$ 15.000 
iniciada em novembro de 1955, o aluguel 
nôvo, em 1-3-65, será 94.770 (15.000 x 
6,318), pois 6,318 é o multiplicador único 
constante na Tabela n.° 2 recém-publica-
da. Mas se entrar em vigor nóvo salário 
mínimo, digamos em 1-7-65, e se supuser 
que o custo de vida se eleve 20%, de no-
vembro de 1964 a .iulho de 1965, e o salá-
rio mínimo seja aumentado nessa base, 
D' será 0,932, E' será 1,2 e K, 0,058. 

Nesta hipótese, o aluguel de Cr$ 
94.770 em março se elevará em julho para 
127.048. 

Publicado na "Folha de São Paulo" em 
14-2-65. 

o 
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- Reintegração. (Parecer N.° 399/65 - Procuradoria Geral dc Estado 

103 
- Seguro coletivo de vida. (Lei N.° 4.587 de 1963 - Legislação).  	

195 
- Fiscal Arrecadador. Auxiliar. Guarda. Diferença de remuneração 	

98 

GOVERNADOR - Normas para o processo de julgamento. (Lei N.° 5.735 de 1964 - LeLs1s5n 
213 

-H- 
HABEAS CORPTJS - N.° 2.147. Prisão para averiguações. (Acórdão - Tribunal de Justiça de Goiás) ............................................... 
HOMICÍDIO - Atropelamento Dolo eventual. (Despacho de pronúncia - Pri-
meira Instância) ................................................... 

- Legítima defesa. Requisitos fundamentais. Características. (Despacho 
de pronúncia - Primeira Instância) ........................................164 

- Atropelamento. Indenização - (Primeira Instância) ............157 

IMÓVEL - Alienação. Anulação de venda. Morte de uma das outorgantes. - 
(Apelação cível N.° 3.883 - Tribunal de Justiça de Goiás) ....................28 

- Promessa de compra e venda. (Apelação cível N.° 4.188 - Tribunal 
30 

- Venda de imóvel doado pelo Estado. (Parecer N.° 16/64 - Procuradoria 
111 

IMPÓSTO - Êrro de funcionário no lançamento. (Parecer N.° 568/64 - Procura- 
doria Geral do Estado de Goiás) .........................................95 

- Lei Municipal. Nulidade. Mandado de Segurança. (Parecer N.°... 
2/276/63 - Procuradoria Geral de Justiça de Goiás) ......................153 

- Omissão de lançamento. Restituição Parcial de importância recolhida. 
(Parecer N.° 579/64 - Procuradoria Geral do Estado de Goiás) ..............107 

- Venda e consignações. Normas para a cobrança. (Decreto N.° 269 de 
lOAS - 

226 

85 

196 

77 

88 

92 

228 

101 

93 

95 

159 

35 

163 
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-J - 
JUIZ - Vencimentos de Juiz de Direito Substituto de 1.0, 2.1  e 3.0  entrâncias. (Lei N.° 5.548 de 1964 - Legislação) 	  

- 	-L- 

LEI N.° 4.190 de 1962 - Cria o Instituto de Previdência e Assistência dos Servi-
dores do Estado de Goiás - IPASGO - e dá outras providências (Legislação) 

LEI N.° 4.005 de 1962 - Contagem de tempo (Legislação) 

LEI N.° 5.735 de 1964 - Estabelece, em obediência ao Art. 42 da Constituição 
do Estado, normas para o processa de julgamento do Governador do Estado, 
nos crimes de responsabilidade, define os casos de vacância e dá outras providên- 202 	 elas. (Legislação) 	  

LEI N.° 5.390 de 1965 - Dispõe sôbre terras devolutas e dá outras providências. 
(Lis10 r'5nb 

202 
- Ato Institucional n.° 1  	250 

185 	 MAGISTRADO - Direitos a magistrados aposentados (Lei N.° 5.310 de 1964) 	 (Legislação)  	
1 178 	 99 

213 

LICENÇA PRÊMIO - Ver funcionário público. 
LEI N.° 288 de 1948 - Vantagens a Militares e Civis participantes da Guerra (Le- 
gislação)  	

177 

195 

Altera dispositivos da Lei n.° 4.190 de 1962 e dá outras 
194 

LEI N.° 4.464 de 1964 - órgãos de representação estudantil (Legislação) 	 

tos que especifica (Legislação) 	  
LEI N.° 5.123 de 1964 - Arrecada, como renda do Estado, as custas e emolumen- 

LEI N.° 5.160 de 1964 - Dispõe sôbre a instituição da "Taxa de Expediente" na 
Junta Comercial e dá outras providências (Legislação) 	  

LEI N.° 5.167 de 1964 - Dispõe sôbre efetivação de funcionários públicos e dá ou- 
tras providências. (Legislação)  	

198 
LEI N.° 5.169 de 1964 - Dispõe sôbre proventos de aposentadoria dos funcioná- 
rios do Fisco e dá outras providências. (Legislação)  	198 
LEI N.° 5.310 de 1964 - Assegura direitos a magistrados aposentados. (Legisla- 
ção)  	

199 
LEI N.° 5.542 de 1964 - Fixa o efetivo da Polícia Militar do Estado de Goiás para 
o ano de 1965 e dá outras providências (Legislação)  	199 
LEI N.° 5.58 de 1961 - Estabelece normas para a fixação de vencimentos dos 
cargos de Juiz de Direito Substituto de la., 25. e 3a. ehtrâncias e dá outras pro- 
vidências. (Legislação)  	

202 
LEI N.° 5.550 de 1964 - Transforma a Consultoria Jurídica do Estado em Pro- 
curadoria Geral do Estado e dá outras providências. (Legislação)  	20 

LEI N.° 5.586 de 1964 - Dispõe sôbre a instituição e concessão de Prêmios Ho- 
noríficos e dá outras providências. (Legislação)  	212 

LEI N.° 5.703 de 1964 - Institui gratificação de risco de vida às autoridades po- 
liciais da Secretaria da Segurança. (Legislação)  	216 

- 270 - 

177 

152 

-o-- 
OFÍCIO DE JUSTIÇA - Função pública. (Parecer N.° 205/64 - Procuradoria 
Geral do Estado de Goiás)  	

92 

- 

POLÍCIA CIVIL - Risco de Vida. (Lei N.° 5.703 de 1964 - Legislação)  	216 
PROCESSO CRIMINAL - Furto - Co-autoria (Sentença - Primeira Instância) 	166 

PROCESSO ADMINISTRATIVO - Nulidade. (Parecer N.° 576/64 -Procuradoria 
Geral do Estado de Goiás)  	114 

-- - 

Geral do Estado de Goiás)  	133 

RECURSO - Compra de terras. Comisso. (Parecer N.° 693/64 -Procuradoria 

- Extraordinário. Terra. Discriminatória. (Procuradoria Geral de Justi- 
ça de Goiás)  	

143 

- Obrigatoriedade da Promotoria. (Doutrina)  	7 
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- Irredutibilidade dos vencimentos. Acréscimo de 1/3 incorporando-se 
aos vencimentos Acórdão - Tribunal de Justiça de Goiás) 	  

MANDADO DE SEGURANÇA - Ver Agravo de Petição e Funcionário Público. 
179 	

MENORES - No serviço público. Ver Funcionário Público. 

196 	
MILITAR - Efetivo para 1965. (Lei N.° 5.542 de 1964 - Legislação) 	 

	

Pensão dos herdeiros. Caducidade do direito às prestações vencidas 	 
(Parecer N.° 288/64 - Procuradoria Geral do Estado) 	  

- Vantagem. Participantes de operações de Guerra. (Lei N.° 288, de 
174 	 1948. Legislação) 	  

MOGNO - Exploração por sociedade de economia mista. Capital estrangeiro 	 
197 	 (Parecer N.° 626/64 - Procuradoria Geral do Estado)  	124 

MUNICÍPIO - Execução de obra em área desapropriada. Autorização Judicial 	 
197 	 (Parecer N.° 2/205/64 - Procuradoria Geral de Justiça de Goiás) 

31 

LEI N.° 4.810 de 1963 - 
providências (Legislaçã o) 

199 

113 

LEI N.° 4.015 de 1962 - 

LEI N.° 4.700 de 1963 - 
acometidos de diabete 

Criação e organização do Ensino Industrial (Legislação) 

Dispõe sôbre concessão de aposentadoria a funcionários 
(Legislação) 	  

Institui o Seguro Coletivo de Vida para o funcionalismo 
providências (Legislação) 	  

LEI N.° 4.587 de 1963 - 
estadual e dá outras 



- T- 
TAXAS - De turismo. Direito do Estado de tributar. (Parecer N.° 1.0fl9/6 - 
Procuradoria Geral do Estado de Goiás)  	

130 
TERRA - Assegura direitos a ocupantes das terras devolutas. (Lei N.° 5.390 de 1965 - Legislação)  	

202 

148 

143 

Devoluta. Compra, Comisso. Recurso. (Parec(,' N.° 693/64 - Procura- doria Geral do Estado de Goiás) 	  

- Desapropriação Indenização (Parecer N.° 296/64 - Procuradoria Geral de Justiça) 	  

- Discriminatória Recurso extraordinário (Procuradoria Geral de Jus-tiça de Goiás 

Susação pelo Governador. Ver 
Funcionário Públier e Ato Institucional 

REINTEGRAÇÃO - Ver Funcionário Público. 

- s- 
SALARIO..FAMIA - Ver Funcionário Público. 

SECRETÁRIOS DE ESTADO - Normas para o processo de julgamento. (Lei N 
	° 5.735 de 1965 	Legislação) 	  

SEGURO 	 213 
- Penitenciário.Comentários Tese. (Assuntos 

Gerais)  	259 
SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA - Formação Capital estrangeiro (Pa- 
recer N.° 626/64 - Procuradoria Geral do Estado de Goiás)  	124 STJBSIDIOS - Ver Deputado e Vereador. 

148 
- Normas para as cessões ou transferências de direitos sôbre requeri- 
mentos de terras ou benfeitorias (Decrto N.° 77-A, de 1963 - Legisla- ção)  	

218 -.Usucapião. Ver Apelação Civil N.° 3.547. 
TRIBUNAL DE CONTAS - Competência. (Parecer N.° 318/64 - Procuradoria Geral do Estado de Goiás)  	

77 TURISMO - Ver Taxas. 

USUCAPIÃO - Apelação cível N.° 3.547 (Tribunal de Justiça de Goiás)  
	40 

- Apelação cível N. 4.177 (Tribunal de Justiça de Goiás)  	39 - Apelação cível N.° 4.348 (Tribunal de Justiça de Goiás)  	37 - Parecer 
N. 2/295/63 (Procuradoria Geral de Justiça) ........

150 

v- 
VENCIMENTO - De desembargador. Incorporação de 1/3. Ver Magistrado. 

- De 
Juiz de Direito substituto de Ia., 2a. e 3a. entrâncias (Lei N.° 5.548 de 1964 - Legislação) 	  

VEREADOR - Majoração de subsídios. Legislação em causa própria. (Parecer 
N.° 63-A - Procuradoria Geral do Estado de Goiás) 
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202 

138 


